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Tiragem: 1.500 exemplares www.campinas.sp.gov.br

Prefeitura Municipal de CampinasNº 9.008 - Ano XXXVI

DEPARTAMENTO CENTRAL DE COMPRAS
AVISO DE LICITAÇÃO

Acha-se aberta na Prefeitura Municipal de Campinas a Concorrência nº 019/
2006 - Processo Administrativo nº 06/10/26.012 - Interessado: Secretaria
Municipal de Administração - DGP - Objeto: Registro de Preços para prestação de
serviços incluindo o fornecimento de materiais, referentes a instalação de Forro
Modular Removível. Encerramento (entrega dos envelopes) até 20/10/2006
às 10h. Sessão de abertura: 20/10/2006 às 10h. O edital será disponibilizado
para consulta, ou para aquisição ao preço de R$ 15,00 (quinze reais), a partir de
19/09/2006 até 18/10/2006, na Secretaria Municipal de Administração, à Avenida
Anchieta nº 200, 6º andar, Campinas, SP, das 8h30min às 12h e das 13h30min às
16h30min. A critério da Prefeitura Municipal de Campinas, será disponibilizado,
sem ônus, no portal eletrônico www.campinas.sp.gov.br/sa.

Campinas, 14 de setembro de 2006
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES

DEPARTAMENTO CENTRAL DE COMPRAS
AVISO DE LICITAÇÃO

Acha-se aberta na Prefeitura Municipal de Campinas a Concorrência nº 020/
2006 - Processo Administrativo nº 06/10/17.777 - Interessado: Secretaria
Municipal de Educação - Objeto: Registro de Preços de serviço de Sondagem
de Solo. Encerramento (entrega dos envelopes) até 19/10/2006 às 14:30h.
Sessão de abertura: 19/10/2006 às 14:30h. O edital será disponibilizado para
consulta, ou para aquisição ao preço de R$ 10,00 (dez reais), a partir de 19/09/
2006, na Secretaria Municipal de Administração, à Avenida Anchieta nº 200, 6º
andar, Campinas, SP, das 8h30min às 12h e das 13h30min às 16h30min. A
critério da Prefeitura Municipal de Campinas, será disponibilizado, sem ônus,
no portal eletrônico www.campinas.sp.gov.br/sa.

Campinas, 14 de setembro de 2006
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES

DEPARTAMENTO CENTRAL DE COMPRAS
AVISO DE LICITAÇÃO

Acha-se aberta na Prefeitura Municipal de Campinas a Tomada de Preços nº
023/2006 - Processo Administrativo nº 06/10/23.523 - Interessado: Secre-
taria Municipal de Educação - Objeto: Aquisição de equipamentos de cozinha
para uso nas unidades escolares. Encerramento (entrega dos envelopes) até
04/10/2006 às 14:30h. Sessão de abertura: 04/10/2006 às 14:30h. O edital
será disponibilizado para consulta, ou para aquisição ao preço de R$ 10,00 (dez
reais), a partir de 19/09/2006, na Secretaria Municipal de Administração, à
Avenida Anchieta nº 200, 6º andar, Campinas, SP, das 8h30min às 12h e das
13h30min às 16h30min. A critério da Prefeitura Municipal de Campinas, será
disponibilizado, sem ônus, no portal eletrônico www.campinas.sp.gov.br/sa.

Campinas, 14 de setembro de 2006.
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES

EXPEDIENTE  DESPACHADO  PELO  SR.  SECRETÁRIO
DE  ADMINISTRAÇÃO

Em 18 de setembro de 2006
Processo Administrativo: nº 06/10/13.978 Int.: Secretaria Municipal de
Educação –SME Ref.: Tomada de Preços nº 011/2006 Objeto: Aquisição de
materiais básicos de construção para uso na manutenção e pequenas reformas
das Unidades Educacionais.

HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO
Em face dos elementos constantes no presente processo administrativo e ao
disposto no art. 43, inciso VI da Lei Federal nº 8.666/93 combinado com o art.
3º, inciso II, do Decreto Municipal nº 14.217/03, resolvo:
1. HOMOLOGAR a Tomada de Preços 011/2006, referente à aquisição de materiais
básicos de construção para uso na manutenção e pequenas reformas das Unidades Educa-
cionais. O contrato vigerá até o fornecimento do quantitativo total especificado, sendo
estimado o prazo de 03 (três) meses a contar de sua assinatura.
2. ADJUDICAR seu objeto às empresas, conforme segue:
- T.L.R. MATERIAIS PARA CONSTRUÇÃO LTDA - ME, para os itens 001,
004, 005, 006, 007, 008, 010 e 011, no valor total de R$ 52.721,50 (cinqüen-
ta e dois mil, setecentos e vinte e um reais e cinqüenta centavos);
- FILADÉLFIA COMÉRCIO E TRANSPORTES LTDA, para os itens 003 e
009, no valor total de R$ 28.050,00 (vinte e oito mil e cinqüenta reais);
- BASALTO PEDREIRA E PAVIMENTAÇÃO LTDA, para o item 002, no
valor total de R$ 8.661,00 (oito mil seiscentos e sessenta e um reais).
Publique-se na forma da Lei. Encaminhe-se:
1- à Secretaria Municipal de Educação, para autorização de despesa nos termos
do Decreto Municipal 14.217/03 e suas alterações;
2- à Comissão Permanente de Licitações, para registro da homologação no
Sistema de Informação Municipal - SIM;
3- à Coordenadoria de Procedimentos Legais desta Secretaria para lavratura do
Contrato; e
4- à Secretaria Municipal de Educação, para demais providências.

SAULO PAULINO LONEL
Secretário Municipal de Administração

EXTRATOS
Processo Administrativo n.º 06/10/25.727 Interessado: Secretaria Munici-
pal de Cidadania, Trabalho, Assistência e Inclusão Social. Locadores: RAUL
MURAYAMA e CONCEIÇÃO TAKANO MURAYAMA. Termo de Contrato
de Locação n.º 022/06. Objeto: Locação de imóvel não residencial. Valor
total: R$48.000,00 (quarenta e oito mil reais). Prazo: 24 (vinte e quatro)
meses. Assinatura: 14/09/06.

Processo Administrativo n.º 05/10/30.335 Interessado Secretaria Munici-
pal de Saúde Modalidade: Pregão Presencial 27/05 Contratada: AIMARA
COMÉRCIO E REPRESENTAÇÕES LTDA Termo de Contrato n° 268/05
Objeto do Contrato: Locação de 02 (dois) equipamentos de piso, idênticos,
totalmente automatizados, multiparamétricos, randômicos, para realização de
rotinas de grande porte (acima de 10.000 testes/mês), para exames de Imuno-
logia Clínica, Hormônios, Marcadores Tumorais e Drogas para Monitoramen-
to Terapêutico, com fornecimento dos respectivos reagentes e de todos os
materiais de suporte para a realização dos exames no Laboratório Municipal
Termo de Aditamento n.º 093/2006 Objeto do Aditamento: Prorrogação
do prazo por 12 (doze) meses a contar de 16 de agosto de 2006 Valor: R$
1.768.836,00 (um milhão, setecentos e sessenta e oito mil, oitocentos e trinta
e seis reais) Assinatura 14/08/06.

Processo Administrativo n.º 05/10/62.982 Interessado: Secretaria Muni-
cipal de Cidadania, Trabalho, Assistência e Inclusão Social Partícipe: ASSOCI-
AÇÃO DE APOIO A PORTADORES DE AIDS ESPERANÇA E VIDA Termo
de Ajuste n.º 191/06. Objeto: Execução de Programas sócio-assistenciais que
integram o Sistema Único da Assistência Social, no âmbito da Rede de Proteção
Social Básica. Valor R$18.000,00 (dezoito mil reais) Vigência: 26/05/06 a
31/12/06 Data da Lavratura: 26/05/06.

Processo Administrativo n.º 05/10/44.923 Interessado: Secretaria Muni-
cipal de Cidadania, Trabalho, Assistência e Inclusão Social Partícipe: CEN-
TRO DE ORIENTAÇÃO FAMILIAR Termo de Ajuste n.º 192/06. Objeto:
Execução de Programas sócio-assistenciais que integram o Sistema Único da
Assistência Social, no âmbito da Rede de Proteção Social Básica. Valor
R$12.600,00 (doze mil e seiscentos reais) Vigência: 26/05/06 a 31/12/06
Data da Lavratura: 26/05/06.

Processo Administrativo n.º 03/10/48.230 Interessado: Secretaria Munici-
pal de Habitação Comodante: COMPANHIA DE HABITAÇÃO POPU-
LAR DE CAMPINAS - COHAB/CAMPINAS.Termo de Re-Ratificação n.º
008/06. Objeto: Imóvel na Av. Presidente Costa e Silva, 186 – Conjunto
Habitacional Costa e Silva – Campinas Onde se lê: “Data de assinatura
30/01/05...”. Leia-se: Data de assinatura 30/01/06". Assinatura: 18/09/06.

Processo Administrativo n.º 03/10/48.230 Interessado: Secretaria Munici-
pal de Habitação Comodante: COMPANHIA DE HABITAÇÃO POPU-
LAR DE CAMPINAS - COHAB/CAMPINAS.Termo de Re-Ratificação n.º
009/06. Objeto: Imóvel na Rua dos Imarés 446 – Conjunto Habitacional
Costa e Silva – Campinas Onde se lê: “Data de assinatura 30/01/05...”.
Leia-se: Data de assinatura 30/01/06". Assinatura: 18/09/06.

Processo Administrativo n.º 03/10/48.230 Interessado: Secretaria Munici-
pal de Habitação Comodante: COMPANHIA DE HABITAÇÃO POPU-
LAR DE CAMPINAS - COHAB/CAMPINAS.Termo de Re-Ratificação n.º
010/06. Objeto: Imóvel na Rua Paschoal Notte, 32 – Conjunto Habitaci-
onal Costa e Silva – Campinas Onde se lê: “Data de assinatura 30/01/
05...”. Leia-se: Data de assinatura 30/01/06". Assinatura: 18/09/06.

RESOLUÇÃO Nº 01/2006
Revoga a Resolução Nº 01/2003 que Disciplina a Solicita-

ção de co-financiamento
A Secretaria Municipal de Cidadania, Trabalho, Assistência e Inclusão Social,
no uso de suas atribuições:
RESOLVE:
Revogar a Resolução Nº 01/2003, informando que em até 40 (quarenta) dias
publicará novas instruções para a solicitação de co-financiamento das ações
finalísticas da rede executora da Assistência Social, em consonância com o
SUAS – Sistema Único da Assistência Social.

Campinas, 14 de setembro de 2006
WALDIR JOSÉ DE QUADROS

Secretário Municipal de Cidadania, Trabalho, Assistência e Inclusão Social
(15, 16, 19/09)
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CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO
ADOLESCENTE

RESOLUÇÃO Nº 35/2006
O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente / CMDCA –
Campinas, criado pela Lei Municipal n° 6574 de 19 de julho de 1991 e alterada pela
Lei Municipal n° 8484 de 04 de outubro de 1995, no âmbito de sua competência
legal, conforme deliberação em Reunião Ordinária de 05/09/2006.
RESOLVE:
CANCELAR: os Registros de Inscrições das seguintes Entidades:
1 – Creche Casa Jotinha – CNPJ: 03.734.742/0001- 39.
2 – Casa da Criança Vovô Nestor – CNPJ: 48.188.015/001 – 51.

Campinas, 14 de setembro de 2006
JAIRO PEREIRA LEITE

Presidente do CMDCA
(15,16 E 19/09)

CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO
ADOLESCENTE

RESOLUÇÃO Nº 36/2006
O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente / CMDCA –
Campinas, criado pela Lei Municipal n° 6574 de 19 de julho de 1991 e alterada pela
Lei Municipal n° 8484 de 04 de outubro de 1995, no âmbito de sua competência
legal, conforme deliberação em Reunião Ordinária de 05/09/2006.
RESOLVE:
INDEFERIR os pedidos de Inscrições das seguintes Entidades:
1 – Associação Beneficente Ramo Novo – CNPJ: 07.420.629/0001- 30.
2 - OXIGÊNIO  – Desenvolvimento de Políticas Públicas e Socias -
CNPJ: 59.587.949/001-82.

Campinas, 14 de setembro de 2006
JAIRO PEREIRA LEITE

Presidente do CMDCA
(15,16 E 19/09)

CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO
ADOLESCENTE

RESOLUÇÃO Nº 037/06
O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente / CMDCA –
Campinas, criado pela Lei Municipal n° 6574 de 19 de julho de 1991 e alterada

pela Lei Municipal n° 8484 de 04 de outubro de 1995, no âmbito de sua
competência legal, conforme deliberação em reunião Ordinária de 11/04/2006.
RESOLVE:
RATIFICAR a Resolução nº 037/06 do CMDCA, referente a aprovação do
Balanço do FMDCA, do período de 01/01/2005 a 31/12/2005.

Campinas, 18 de setembro de 2006
JAIRO PEREIRA LEITE

Presidente do CMDCA
(19, 20 E 21/09)

CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO
ADOLESCENTE

RESOLUÇÃO Nº 038/06
O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente / CMDCA –
Campinas, criado pela Lei Municipal n° 6574 de 19 de julho de 1991 e alterada
pela Lei Municipal n° 8484 de 04 de outubro de 1995, no âmbito de sua
competência legal, conforme deliberação em reunião Ordinária de 05/09/2006.
RESOLVE:
APROVAR os Balancetes Contábeis; referente aos meses de janeiro a junho de
2006.

Campinas, 18 de setembro de 2006
JAIRO PEREIRA LEITE

Presidente do CMDCA
(19, 20 E 21/09)

CONSELHO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL – CMAS
ATOS DO CONSELHO

O Conselho Municipal de Assistência Social – CMAS , no uso de suas
atribuições, que lhe confere a Lei nº 8742 de 07/12/93 – LOAS ( Lei Orgânica
de Assistência Social ) e tendo em vista a Lei nº 8724 de 27/12/95 que dispõe
sobre a sua criação, alterada pela Lei nº 11.130 de 15/01/2002 e Decreto nº
14.302 de 28/04/2003, e através de sua Presidente no uso de suas atribuições
legais CONVOCA seus Conselheiros Titulares e Suplentes e CONVIDA os
interessados em geral para Reunião Ordinária do CMAS a realizar-se dia
19/09/2006 às 8:30 em sua sede sito à Rua Ferreira penteado, 1331 – Centro.

Campinas, 15 de Setembro de 2006
LUCIA MARIA VIEIRA

Presidente do CMAS/Campinas
(16, 19, 20/09)

GABINETE DO SECRETÁRIO
CONVOCAÇÃO

O Presidente do Conselho Municipal de Esportes e Lazer de Campinas, no uso de suas atribuições, CONVOCA os integrantes, titulares e suplentes, do
Conselho Municipal de Esportes e Lazer de Campinas, para reunião de nº 13, em caráter extraordinário, a ser realizada no dia 21 de setembro de 2006, às 17:30
horas, na Estação Cultura - Praça Marechal Floriano Peixoto, s/nº - Centro, onde será apreciada a seguinte PAUTA: Informes; Apresentação dos Projetos
Esportivos; Edital Nº 002 - Seleção de Projetos Esportivos.

Campinas, 15 de setembro de 2006.
FRANCISCO DE LAGOS VIANA CHAGAS

Presidente do Conselho Municipal de Esportes e Lazer - Secretário Municipal Interino de Cultura, Esportes e Lazer
(16, 19 E 20/09)

COORDENADORIA SETORIAL DE GESTÃO DOS FUNDOS DE INVESTIMENTOS CULTURAIS E ESPORTIVOS
Resultado da Avaliação Técnica Documental realizada pela Coordenadoria Setorial de Gestão dos Fundos de Investimentos Culturais e Esportivos da Secretaria
Municipal de Cultura, Esportes e Lazer, conforme item 7 do Edital de Seleção para Financiamento de Projetos Culturais através do Fundo de Investimentos
Culturais de Campinas. Os seguintes proponentes deverão entregar a planilha corrigida e/ou a documentação faltante no período de 18 de setembro de 2006 a
27 de setembro de 2006, de 2ª a 6ª-feira, das 9h00 às 12h00 e das 14h00 às 16h00, na Coordenadoria Setorial de Gestão dos Fundos de Investimentos
Culturais e Esportivos, sito à Praça Marechal Floriano Peixoto, s/nº – Centro – Campinas - Estação Cultura.
PROPONENTE ....................................................... ORDEM NOME DO PROJETO
.............................................................................................. DOCUMENTAÇÃO FALTANTE / CORREÇÃO NA PLANILHA DE ORÇAMENTO

PAULO DE OLIVEIRA FREIRE ........................................ 1 VIOLA BRASILEIRA
.............................................................................................. A) CORREÇÃO DE PLANILHA – FONTES DE FINANCIAMENTO E CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO FINANCEIRO

NÚCLEO DE CIN. DE ANIMAÇÃO DE CPS ................... 2 A NEGA, O NEGO E SUA SANFONA
.............................................................................................. A) CERTIDÃO DE QUITAÇÃO DOS TRIBUTOS MUNICIPAIS (CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITO DE QUALQUER ORIGEM), ESTADUAIS E
.............................................................................................. FEDERAIS (ICMS, INSS, FGTS);
.............................................................................................. B) CERTIDÃO NEGATIVA DA RECEITA FEDERAL

BENEDITA GONÇALVES DOS SANTOS ......................... 6 LITERATURA – UM PEQUENO NOTÁVEL
.............................................................................................. A) CURRÍCULO ENFATIZANDO AS ATIVIDADES REALIZADAS NA ÁREA PROPOSTA;
.............................................................................................. B) CERTIDÃO DE QUITAÇÃO DOS TRIBUTOS MUNICIPAIS (CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITO DE QUALQUER ORIGEM);
.............................................................................................. C) CORREÇÃO DE PLANILHA – FONTES DE FINANCIAMENTO E CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO FINANCEIRO

ANA CRISTINA RIBEIRO SILVA ..................................... 9 CAMPINAS STREET DANCE FESTIVAL
.............................................................................................. A) CORREÇÃO DE PLANILHA – FONTES DE FINANCIAMENTO

SOCIEDADE CULTURAL SIA SANTA ........................... 11 TEATRO ABERTO
.............................................................................................. A) CERTIDÃO DE QUITAÇÃO DOS TRIBUTOS MUNICIPAIS, ESTADUAIS E FEDERAIS (ICMS, INSS, FGTS);
.............................................................................................. B) CERTIDÃO NEGATIVA DA RECEITA FEDERAL;
.............................................................................................. C) PARA PRODUÇÃO: PROPOSTA DE DRAMATURGIA (TEXTO, ROTEIRO OU PLANO DRAMATÚRGICO), PROPOSTA DE DIREÇÃO, BREVE
.............................................................................................. CURRÍCULO DO DIRETOR RESPONSÁVEL, BREVE CURRÍCULO DOS ARTISTAS PARTICIPANTES E DA EQUIPE DE PRODUÇÃO;
.............................................................................................. D) PARA CIRCULAÇÃO: HISTÓRICO E CURRÍCULO DO GRUPO OU DA COMPANHIA, ROTEIRO E FICHA TÉCNICA DO ESPETÁCULO PROPOSTO,
.............................................................................................. VHS OU DVD DO ESPETÁCULO

OLIVIA AUGUSTA N. SANTOS ..................................... 12 VIVER JUNTO
.............................................................................................. A) CERTIDÃO DE QUITAÇÃO DOS TRIBUTOS MUNICIPAIS (CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITO DE QUALQUER ORIGEM)

CLÁUDIO NASCIMENTO DOS SANTOS ...................... 13 SABORES DA BAHIA
.............................................................................................. A) CERTIDÃO DE QUITAÇÃO DOS TRIBUTOS MUNICIPAIS (CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITO DE QUALQUER ORIGEM);
.............................................................................................. B) CERTIDÃO NEGATIVA DA RECEITA FEDERAL

ALESSANDRA SOUZA MELLETT BRUN ..................... 14 NATÃ
.............................................................................................. A) CERTIDÃO DE QUITAÇÃO DOS TRIBUTOS MUNICIPAIS (CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITO DE QUALQUER ORIGEM)

SÉRGIO JOSÉ PUCCINI SOARES .................................. 15 DEIXE AS PIADAS PARA DEPOIS
.............................................................................................. A) CERTIDÃO DE QUITAÇÃO DOS TRIBUTOS MUNICIPAIS (CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITO DE QUALQUER ORIGEM)

RENATO FABBRI ............................................................ 16 1ª FUSÃO LIVRE
.............................................................................................. A) CERTIDÃO DE QUITAÇÃO DOS TRIBUTOS MUNICIPAIS (CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITO DE QUALQUER ORIGEM)
.............................................................................................. B) DECLARAÇÃO QUE RESIDE EM CAMPINAS HÁ MAIS DE 2 ANOS
.............................................................................................. C) COMPROVAÇÃO DE ACEITAÇÃO PELA ENTIDADE MINISTRANTE, QUE DEVE SER LEGALMENTE RECONHECIDA

MARIA CRISTINA AMOROSO L. DE BARROS .......... 18 CONTADO CONTOS
.............................................................................................. A) CÓPIA DO COMPROVANTE DE DOMICÍLIO;
.............................................................................................. B) CURRÍCULO ENFATIZANDO AS ATIVIDADES REALIZADAS NA ÁREA PROPOSTA

MARIA IRMA HADLER COUDRY ................................ 19 ORQUESTRA JOVEM “CONCERTO EM VERDE AMARELO”
.............................................................................................. A) CÓPIA DO COMPROVANTE DE DOMICÍLIO;
.............................................................................................. B) CURRÍCULO ENFATIZANDO AS ATIVIDADES REALIZADAS NA ÁREA PROPOSTA;
.............................................................................................. C) DECLARAÇÃO QUE RESIDE EM CAMPINAS HÁ MAIS DE 2 ANOS;
.............................................................................................. D) PARA PRODUÇÃO E CIRCULAÇÃO DE ESPETÁCULOS: HISTÓRICO E CURRÍCULO DO GRUPO OU DO MÚSICO; ROTEIRO E FICHA TÉCNICA
.............................................................................................. DO ESPETÁCULO PROPOSTO; VHS OU DVD OU CD DO ESPETÁCULO E CARTAS COMPROMISSO DOS TEATROS E/OU INSTITUIÇÕES
.............................................................................................. RESPONSÁVEIS PELOS ESPAÇOS ONDE SERÃO APRESENTADOS OS ESPETÁCULOS, QUE ATESTEM A DISPONIBILIDADE E ACEITAÇÃO DA
.............................................................................................. APRESENTAÇÃO SE O PROJETO FOR CONTEMPLADO PELO FICC.



3Diário OficialCampinas, terça-feira, 19 de setembro de 2006

SEVERIANO TRAJANO DA SILVA ................................ 20 A ARTE COMO FERRAMENTA NA EDUCAÇÃO E CIDADANIA
.............................................................................................. A) CÓPIA AUTENTICADA DO RG E CPF;
.............................................................................................. B) CÓPIA DO COMPROVANTE DE DOMICÍLIO;
.............................................................................................. C) CURRÍCULO ENFATIZANDO AS ATIVIDADES REALIZADAS NA ÁREA PROPOSTA;
.............................................................................................. D) CERTIDÃO DE QUITAÇÃO DOS TRIBUTOS MUNICIPAIS (CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITO DE QUALQUER ORIGEM)
.............................................................................................. E) CERTIDÃO NEGATIVA DA RECEITA FEDERAL
.............................................................................................. F) DECLARAÇÃO QUE RESIDE EM CAMPINAS HÁ MAIS DE 2 ANOS;
.............................................................................................. G) PARA PRODUÇÃO: PROPOSTA DE DRAMATURGIA (TEXTO, ROTEIRO OU PLANO DRAMATÚRGICO), PROPOSTA DE DIREÇÃO, BREVE
.............................................................................................. CURRÍCULO DO DIRETOR RESPONSÁVEL, BREVE CURRÍCULO DOS ARTISTAS PARTICIPANTES E DA EQUIPE DE PRODUÇÃO;
.............................................................................................. H) PARA CIRCULAÇÃO: HISTÓRICO E CURRÍCULO DO GRUPO OU DA COMPANHIA, ROTEIRO E FICHA TÉCNICA DO ESPETÁCULO PROPOSTO,
.............................................................................................. VHS OU DVD DO ESPETÁCULO E CARTAS COMPROMISSO DOS TEATROS E/OU INSTITUIÇÕES RESPONSÁVEIS PELOS ESPAÇOS ONDE SERÃO
.............................................................................................. APRESENTADOS OS ESPETÁCULOS, QUE ATESTEM A DISPONIBILIDADE E ACEITAÇÃO DA APRESENTAÇÃO SE O PROJETO FOR
.............................................................................................. CONTEMPLADO PELO FICC.

LILIA DE OLIVEIRA ROSA ............................................ 21 CURSO DE FORMAÇÃO DE PROFESSORES DE MUSICALIZAÇÃO INFANTIL
.............................................................................................. A) CERTIDÃO DE QUITAÇÃO DOS TRIBUTOS MUNICIPAIS (CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITO DE QUALQUER ORIGEM)

BÁRBARA CREPALDI JARDIM .................................... 22 REVISTA IMAGO LUCIS
.............................................................................................. A) CERTIDÃO DE QUITAÇÃO DOS TRIBUTOS MUNICIPAIS (CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITO DE QUALQUER ORIGEM)

MARIA HELENA MACHADO ........................................ 23 ESPETÁCULO DE DANÇA URBANA “CORESGRAFIA”
.............................................................................................. A) CURRÍCULO ENFATIZANDO AS ATIVIDADES REALIZADAS NA ÁREA PROPOSTA;
.............................................................................................. B) CERTIDÃO DE QUITAÇÃO DOS TRIBUTOS MUNICIPAIS (CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITO DE QUALQUER ORIGEM);
.............................................................................................. C) CERTIDÃO NEGATIVA DA RECEITA FEDERAL;
.............................................................................................. D) FALTA UMA ASSINATURA NA DECLARAÇÃO QUE RESIDE EM CAMPINAS HÁ MAIS DE 2 ANOS.

MARIA DARCI GABRIEL DA SILVA ............................. 24 DANÇA DE RUA E SUAS FACES
.............................................................................................. A) CURRÍCULO ENFATIZANDO AS ATIVIDADES REALIZADAS NA ÁREA PROPOSTA

JOSÉ FRANCISCO J. F. NETO CATALAN ..................... 25 GATO DE BOTAS, UM ARLEQUIM
.............................................................................................. A) CÓPIA AUTENTICADA DO RG E CPF;
.............................................................................................. B) CÓPIA DO COMPROVANTE DE DOMICÍLIO;
.............................................................................................. C) CURRÍCULO ENFATIZANDO AS ATIVIDADES REALIZADAS NA ÁREA PROPOSTA;
.............................................................................................. D) CERTIDÃO DE QUITAÇÃO DOS TRIBUTOS MUNICIPAIS (CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITO DE QUALQUER ORIGEM)
.............................................................................................. E) CERTIDÃO NEGATIVA DA RECEITA FEDERAL
.............................................................................................. F) DECLARAÇÃO QUE RESIDE EM CAMPINAS HÁ MAIS DE 2 ANOS;
.............................................................................................. G) PARA PRODUÇÃO: PROPOSTA DE DRAMATURGIA (TEXTO, ROTEIRO OU PLANO DRAMATÚRGICO), PROPOSTA DE DIREÇÃO, BREVE
.............................................................................................. CURRÍCULO DO DIRETOR RESPONSÁVEL, BREVE CURRÍCULO DOS ARTISTAS PARTICIPANTES E DA EQUIPE DE PRODUÇÃO;
.............................................................................................. H) PARA CIRCULAÇÃO: HISTÓRICO E CURRÍCULO DO GRUPO OU DA COMPANHIA, ROTEIRO E FICHA TÉCNICA DO ESPETÁCULO PROPOSTO,
.............................................................................................. VHS OU DVD DO ESPETÁCULO E CARTAS COMPROMISSO DOS TEATROS E/OU INSTITUIÇÕES RESPONSÁVEIS PELOS ESPAÇOS ONDE SERÃO
.............................................................................................. APRESENTADOS OS ESPETÁCULOS, QUE ATESTEM A DISPONIBILIDADE E ACEITAÇÃO DA APRESENTAÇÃO SE O PROJETO FOR
.............................................................................................. CONTEMPLADO PELO FICC.

FLÁVIO CORILOW ......................................................... 26 CD SAX BEM TEMPERADO
.............................................................................................. A) CORREÇÃO DE PLANILHA – FONTES DE FINANCIAMENTO.

REPÚBLICAS CÊNICAS PROD. ARTÍST. ..................... 27 INTERROGANDO A MEMÓRIA DO CORPO
.............................................................................................. A) CERTIDÃO DE QUITAÇÃO DOS TRIBUTOS MUNICIPAIS (CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITO DE QUALQUER ORIGEM), ESTADUAIS (ICMS)

INSTITUTO VIVARTE ..................................................... 28 INSTITUTO VIVARTE
.............................................................................................. A) CERTIDÃO DE QUITAÇÃO DOS TRIBUTOS MUNICIPAIS (CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITO DE QUALQUER ORIGEM), ESTADUAIS E
.............................................................................................. FEDERAIS (ICMS, INSS, FGTS);
.............................................................................................. B) CORREÇÃO DE PLANILHA – FONTES DE FINANCIAMENTO E CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO FINANCEIRO.

ANA LÚCIA BARBIERI .................................................. 29 TROVADORES DAS ESTRELAS
.............................................................................................. A) CURRÍCULO ENFATIZANDO AS ATIVIDADES REALIZADAS NA ÁREA PROPOSTA;
.............................................................................................. B) CERTIDÃO DE QUITAÇÃO DOS TRIBUTOS MUNICIPAIS (CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITO DE QUALQUER ORIGEM);
.............................................................................................. C) PARA PRODUÇÃO: PROPOSTA DE DRAMATURGIA (TEXTO, ROTEIRO OU PLANO DRAMATÚRGICO), PROPOSTA DE DIREÇÃO, BREVE
.............................................................................................. CURRÍCULO DO DIRETOR RESPONSÁVEL, BREVE CURRÍCULO DOS ARTISTAS PARTICIPANTES E DA EQUIPE DE PRODUÇÃO

ANDRÉ BATISTA DE FARIAS ........................................ 30 CARLOS GOMES - ANDORINHA CAMPINEIRA
.............................................................................................. A) CERTIDÃO DE NEGATIVA DE DÉBITOS JUNTO À FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL (CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITO DE QUALQUER
.............................................................................................. ORIGEM);
.............................................................................................. B) CERTIDÃO NEGATIVA DA RECEITA FEDERAL;
.............................................................................................. C) DECLARAÇÃO QUE RESIDE EM CAMPINAS HÁ MAIS DE 2 ANOS

PEDRO PAULO STRUCHI JÚNIOR ............................... 32 IMPLACÁVEL
.............................................................................................. A) CERTIDÃO DE NEGATIVA DE DÉBITOS JUNTO À FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL (CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITO DE QUALQUER
.............................................................................................. ORIGEM);

JOSÉ LUIZ DIAS SIQUEIRA ........................................... 33 CD INFANTIL CANÇÕES DE ASTRONAUTA
.............................................................................................. A) CERTIDÃO DE NEGATIVA DE DÉBITOS JUNTO À FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL (CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITO DE QUALQUER
.............................................................................................. ORIGEM);
.............................................................................................. B) CORREÇÃO DE PLANILHA FONTES DE FINANCIAMENTO.

AMILCAR JOSÉ QUINTINO AMAURO ......................... 36 DEZ ANOS DE HISTÓRIA
.............................................................................................. A) AUTENTICAÇÃO CPF E RG

MARINA FERNANDA ELIAS ......................................... 37 ALMA DE PAPEL
.............................................................................................. A) CERTIDÃO DE NEGATIVA DE DÉBITOS JUNTO À FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL (CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITO DE QUALQUER
.............................................................................................. ORIGEM);

DANIEL VIEIRA DALBERTO ......................................... 38 ERA UMA VEZ ?
.............................................................................................. A) CERTIDÃO DE NEGATIVA DE DÉBITOS JUNTO À FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL (CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITO DE QUALQUER
.............................................................................................. ORIGEM);
.............................................................................................. B) BREVE CURRÍCULO DOS ARTISTAS PARTICIPANTES E DA EQUIPE DE PRODUÇÃO;

DANNY SOARES DE ANDRADE ................................... 39 PROJETO SEMENTE
.............................................................................................. A) CERTIDÃO DE NEGATIVA DE DÉBITOS JUNTO À FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL (CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITO DE QUALQUER
.............................................................................................. ORIGEM);

ANA PAULA DE LIMA ................................................... 40 OFICINA DE FLAUTA DOCE PARA CRIANÇA
.............................................................................................. A) CERTIDÃO DE NEGATIVA DE DÉBITOS JUNTO À FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL (CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITO DE QUALQUER
.............................................................................................. ORIGEM);
.............................................................................................. B) CERTIDÃO NEGATIVA DA RECEITA FEDERAL;
.............................................................................................. C) CORREÇÃO DA PLANILHA CRONOGRAMA DE DESENVOLVIMENTO DO PROJETO – CRONOGRAMA FINANCEIRO E ORÇAMENTO DO
.............................................................................................. PROJETO.

CAROLINA PASSONI ENGLER ..................................... 41 DESCOBRINDO IMAGENS
.............................................................................................. A) CERTIDÃO DE NEGATIVA DE DÉBITOS JUNTO À FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL (CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITO DE QUALQUER
.............................................................................................. ORIGEM);

MICHEL SANTOS FONSECA ......................................... 42 CAPOEIRA PARA TODOS
.............................................................................................. A) HISTÓRICO E CURRÍCULO DO PROFISSIONAL;
.............................................................................................. B) CERTIDÃO DE NEGATIVA DE DÉBITOS JUNTO À FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL (CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITO DE QUALQUER
.............................................................................................. ORIGEM);
.............................................................................................. C) DECLARAÇÃO QUE RESIDE EM CAMPINAS HÁ MAIS DE 2 ANOS;

RENATA SIEIRO FERNANDES ....................................... 43 DEVANEIO DE DESISTÊNCIA
.............................................................................................. A) AUTENTICAÇÃO DE RG E CPF;
.............................................................................................. B) CERTIDÃO DE NEGATIVA DE DÉBITOS JUNTO À FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL (CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITO DE QUALQUER
.............................................................................................. ORIGEM);

LIVIA CRISTINA PASTORI ............................................ 44 PROGRAMA DE ARTE EDUCAÇÃO
.............................................................................................. A) CERTIDÃO DE NEGATIVA DE DÉBITOS JUNTO À FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL (CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITO DE QUALQUER
.............................................................................................. ORIGEM);
.............................................................................................. B) TEXTO.

ESCOLA VIVEIRO MULT. ARTESÃ ............................... 45 CIRCOLO ITALIANO
.............................................................................................. A) CERTIDÃO NEGATIVA DO ICMS
.............................................................................................. B) CERTIDÃO NEGATIVA DO INSS

CPTI – CENTRO PROFISS. TIA ILEIDE ........................ 46 ALLEGRO
.............................................................................................. A) CERTIDÃO DE NEGATIVA DE DÉBITOS JUNTO À FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL (CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITO DE QUALQUER
.............................................................................................. ORIGEM);
.............................................................................................. B) CORREÇÃO DE PLANILHA – ORÇAMENTO DO PROJETO – FONTES DE FINANCIAMENTO - CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO FINANCEIRO.

LUIZ PAULO SEROA TAVARES DE CAMPOS ............. 48 LIVRO DE POESIAS ÂNIMA
.............................................................................................. A) CÓPIA DE COMPROVANTE DE DOMICÍLIO;
.............................................................................................. B) CERTIDÃO DE NEGATIVA DE DÉBITOS JUNTO À FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL (CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITO DE QUALQUER
.............................................................................................. ORIGEM);

ANA CAROLINA RIBEIRO DE ABREU ........................ 49 AUDIOFICÇÃO PARA PROMOÇÃO DA LITERATURA
.............................................................................................. A) CERTIDÃO DE NEGATIVA DE DÉBITOS JUNTO À FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL (CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITO DE QUALQUER
.............................................................................................. ORIGEM);
.............................................................................................. B) CORREÇÃO DE PLANILHA - FONTES DE FINANCIAMENTO - CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO FINANCEIRO.

VIVIEN ELIZABETH FORTES LORENZATO ................. 50 RE-LIGARE
.............................................................................................. A) CERTIDÃO DE NEGATIVA DE DÉBITOS JUNTO À FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL (CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITO DE QUALQUER
.............................................................................................. ORIGEM);

SILVIO DA SILVA ............................................................ 51 OURO MENTAL
.............................................................................................. A) CERTIDÃO DE NEGATIVA DE DÉBITOS JUNTO À FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL (CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITO DE QUALQUER
.............................................................................................. ORIGEM);
.............................................................................................. B) CERTIDÃO NEGATIVA DA RECEITA FEDERAL
.............................................................................................. C) HISTÓRICO E CURRÍCULO DO GRUPO OU DO MÚSICO,
.............................................................................................. D) LETRA DAS MÚSICAS.

CARLOS EDUARDO FRATTINI ..................................... 53 ESPAÇO DE ARTE
.............................................................................................. A) AUTENTICAÇÃO DA CÓPIA DE RG E CPF
.............................................................................................. B) CÓPIA DE COMPROVANTE DE DOMICÍLIO
.............................................................................................. C) FOTOGRAFIA DE TRABALHOS RECENTES E/OU EXPOSIÇÕES,
.............................................................................................. D) CURRÍCULO DO CURADOR.

CARLOS FERNANDO RIBEIRO MACHADO ............... 54 MUITAS LUAS
.............................................................................................. A) CERTIDÃO DE NEGATIVA DE DÉBITOS JUNTO À FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL (CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITO DE QUALQUER
.............................................................................................. ORIGEM);
.............................................................................................. B) CORREÇÃO DE PLANILHA – FONTES DE FINANCIAMENTO E CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO FINANCEIRO.

LÉA ZIGGIATTI MONTEIRO ........................................... 55 TRILOGIA DA CIDADE AMADA
.............................................................................................. A) CERTIDÃO DE NEGATIVA DE DÉBITOS JUNTO À FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL (CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITO DE QUALQUER
.............................................................................................. ORIGEM);
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.............................................................................................. B) CURRÍCULO;

.............................................................................................. C) DECLARAÇÃO QUE RESIDE EM CAMPINAS HÁ MAIS DE DOIS ANOS;

.............................................................................................. D) CORREÇÃO DE PLANILHA – FONTES DE FINANCIAMENTO E CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO FINANCEIRO.
SOC. CARLOS GOMES CORETO CULT. ....................... 56 MENINOS CANTORES DE CAMPINAS – 15 ANOS
.............................................................................................. A) RELATÓRIO DE ATIVIDADES ARTISTICO-CULTURAIS DESENVOLVIDAS;
.............................................................................................. B) CERTIDÃO DE NEGATIVA DE DÉBITOS JUNTO À FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL (CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITO DE QUALQUER
.............................................................................................. ORIGEM);
.............................................................................................. C) CERTIDÃO NEGATIVA DE ICMS.

ALICE REILY DE SOUZA ............................................... 57 ANIMAÇÃO EM STOP MOTION
.............................................................................................. A) CURRÍCULO ENFATIZANDO AS ATIVIDADES REALIZADAS;
.............................................................................................. B) CERTIDÃO DE NEGATIVA DE DÉBITOS JUNTO À FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL (CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITO DE QUALQUER
.............................................................................................. ORIGEM);
.............................................................................................. C) SINOPSE;
.............................................................................................. D) CURRÍCULO DO DIRETOR
.............................................................................................. E) CORREÇÃO DE PLANILHA

THAIS GARCIA ANTUNES DE OLIVEIRA .................... 58 SHUFFLE - INN
.............................................................................................. A) CERTIDÃO DE NEGATIVA DE DÉBITOS JUNTO À FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL (CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITO DE QUALQUER
.............................................................................................. ORIGEM);

PAULO CESAR SIGNORI ............................................... 60 CD - CATAMBÁ
.............................................................................................. A) CERTIDÃO DE NEGATIVA DE DÉBITOS JUNTO À FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL (CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITO DE QUALQUER
.............................................................................................. ORIGEM);

CARINA CORVINI LISBOA ............................................ 61 NO PALCO, SENHORAS E SENHORES
.............................................................................................. A) SINOPSE

PIETRA PERRY ............................................................... 62 CINESCOLA
.............................................................................................. A) CERTIDÃO DE NEGATIVA DE DÉBITOS JUNTO À FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL (CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITO DE QUALQUER
.............................................................................................. ORIGEM);
.............................................................................................. B) CERTIDÃO NEGATIVA JUNTO À RECEITA FEDERAL;
.............................................................................................. C) DECLARAÇÃO QUE RESIDE EM CAMPINAS HÁ MAIS DE 2 ANOS;
.............................................................................................. D) SINOPSE

MAURO BRAGA CAMPOS ............................................ 63 PARA LÁ DOS ANJOS – IN CONCERT
.............................................................................................. A) CERTIDÃO DE NEGATIVA DE DÉBITOS JUNTO À FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL (CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITO DE QUALQUER
.............................................................................................. ORIGEM);
.............................................................................................. B) DECLARAÇÃO QUE RESIDE HÁ MAIS DE DOIS ANOS EM CAMPINAS.

TAO – TEATRO ARTE E OFÍCIO .................................... 64 MEMÓRIA TEATRAL DE CAMPINAS
.............................................................................................. A) CERTIDÃO NEGATIVA JUNTO AO ICMS

SOCIEDADE CULT. TEATRO ROTUNDA ...................... 65 JOÃO GUIMARÃES - VEREDAS
.............................................................................................. A) CERTIDÃO NEGATIVA JUNTO AO ICMS
.............................................................................................. B) BREVE CURRÍCULO DOS ARTISTAS PARTICIPANTES

MARGARETH REAL BISPO DA SILVA ......................... 67 UM TREM PARA O SONHO
.............................................................................................. A) CERTIDÃO DE NEGATIVA DE DÉBITOS JUNTO À FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL (CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITO DE QUALQUER
.............................................................................................. ORIGEM);
.............................................................................................. B) CERTIDÃO NEGATIVA JUNTO À RECEITA FEDERAL;
.............................................................................................. C) CORREÇÃO DE PLANILHA - FONTES DE FINANCIAMENTO E CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO FINANCEIRO.

GILSON JAPP BECK ...................................................... 68 VILA SINÓTICA VISITA CAMPINAS
.............................................................................................. A) CERTIDÃO DE NEGATIVA DE DÉBITOS JUNTO À FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL (CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITO DE QUALQUER
.............................................................................................. ORIGEM);
.............................................................................................. B) CÓPIA DE COMPROVANTE DE DOMICÍLIO;
.............................................................................................. C) DVD OU VHS DO ESPETÁCULO.

CLAUDIO HENRIQUE FAUSTINO ................................ 69 O PAPEL DA CULTURA DO ESPORTE NA INCLUSÃO SOCIAL
.............................................................................................. A) SINOPSE

CARLOS EDUARDO DAL MOLIN ................................ 72 PIANO POPULAR
.............................................................................................. A) CÓPIA DE COMPROVANTE DE DOMICÍLIO

TAIS TORRES REGANELLI ............................................ 73 TAIS REGANELLI E HENRIQUE TORRES – UM SEGUNDO
.............................................................................................. A) CERTIDÃO DE NEGATIVA DE DÉBITOS JUNTO À FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL (CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITO DE QUALQUER
.............................................................................................. ORIGEM);

VANESSA RIBEIRO MEDEIROS NEVES ...................... 74 VAI E VEM
.............................................................................................. A) CERTIDÃO DE NEGATIVA DE DÉBITOS JUNTO À FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL (CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITO DE QUALQUER
.............................................................................................. ORIGEM);
.............................................................................................. B) CURRÍCULO ENFATIZANDO AS ATIVIDADES ARTISTICO-CULTURAL;
.............................................................................................. C) PROPOSTA DE DRAMATURGIA (TEXTO, ROTEIRO OU PLANO DRAMATÚRGICO),
.............................................................................................. D) PROPOSTA DE DIREÇÃO,
.............................................................................................. E) BREVE CURRÍCULO DO DIRETOR RESPONSÁVEL, F)BREVE CURRÍCULO DOS ARTISTAS PARTICIPANTES E DA EQUIPE DE PRODUÇÃO;
.............................................................................................. F) HISTÓRICO E CURRÍCULO DO GRUPO OU DA COMPANHIA,
.............................................................................................. G)VHS OU DVD DO ESPETÁCULO

MARCOS ANTONIO FERREIRA .................................... 76 ELIS REGINA – A DOCE PIMENTA
.............................................................................................. A) CERTIDÃO DE NEGATIVA DE DÉBITOS JUNTO À FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL (CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITO DE QUALQUER
.............................................................................................. ORIGEM);

ASSOCIAÇÃO CULTURAL BOA COMPANHIA ........... 77 BOA COMPANHIA ESTÁ EM CAMPINAS
.............................................................................................. A) RELATÓRIO DAS ATIVIDADES ARTÍSTICO-CULTURAIS DESENVOLVIDAS;
.............................................................................................. B) CERTIDÃO DE NEGATIVA DE DÉBITOS JUNTO À FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL (CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITO DE QUALQUER
.............................................................................................. ORIGEM) E ESTADUAIS (ICMS);
.............................................................................................. C) PARA PRODUÇÃO: PROPOSTA DE DRAMATURGIA (TEXTO, ROTEIRO OU PLANO DRAMATÚRGICO), PROPOSTA DE DIREÇÃO, BREVE
.............................................................................................. CURRÍCULO DO DIRETOR RESPONSÁVEL, BREVE CURRÍCULO DOS ARTISTAS PARTICIPANTES E DA EQUIPE DE PRODUÇÃO;
.............................................................................................. D) PARA CIRCULAÇÃO: HISTÓRICO E CURRÍCULO DO GRUPO OU DA COMPANHIA, ROTEIRO E FICHA TÉCNICA DO ESPETÁCULO PROPOSTO,
.............................................................................................. VHS OU DVD DO ESPETÁCULO.

FÁBIO LUIZ DE ANDRADE RUIZ ................................. 78 FÁBULAS 01
.............................................................................................. A) CÓPIA DO COMPROVANTE DE DOMICÍLIO;
.............................................................................................. B) CORREÇÃO DE PLANILHA - FONTES DE FINANCIAMENTO E CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO FINANCEIRO

LILIAN JUDITH MARTINS ............................................. 79 LOUCOS POR MONET
.............................................................................................. A) CERTIDÃO DE NEGATIVA DE DÉBITOS JUNTO À FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL (CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITO DE QUALQUER
.............................................................................................. ORIGEM);
.............................................................................................. B) DECLARAÇÃO QUE RESIDE EM CAMPINAS HÁ MAIS DE 2 ANOS;
.............................................................................................. C) PARA PRODUÇÃO: TEXTO;
.............................................................................................. D) CORREÇÃO DE PLANILHA - FONTES DE FINANCIAMENTO E CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO FINANCEIRO

ACORDE CULTURAL PRODUÇÕES E EVENTOS ....... 80 CD CANTAÇAS
.............................................................................................. A) RELATÓRIO DAS ATIVIDADES ARTÍSTICO-CULTURAIS DESENVOLVIDAS;
.............................................................................................. B) CÓPIA AUTENTICADA DO COMPROVANTE DE DOMICÍLIO E DOS DOCUMENTOS PESSOAIS (RG E CPF) DO PRESIDENTE OU DIRIGENTE DA
.............................................................................................. INSTITUIÇÃO;
.............................................................................................. C) CERTIDÃO DE QUITAÇÃO DOS TRIBUTOS ESTADUAIS (ICMS)

GERALDO FERREIRA MENDES FILHO ....................... 81 TRILHAS CULTURAIS
.............................................................................................. A) CERTIDÃO DE NEGATIVA DE DÉBITOS JUNTO À FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL (CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITO DE QUALQUER
.............................................................................................. ORIGEM);
.............................................................................................. B) UM CD DEMO
.............................................................................................. C) CORREÇÃO DE PLANILHA - FONTES DE FINANCIAMENTO E CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO FINANCEIRO

ANA PAULA DE OLIVEIRA RIGAZZO SOUZA ............ 82 DIGITALIZAÇÃO DO ACERVO DOS VÍDEOS DO MIS
.............................................................................................. A) CURRÍCULO ENFATIZANDO AS ATIVIDADES REALIZADAS NA ÁREA PROPOSTA;
.............................................................................................. B) CERTIDÃO DE NEGATIVA DE DÉBITOS JUNTO À FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL (CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITO DE QUALQUER
.............................................................................................. ORIGEM);
.............................................................................................. C) DECLARAÇÃO QUE RESIDE EM CAMPINAS HÁ MAIS DE 2 ANOS;
.............................................................................................. D) HISTÓRICO DA INSTITUIÇÃO;
.............................................................................................. E) INDICADORES DE PÚBLICO FREQÜENTADOR

SOCIEDADE PRÓ-MENOR BARÃO GERALDO .......... 83 CORAL QUEM CANTA
.............................................................................................. A) CÓPIA AUTENTICADA DO CARTÃO DE CNPJ;
.............................................................................................. B) CERTIDÃO DE QUITAÇÃO DOS TRIBUTOS MUNICIPAIS (CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITO DE QUALQUER ORIGEM), ESTADUAIS E
.............................................................................................. FEDERAIS (ICMS, INSS, FGTS);
.............................................................................................. C) CERTIDÃO NEGATIVA DA RECEITA FEDERAL

MÁRCIA CRISTINA BALTAZAR ................................... 84 TANTAS OUTRAS QUANTAS
.............................................................................................. A) CORREÇÃO DE PLANILHA

ANTONIO FERNANDO DA CUNHA PENTEADO ........ 85 FACES DA MPB
.............................................................................................. A) CERTIDÃO DE QUITAÇÃO DOS TRIBUTOS MUNICIPAIS (CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITO DE QUALQUER ORIGEM);
.............................................................................................. B) PARA PRODUÇÃO E CIRCULAÇÃO DE ESPETÁCULOS: ROTEIRO E FICHA TÉCNICA DO ESPETÁCULO PROPOSTO;
.............................................................................................. C) CORREÇÃO DE PLANILHA - FONTES DE FINANCIAMENTO E CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO FINANCEIRO

PATRÍCIA GATTI ............................................................. 86 EXPANSÃO DO UNIVERSO SONORO
.............................................................................................. A) CÓPIA AUTENTICADA DO RG E CPF;
.............................................................................................. B) CERTIDÃO DE QUITAÇÃO DOS TRIBUTOS MUNICIPAIS (CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITO DE QUALQUER ORIGEM);
.............................................................................................. C) DECLARAÇÃO QUE RESIDE EM CAMPINAS HÁ MAIS DE 2 ANOS.

MARIA EUGÊNIA SACCO ............................................. 87 DUETTO - MÚSICA PARA CRAVO A 4 MÃOS
.............................................................................................. A) CÓPIA AUTENTICADA DO RG E CPF;
.............................................................................................. B) CERTIDÃO DE QUITAÇÃO DOS TRIBUTOS MUNICIPAIS (CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITO DE QUALQUER ORIGEM);
.............................................................................................. C) DECLARAÇÃO QUE RESIDE EM CAMPINAS HÁ MAIS DE 2 ANOS;
.............................................................................................. D) PARA PRODUÇÃO E CIRCULAÇÃO DE ESPETÁCULOS: HISTÓRICO E CURRÍCULO DO GRUPO OU DO MÚSICO; ROTEIRO E FICHA TÉCNICA
.............................................................................................. DO ESPETÁCULO PROPOSTO; VHS OU DVD OU CD DO ESPETÁCULO;
.............................................................................................. E) CORREÇÃO DE PLANILHA - FONTES DE FINANCIAMENTO E CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO FINANCEIRO

WANDA PEREIRA PATROCÍNIO .................................. 88 MUSICALIDADE E MOVIMENTO CORPORAL PARA ADULTOS E IDOSOS
.............................................................................................. A) CORREÇÃO DE PLANILHA: CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO FINANCEIRO

TACIMARA SACILOTO REAL ....................................... 89 O ESCONDERIJO DO DRAGÃO: OLHARES SOBRE A CATEDRAL
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.............................................................................................. C) FICHA TÉCNICA DO ESPETÁCULO.
.............................................................................................. D) CORREÇÃO DE PLANILHA - FONTES DE FINANCIAMENTO

MARCOS ROBERTO DE OLIVEIRA ........................... 146 RÁDIO COMIDA – O ESPETÁCULO
.............................................................................................. A) CURRÍCULO ENFATIZANDO AS ATIVIDADES NA ÁREA;
.............................................................................................. B) PROPOSTA DE DIREÇÃO;
.............................................................................................. C) CURRÍCULO DO DIRETOR;
.............................................................................................. D) HISTÓRICO E CURRÍCULO DO GRUPO;
.............................................................................................. E) VHS OU DVD DO ESPETÁCULO.

C. REG. ATENÇÃO MAUS TRATOS NA INF. ............. 147 A REALIDADE DA VIDA ATRAVÉS DA LENTE CINEMATOGRÁFICA
.............................................................................................. A) AUTENTICAR CPF E RG DO DIRIGENTE;
.............................................................................................. B) COMPROVANTE DE RESIDÊNCIA DO DIRIGENTE;
.............................................................................................. C) CERTIDÃO NEGATIVA DO ICMS
.............................................................................................. D) CERTIDÃO DE QUITAÇÃO DOS TRIBUTOS MUNICIPAIS (CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITO DE QUALQUER ORIGEM);
.............................................................................................. E) SINOPSE

UMBERTO CERAZOLI JUNIOR ................................... 148 BELLA CIAO
.............................................................................................. A) CERTIDÃO DE QUITAÇÃO DOS TRIBUTOS MUNICIPAIS (CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITO DE QUALQUER ORIGEM);
.............................................................................................. B) CERTIDÃO NEGATIVA DA RECEITA FEDERAL;
.............................................................................................. C) HISTÓRICO E CURRÍCULO DO GRUPO;
.............................................................................................. D) VHS OU DVD DO ESPETÁCULO;
.............................................................................................. E) CARTA COMPROMISSO;
.............................................................................................. F) CORREÇÃO DE PLANILHA – FONTES DE FINANCIAMENTO.

CHRISTIAN SOUZA SANTOS ...................................... 149 PERIFIERIA DÁ SAMBA
.............................................................................................. A) CÓPIA AUTENTICADA DE RG E CPF;
.............................................................................................. B) CÓPIA DE COMPROVANTE DE DOMICÍLIO;
.............................................................................................. C) CURRÍCULO ENFATIZANDO AS ATIVIDADES NA ÁREA;
.............................................................................................. D) CERTIDÃO DE QUITAÇÃO DOS TRIBUTOS MUNICIPAIS (CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITO DE QUALQUER ORIGEM);
.............................................................................................. E) CERTIDÃO NEGATIVA DA RECEITA FEDERAL;
.............................................................................................. F) DECLARAÇÃO QUE RESIDE EM CAMPINAS HÁ MAIS DE 2 ANOS;
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.............................................................................................. G) HISTÓRICO E CURRÍCULO DO GRUPO OU MÚSICO;
.............................................................................................. H) LETRA DAS MÚSICAS;
.............................................................................................. I) CD DEMO.
.............................................................................................. J) CORREÇÃO DE PLANILHA – FONTES DE FINANCIAMENTO E CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO FINANCEIRO.

ANDRÉ RIBEIRO DA SILVA ......................................... 150 MADEIRA DE LEI
.............................................................................................. A) CERTIDÃO DE QUITAÇÃO DOS TRIBUTOS MUNICIPAIS (CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITO DE QUALQUER ORIGEM);

EMILIANO SAMPAIO .................................................... 151 MERETRIO
.............................................................................................. A) CERTIDÃO DE QUITAÇÃO DOS TRIBUTOS MUNICIPAIS (CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITO DE QUALQUER ORIGEM);

ALMIR CORTES BARRETO ......................................... 152 ALMIR CORTES BARRETO
.............................................................................................. A) ROTEIRO
.............................................................................................. B) FICHA TÉCNICA DO ESPETÁCULO.

TIAGO PALLONI ........................................................... 153 NA GAVETA
.............................................................................................. A) CERTIDÃO DE QUITAÇÃO DOS TRIBUTOS MUNICIPAIS (CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITO DE QUALQUER ORIGEM);
.............................................................................................. B) ROTEIRO
.............................................................................................. C) FICHA TÉCNICA DO ESPETÁCULO.

FÁBIO SAITO DOS SANTOS ........................................ 154 OFICINA DE CORDAS
.............................................................................................. A) CURRÍCULO ENFATIZANDO AS ATIVIDADES NA ÁREA;
.............................................................................................. B) DECLARAÇÃO QUE RESIDE HÁ MAIS DE DOIS ANOS EM CAMPINAS;
.............................................................................................. C) CERTIDÃO DE QUITAÇÃO DOS TRIBUTOS MUNICIPAIS (CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITO DE QUALQUER ORIGEM);

SILVIO FERREIRA MARTINS ...................................... 155 DUO DE GUITARRA
.............................................................................................. A) CERTIDÃO DE QUITAÇÃO DOS TRIBUTOS MUNICIPAIS (CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITO DE QUALQUER ORIGEM);

ALEXIS DA SILVA BITTENCOURT ............................. 156 ALEXIS BITTENCOURT TRIO
.............................................................................................. A) CERTIDÃO DE QUITAÇÃO DOS TRIBUTOS MUNICIPAIS (CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITO DE QUALQUER ORIGEM);

EDUARDO ALVES COVAS ........................................... 158 DIGITALIZAÇÃO DA COLEÇÃO FOTOGRÁFICA HENRIQUE DE OLIVEIRA JUNIOR
.............................................................................................. A) CERTIDÃO DE QUITAÇÃO DOS TRIBUTOS MUNICIPAIS (CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITO DE QUALQUER ORIGEM);
.............................................................................................. B) CURRÍCULO ENFATIZANDO AS ATIVIDADES NA ÁREA.

FERNANDA DOS SANTOS FAEZ ................................ 159 VI FESTIVAL CELTA BRASIL
.............................................................................................. A) CURRÍCULO ENFATIZANDO AS ATIVIDADES NA ÁREA;
.............................................................................................. B) CERTIDÃO DE QUITAÇÃO DOS TRIBUTOS MUNICIPAIS (CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITO DE QUALQUER ORIGEM);
.............................................................................................. C) DECLARAÇÃO QUE RESIDE HÁ MAIS DE DOIS ANOS EM CAMPINA;
.............................................................................................. D) TEXTO;
.............................................................................................. E) BREVE CURRÍCULO DO DIRETOR RESPONSÁVEL;
.............................................................................................. F) BREVE CURRÍCULO DOS ARTISTAS PARTICIPANTES;
.............................................................................................. G) BREVE CURRÍCULO DA EQUIPE DE PRODUÇÃO;
.............................................................................................. H) CORREÇÃO DE PLANILHA – FONTES DE FINANCIAMENTO E CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO FINANCEIRO.

CRISTIANA NAIME PAKER ......................................... 160 ATÉ ONDE VOCÊ VAI QUANDO ANOITECE
.............................................................................................. A) CERTIDÃO DE QUITAÇÃO DOS TRIBUTOS MUNICIPAIS (CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITO DE QUALQUER ORIGEM);
.............................................................................................. B) CORREÇÃO DE PLANILHA – CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO.

JOSÉ CARLOS DA SILVA ............................................. 161 CD CONVERSA RIBEIRA
.............................................................................................. A) CERTIDÃO DE QUITAÇÃO DOS TRIBUTOS MUNICIPAIS (CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITO DE QUALQUER ORIGEM);

DIREÇÃO CULTURA PROD. EVENTOS ..................... 163 IDENTIFICAÇÃO E RECUPERAÇÃO DE MARCOS HISTÓRICOS
.............................................................................................. A) PLANTA ARQUITETÔNICA;
.............................................................................................. B) AUTORIZAÇÃO DO PROPRIETÁRIO PARA A REALIZAÇÃO DO PROJETO;
.............................................................................................. C) CÓPIA DO TOMBAMENTO;
.............................................................................................. D) AUTORIZAÇÃO DA AUTORIDADE COMPETENTE PARA A REALIZAÇÃO DA OBRA

FELIPE JORGE VILHENA ............................................. 164 OFICINAS EDUCATIVAS DE BREAK
.............................................................................................. A) COPIA AUTENTICADA DO RG E CPF
.............................................................................................. B) CURRÍCULO ENFATIZANDO ATIVIDADES NA ÁREA;
.............................................................................................. C) CERTIDÃO DE QUITAÇÃO DOS TRIBUTOS MUNICIPAIS (CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITO DE QUALQUER ORIGEM);
.............................................................................................. D) CERTIDÃO NEGATIVA DA RECEITA FEDERAL;
.............................................................................................. E) HISTÓRICO E CURRÍCULO DO GRUPO OU COMPANHIA;
.............................................................................................. F) ROTEIRO E FICHA TÉCNICA
.............................................................................................. G) VHS OU DVD DO ESPETÁCULO
.............................................................................................. H) CARTA COMPROMISSO

LABORATÓRIO DO ATOR DE CAMPINAS ................ 165 COMPANHIA DE ARTE INTRUSA
.............................................................................................. A) CERTIDÃO NEGATIVA DE ICMS
.............................................................................................. B) VHS OU DVD DO ESPETÁCULO
.............................................................................................. C) CARTA COMPROMISSO

CAMILA ROCHA FIRMINO ......................................... 166 CAPOEIRA PRIMITIVA
.............................................................................................. A) CERTIDÃO DE QUITAÇÃO DOS TRIBUTOS MUNICIPAIS (CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITO DE QUALQUER ORIGEM);
.............................................................................................. B) DECLARAÇÃO QUE RESIDE HÁ MAIS DE DOIS ANOS EM CAMPINAS.

FUNDAÇÃO GERAÇÕES ............................................. 168 MUSICALIZAÇÃO OFICINA DE PERCUSSÃO
.............................................................................................. A) CÓPIA AUTENTICADA DO COMPROVANTE DE DOMICÍLIO DO DIRIGENTE;
.............................................................................................. B) CERTIDÃO DE QUITAÇÃO DOS TRIBUTOS MUNICIPAIS (CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITO DE QUALQUER ORIGEM);
.............................................................................................. C) CERTIDÃO NEGATIVA DO ICMS
.............................................................................................. D) CORREÇÃO DE PLANILHA – FONTES DE FINANCIAMENTO.

ISABEL ARAÚJO ISOLDI ............................................. 169 FUÁ NA CIDADE
.............................................................................................. A) CERTIDÃO DE QUITAÇÃO DOS TRIBUTOS MUNICIPAIS (CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITO DE QUALQUER ORIGEM);
.............................................................................................. B) CARTA COMPROMISSO.

MARIANA JAFETI CESTARI ........................................ 170 COMUNIDADE JONGO DITO RIBEIRO
.............................................................................................. A) CURRÍCULO ENFATIZANDO ATIVIDADES NA ÁREA;
.............................................................................................. B) CERTIDÃO DE QUITAÇÃO DOS TRIBUTOS MUNICIPAIS (CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITO DE QUALQUER ORIGEM);
.............................................................................................. C) BREVE CURRÍCULO DOS ARTISTAS
.............................................................................................. D) ROTEIRO E FICHA TECNICA DO ESPETÁCULO;
.............................................................................................. E) VHS OU DVD DO ESPETÁCULO;
.............................................................................................. F) CARTA COMPROMISSO;
.............................................................................................. G) CORREÇÃO DE PLANILHA – FONTES DE FINANCIAMENTO E CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO FINANCEIRO.

MARCOS ERNESTO ROCATO ..................................... 171 CACHAÇA
.............................................................................................. A) CORREÇÃO DE PLANILHA – FONTES DE FINANCIAMENTO.

LUCIANO BARADEL ................................................... 172 GRAVAÇÃO MADEIRA DE LEI
.............................................................................................. A) CÓPIA DO COMPROVANTE DE DOMICÍLIO;
.............................................................................................. B) CERTIDÃO DE QUITAÇÃO DOS TRIBUTOS MUNICIPAIS (CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITO DE QUALQUER ORIGEM);

ASSOCIAÇÃO PROJETO QUERO QUERO ................. 173 BRASIL COM O PÉ NO CHÃO
.............................................................................................. A) AUTENTICAR CÓPIA DO ESTATUTO;
.............................................................................................. B) AUTENTICAR CÓPIA DA ATA DE POSSE DA DIRETORIA;
.............................................................................................. C) RELATÓRIO DAS ATIVIDADES ARTÍSTICO- CULTURAIS;
.............................................................................................. D) CÓPIA DO COMPROVANTE DE DOMICÍLIO DO DIRIGENTE;
.............................................................................................. E) CÓPIA AUTENTICADA DO CPF E RG DO DIRIGENTE;
.............................................................................................. F) CERTIDÃO NEGATIVA DO ICMS, FGTS, RECEITA FEDERAL;
.............................................................................................. G) CERTIDÃO DE QUITAÇÃO DOS TRIBUTOS MUNICIPAIS (CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITO DE QUALQUER ORIGEM);
.............................................................................................. H) TEXTO DO ESPETÁCULO;
.............................................................................................. I) BREVE CURRÍCULO DO DIRETOR
.............................................................................................. J) BREVE CURRÍCULO DOS ARTISTAS E EQUIPE DE PRODUÇÃO.

JOSÉ ALEXANDRE CARVALHO .................................. 174 ALEXIS BITTENCOURT DUO
.............................................................................................. A) CERTIDÃO DE QUITAÇÃO DOS TRIBUTOS MUNICIPAIS (CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITO DE QUALQUER ORIGEM);

HUGO BARADEL FILHO ............................................. 176 GRAVAÇÃO BIG BAND SAMBURÁ
.............................................................................................. A) CERTIDÃO DE QUITAÇÃO DOS TRIBUTOS MUNICIPAIS (CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITO DE QUALQUER ORIGEM);

LEANDRO BARSALINI ................................................ 177 CATAMBÁ - GRAVAÇÃO
.............................................................................................. A) CERTIDÃO DE QUITAÇÃO DOS TRIBUTOS MUNICIPAIS (CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITO DE QUALQUER ORIGEM);

3 S DES. DE PROJETO EMPRESARIAL LTDA. .......... 178 FESTIVAL – DESCOBRINDO A MÚSICA INSTRUMENTAL
.............................................................................................. A) CERTIDÃO NEGATIVA DE ICMS

LUIZ ANDRÉ DE OLIVEIRA ......................................... 179 MERETRIO – GRAVAÇÃO DE CD
.............................................................................................. A) CERTIDÃO DE QUITAÇÃO DOS TRIBUTOS MUNICIPAIS (CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITO DE QUALQUER ORIGEM);
.............................................................................................. B) DECLARAÇÃO QUE RESIDE EM CAMPINAS HÁ MAIS DE DOIS ANOS.

EDUARDO C. NEIVA DE VASCONCELOS ................. 180 FABULOSAS FÁBULAS EM AÇÃO
.............................................................................................. A) CERTIDÃO DE QUITAÇÃO DOS TRIBUTOS MUNICIPAIS (CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITO DE QUALQUER ORIGEM);
.............................................................................................. B) CURRÍCULO ENFATIZANDO ATIVIDADES NA ÁREA;
.............................................................................................. C) CERTIDÃO NEGATIVA DA RECEITA FEDERAL;
.............................................................................................. D) PROPOSTA DE DRAMATURIGIA;
.............................................................................................. E) PROPOSTA DE DIREÇÃO;
.............................................................................................. F) CURRÍCULO DO DIRETOR;
.............................................................................................. G) CURRÍCULO DOS ARTISTAS PARTICIPANTES E EQUIPE DE PRODUÇÃO;
.............................................................................................. H) HISTÓRICO E CURRÍCULO DO GRUPO;
.............................................................................................. I) ROTEIRO E FICHA TÉCNICA;
.............................................................................................. J) VHS OU DVD DO ESPETÁCULO;
.............................................................................................. K) CARTA COMPROMISSO

MARCOS ANTONIO DE OLIVEIRA BRYTTO ............ 181 TEOSÃO E TIRISINHA – O RITO DO BOI
.............................................................................................. A) CERTIDÃO DE QUITAÇÃO DOS TRIBUTOS MUNICIPAIS (CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITO DE QUALQUER ORIGEM);
.............................................................................................. B) AUTENTICAÇÃO DO RG;
.............................................................................................. C) CÓPIA DO COMPROVANTE DE DOMICÍLIO;
.............................................................................................. D) CERTIDÃO NEGATIVA DA RECEITA FEDERAL;
.............................................................................................. E) VHS OU DVD DO ESPETÁCULO;
.............................................................................................. F) CARTA COMPROMISSO;
.............................................................................................. G) CORREÇÃO DE PLANILHA –FONTES DE FINANCIAMENTO E CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO FINANCEIRO.

CENTRO SOCIAL ROMILVA MARIA .......................... 182 BIBLIOTECA ROMILVA MARIA
.............................................................................................. A) CÓPIA AUTENTICADA DO REGISTRO EM CARTÓRIO;
.............................................................................................. B) CÓPIA AUTENTICA DA ATA DE DIRETORIA;
.............................................................................................. C) CÓPIA AUTENTICADA DO CARTÃO DO CNPJ;
.............................................................................................. D) CÓPIA AUTENTICADA DO CPF E RG DO DIRIGENTE;
.............................................................................................. E) CÓPIA DO COMPROVANTE DE DOMICÍLIO DO DIRIGENTE;
.............................................................................................. F) CERTIDÃO DE QUITAÇÃO DOS TRIBUTOS MUNICIPAIS (CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITO DE QUALQUER ORIGEM);
.............................................................................................. G) CERTIDÃO NEGATIVA DE ICMS, INSS, FGTS;
.............................................................................................. H) CERTIDÃO NEGATIVA DA RECEITA FEDERAL;
.............................................................................................. I) BREVE DESCRIÇÃO DO ACERVO.
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RENATA MARIA TEIXEIRA .......................................... 183 BOA VISTA À MEMÓRIA
.............................................................................................. A) CERTIDÃO DE QUITAÇÃO DOS TRIBUTOS MUNICIPAIS (CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITO DE QUALQUER ORIGEM);
.............................................................................................. B) CERTIDÃO NEGATIVA DA RECEITA FEDERAL.

PATRÍCIA RODOLPHO ................................................. 184 NA RUA - FOTOGRAFIAS DA RUA 13 DE MAIO
.............................................................................................. A) CERTIDÃO DE QUITAÇÃO DOS TRIBUTOS MUNICIPAIS (CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITO DE QUALQUER ORIGEM);
.............................................................................................. B) CORREÇÃO DE PLANILHA – FONTES DE FINANCIAMENTO.

MARCIA C. MARQUES MARTINS RAMOS ............... 186 BONZE, PEDRA E HISTÓRIA
.............................................................................................. A) CERTIDÃO DE QUITAÇÃO DOS TRIBUTOS MUNICIPAIS (CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITO DE QUALQUER ORIGEM);
.............................................................................................. B) CORREÇÃO DE PLANILHA – FONTES DE FINANCIAMENTO E CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO;

CYNTHIA MARGARETH DE C. FERREIRA ............... 188 MELHOR QUE CHOCOLATE
.............................................................................................. A) CERTIDÃO DE QUITAÇÃO DOS TRIBUTOS MUNICIPAIS (CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITO DE QUALQUER ORIGEM);
.............................................................................................. B) CARTA COMPROMISSO

ANONÉ PRODUÇÕES ARTÍSTICAS LTDA. ............... 189 KAFKA - UM HOMEM SUSPENSO
.............................................................................................. A) CERTIDÃO DE QUITAÇÃO DOS TRIBUTOS MUNICIPAIS (CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITO DE QUALQUER ORIGEM);
.............................................................................................. B) CERTIDÃO NEGATIVA DO INSS, FGTS, ICMS;
.............................................................................................. C) CERTIDÃO NEGATIVA DA RECEITA FEDERAL;
.............................................................................................. D) RELATÓRIO DE ATIVIDADES ARTÍSTICO CULTURAIS DESENVOLVIDAS;
.............................................................................................. E) VHS OU DVD DO ESPETÁCULO;
.............................................................................................. F) CARTA COMPROMISSO;
.............................................................................................. G) CORREÇÃO DE PLANILHA – FONTES DE FINANCIAMENTO E CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO FINANCEIRO.

MARCELO EDUARDO LEAL ROCHA ........................ 190 ERIBÊRA – PARABÉNS PARA TODOS
.............................................................................................. A) CERTIDÃO DE QUITAÇÃO DOS TRIBUTOS MUNICIPAIS (CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITO DE QUALQUER ORIGEM);
.............................................................................................. B) CORREÇÃO DE PLANILHA – CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO FINANCEIRO.

BEATRIZ MARIA VIANA ROSA .................................. 191 EN CRUZ ILHADOS
.............................................................................................. A) CERTIDÃO DE QUITAÇÃO DOS TRIBUTOS MUNICIPAIS (CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITO DE QUALQUER ORIGEM);
.............................................................................................. B) CARTA COMPROMISSO;

CLAUREN SILVA XAVIER ............................................ 192 PALCO
.............................................................................................. A) CERTIDÃO DE QUITAÇÃO DOS TRIBUTOS MUNICIPAIS (CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITO DE QUALQUER ORIGEM);
.............................................................................................. B) CERTIDÃO DA RECEITA FEDERAL
.............................................................................................. C) BREVE CURRÍCULO DOS ARTISTAS PARTICIPANTES.

CARLOS W. VALVERDE .............................................. 193 MÚSICA DA CIDADE
.............................................................................................. A) CERTIDÃO DE QUITAÇÃO DOS TRIBUTOS MUNICIPAIS (CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITO DE QUALQUER ORIGEM);
.............................................................................................. B) CURRÍCULO ENFATIZANDO ATIVIDADES NA ÁREA;
.............................................................................................. C) CORREÇÃO DE PLANILHA – FONTES DE FINANCIAMENTO

MARCIA LIMA JARDIM ............................................... 194 BATUQUIÁ
.............................................................................................. A) CERTIDÃO DE QUITAÇÃO DOS TRIBUTOS MUNICIPAIS (CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITO DE QUALQUER ORIGEM);
.............................................................................................. B) AUTENTICAR CPF E RG

G. R. E. S. LEÕES DA VILA PE. ANCHIETA ............... 196 HERANÇA DE ZUMBI COM ALEGRIA
.............................................................................................. A) CERTIDÃO NEGATIVA DE ICMS
.............................................................................................. B) CURRÍCULO DOS ARTISTAS PARTICIPANTES;
.............................................................................................. C) HISTÓRICO E CURRÍCULO DO GRUPO
.............................................................................................. D) ROTEIRO;
.............................................................................................. E) VHS OU DVD DO ESPETÁCULO

PEDRO AZEVEDO SOLLERO ...................................... 197 RAPPERIA
.............................................................................................. A) CERTIDÃO DE QUITAÇÃO DOS TRIBUTOS MUNICIPAIS (CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITO DE QUALQUER ORIGEM);
.............................................................................................. B) DECLARAÇÃO QUE RESIDE HÁ MAIS DE DOIS ANOS EM CAMPINAS;
.............................................................................................. C) HISTÓRICO E CURRÍCULO DO GRUPO OU DO MÚSICO;
.............................................................................................. D) CURRÍCULO ENFATIZANDO AS ATIVIDADES NA ÁREA;
.............................................................................................. E) LETRAS DAS MÚSICAS;
.............................................................................................. F) CORREÇÃO DE PLANILHA – FONTES DE FINANCIAMENTO E CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO.

ANDRÉ KUHNEN .......................................................... 198 NA GAVETA
.............................................................................................. A) CERTIDÃO DE QUITAÇÃO DOS TRIBUTOS MUNICIPAIS (CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITO DE QUALQUER ORIGEM);

REINALDO WILLIANS SILVA DOS ANJOS ................ 199 TORCENDO O DEDO
.............................................................................................. A) CERTIDÃO DE QUITAÇÃO DOS TRIBUTOS MUNICIPAIS (CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITO DE QUALQUER ORIGEM);

MARCOS PAULO DE MORAES ................................... 201 O LIVRO DAS COISAS QUE ACONTECEM POR AÍ
.............................................................................................. A) CERTIDÃO DE QUITAÇÃO DOS TRIBUTOS MUNICIPAIS (CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITO DE QUALQUER ORIGEM);
.............................................................................................. B) DECLARAÇÃO QUE RESIDE HÁ MAIS DE DOIS ANOS EM CAMPINAS.

GUSTAVO SCARANELO PAULA PENTEADO ............ 202 VIOLÕES – A OBRA
.............................................................................................. A) CERTIDÃO DE QUITAÇÃO DOS TRIBUTOS MUNICIPAIS (CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITO DE QUALQUER ORIGEM);

JOÃO GUSTAVO ARRUDA V. RODRIGUES ............... 203 CELEBRA SONHOS – GRAVAÇÃO DE CD
.............................................................................................. A) CERTIDÃO DE QUITAÇÃO DOS TRIBUTOS MUNICIPAIS (CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITO DE QUALQUER ORIGEM);

JOÃO PAULO PEREIRA ............................................... 204 REART
.............................................................................................. A) CURRÍCULO DO DIRETOR E DOS PRINCIPAIS PROFISSIONAIS ENVOLVIDOS;
.............................................................................................. B) CORREÇÃO DE PLANILHA – FONTES DE FINANCIAMENTO E CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO FINANCEIRO

NARA CRISTINA ZAMIAN .......................................... 206 ARTHUR BISPO DO ROSÁRIO – O REI
.............................................................................................. A) CÓPIA DO COMPROVANTE DE DOMOCÍLIO;
.............................................................................................. B) CURRÍCULO ENFATIZANDO AS ATIVIDADES NA ÁREA;
.............................................................................................. C) CERTIDÃO DE QUITAÇÃO DOS TRIBUTOS MUNICIPAIS (CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITO DE QUALQUER ORIGEM);
.............................................................................................. D) VHS OU DVD DO ESPETÁCULO
.............................................................................................. E) CARTA COMPROMISSO;
.............................................................................................. F) CORREÇÃO DE PLANILHA – FONTES DE FINANCIAMENTO E CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO FINANCEIRO.

AURELUCE B. DOS SANTOS PEREIRA ..................... 207 CONQUISTA
.............................................................................................. A) CERTIDÃO DE QUITAÇÃO DOS TRIBUTOS MUNICIPAIS (CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITO DE QUALQUER ORIGEM);
.............................................................................................. B) CERTIDÃO NEGATIVA DA RECEITA FEDERAL.

LUIZ HENRIQUE FIAMMENGHI - ME ......................... 208 LANÇAMENTO DO CD ESPELHO
.............................................................................................. A) CERTIDÃO DE QUITAÇÃO DOS TRIBUTOS MUNICIPAIS (CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITO DE QUALQUER ORIGEM)

ONG ISAURA BALTAZAR POMPEO ........................... 209 VIVENCIANDO A ARTE E A CULTURA
.............................................................................................. A) CÓPIA AUTENTICADA DO CONTRATO SOCIAL OU ESTATUTO REGISTRADO EM CARTÓRIO;
.............................................................................................. B) CÓPIA AUTENTICADA D CARTÃO DE CNPJ;
.............................................................................................. C) CÓPIA AUTENTICADA DA ATA OU TERMO DE POSSE INDICANDO PRESIDENTE OU DIRIGENTE;
.............................................................................................. D) CÓPIA AUTENTICADA DO COMPROVANTE DE DOMICÍLIO DO DIRIGENTE OU PRESIDENTE;
.............................................................................................. E) CÓPIA AUTENTICADA DE CPF E RG DO DIRIGENTE;
.............................................................................................. F) CERTIDÃO DE QUITAÇÃO DOS TRIBUTOS MUNICIPAIS (CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITO DE QUALQUER ORIGEM);
.............................................................................................. G) CERTIDÃO NEGATIVA DO INSS, FGTS, ICMS;
.............................................................................................. H) CERTIDÃO NEGATIVA DA RECEITA FEDERAL
.............................................................................................. I) PROPOSTA DE DRAMATURGIA;
.............................................................................................. J) PROPOSTA DE DIREÇÃO;
.............................................................................................. K) CURRÍCULO DO DIRETOR;
.............................................................................................. L) CURRÍCULO DOS ARTISTAS PARTICIPANTES E DA EQUIPE DE PRODUÇÃO;
.............................................................................................. M) HISTÓRICO E CURRÍCULO DO GRUPO OU COMPANHIA;
.............................................................................................. N) ROTEIRO E FICHA TÉCNICA;
.............................................................................................. O) VHS OU DVD DO ESPETÁCULO;
.............................................................................................. P) CARTA COMPROMISSO;
.............................................................................................. Q) CORREÇÃO DE PLANILHA – FONTES DE FINANCIAMENTO E CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO FINANCEIRO.

DENISE A. GARCIA COSTA ......................................... 210 VILA FERROVIA
.............................................................................................. A) AUTENTICAR CPF E RG
.............................................................................................. B) CERTIDÃO DE QUITAÇÃO DOS TRIBUTOS MUNICIPAIS (CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITO DE QUALQUER ORIGEM);
.............................................................................................. C) CURRÍCULO ENFATIZANDO ATIVIDADES NA ÁREA;
.............................................................................................. D) DECLARAÇÃO QUE RESIDE HÁ MAIS DE DOIS ANOS EM CAMPINAS;
.............................................................................................. E) SINOPSE;
.............................................................................................. F) CURRÍCULO DO DIRETOR E DOS PRINCIPAIS PROFISSIONAIS ENVOLVIDOS;
.............................................................................................. G) CORREÇÃO DE PLANILHA – FONTES DE FINANCIAMENTO E CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO FINANCEIRO.

CARLOS ALBERTO ADÃO .......................................... 211 CRIANÇA NA PRÉ-ESCOLA É MÚSICA
.............................................................................................. A) CERTIDÃO DE QUITAÇÃO DOS TRIBUTOS MUNICIPAIS (CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITO DE QUALQUER ORIGEM);
.............................................................................................. B) DECLARAÇÃO QUE RESIDE HÁ MAIS DE DOIS ANOS EM CAMPINAS;
.............................................................................................. C) CORREÇÃO DE PLANILHA – FONTES DE FINANCIAMENTO E CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO FINANCEIRO.

RESGATANDO O CIRCO COM. BRINQ. T. LTDA. ..... 212 LONA DAS ARTES
.............................................................................................. A) CÓPIA AUTENTICADA DO CONTRATO SOCIAL OU ESTATUTO REGISTRADO EM CARTÓRIO;
.............................................................................................. B) CÓPIA AUTENTICADA D CARTÃO DE CNPJ;
.............................................................................................. C) CÓPIA AUTENTICADA DA ATA OU TERMO DE POSSE INDICANDO PRESIDENTE OU DIRIGENTE;
.............................................................................................. D) CÓPIA AUTENTICADA DO COMPROVANTE DE DOMICÍLIO DO DIRIGENTE OU PRESIDENTE;
.............................................................................................. E) CÓPIA AUTENTICADA DE CPF E RG DO DIRIGENTE;
.............................................................................................. F) CERTIDÃO DE QUITAÇÃO DOS TRIBUTOS MUNICIPAIS (CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITO DE QUALQUER ORIGEM);
.............................................................................................. G) CERTIDÃO NEGATIVA DO INSS, FGTS, ICMS;
.............................................................................................. H) PROPOSTA DE DRAMATURGIA;
.............................................................................................. I) PROPOSTA DE DIREÇÃO;
.............................................................................................. J) CURRÍCULO DO DIRETOR;
.............................................................................................. K) CURRÍCULO DOS ARTISTAS PARTICIPANTES E DA EQUIPE DE PRODUÇÃO;
.............................................................................................. L) HISTÓRICO E CURRÍCULO DO GRUPO OU COMPANHIA;
.............................................................................................. M) ROTEIRO E FICHA TÉCNICA;
.............................................................................................. N) VHS OU DVD DO ESPETÁCULO;
.............................................................................................. O) CARTA COMPROMISSO;
.............................................................................................. P) CORREÇÃO DE PLANILHA – FONTES DE FINANCIAMENTO E CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO FINANCEIRO.

LUIZ HENRIQUE FIAMMENGHI .................................. 213 GRUPO CARCOARCO
.............................................................................................. A) CÓPIA AUTENTICADA DO CPF E RG
.............................................................................................. B) CÓPIA DO COMPROVANTE DE DOMICÍLIO
.............................................................................................. C) CURRÍCULO ENFATIZANDO AS ATIVIDADES NA ÁREA PROPOSTA
.............................................................................................. D) CERTIDÃO DE QUITAÇÃO DOS TRIBUTOS MUNICIPAIS (CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITO DE QUALQUER ORIGEM);
.............................................................................................. E) CERTIDÃO NEGATIVA DA RECEITA FEDERAL
.............................................................................................. F) DECLARAÇÃO QUE RESIDE HÁ MAIS DE DOIS ANOS EM CAMPINAS;
.............................................................................................. G) CORREÇÃO DE PLANILHA – FONTES DE FINANCIAMENTO

ADRIANA BRUNELLI DAVI ......................................... 214 POEMAS MUSICADOS DE GUILHERME DE ALMEIDA
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.............................................................................................. A) CERTIDÃO DE QUITAÇÃO DOS TRIBUTOS MUNICIPAIS (CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITO DE QUALQUER ORIGEM);

.............................................................................................. B) CERTIDÃO NEGATIVA DA RECEITA FEDERAL;

.............................................................................................. C) DECLARAÇÃO QUE RESIDE HÁ MAIS DE DOIS ANOS EM CAMPINAS.
ANTONIO E. BELLUZZO DE CARVALHO ................... 217 TEATRO DE MAMULENGOS – BENDITO E OS BENEDITOS
.............................................................................................. A) CÓPIA DE COMPROVANTE DE DOMICÍLIO;
.............................................................................................. B) CURRÍCULO ENFATIZANDO AS ATIVIDADES NA ÁREA;
.............................................................................................. C) CERTIDÃO DE QUITAÇÃO DOS TRIBUTOS MUNICIPAIS (CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITO DE QUALQUER ORIGEM);
.............................................................................................. D) HISTÓRICO DA COMPANHIA OU DO GRUPO;
.............................................................................................. E) VHS OU DVD DO ESPETÁCULO;
.............................................................................................. F) CARTA COMPROMISSO.

THALIANE SILVA MARTINS ........................................ 218 CIRCO LONA DAS ARTES
.............................................................................................. A) CERTIDÃO DE QUITAÇÃO DOS TRIBUTOS MUNICIPAIS (CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITO DE QUALQUER ORIGEM);
.............................................................................................. B) CÓPIA DO COMPROVANTE DE DOMICÍLIO;
.............................................................................................. C) CURRÍCULO ENFATIZANDO AS ATIVIDADES NA ÁREA;
.............................................................................................. D) DECLARAÇÃO QUE RESIDE EM CAMPINAS HÁ MAIS DE 2 ANOS;
.............................................................................................. E) PROPOSTA DE DRAMATURGIA;
.............................................................................................. F) PROPOSTA DE DIREÇÃO E BREVE CURRÍCULO DO DIRETOR;
.............................................................................................. G) BREVE CURRÍCULO DOS ARTISTAS E DA EQUIPE DE PRODUÇÃO;
.............................................................................................. H) HISTÓRICO E CURRÍCULO DO GRUPO OU COMPANHIA;
.............................................................................................. I) ROTEIRO E FICHA TÉCNICA;
.............................................................................................. J) VHS OU DVD DO ESPETÁCULO;
.............................................................................................. K) CARTA COMPROMISSO

BALLET LINA PENTEADO ........................................... 221 DANÇANDO NOS CENTROS COMUNITÁRIOS DE CAMPINAS
.............................................................................................. A) AUTENTICAR O CPF E RG DO DIRIGENTE;
.............................................................................................. B) CERTIDÃO DE QUITAÇÃO DOS TRIBUTOS MUNICIPAIS (CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITO DE QUALQUER ORIGEM);
.............................................................................................. C) CERTIDÃO NEGATIVA DO ICMS;
.............................................................................................. D) CERTIDÃO NEGATIVA DA RECEITA FEDERAL;
.............................................................................................. E) TEXTO
.............................................................................................. F) BREVE CURRÍCULO DOS ARTISTAS PARTICIPANTES;
.............................................................................................. G) VHS OU DVD DO ESPETÁCULO;
.............................................................................................. H) CORREÇÃO DA PLANILHA – FONTES DE FINANCIAMENTO E CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO FINANCEIRO.

Campinas, 15 de setembro de 2006
FRANCISCO DE LAGOS VIANA CHAGAS

Secretário Municipal de Cultura, Esportes e Lazer
(16, 19 E 20/09)

COMUNICADO SME Nº 63/2006
O Secretário Municipal de Educação, no uso das atribuições do seu cargo, CO-
MUNICA que a sessão de atribuição para substituição de aulas e classes, em
caráter temporário, de Educação Especial, Educação Infantil, 1ª a 4ª séries e 5ª
a 8ª séries do Ensino Fundamental Regular e EJA, para o ano letivo de 2006
será realizada no dia 20/09/06, no AUDITÓRIO DA ESTAÇÂO CULTURA,
à Av. Dos Expedicionários, nº145 - Centro (antiga FEPASA), em horários e
classificação anexos neste comunicado.
Ficam CONVOCADOS os professores efetivos, função-pública, função-atividade e
reintegrados judicialmente que queiram assumir aulas extraordinárias ou substituir aulas e
classes, conforme Resolução SME Nº 09/2005 e Resolução SME Nº 18/2004.
Ficam CONVOCADOS os professores cadastrados classificados conforme Edi-
tal SME/FUMEC Nº 04/2004, e Comunicado Re-ratificado SME/FUMEC Nº 31/
2004, a fim de realizarem escolha de classe e/ou aulas em substituição em caráter
temporário, conforme Resolução SME Nº 18 /2004 e Resolução SME Nº 01/2006.
Na sessão de atribuição de classes será observada a seguinte ordem de chamada:
efetivos, função-pública, função-atividade, reintegrados e os professores cadastrados.
Será considerado desistente o professor que não comparecer na sessão de
atribuição ou que não se interessar pelas aulas/classes existentes para sua esco-
lha, tendo sido convocada a sua numeração de classificação.
No ato da atribuição os professores preencherão documento de acumulação
remunerada e deverão apresentar a seguinte documentação comprobatória:
- Documento de Identidade.
- Anexo 2005/2006 (para os efetivos, função pública, função atividade, reinte-
grados judicialmente, ou substitutos que já atuaram na Rede Municipal de Edu-
cação de Campinas).
- Diploma ou certificado e histórico escolar.
Os professores de 1ª a 4ª série que apresentaram o diploma de Peda-
gogia como pré requisito no ato da inscrição, deverão apresentar o
Histórico Escolar.
HORÁRIO ÁREA DE COMPONENTES Nº CLASS.
- ATUAÇÃO CURRICULARES CONVOCADOS
9h00 5ª a 8ª séries PORTUGUÊS Do 289 ao 310
9h00 5ª a 8ª séries INGLÊS Do 153 ao 170
9h30 5ª a 8ª séries CIÊNCIAS Do 93 ao 110
9h30 5ª a 8ª séries MATEMÁTICA Do 269 ao 290
10h00 5ª a 8ª séries GEOGRAFIA Do 139 ao 170
10h00 5ª a 8ª séries HISTÓRIA Do 168 ao 190
10h30 5ª a 8ª séries ED. ARTÍSTICA Do 87 ao 100
10h30 5ª a 8ª séries ED. FÍSICA Do 34 ao 50
10h30 5ª a 8ª séries ERET Do 01 ao 25
* Ed. Especial - *
13h00 1ª a 4ª série - Do 866 ao 950
13h00 Ed. Infantil - Do 794 ao 950
*- NÃO HAVERÁ CHAMADA PARA ESSES COMPONENTES CURRICULARES.

Campinas, 15 de setembro de 2006
GRACILIANO DE OLIVEIRA NETO

Secretário Municipal de Educação
(16, 19/09)

COMUNICADO FUMEC Nº 11/2006
O Presidente da Fundação Municipal para Educação Comunitária - FUMEC, no
uso das atribuições de seu cargo, COMUNICA a todos os seus profissionais o
Cronograma de ações referentes – fase 2 - à Ordem de Serviço SME/ FU-
MEC nº 04/2006, que regulamenta o registro e Atualização de Dados Funcio-
nais, para fins de processo de Classificação Geral que subsidiará os procedimen-
tos organizacionais do ano letivo 2006/2007. odos os profissionais da FUMEC
deverão comparecer no local e horário estabelecidos no cronograma abaixo.
DATA HORÁRIO CHAMADA LOCAL NAED
25 /09 9 ÀS12 / 13 ÀS 16 DE A À L CEPROCAMP NORTE
26 /09 9 ÀS12 / 13 ÀS 16 DE M À Z CEPROCAMP NORTE
27 /09 9 ÀS12 / 13 ÀS 16 DE A À L CEPROCAMP SUL
28 /09 9 ÀS12 / 13 ÀS 16 DE M À Z CEPROCAMP SUL
29 /09 9 ÀS12 / 13 ÀS 16 DE A À L CEPROCAMP LESTE
02 /10 9 ÀS12 / 13 ÀS 16 DE M À Z CEPROCAMP LESTE
03 /10 9 ÀS12 / 13 ÀS 16 DE A À L CEPROCAMP NORDESTE
04 /10 9 ÀS12 / 13 ÀS 16 DE M À Z CEPROCAMP NORDESTE
05 /10 9 ÀS12 / 13 ÀS 16 DE A À L CEPROCAMP SUDESTE
06 /10 9 ÀS12 / 13 ÀS 16 DE M À Z CEPROCAMP SUDESTE

Campinas, 18 de setembro de 2006
GRACILIANO DE OLIVEIRA NETO

Presidente da FUMEC

PORTARIA SME Nº 26/2006
O Secretário Municipal de Educação, no uso das atribuições do seu cargo,
RESOLVE:
Artigo 1°. Designar as Supervisoras Educacionais Marisa Xavier Coutrim
Dalri, RG: 16.807.017-0 e Neusa Maria da Silva Corrêa, RG: 8.813.528, res-
ponsáveis pelo Núcleo de Supervisão das Instituições Privadas de Educação
Infantil, na Av. Anchieta, nº 200, 9ºandar, Centro, Campinas, SP, para compo-
rem a Comissão que se responsabilizará pelos procedimentos de autorização de
funcionamento, aprovação do Plano de Educação Infantil, mudança de endere-
ço, mudança de denominação, mudança de mantenedores, suspensão temporá-
ria de atividades, encerramento das atividades escolares e demais atribuições e
competências previstas no Capítulo III, artigos 13 e 14 da Lei Municipal nº
8741/96, de 15/01/1996 e na Portaria SME Nº 14/96.
Artigo 2º. Verificar a compatibilidade entre o Plano de Educação Infantil e Rela-
tório, emitindo parecer conclusivo sobre o pedido de autorização de funcionamen-
to das Instituições Privadas de Educação Infantil do Município de Campinas.
Artigo3º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Campinas, 18 de setembro de 2006
GRACILIANO DE OLIVEIRA NETO

Secretário Municipal de Educação

PORTARIA FUMEC Nº35/2006
O Presidente da Fundação Municipal para Educação Comunitária – FUMEC, no
uso das atribuições de seu cargo,
RESOLVE:
Artigo 1º. Exonerar, a pedido, Marcio Manoel Maidame, RG.:26.714.808-2,
nomeado através da Portaria FUMEC 50/2005, para exercer o cargo em co-
missão de Assessor Técnico Superior Nível I, junto à Fundação Municipal para
Educação Comunitária – FUMEC.
Artigo 2º. Esta Portaria tem vigência a partir de 18/09/2006.

Campinas, 18 de setembro de 2006
GRACILIANO DE OLIVEIRA NETO

Presidente da FUMEC

PORTARIA FUMEC Nº 36/2006
O Presidente da Fundação Municipal para Educação Comunitária – FUMEC, no
uso das atribuições de seu cargo,
RESOLVE:
Artigo 1º. Nomear Frederico Sequeira Scopacasa, RG:28.086.286-6, para
exercer o cargo em comissão de Assessor Técnico Superior Nível I, junto à
Fundação Municipal para Educação Comunitária – FUMEC.
Artigo 2º. Esta Portaria tem vigência a partir de 18/09/2006.

Campinas, 18 de setembro de 2006
GRACILIANO DE OLIVEIRA NETO

Presidente da FUMEC

DEPARTAMENTO DE RECEITAS IMOBILIÁRIAS
Protocolo nº: 11404/02 anexo 02/10/19851
Interessado: Cilene Ribeiro da Mota
Assunto: Revisão de Tributos Imobiliários
C.C.: 055.051.482/02
Em face do exposto, com fulcro na manifestação do setor competente e demais
elementos acostados aos autos, fundamentado nos artigos 145 e 149, c/c artigo
173, todos do Código Tributário Nacional, nos artigos 20 a 24 da Lei Municipal
nº 11.111/01, e atendendo aos preceitos insculpidos pelos artigos 57 a 59 da
Lei Municipal nº 11.109/01, deixo de conhecer do pedido de revisão do lança-
mento do IPTU, correspondente ao exercício de 2002, por falta de legitimida-
de da requerente, pois o contrato particular de compra e venda do imóvel e o
termo de aditamento, apresentado às folhas 19 a 26 e 32 a 34, não operam
efeitos perante terceiros antes de registrados no ofício público competente,
conforme artigo 1.245 do Código Civil Brasileiro, e art. 70, II da Lei 11.109/
01, bem como a Procuração anexa às folhas 36, confere poderes específicos
para parcelamento de débitos, não sendo aplicado para revisão de lançamentos
tributários. Quanto ao mérito, mantenho o lançamento, visto que o valor do
m² do imóvel, o seu valor venal e demais dados encontram-se corretamente
lançados conforme vistoria realizada em 23/03/2000, nos termos da Lei Muni-
cipal nº 9.927/98(alterada pelas leis 10400/99, 10736/2000 e 11.111/01).
Deixo de recorrer à Junta de Recursos tributários, tendo em vista que a presente
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decisão não se enquadra na obrigatoriedade do recurso oficial estabelecido pelo
artigo 63 da Lei 11.109/01.
Protocolo nº: 03/10/14492
Interessado: Antonio Edvanio de Souza
Assunto: Revisão de Tributos Imobiliários
C.C.: 055.059.021-03
Em face do exposto, com fulcro na manifestação do setor competente e demais
elementos acostados aos autos, notadamente o parecer fiscal às folhas 40, e
fundamentado nos artigos 145 e 149, c/c artigo 173, todos do Código Tributá-
rio Nacional, e também nos artigos 20 a 24 da Lei Municipal nº 11.111/01, e
atendendo aos preceitos insculpidos pelos artigos 57 a 59 da Lei Municipal nº
11.109/01, defiro o pedido de revisão do lançamento do IPTU, corres-
pondente ao exercício de 2003, relativo ao imóvel codificado sob o nº
055.059.021-03, transformando-se de territorial para predial, com área cons-
truída de 35,82 m², o tipo/padrão/subpadrão A-1.0 e o ano base de depreciação
1995, conforme parecer fiscal às fls. 40, mantendo-se os demais dados de áreas
e fatores inalterados, nos termos da Lei 9.927/98 (e alterações). Determino
que os lançamentos dos exercícios de 2001 e 2002 sejam retificados,
alterando-se a área construída para 32,10 m², o tipo/padrão/subpadrão para A-
1.0 e o ano base de depreciação para 1995, conforme parecer fiscal às fls. 40,
mantendo-se os demais dados de áreas e fatores inalterados, consoante o dis-
posto nos artigos 145, III e 173 do CTN. Reemitam-se os lançamentos dos
tributos incidentes, nos moldes da presente decisão, dentro do presente exercí-
cio fiscal, com cobrança retroativa ao exercício de 2001, cancelando-se os
respectivos débitos, nos termos da Lei 9.927/98 e alterações posteriores, bem
como, e especialmente do constante no artigo 23, § 2º da Lei 11.111/01
(alterada pela Lei 12.445/05). Deixo de recorrer à Junta de Recursos tributári-
os, nos termos do artigo 63 a 65 da Lei 11.109/01, tendo em vista que a
importância em litígio, objeto da decisão contrária à Fazenda Pública Munici-
pal, não excede o limite legal.
Protocolo nº: 02/201/0364
Interessado: Luiz Koodi Hotta
Assunto: Revisão de Lançamento – IPTU
C.C.: 072.434.700-02
Em face do exposto, com fulcro na manifestação do setor competente e demais
elementos acostados aos autos, notadamente a vistoria de fls. 21, e atendendo aos
preceitos insculpidos pelos artigos 57 a 59 da Lei Municipal nº 11.109/01, indefi-
ro o pedido de Revisão de Lançamento do IPTU, referente ao exercício de
2002, relativo ao imóvel codificado sob o n.º 072.434.700-02, por encontrar-se
corretamente constituído em consonância com as disposições da Lei 9.927/98 (e
alterações) e Lei 11.111/01, conforme constatado in loco mediante vistoria fiscal
realizada em 04/08/2004. Com base na vistoria realizada em 04/08/2004, deter-
mino a retificação do lançamento em questão, a partir do exercício de
2005, alterando-se o tipo/padrão/subpadrão para A-3.1, observando que a partir
do exercício de 2006, a área construída deverá ser alterada para 379,98 m², o
tipo/padrão/subpadrão para A-3.1 e o ano base de depreciação para 1996, nos
termos da Lei 9.927/98 (e alterações) e da Lei 11.111/01, conforme parecer fiscal
às fls. 27, mantendo-se os demais dados de áreas e fatores inalterados, consoante
com o disposto no artigo 145, III, do CTN. Reemitam-se os lançamentos dos
tributos incidentes, nos moldes da presente decisão, dentro do presente exercício
fiscal, com cobrança retroativa ao exercício de 2002, cancelando-se os respectivos
débitos, nos termos da Lei 9.927/98 e alterações posteriores, bem como, e especi-
almente do constante no artigo 23, § 2º da Lei 11.111/01 (alterada pela Lei
12.445/05). Deixo de recorrer à Junta de Recursos tributários, tendo em vista que
a presente decisão não se enquadra na obrigatoriedade do recurso oficial estabeleci-
do pelo artigo 63 da Lei 11.109/01.
Protocolo nº: 6558/97 anexo 04/10/49690
Interessado: Boris Raskin e David G. Raskin
Assunto: Revisão de Lançamento – IPTU
C.C.: 042.070.525-02
Em face do exposto, com fulcro na manifestação do setor competente e demais
elementos acostados aos autos, notadamente a vistorias de fls. 21 a 27, e
atendendo aos preceitos insculpidos pelos artigos 57 a 59 da Lei Municipal nº
11.109/01, indefiro o pedido de revisão de lançamento do IPTU, referen-
te ao exercício de 1996, com cobrança retroativa a 1991, relativo ao imóvel
codificado sob o n.º 042.070.525-02, por estarem corretamente constituídos
em consonância com as disposições da Lei 8.240/94 (e alterações), conforme
constatado in loco mediante vistoria fiscal realizada em 14/11/1996. Deixo de
me pronunciar quanto a eventual ofensa ao disposto no artigo 145, § 2º da
Constituição Federal e de outras questões correlatas que envolvam matéria de
constitucionalidade das leis, por obediência à norma expressa no artigo 73 da
Lei 11.109/01, remetendo-as ao foro competente.
Protocolo nº: 063986/99
Interessado: Adilson Gonçalves de Paiva
Assunto: Revisão de Tributos Imobiliários
C.C.: 046.022.500-02
Em face do exposto, com fulcro na manifestação do setor competente e demais
elementos acostados aos autos, notadamente a vistoria às folhas 11 e o parecer
fiscal às folhas 12, e fundamentado nos artigos 145 e 149, c/c artigo 173, todos
do Código Tributário Nacional, e também nos artigos 28 e 33 da Lei Municipal
nº 5.626/85(CTM), nos artigos 20 a 24 da Lei Municipal nº 11.111/01, e
atendendo aos preceitos insculpidos pelos artigos 57 a 59 da Lei Municipal nº
11.109/01, defiro o pedido de revisão do lançamento do IPTU, corres-
pondente ao exercício de 1999, relativo ao imóvel codificado sob o nº
046.022.500-02, alterando-se a área construída para 107,79 m² e o tipo/
padrão/subpadrão para A-3.2 e o ano base de depreciação para 1983, manten-
do-se os demais dados de áreas e fatores inalterados. Reemitam-se os lançamen-
tos dos tributos incidentes, nos moldes da presente decisão, dentro do presente
exercício fiscal, cancelando-se os respectivos débitos, nos termos da Lei 9.927/
98 e alterações posteriores, bem como, e especialmente do constante no artigo
23, §2º da Lei 11.111/01 (e alterações). Deixo de recorrer à Junta de Recursos
tributários, nos termos do artigo 63 a 65 da Lei 11.109/01, tendo em vista que
a importância em litígio, objeto da decisão contrária à Fazenda Pública Muni-
cipal, não excede o limite legal.
Protocolo nº: 14135/01
Interessado: Antonio Edvanio Amador de Souza
Assunto:Revisão de tributos Imobiliários
C.C.: 055.059.021-02
Com base nos elementos do presente processo e nos termos do artigo 26 § 2º da Lei

Municipal nº 11.109/2001, DECLARO A NULIDADE do despacho de folhas 30,
publicado no D.O.M em 19/12/2002, por conter incorreções quanto aos dados
apurados através da vistoria realizada em 13/06/2002, anexo às folhas 34, passan-
do a vigorar com a seguinte redação: Em face do exposto, com fulcro na manifes-
tação do setor competente e demais elementos acostados aos autos, notadamente
os documentos às folhas 09, parecer fiscal às folhas 40, e fundamentado nos artigos
145 e 149, c/c artigo 173, todos do Código Tributário Nacional, e também nos
artigos 28 e 33 da Lei Municipal nº 5.626/85(CTM), nos artigos 20 a 24 da Lei
Municipal nº 11.111/01, e atendendo aos preceitos insculpidos pelos artigos 57 a
59 da Lei Municipal nº 11.109/01, defiro o pedido de revisão do lançamento
do IPTU, correspondente ao exercício de 2001, relativo ao imóvel codificado
sob o nº 055.059.021-03, alterando-se a área construída para 32,10 m² e o tipo/
padrão/subpadrão para A-1.0 e o ano base de depreciação para 1994, mantendo-se
os demais dados de áreas e fatores inalterados. Determino que o lançamento do
exercício de 2002 seja retificado com os mesmos dados da decisão ora proferida,
consoante o disposto nos artigos 145, III e 173 do CTN. Determino a retificação
do lançamento em questão, a partir do exercício de 2003, alterando-se a área
construída para 35,82 m², e o ano base de depreciação para 1995, conforme
vistoria às fls. 34 e parecer fiscal às fls. 40, mantendo-se os demais dados de áreas
e fatores inalterados, nos termos da Lei nº 9.927/98 e alterações e da Lei 11.111/
01, em consonância com as disposições do artigo 145, III, do CTN. Reemitam-se
os lançamentos dos tributos incidentes, dentro do presente exercício fiscal, com
cobrança retroativa ao exercício de 2001, cancelando-se os respectivos débitos,
nos termos da Lei Municipal nº 9.927/98 (e alterações posteriores), bem como, e
especialmente, do constante no artigo 23, §2º da Lei Municipal 11.111/01 (e
alterações). Deixo de recorrer à Junta de Recursos tributários, nos termos do artigo
63 a 65 da Lei 11.109/01, tendo em vista que a importância em litígio, objeto da
decisão contrária à Fazenda Pública Municipal, não excede o limite legal.
Protocolo nº: 6556/97 anexo 04/10/49713
Interessado: Boris Raskin e David G. Raskin
Assunto: Revisão de Lançamento – IPTU
C.C.: 042.070.523-02
Em face do exposto, com fulcro na manifestação do setor competente e demais
elementos acostados aos autos, notadamente a vistorias de fls. 23 a 29, e
atendendo aos preceitos insculpidos pelos artigos 57 a 59 da Lei Municipal nº
11.109/01, indefiro o pedido de revisão de lançamento do IPTU, referen-
te ao exercício de 1996, com cobrança retroativa a 1991, relativo ao imóvel
codificado sob o n.º 042.070.523-02, por estarem corretamente constituídos
em consonância com as disposições da Lei 8.240/94 (e alterações), conforme
constatado in loco mediante vistoria fiscal realizada em 14/11/1996. Deixo de
me pronunciar quanto a eventual ofensa ao disposto no artigo 145, § 2º da
Constituição Federal e de outras questões correlatas que envolvam matéria de
constitucionalidade das leis, por obediência à norma expressa no artigo 73 da
Lei 11.109/01, remetendo-as ao foro competente.
Protocolo nº: 04/10/6068 anexo 04/10/6070
Interessado: Joaquim Raphael Paredes
Assunto: Revisão de Tributos Imobiliários
C.C.: 042.102.074-02
Em face do exposto, com fulcro nos elementos acostados aos autos, e funda-
mentado nos artigos 145 e 149, c/c artigo 173, todos do Código Tributário
Nacional, e também nos artigos 20 a 24 da Lei Municipal nº 11.111/01, e
atendendo aos artigos 57 a 59 da Lei Municipal nº 11.109/01, defiro o pedido
de revisão do lançamento do IPTU, correspondente ao exercício de
2003, relativo ao imóvel codificado sob o n.º 042.102.074-02, alterando-se a
área construída para 299,50 m², e determino a alteração do tipo/padrão/
subpadrão para A-3.4, e o ano base de depreciação para 1982, conforme deci-
são proferida nos autos do processo nº 02/201/0861 e vistoria realizada no
local em 23/03/2003 (fls. 12 a 14), mantendo-se os demais dados de áreas e
fatores inalterados, nos termos da Lei 9.927/98 (e alterações posteriores).
Deixo de recorrer à Junta de Recursos tributários, nos termos do artigo 63 a 65
da Lei 11.109/01, tendo em vista que a importância em litígio, objeto da
decisão contrária à Fazenda Pública Municipal, não excede o limite legal.
Protocolo nº: 12547/02 anexos 19995/02, 02/10/6996, 02/10/3321 e 05/10/27638
Interessado: Mario Tadayoshi Maruyama
Assunto: Revisão de Lançamento – IPTU
C.C.: 055.075.097-02
Em face do exposto, com fulcro na manifestação do setor competente e demais
elementos acostados aos autos, e atendendo aos preceitos insculpidos pelos
artigos 57 a 59 da Lei Municipal nº 11.109/01, indefiro o pedido de Revisão
de Lançamento do IPTU, referente ao exercício de 2002, relativo ao imóvel
codificado sob o n.º 055.075.097-02, em face da carência de amparo legal para
atribuição do valor venal de R$ 1.890.000,00 (1.541.598,6949 UFIC), nos
termos do laudo apresentado pelo impugnante, vez que o valor do metro qua-
drado de construção é aquele correspondente a cada um dos pavimentos exis-
tentes no imóvel, conforme padrões construtivos previstos nas tabelas cons-
tantes da Lei, posto tratar-se de imóvel com mais de um tipo/padrão/subpadrão
construtivo com característica predominantemente não residencial, conforme
Lei 9.927/98, com as alterações introduzidas pela Lei 11.111/01 e regulamen-
tada pela IN – DRI/SMF nº 001 de 14 de maio de 2004. Com base na vistoria
realizada no local em 27/05/2004, determino a retificação do lançamento
em questão, a partir do exercício de 2002, alterando-se a área construída,
o tipo/padrão/subpadrão e o ano base de depreciação, conforme demonstrado
abaixo:
ÁREA CONSTRUÍDA (M²) ANO BASE TIPO/PADRÃO/SUBPADRÃO
1.653,16 1995 C-2.5
740,62 1995 C-2.7
2.156,48 1995 C-2.1
ÁREA TOTAL: 4.550,26 M² 1995 -
Reemitam-se os lançamentos dos tributos incidentes, dentro do presente exer-
cício fiscal, com cobrança retroativa ao exercício de 2002, cancelando-se os
respectivos débitos, nos termos da Lei Municipal nº 9.927/98 (e alterações
posteriores), bem como, e especialmente, do constante no artigo 28 da Lei
Municipal 11.111/01. Deixo de recorrer à Junta de Recursos tributários, tendo
em vista que a presente decisão não se enquadra na obrigatoriedade do recurso
oficial estabelecido pelo artigo 63 da Lei 11.109/01.
Protocolo nº: 03/10/10149, anexo 04/10/6822
Interessado: Yoshinari Hayashi
Assunto: Revisão de Tributos Imobiliários
C.C.: 041.350.020-02
Em face do exposto e demais elementos acostados aos autos, e atendendo aos
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preceitos insculpidos pelos artigos 57 a 59 da Lei Municipal nº 11.109/01,
indefiro o pedido de Revisão de Lançamento do IPTU, correspondente aos
exercícios de 2003 e 2004, relativo ao imóvel codificado sob o n.º 041.350.020-
02, por ter sido constatado em vistoria realizada ao local em 28/01/2004, que
a área construída é superior àquela alegada na inicial. Porém, determino a
retificação do lançamento em questão, a partir do exercício de 2003, alteran-
do-se a área construída para 256,98m² o tipo/padrão/sub/padrão para A-3.4,
conforme cópia da vitória às fls. 12 e parecer fiscal às fls. 13, mantendo-se os
demais dados de áreas e fatores inalterados, nos termos da Lei 9.927/98 (e
alterações posteriores), consoante com o disposto no artigo 145, III, do CTN.
Determino, sejam os lançamentos do IPTU, exercícios de 2004 a 2006, retifi-
cados com os mesmos dados da decisão ora proferida, observando a migração do
tipo/padrão/subpadrão para a categoria construtiva correspondente em 2006,
nos termos da Lei nº 12.445/2005, consoante com o disposto no artigo 145, III
do CTN. Reemitam-se os lançamentos dos tributos incidentes, nos moldes da
presente decisão, dentro do presente exercício fiscal, com cobrança retroativa
ao exercício de 2003, cancelando-se os respectivos débitos, nos termos da Lei
9.927/98 e alterações posteriores, bem como, e especialmente do constante no
artigo 23, § 2º da Lei 11.111/01 (alterada pela Lei 12.445/05). Deixo de
recorrer à Junta de Recursos tributários, nos termos do artigo 63 a 65 da Lei
11.109/01, tendo em vista que a importância em litígio, objeto da decisão
contrária à Fazenda Pública Municipal, não excede o limite legal.
Protocolo nº: 04/10/26.328
Interessado: Rino Emirandetti
Assunto: Errata
Com base no art. 72, da Lei 11.109/2001, retifico o despacho de folhas 08,
publicado no D.O.M. em 02/09/2006, verificada sua inexatidão, passando a
vigorar com a seguinte redação: NDE CONSTA: “PROTOCOLO Nº: 04/10/
26.238”, LEIA-SE: “ PROTOCOLO Nº: 04/10/26.328 “.
Protocolo: 06/10/1928
Interessado: Pereira Chiarini Administração e Participações Ltda.
Assunto: Não Incidência do ITBI
Com base na manifestação do setor competente e atendendo as determinações
dos artigos 57 a 59 da Lei 11.109/01, reconheço a não-incidência do ITBI
sobre a transmissão dos imóveis codificados sob nº 037.024.000/02;
042.101.182/02; 042.101.228/02 e 042.101.229/02 por se tratar de transmis-
são aos mesmos alienantes, em decorrência de desincorporação de bens do
patrimônio da pessoa jurídica a que foram conferidos, de conformidade com as
disposições do inciso II, do art. 5º da L. nº 11.106/01.
Protocolo: 06/10/17783
Interessado: Aparecido Donizete Cano Serradilha e outros
Assunto: Não Incidência do ITBI
Atendendo ao disposto nos artigos 57 a 59, combinados com o artigo 3º, da Lei 11.109/
01 e consubstanciado nos termos da Lei Municipal nº 11.106/01, reconheço a não
incidência do ITBI referente à divisão do patrimônio comum para extinção do condo-
mínio existente sobre o imóvel rural designado por Gleba 1 e matriculado no 1º CRI sob
nº 85312, nos termos da Escritura Pública de Divisão Amigável juntada às fls. 05 a 08,
posto não estar configurado excesso de meação ou quinhão na divisão do patrimônio
comum, nos termos do Inciso V, art. 2º da L. nº 12.391/05.
Protocolo: 06/10/25521
Interessado: Antônio José Beck
C.C.: 3441.21.24.0196.01001
Assunto: Restituição/Compensação
Em face do exposto, com base na manifestação do setor competente e demais
elementos constantes dos autos, e atendendo aos dispositivos dos artigos 57 a 59 da
Lei Municipal nº 11.109/01, reconheço o direito à restituição da importância
de 254,6543 UFICs decorrente do recolhimento efetuado indevidamente a título
de IPTU/2006, relativo ao imóvel codificado sob nº 3441.21.24.0196.01001, nos
termos dos artigos 45 e 46 da Lei 11109/01, remetendo os autos ao DCCA para
providências quanto a repetição do indébito tributário, observadas as disposi-
ções do artigo 48 e 49 da Lei 11.109/01, devendo o (a) interessado aguardar
comunicado das providências a serem tomadas.
Protocolo: 2006/10/25531
Interessado: Mário Moura
Assunto: Restituição/Compensação
C.C.: 3232.61.54.0369.01001
Em face do exposto, com base na manifestação do setor competente e demais
elementos constantes dos autos, e atendendo aos dispositivos dos artigos 57 a 59 da
Lei Municipal nº 11.109/01, reconheço o direito à restituição da importância
de 211,3896 UFIC’S, decorrente do recolhimento efetuado a título de IPTU/
Taxas 2006, não deduzido integralmente na reemissão do lançamento em 05/
2006, relativo ao imóvel codificado sob nº 3232.61.54.0369.01001, nos termos
dos artigos 45 e 46 da Lei 11109/01, remetendo os autos ao DCCA para providên-
cias quanto a repetição do indébito tributário, observadas as disposições do
artigo 48 e 49 da Lei 11.109/01, devendo o (a) interessado aguardar comunicado
das providências a serem tomadas.
Protocolo: 06/10/30132
Interessado: Elsa Maria Pontes e Luiz Roberto Rondeli
Assunto: Não Incidência do ITBI
Atendendo ao disposto nos artigos 57 a 59, combinados com o artigo 3º, da Lei 11.109/
01 e consubstanciado nos termos da Lei Municipal nº 11.106/01, reconheço a não
incidência do ITBI referente divisão do patrimônio comum para extinção do condo-
mínio existente sobre os imóveis designados por Lote 01, codificado sob nº
3223.61.13.0001.00000, e lote 02, codificado sob nº 3223.61.13.0038.00000, nos
termos da minuta da Escritura Pública de Divisão Amigável juntada às fls. 03 e 04, posto
não estar configurado excesso de meação ou quinhão na divisão do patrimônio comum,
nos termos do Inciso V, art. 2º da L. nº 12.391/05.
Protocolo: 06/10/30730
Interessado: Terezinha Aparecida Cozzi de Jesus
Assunto: Restituição de Crédito Tributário
Com base na manifestação do setor competente e atendendo ao disposto nos
artigos 57 a 59 da Lei 11.109/01, determino o cancelamento do lançamento
de ITBI constituído através da GER nº nº 81540 de 28/04/06, em face da
lavratura da escritura de venda e compra da parte ideal de 50% do imóvel
identificado pelo cartográfico nº 3423.13.92.0098.01001, em face da declara-
ção do 5º Tabelião de Notas de que a escritura fora declarada incompleta, não se
consumando a venda e compra avençada pelas partes. Reconheço o direito à
restituição da importância de R$ 792,02, correspondente a 455,9438 UFICs,
recolhida indevidamente a título de ITBI através da GER nº 81540 de 28/04/06,

cuja repetição do indébito tributário fica condicionada à inexistência de
débitos em nome do requerente, em face do disposto no artigo 48 da Lei
11.109/01. Remeto os autos ao DCCA/SMF para providências quanto à repe-
tição do indébito tributário, devendo o interessado aguardar comunicado daque-
le órgão quanto aos procedimentos subseqüentes.
Protocolo nº: 06/10/38198
Interessado: Creche Santa Genebra
C.C.: 055.009.566-02
Assunto: Solicitação do reconhecimento da imunidade tributária do IPTU
Face ao exposto e com base na manifestação do setor competente e demais ele-
mentos constantes dos autos e, atendendo ao disposto nos artigos 57 a 59 da Lei
Municipal nº 11.109/01, defiro o pedido de reconhecimento administrativo
da imunidade tributária do IPTU relativo ao imóvel codificado sob nº
055.009.566-02, a partir do exercício de 2007,tendo em vista que aludido
imóvel é utilizado na consecução dos objetivos institucionais do interessado, enti-
dade de assistência social, sem fins lucrativos, nos termos do artigo 150, VI, “c” e
§ 4º da CF/88, combinado com o artigo 14, incisos I a III da Lei nº 5.172/66-CTN.
Protocolo nº: 06/10/10509
Interessado: Direcional Engenharia Ltda
Assunto: Revisão de Tributos Imobiliários
C.C.: 055.020.684/03
Assunto: Errata
Com base no art. 72, da Lei 11.109/2001, retifico o despacho de folhas 41,
publicado no D.O.M. em 11/07/2006, verificada sua inexatidão, passando a vigorar
com a seguinte redação: ONDE CONSTA: “transformando-se de territorial para
predial, com área construída de 155,4886m²,...”, LEIA-SE: “ transformando-se de
territorial para predial, efetuando-se o desmembramento do lançamento em
unidades autônomas, com área construída de 155,4886m²,... “.

RODRIGO DE OLIVEIRA FERREIRA
Diretor – DRI/SMF

DEPARTAMENTO DE RECEITAS IMOBILIÁRIAS
COORDENADORIA SETORIAL DE FISCALIZAÇÃO

IMOBILIÁRIA
Protocolo: 2006/10/39726 Interessado: Simone Aparecida Bertolotto
De acordo com a Lei Municipal 11.109/2001, artigos 21,22,23-II e 24, fica V. Sa,
notificada/intimada a apresentar, mediante protocolo, no prazo de 15 (Quinze)
dias, na Prefeitura Municipal de Campinas, situada na Avenida Anchieta, 200 -
Protocolo Geral - Guichê 1, no térreo, os documentos a seguir: a) procuração do Sr.
Jorge Luis Pastre Bertolotto para a Sra. Simone Aparecida Bertolotto ou cópia da
certidão de casamento, ele for seu esposo; b) cópia da escritura pública de venda e
compra, de 09-06-1999, lavrada no 4º Tabelião de Notas de Campinas, onde o Sr.
Luiz Bertolotto e outros transferem o apartamento 31, do bloco E-1, prédio E, do
Parque Residencial Jardim do Lago, na Rua Abel Luiz Ferreira, 277, em Campinas,
para o Sr. Jorge Luis Pastre Bertolotto.

MAURÍCIO MOTTA DELAMANO
Coordenador Setorial - CSFI

DEPARTAMENTO DE RECEITAS IMOBILIÁRIAS
COORDENADORIA SETORIAL DE FISCALIZAÇÃO

IMOBILIÁRIA
Protocolo: 2005-10-52979 - Interessado(a): VANDERLEY APARECIDO
ARROYO - Código Cartográfico: 3441.53.27.0123.01001
COMUNICAMOS que fica o interessado notificado(a) a sanear processo em
referência, no prazo de 15 dias da data desta publicação, juntando os seguintes
documentos: 1- CÓPIA CERTIDÃO CASAMENTO. nos termos da In DRI-SMF nº
001/2003. Obs.: tal solicitação se faz necessária tendo em vista a divergência entre
os dados do requerente e os dados constantes do cadastro imobiliário municipal.
Protocolo: 2005-10-09940 - Interessado(a): RAFAELA SEDANO SIMÕES
- Código Cartográfico: 3163.32.96.0009.01001
COMUNICAMOS que fica o interessado notificado(a) a sanear processo em
referência, no prazo de 15 dias da data desta publicação, juntando os seguintes
documentos: Cópias simples do carnê do IPTU impugnado, de RG e CPF do
requerente, nos termos da In-DRI-SMF nº 001/2003. - Cópia Certidão Casamento,
nos termos da In-DRI-SMF nº 001/2003; - Procuração (original ou cópia autenti-
cada) outorgada pelo(a) proprietário(a) do imóvel delegando plenos poderes de
representação perante a administração pública para a prática do ato, e cópia de RG
do outorgante, nos termos da In-DRI-SMF nº 001/2003; ou, - Cópia da certidão de
matrícula atualizada (emitida nos últimos 360 dias) expedida pelo cartório de
registro a que jurisdicionado o imóvel; ou, cópia do Contrato de Financiamento
lavrado pela COHAB; ou, cópia da Escritura de Venda e Compra lavrada como
instrumento público, todos nos termos da OS-DRI-SMF nº 001/2004. Obs.: tal
solicitação se faz necessária tendo em vista a divergência entre os dados do reque-
rente e os dados constantes do cadastro imobiliário municipal.
Protocolo: 2005-10-07297- Interessado(a): NEUZA MARIA DA CRUZ -
Código Cartográfico: 3164.13.11.0148.01001
COMUNICAMOS que fica o interessado notificado(a) a sanear processo em
referência, no prazo de 15 dias da data desta publicação, juntando os seguintes
documentos: - Cópias simples do carnê do IPTU impugnado, de RG e CPF do
requerente, nos termos da In-DRI-SMF nº 001/2003. Obs.: tal solicitação se faz
necessária tendo em vista a divergência entre os dados do requerente e os dados
constantes do cadastro imobiliário municipal.

MAURÍCIO MOTTA DELAMANO
Coordenador - CSFI/DRI/SMF

DEPARTAMENTO DE RECEITAS IMOBILIÁRIAS
COORDENADORIA SETORIAL DE CADASTRO E LANÇA-

MENTO IMOBILIÁRIO
Serviço de Certidões

Prot. 06/10/37583 – Regina Helena Oliveira Ferreira
Protocolar no prazo de 10 (dez) dias, cópia da certidão de homologação da
especificação de condomínio juntamente com a devida especificação, incorpo-
ração de condomínio, quadro de áreas assinado pelo engenheiro, planta aprova-
da, solicitando juntada ao prot. 06/10/37583.
Prot. 06/10/38671 – João Henrique dos Reis
Protocolar no prazo de 10 (dez) dias, cópia do C.C.O, solicitando juntada ao
prot. 06/10/38671.

MÁRCIA CRISTIANE AMBAR
Coordenadora
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DEPARTAMENTO DE RECEITAS MOBILIÁRIAS
COORDENADORIA SETORIAL DE CADASTRO MOBILIÁRIO

Protocolado:03/10/44994
Interessado: JORGE FRANCISCO DE TOLEDO
Assunto: Encerramento Retroativo de Inscrição Mobiliária
DEFIRO o pedido de encerramento da inscrição mobiliária 70305-2, com data
retroativa de 13/03/2002, com fundamento no art. 64, § 2 º do Decreto Muni-
cipal 15356/2005. AUTORIZO, em decorrência do encerramento da inscri-
ção, o cancelamento dos débitos de ISSQN ofício referente ao período posteri-
or a 31/03/2002.

RENATO A GONÇALVES JR.
Coordenador

DEPARTAMENTO DE RECEITAS MOBILIÁRIAS
COORDENADORIA SETORIAL DE CADASTRO MOBILIÁRIO

Protocolado: 2004/10/03738
Interessado: ALFRED SEGURADO ILG
Assunto: Encerramento Retroativo de Inscrição Mobiliária.
INDEFIRO o pedido de encerramento da inscrição mobiliária nº 30849-8, com
data retroativa de 01/09/1999, por não ter o interessado feito prova plena do
encerramento das atividades naquela data. AUTORIZO, no entanto, com fun-
damento no art. 64, § 1 º, inciso I, alínea “b”, do Decreto Municipal 15356/
2005, o encerramento da inscrição na data de 02/04/2001, data da admissão do
interessado em seu emprego. AUTORIZO, em decorrência do encerramento
da inscrição, o cancelamento dos débitos de ISSQN ofício referente ao período
posterior a 30/04/2001.

RENATO A GONÇALVES JR.
Coordenador

DEPARTAMENTO DE RECEITAS MOBILIÁRIAS
COORDENADORIA SETORIAL DE CADASTRO MOBILIÁRIO

Protocolo: 2004/10/16652
Interessado ELIAINA DE JESUS FARIA DE PAULO:
Assunto: ENCERRAMENTO RETROATIVO DE INSCRIÇÃO MOBILIÁRIA
INDEFIRO o pedido de encerramento da inscrição mobiliária 39447-5, com
data retroativa de 30/08/2003, por não haver prova plena do término da
atividade, portanto não se enquadra nos termos do art. 64, § 2 º do Decreto
Municipal 15356/2005.

RENATO A GONÇALVES JR.
Coordenador

DEPARTAMENTO DE RECEITAS MOBILIÁRIAS
COORDENADORIA SETORIAL DE CADASTRO MOBILIÁRIO

Protocolado: 04/10/19241
Interessado: GILBERTO DE ALMEIDA CAMARGO
Assunto: Encerramento Retroativo de Inscrição Mobiliária.
INDEFIRO o pedido de encerramento da inscrição mobiliária nº 1076474000,
com data retroativa de 31/12/1991, por não haver prova plena do término da
atividade, portanto não se enquadra nos termos do art. 64, § 2 º do Decreto
Municipal 15356/2005.

RENATO A GONÇALVES JR.
Coordenador

DEPARTAMENTO DE RECEITAS MOBILIÁRIAS
Protocolado n.º 15.249/00 e 56.586/00, anexados ao principal nº 8.260/00
Interessado: Vladimir Eduardo de Campos Abreu - ME.
Assunto: Impugnação de Auto de Infração e Imposição de Multa
Atendendo ao disposto nos artigos 57 a 59 da Lei 11.109/01, à vista da impug-
nação apresentada, dos documentos constantes nos autos, e com base na mani-
festação do setor competente, defiro parcialmente a impugnação protocoli-
zada sob nº 15.249/00, anexada ao principal nº 8.260/00, retificando-se o AIIM
nº 3452, série B, lavrado face ao descumprimento de obrigação tributária prin-
cipal relativa ao ISSQN, em nome de Vladimir Eduardo de Campos Abreu ME,
excluindo-se os valores lançados referentes ao período de novembro de 1992 a
dezembro de 1993, face estar extinto o direito da fazenda pública de constituir
o crédito tributário nos termos do artigo 173, I combinado com a parte final do
§ 4º do artigo 150, ambos do CTN, lei 5.172/66, cujo valor total do AIIM
retificado importa em 1.451,9847 UFIC (conforme lei 11.097/01). Deixo de
recorrer de ofício, pois a importância em litígio não excede o valor fixado no
artigo 63 da lei 11.109/01. Considera-se notificado o impugnante com a publi-
cação desta nos termos do artigo 23, III da Lei Municipal 11.109/01. Poderá
ter conhecimento de seu inteiro teor protocolizando pedido de certidão de
inteiro/parcial teor no Guichê 1 ou dirigindo-se ao Porta Aberta, na forma da
legislação municipal pertinente.
Protocolado nº: 06/10/13100
Requerente: Aimar Gonçalves Dias
Assunto: impugnação de ISSQN na demolição
Com base na manifestação da Coordenadoria Setorial de Fiscalização Mobiliá-
ria, nos documentos juntados e em face do que dispõem os artigos 57 a 59 da Lei
11.109/01, julgo procedente a impugnação do lançamento do ISSQN sob nº
950.001.500 e determino o seu cancelamento, considerando a falta de sua
notificação ao sujeito passivo. Deixo de recorrer de ofício à Junta de Recursos
Tributários por não se tratar de hipótese prevista no artigo 63 da Lei 11.109/
01. Considera-se notificado o impugnante com a publicação desta e nos termos
do art. 23, III, da Lei municipal 11.109/01, o qual poderá ter conhecimento do
seu inteiro teor protocolizando seu pedido de certidão no Protocolo Geral, ou
dirigindo-se ao Porta Aberta para seu pedido de vista, na forma da legislação
municipal pertinente.
Protocolado nº: 06/10/08092
Requerente: Yoko Nakano
Assunto: impugnação de ISSQN na construção civil
Com base na manifestação da Coordenadoria Setorial de Fiscalização Mobiliária,
nos documentos juntados e em face do que dispõem os artigos 57 a 59 da Lei
11.109/01, acolho a razão da impugnação do lançamento do ISSQN sob nº
220.006.046, determinando o seu cancelamento, tendo em vista a identificação
incorreta do imóvel. Recorro de ofício à Junta de Recursos Tributários, intimado o
requerente para, querendo, apresentar as suas contra-razões, em consonância com
os arts. 63 e 65 da Lei Municipal 11.109/01. Considera-se notificado o impugnante
com a publicação desta e nos termos do art. 23, III, da Lei municipal 11.109/01, o
qual poderá ter conhecimento do seu inteiro teor protocolizando seu pedido de

certidão no Protocolo Geral, ou dirigindo-se ao Porta Aberta para seu pedido de
vista, na forma da legislação municipal pertinente.
Protocolado nº: 04/10/16430
Requerente: Jamil Jorge Bestane
Assunto: impugnação de ISSQN na construção civil
Com base na informação do Departamento de Urbanismo a fl. 15, datada de 04/
01/00, indicando a constatação da realização de reforma no imóvel, bem como
em face do que dispõem os artigos 57 a 59 da Lei 11.109/01, não acolho as
razões da impugnação do lançamento sob nº 220.001.233, substituído pelo de
nº 220.001.887, pela observância do prazo decadencial estabelecido no art.
173, I, da Lei 5.172/66 quando de sua formalização. Considera-se notificado o
impugnante com a publicação desta e nos termos do art. 23, III, da Lei munici-
pal 11.109/01, o qual poderá ter conhecimento do seu inteiro teor protocoli-
zando seu pedido de certidão no Protocolo Geral, ou dirigindo-se ao Porta
Aberta para seu pedido de vista, na forma da legislação municipal pertinente,
bem como para, querendo, apresentar recurso voluntário conforme art. 66 da
Lei municipal 11.109/01.
Protocolado nº: 04/10/62253
Requerente: Marco Marchi
Assunto: impugnação de ISSQN na construção civil
Com base na manifestação da Coordenadoria Setorial de Fiscalização Mobiliá-
ria, nos documentos juntados e em face do que dispõem os artigos 57 a 59 da Lei
11.109/01, não conheço a impugnação dos lançamentos do ISSQN sob nºs s
990.001.497 e 990.001.496 pela impossibilidade de apresentação de um único
requerimento contemplando mais de um lançamento e pela intempestividade,
nos termos do art. 39 e 70, I, da referida Lei. Por outro lado, nos termos do art.
149, VIII, da Lei 5.172/66 (CTN), determino de ofício o cancelamento dos
mesmos pela emissão em duplicidade com os lançamentos notificados sob nºs
990.001.097 e 990.001.096. Deixo de recorrer de ofício à Junta de Recursos
Tributários por não se tratar de hipótese prevista no artigo 63 da Lei 11.109/
01. Considera-se notificado o impugnante com a publicação desta e nos termos
do art. 23, III, da Lei municipal 11.109/01, o qual poderá ter conhecimento do
seu inteiro teor protocolizando seu pedido de certidão no Protocolo Geral, ou
dirigindo-se ao Porta Aberta para seu pedido de vista, na forma da legislação
municipal pertinente.
Protocolado nº 04/10/45581
Interessado: Condomínio Edifício Palacetes Andrea e Adriana
Assunto: impugnação de ISSQN na construção civil
Com base na manifestação da Coordenadoria Setorial de Fiscalização Mobiliá-
ria, nos documentos juntados e em face do que dispõem os artigos 57 a 59 da Lei
11.109/01, não conheço a impugnação do lançamento notificado sob nº
220.001.469 pela intempestividade, nos termos do art. 70, I, da referida Lei.
Considera-se notificado o impugnante com a publicação desta e nos termos do
art. 23, III, da Lei municipal 11.109/01, o qual poderá ter conhecimento do seu
inteiro teor protocolizando seu pedido de certidão no Protocolo Geral, ou
dirigindo-se ao Porta Aberta para seu pedido de vista, na forma da legislação
municipal pertinente, bem como para, querendo, apresentar recurso voluntário
conforme art. 66 da Lei municipal 11.109/01.
Protocolado nº: 34.108/02
Requerente: Newton Eduardo Menk Melges
Assunto: impugnação de ISSQN na construção civil
Em face do que dispõem os artigos 57 a 59, combinados com os arts. 39 e 70, II,
todos da Lei 11.109/01, e IN 001/03-DRM, não conheço a impugnação dos lança-
mentos sob nºs 210.000.435 e 210.000.436. Outrossim, com base nas informa-
ções registradas a fls. 21/22 e 24/27 e constantes dos protocolados nºs 7.347/51 e
8.100.012/99 e carnê do IPTU do exercício de 1997, e nos termos do art. 149,
VIII, da Lei 5.172/66 (CTN), determino de ofício o cancelamento do lançamento
de que trata a notificação nº 210.000.435, considerando o decurso do prazo deca-
dencial estabelecido no art. 173, I, dessa Lei, bem como a retificação do lançamen-
to de nº 210.000.436, reduzindo a área demolida de 99,27 m2 para 81,82 m2 e
mantendo-se os demais elementos nele indicados, ficando o crédito tributário
correspondendo a 253,5889 UFIC. Considera-se notificado o impugnante com a
publicação desta e nos termos do art. 23, III, da Lei municipal 11.109/01, o qual
poderá ter conhecimento do seu inteiro teor protocolizando seu pedido de certidão
no Protocolo Geral, ou dirigindo-se ao Porta Aberta para seu pedido de vista, na
forma da legislação municipal pertinente, bem como para, querendo, apresentar
recurso voluntário conforme art. 66 da Lei municipal 11.109/01. Deixo de recor-
rer de ofício à Junta de Recursos Tributários por não se tratar de hipótese prevista
no artigo 63 da Lei 11.109/01.

MAX VICTOR TADEU CUNHA RAMM
Diretor do Deptº de Receitas Mobiliárias

JUNTA DE RECURSOS TRIBUTÁRIOS
DECISÕES DA SESSÃO DE 13/09/2006 - 2ª CÂMARA

01)Protocolo 10/54.293/03 – Áurea Elizabete Testolini Fernandes
Relator: Ivo Zenatti
Assunto: IPTU – Pedido de Isenção para Aposentado/Pensionista – Rendi-
mento Superior ao Limite – Proprietário de Mais de um Imóvel em Campinas
- Recurso Voluntário.
Decisão: Por unanimidade, conhecido e negado provimento ao recurso volun-
tário, mantendo a decisão de 1ª instância administrativa, que indeferiu o pedido
de isenção do lançamento do IPTU do exercício de 2004, do imóvel codificado
sob o nº. 055.010.873/02. Apurou-se nos autos que o rendimento mensal supera
o limite legal estabelecido, não tendo origem exclusiva de proventos de apo-
sentadoria, além de possuir mais de um imóvel no município, conforme cadas-
tro imobiliário, não atendendo os requisitos de enquadramento, nos exatos
termos do artigo 4º da Lei Municipal nº. 11.111/01.
02)Protocolo 10/44.801/05 – Michele Iudice
Relator: Flávio Antonio Baptista
Assunto: ITBI – Fato Gerador – Auto de Arrematação em Processo Judicial –
Recolhimento Indevido – Impedimento do Registro Imobiliário – Existência
de Registro de Adjudicação Judicial Anterior com Recolhimento do Imposto –
Restituição - Recurso Voluntário.
Decisão: Por unanimidade, conhecido e dado provimento ao recurso voluntá-
rio, determinando a reforma da decisão de 1ª instância administrativa, com a
efetivação da restituição do recolhimento indevido do ITBI, nos termos do
artigo 165 do CTN. Restou demonstrado nos autos que ao levar a carta de
arrematação para registro, o recorrente teve a anotação recusada tendo em
vista constar adjudicação em nome de outrem. Acionou, então, judicialmente a
adjudicante, resultando em acordo, onde cada um ficou com 50% do imóvel em
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questão e, novamente, houve o recolhimento do ITBI. A Lei Municipal nº. 11.106/
2001, vigente à época do fato gerador, não fazia exigência quanto à comprovação
da nulidade da carta de arrematação por sentença judicial.
03)Protocolo 10/59.032/03 – Josefa dos Santos Rocha
Relator: Roberto Palma
Assunto: IPTU – Pedido de Isenção para Aposentado/Pensionista – Comprova-
ção de Domicílio no Imóvel - Recurso Voluntário.
Decisão: Por unanimidade, conhecido e dado provimento ao recurso voluntário,
para reformar a decisão de 1ª instância administrativa, a fim de conceder o pedido
de isenção do lançamento do IPTU do exercício de 2004, do imóvel codificado sob
o nº. 042.023.734/02. Apurou-se nos autos a comprovação do domicílio no imóvel
através da correspondência comercial bancária à contribuinte, saneando a docu-
mentação e atendendo os requisitos de enquadramento, nos exatos termos do artigo
4º da Lei Municipal nº. 11.111/01.
04)Protocolo 10/18.886/04 – Abrahão Barjud Neto
Relator: Roberto Palma
Assunto: IPTU – Pedido de Isenção para Aposentado/Pensionista – Comprova-
ção da Qualificação - Recurso Voluntário.
Decisão: Por unanimidade, conhecido e dado provimento ao recurso voluntário,
para reformar a decisão de 1ª instância administrativa a fim de conceder o pedido
de isenção do lançamento do IPTU do exercício de 2005, do imóvel codificado sob
o nº. 042.108.078/02. Apurou-se nos autos, a comprovação da qualificação do
contribuinte através da apresentação da Carteira de Registro no Conselho Regional
de Engenharia, Arquitetura e Agronomia – CREA/SP e, posteriormente, da cédula
de identidade expedida pela Secretaria de Segurança Pública e do CIC, atendendo os
requisitos de enquadramento, nos exatos termos do artigo 4º da Lei Municipal nº.
11.111/01 e da IN 001/03.
05)Protocolo 75.732/99 – Aneris Franchi Amaral Blecha
Relator: Roberto Palma
Assunto: IPTU – Remissão de Débito – Falta de Legitimidade – Notificação Não
Atendida - Recurso Voluntário.
Decisão: Por unanimidade, não conhecido o recurso voluntário, nos exatos termos do
artigo 70, II, da Lei nº 11.109/01, por ausência da comprovação de ser parte legítima no
pedido de remissão de débito, ainda que regularmente notificada para fazê-lo.
06)Protocolo 66.917/99 – Sergio Bisogni
Relatora: Gislaine T.R. Clark
Assunto: IPTU – Intempestividade na 1ª Instância - Recurso Voluntário.
Decisão: Por unanimidade, conhecido e negado provimento ao recurso voluntá-
rio, mantendo na íntegra a decisão que decidiu pelo não conhecimento da impugna-
ção do lançamento do IPTU do exercício de 1999, por ter havido preclusão, dos
códigos de imóveis nº. 042.160.595/02 e 042.160.605/02, nos termos do artigo
198 da Lei nº. 5.626/85 (CTM).
07)Protocolo 10/49.121/05 – Maria Helena da Costa Silva
Relatora: Gislaine T.R. Clark
Assunto: ISSQN – Responsabilidade Solidária – Impugnação apresentando mais de
um documento de formalização do crédito tributário - Falta de Comprovação de
Representação Processual – Lançamento do Crédito Tributário em Duplicidade –
Recurso de Ofício.
Decisão: Por unanimidade, conhecido e negado provimento ao recurso oficial,
para manter na sua integridade a decisão de primeira instância administrativa que
não conheceu da impugnação, nos termos do artigo 39 e 70, III, da Lei nº. 11.109/
2001, mas determinou de ofício o cancelamento dos lançamentos efetuados pelas
Notificações nºs. 220.002.556 e 220.004.912, referente ao ISSQN por Responsa-
bilidade Solidária, por restar demonstrado nos autos o regular lançamento através
da Notificação nº. 220.000.084, objeto inclusive de quitação, tudo nos termos dos
artigos 149, VIII, e 173, I, da Lei nº. 5.172/66 (CTN).
08)Protocolo 10/35.481/05 – Ferrovia Novoeste S/A
Relatora: Gislaine T.R. Clark
Assunto: ISSQN – Responsabilidade Solidária – Intempestividade - Impugnação
apresentando mais de um documento de formalização do crédito tributário - Falta
de Comprovação de Representação Processual – Lançamentos com Erro na Iden-
tificação do Sujeito Passivo – Recurso de Ofício.
Decisão: Por unanimidade, conhecido e negado provimento ao recurso oficial,
para manter na sua integridade a decisão de primeira instância administrativa que
não conheceu da impugnação, nos termos do artigo 39 e 70, I e III, da Lei nº.
11.109/2001, mas determinou de ofício o cancelamento dos lançamentos efetua-
dos pelas Notificações nºs. 220.003.073 e 220.003.072, referente ao ISSQN por
Responsabilidade Solidária, por restar demonstrado nos autos a irregularidade na
identificação do sujeito passivo, termos dos artigos 149, VIII, da Lei nº. 5.172/66
(CTN), retornando ao setor competente para as providências quanto à constitui-
ção correta do crédito tributário.
09)Protocolo 12.628/02 – Thereza Andriotti Botura
Relator: Ivo Zenatti
Assunto: IPTU – Pedido de Isenção para Aposentado/Pensionista – Documento
Solicitado no Formulário Oficial - Notificação de 1ª Instância Não Atendida -
Recurso Voluntário.
Decisão: Por unanimidade, conhecido e negado provimento ao recurso voluntá-
rio, para manter a decisão de 1ª instância administrativa que indeferiu o pedido de
isenção do lançamento do IPTU do exercício de 2002, do imóvel codificado sob o
nº 042.023.710/02. Apurou-se nos autos que a comprovação de tentativas do fisco
em notificar a interessada para apresentação da Declaração do IRPF Exercício
2001 - ano base 2000. Apenas em grau de recurso, apresentou a Declaração de
Isento referente ao exercício 2002 – ano base 2001, não atendendo os requisitos
indispensáveis de enquadramento, nos termos previstos no artigo 4º da Lei Muni-
cipal nº. 11.111/01.
10)Protocolo 55578/01 – WCA Recursos Humanos Ltda
Relator: João Batista Borges
Assunto: ISSQN – Obrigação Principal – Falta de Recolhimento - Agenciamento
de Mão de Obra Temporária – Base de Cálculo – Receita Bruta pelo Serviço
Prestado – Serviços Prestados em Campinas - Recurso Voluntário.
Decisão: Por unanimidade, conhecido e negado provimento ao recurso voluntá-
rio, mantendo a decisão de primeira instância administrativa, que indeferiu a im-
pugnação do AIIM nº 209 – série “C”. Restou comprovado nos autos que os
serviços constantes nas notas fiscais de serviços emitidas são de Campinas, cuja
descaracterização a recorrente não obteve êxito, tratando-se de locação de mão-
de-obra temporária e que a base de cálculo do imposto é a receita bruta auferida pelo
serviço prestado, tudo estribado no artigo 156, III, da CF/88, no artigo 9º do
Decreto-lei nº. 406/68 e no artigo 31, I da Lei Municipal nº. 8.230/94 c.c. o artigo
51 do Decreto nº. 11.794/95 - RISS.

ROBERTO PALMA
Presidente da 2ª Câmara

EXPEDIENTE DESPACHADO PELO SR. SECRETÁRIO
MUNICIPAL DE INFRA-ESTRUTURA

Em 18 de setembro de 2006
Processo Administrativo n.º 05/10/22.554 - Int.: SMI - Ref.: Pregão Pre-
sencial n.º 22/2005 - Objeto: Registro de Preços de serviços de manutenção
no município de Campinas, predominantemente nas áreas do DAÍ, DPJ e DLU
(Região I), com máquinas, equipamentos e caminhões, e operadores/motoristas
devidamente habilitados.
Diante dos elementos constantes no presente processo administrativo e do
disposto no Art. 3º do Decreto Municipal n.º 14.217/2003, AUTORIZO, com
fulcro na Ata de Registro de Preços n.º 331/2005, a despesa no valor total de
R$999.518,00 (novecentos e noventa e nove mil, quinhentos e dezoito reais)
a favor da empresa Comercial Agrícola Converd e Prestação de Serviços
Ltda., para a prestação de serviços referente aos itens 04, 07, 11, 16, 17 e 19.
À Secretaria Municipal de Administração – Coordenadoria de Planejamento, para enca-
minhamento ao Setor de Contabilidade via SIM, a seguir, à Secretaria Municipal de Infra-
Estrutura, para o gerenciamento e emissão da Ordem de Serviço à empresa.

Campinas, 18 de setembro de 2006
ENGº OSMAR COSTA

Secretário Municipal de Infra-estrutura

EXPEDIENTE DESPACHADO PELO SR. SECRETÁRIO
MUNICIPAL DE INFRA-ESTRUTURA

Processo Administrativo: nº 05/70/00362 - Int.: Secretaria Municipal de Infra-
estrutura – AR-08 - Ref.: Tomada de Preços nº 003/2006 - Objeto: Contratação
de empresa para execução das obras de drenagem no Parque Jambeiro.

AUTORIZAÇÃO DE DESPESA
Em face dos elementos constantes no presente processo administrativo, e ao
disposto no artigo 3º do Decreto Municipal nº 14.217/03 e suas alterações,
AUTORIZO a despesa a favor da empresa Borges e Fonseca Engenharia e
Comércio Ltda., no valor global de R$ 966.371,84 (novecentos e sessenta e
seis mil, trezentos e setenta e um reais e oitenta e quatro centavos).
Publique-se na forma da lei. Encaminhe-se a Secretaria Municipal de Adminis-
tração para demais providências, conforme homologação.

OSMAR COSTA
Secretário Municipal de Infra-estrutura.

COORDENADORIA DAS ADMINISTRAÇÕES REGIONAIS
E SUBPREFEITURAS

Pelo Senhor Coordenador Engº José Henrique Ferdinando
Delamain Filho

DE COFIT – Interessado: BORIS RASKIN - Protocolo – 06/70/459; “Com
base nos pareceres técnicos exarados, DEFIRO o pedido de cancelamento dos
Autos de Infração e Multa de n°s 78.502 e 48.247.”,
DE COFIT – Interessado: LEONARDO FRALANELLA – Protocolo – 06/
70/2837; “Com base nos pareceres técnicos exarados, DEFIRO o pedido de
cancelamento do Auto de Infração e Multa de n° 48.01.”,
DE COFIT – Interessado: WALDYR VERINAUD MAYER – Protocolo – 06/
70/3910; “Com base nos pareceres técnicos exarados, DEFIRO o pedido de
cancelamento do Auto de Infração e Multa de n° 48.504.”,
DE COFIT – Interessado:CARLOS ALBERTO LEONI – Protocolo – 06/10/
22088 (anexos: 03/40/1571, 03/11/6257, 04/11/6135, 04/70/5168); “Com
base nos pareceres técnicos exarados, DEFIRO o pedido de cancelamento dos
Autos de Infração e Multa de n°s 38.013, 38.014, 38.015, 38.016, 38.017,
11.144, 94.301, 11.148 e 11.149.”.

COORDENADORIA ESP. DAS ADMINISTRAÇÕES REGIONAIS E
SUBPREFEITURAS - COORDENADORIA DE FISCALIZAÇÃO DE

TERRENOS/VIELAS - COFIT
EDITAL DE AUTO DE INFRAÇÃO E MULTA

Fica o proprietário abaixo relacionado, autuado por não ter cumprido a inti-
mação de canalizar e direcionar o escoamento das águas pluviais, por meio de
canaleta aberta impermeabilizadas ou tubulações, de forma a permitir o livre
escoamento das águas pluviais, de modo a não causar danos às propriedades
vizinhas, para no prazo de 10 (dez) dias interpor defesa por escrito a contar da
data da publicação, conforme Lei nº 11468/03, art. 5º, parágrafo 2º:
DE: JOSÉ ROBERTO GONÇALVES – prot. 06/70/352 – proprietário JAIR
TORRES – Rua Júlio Ribeiro de Menezes – lote 015 - quadra H – quarteirão
7411 – Pq. Beatriz.

ENG. JOSÉ HENRIQUE FERDINANDO DELAMAIN Fº
Coordenador Esp. das Administ. Reg. e Subprefeituras

(19, 20, 21/09)

Compareçam os interessados abaixo, no 19º andar, nas
Terça feiras ou Quinta Feiras,no horário das 14:00 às
17:00 hs, para ciência das informações contidas nos

referidos protocolados:
PELO DEPARTAMENTO DE MEIO AMBIENTE

Prot. 06/10/01 736 – AACS ALGAR CALL CENTER - Compareça para tomar
ciência de cota emitida pelo D.M.A.
Prot. 06/10/15 363 – Patricia Elaine Franco – Compareça para tomar ciência
de cota emitida pelo D.M.A. (anexo ao protocolo de nº 97/51 243 )

Compareçam os interessados abaixo, no 18º andar, no
horário das 9:00 às 16:30 hs, para ciência das informações

contidas nos referidos protocolados:
PELO SETOR DE CERTIDÃO – CSAC/DIDC

Prot 06/10/33 873 – Aldivino Batista Dias
Prot. 06/10/34 695 - Maria Francisca da Silva
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Prot. 06/10/36 767 - Centro Infantil de Investigações Hematologicas Dr. Do-
mingos ª Boldrini
Prot. 06/10/28 725 – Sandra Regina Parada
Prot. 06/10/38 144 – Odirley Zaoral
Prot. 06/10/37 419 – Samuel Padovani
Prot. 06/10/31 358 – Jorge Ponciano
Prot. 06/10/36 755 – Pedro Mario Franco de Camargo
Prot. 06/10/38 841 – Marta Regisna Gonçalves Balestra
Prot. 06/10/38 077 – Lurdes Prata Pagliarini
Prot. 06/10/39 772 – Helio Lucio Bueno
Prot. 06/10/38 108 – Cassio Marçal Ribeiro
Prot. 06/10/24 845 – Jose Destefini ( anexo ao prot. 73/25 893 )

PELO SETOR DE INFORMAÇÕES ANALÍTICAS – SIA/CSBD
Compareçam os interessados abaixo, para apresentar

cópia da matrícula atualizada do imóvel conforme planta
aprovada nos referidos protocolados:

Prot. 05/11/04 573 – Industria Agricola Tozan Ltda
Prot. 01/00/07 503 - Antonio Sergio Caproni –Anexo ao prot 98/0/79 883
Prot. 06/11/05 564 – Nerli Espinosa Dorigon
Prot. 06/11/04 517 - Silvia C. D. Roveroni
Prot 05/10/42 402 - Lazara Devanil dos Santos Bino
Prot. 96/11/04 992 - Ronaldo Jacobucci ( anexo ao Prot. 01/33 34l)
Prot. 06/10/33 163 – Paulo Solino Bracchi
Prot. 05/11/04 288 – Rubens Antonio de Moraes.
Prot. 0611/02 598 - Silmara Parada
Prot.. 05/11/11 752– Congragação Crsita do Brasil
Prot. 06/11/03 514 – Clemente dos Santos Junior
Prot. 06/11/02 261 – Henrique Machado
Prot. 06/11/06 013 – Emerson Alves de Souza
Prot. 06/11/03 595 - Luiz Carlos Boldocchi
Prot. 04/11/11 672 – Venicioo Gonçalves Ciolfi
Prot. 03/11/01 620 – Centro Educacional Assist Menino Jesus de Praga
Prot. 00/00/78 392 - Antonio Carlos Juliani Anexo ao prot 81/ 31 430
Prot. 06/11/05 757 - MNRV Contruções Ltda
Prot. 06/11/06 323 – Vborghi Agricola e Comercial S/A
PELA COORDENADORIA SETORIAL DE APOIO TECNICO – CSAT/DIDC

Para apresentar nova Planta corrigidas.
Prot. 05/11/01 146 – Lesther Jose dos Santos
Prot. 06/11/00 998 Hamilton Ometto Stoff Anexo ao Prot. 05/10/34 796
Prot.06/11/01 281 – Jose Omatti anexo ao prot 79/26 537
Prot. 05/11/04 350 – Jayme Fernandes Delgadinho
Prot. 06/11/04 819 – HM Engenharia e Construção anexo ao prot 03/10/10 885
Prot. 05/11/11 461 – Jose Luis Calou -

PELO SETOR DE INFORMAÇÕES PATRIMONIAIS – SIP/CSBD
Prot 04/10/32 298 – Casa do Serralheiro Campinas CASEC ltda
Prot 04/10/42 585 – Dermeval Peruzzi
04/10/24 573 – Ana Maria dos Santos
Prot. 04/10/53 621 – Fatima Ap. Franco de Moraes
Prot. 04/10/71 148 – Igreja Internacional da Graça de Deus
Prot. 05/10/22 870 – Moi9ses Fuentes |Fernandes
Prot. 05/40/02 755 – Corsega Veiculos
Prot. 05/10/41 793 – Omar Samartini
Prot. 06/10/15 430 – Igreja Cristã Pentecostal Evangelica
Prot. 05/10/57 608 – Elias Alfredo Januario
Prot. 06/10/15 236 – Maria Fatima Coutinho dos Santos
Prot. 06/50/01 230 – Conselho Local de Saude
Prot. 02/00/25 968 – Comissão de Moradores da Chacara Formosa;
Prot. 06/10/35 566 – Carlos Fernandes Ruiz
Prot. 06/10/14 056 – Reginaldo Ayres
Prot. 06/10/15 235 – Carolina Marques dos Santos

PELO SETOR DE EXPEDIENTE – 2ª VIA DE PLANTA
Prot. 06/10/36 926 – Josias Vieira de Pinho
Prot. 06/10/38 918 – Macrotecnica Instalaç~~oes e Comercio Ltda
Prot. 06/10/29 282 – Tereza Zibordi
Prot. 06/10/17 677 – Valdecir Soares Nogueira
Prot. 06/10/34 421 – Luciane Tancredo Borelli
Prot. 06/10/35 324 – Solange Marisa V. Zezza
Prot. 06/10/35 079 – Antonio Jose Jorge
Prot. 06/10/33 004 – Joao Roberto de Assumpção
Prot. 06/30/00 443 – Noel Siufronio de Lima

CONSELHO MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO URBANO
Órgão Consultivo Dos Poderes Executivo E Legislativo De Campinas

ATA DA 213ª REUNIÃO ORDINÁRIA – 09/08/2006
Aos nove dias do mês de agosto de 2006, realiza-se na sala Paulo Freire, 6º. Andar
do Paço Municipal, Campinas / SP, a ducentésima décima segunda Reunião Ordiná-
ria do Conselho Municipal de Desenvolvimento Urbano, às 18h30 em 2ª chamada,
constatado o quorum regulamentar conforme Regimento Interno Artigo 11º, com
a presença dos seguintes conselheiros: Sebastião Gomes da Silva – Coregran e 2º.
Secretário; Nivaldo Doro – Consabs e vice-presidente; Felicidade Iracema de Cas-
tro e Araújo (suplente) – Consabs; Gilberto Vicente de Azevedo Júnior – Ciesp;
Leôncio Menezes – Habicamp; João de Souza Coelho Filho – Sinduscon e Presiden-
te; Fidélis Asta (suplente) – Aeac;Débora Frazatto Verde – Área e 1ª secretária;
André Kaplan – IAB; Lauro Luiz Francisco Filho – Unicamp; Ari Vicente Fernan-
des – Puccamp e os convidados Rui Scaranari – Secovi e Fuad Jorge Cury – IAB. O
presidente João Coelho inicia a reunião comunicando as justificativas das ausências
na 212ª Reunião Ordinária e nesta dos conselheiros: Alair Roberto Godoy e Rosân-
gela Ribeiro que em função de estarem comprometidos com as adequações necessá-
rias ao texto do Caderno de Subsídios e Projeto de Lei correspondente a Revisão do
Plano Diretor, justifica também as ausências dos conselheiros César Galli, Sebastião
Vitor Rosa e Roberta M.V.M. Amaral. Passando para o 2º item da pauta, aprovação
da Ata da 212ª Reunião Ordinária, enviada previamente aos conselheiros para
leitura, sendo a mesma aprovada por unanimidade. No 3º e 4º itens, leitura de
correspondência recebidas e comunicados, o presidente reforça o convite para o
Encontro Municipal da Revisão do Plano Diretor, que será nos dias 09, 10 e 11 de
agosto próximo, na Estação Cultura, às 18h30; comunica que a Câmara Municipal
de Campinas encaminhou convite para o “Seminário Desafio Saúde Pública, que irá

ocorrer no dia 18 de agosto de 2006, às 14h00, no Salão Vermelho, Paço Munici-
pal. Com a palavra a conselheira Débora registra sua indignação quanto ao inciden-
te ocorrido na noite de 08/08/06, incêndio no Antigo Prédio da Antártica, o intuito
desse assunto é cobrar da Administração Municipal uma Política Pública de Preser-
vação do Patrimônio Histórico/Cultural, pois a cidade só possui lei de tombamento,
mas nada de preservação e conservação. Acredita que em estando sendo feita a
Revisão do Plano Diretor é momento importante para que se assuma estratégica e
clara posição a respeito, lembra que na Administração anterior a Sanasa demons-
trou interesse em adquirir o local para uso cultural, os conselheiros Leôncio e Ari
confirmaram o interesse da Sanasa, mas concordaram e lamentam o descaso com
esses imóveis significativos na memória da cidade. Com referência ao 5º item o
presidente solicita ao conselheiro Leôncio também integrante da comissão para
elaboração do Parecer do Projeto de Lei Complementar nº 04/06, para expor as
considerações e abrir para debates. O conselheiro Leôncio relata que não conseguiu
verificar se há legislação específica para coleta residencial, mas existe a industrial,
e lê a minuta. O conselheiro Nivaldo concorda com o parecer, mas pondera sobre
a importância de conscientizar a população, para cada 4 litros de óleo saturado a
Cooperativa e a Usina de Biodisel da Unicamp recebe o valor de 1 litro de óleo, só
para exemplificar o impacto ambiental. Se por um lado o impacto do uso por bares
e restaurantes merece estudos que os qualifiquem, não há anteparo técnico para
justificar essa coleta na escala residencial, 40 mil litros de óleo por mês é a previsão
de coleta na cidade de Indaiatuba. Esse é mais um dado que aponta para a necessida-
de de um estudo sério e aprofundado sobre essa matéria em Campinas, seja na coleta
residencial, comercial ou industrial. Após as discussões o Parecer apresentado sobre
o PLC nº 04/06, foi aprovado por unanimidade, decidindo o pleno pelo Parecer
Contrário. Passando para o Parecer do PLC nº 05/06 a conselheira Débora expõe
a minuta elaborada pela comissão composta pelos conselheiros: Leôncio, Débora
e Fidélis. Após debates foram feitos alguns acertos, sendo aprovado por unanimida-
de pelo Parecer Contrário ao Projeto. Referente ao Projeto de Lei nº 383/05, o
conselheiro Nivaldo apresentou minuta, CONSIDERANDO que: a) enfatizar a
necessidade e obrigação da Prefeitura urbanizar efetivamente essa praça no seu
remanescente ou nova área que passe a ter essa função pública de sistema de
recreação e lazer; b) se há insegurança jurídica, o objetivo do projeto que é de
ofertar a estabilidade de seus moradores não será atingida, na medida em que criará
uma falsa sensação de posse por conta da manutenção da ilegalidade; c) se o
objetivo é transformar o ocupante em proprietário, caberá ao Jurídico Municipal
buscar a solução dessa pendência jurídica e constitucional; c) importante destacar
que a desafetação de área pública apontada como favorável pelo CMDU se dá só
para o caso em tela, por seu histórico e consolidado uso. Nesse sentido, novas
propostas de desafetação de áreas públicas com fins de regularização fundiária
deverão ser estudados e avaliados caso a caso para qualificação de sua viabilidade e
procedência. Após as considerações, o pleno aprovou por unanimidade a minuta
com Parecer favorável ao Projeto. As considerações acima deverão compor a
redação final do parecer ao PL nº 383/05, bem como a íntegra de todos os demais
pareceres farão parte integrante da presente Ata, devendo os mesmos ser publica-
dos no Diário Oficial do Município. Referente ao Plano Diretor, foi iniciada
discussão, após o presidente propor o agendamento, num primeiro momento de
uma reunião extraordinária para a próxima 3ª feira dia 15 de agosto, tendo como
pauta única a Revisão do Plano Diretor. E nada mais havendo a tratar, o presidente
encerra a reunião às 20h50. Eu Débora Frazatto Verde lavrei a presente Ata.
(15, 16 E 19/09)

CONSELHO DA CIDADE DE CAMPINAS
EDITAL DE CONVOCAÇÃO

CONVOCAMOS todos os conselheiros titulares do Conselho da Cidade de
Campinas para a 13a Reunião Extraordinária, a ser realizada dia 19 de
setembro de 2006, às 18h00, na Sala Milton Santos, 19o andar do Paço
Municipal, localizado a Av. Anchieta, 200, Centro, Campinas, que terá como
PAUTA: - Aprovação da ata da 12a Reunião Extraordinária; - Apresentação e
disponibilização aos conselheiros do Projeto de Lei de Revisão do Plano Dire-
tor e anexos e CD contendo seu Caderno de Subsídios, conforme protocolado
na Câmara de Vereadores de Campinas.

Campinas, 15 de setembro de 2006
MARCIO BARBADO

Secretário Municipal de Planejamento, Desenvolvimento Urbano e Meio Ambiente e
Presidente do Conselho da Cidade de Campinas

(16, 19/09)

COMUNICADO
A CSSST – Coordenadoria Setorial de Saúde e Segurança do Trabalho,
ligada à Secretaria Municipal de Recursos Humanos, publica o resultado do
exame admissional dos seguintes candidatos à função de médico, referente ao
processo seletivo para contratação pela Secretaria Municipal de Saúde.
NOME R G APTO
CLARISSA DE OLIVEIRA BORJA 1191871 APTO
GUSTAVO FIGUEIREDO DE MARTINO 278740990 APTO
CARLOS EMÍLIO GUIMARÃES M FILHO 320417014 APTO
BETINA DE FREITAS LEITÃO ARAKAKI 188303935 APTO
ELOISA DE CÁSSIA M AVANCINI 265043906 APTO
CONSIGLIA PROCIA 47964467 APTO

JOSÉ ROBERTO RIBEIRO
Coordenador

EXPEDIENTE  DESPACHADO  PELO  SR  SECRETÁRIO
DE  RECURSOS  HUMANOS
Em 18 de setembro de 2006

Protocolado n.º 03/10/36028 - Interessada: Secretaria Munic. de Recursos Humanos
À vista do pedido de fl. 368 e dos pareceres de fls. 370 a 376 da Secretaria de
Assuntos Jurídicos, que indicam a ausência de impedimentos legais, AUTORIZO:
1. A prorrogação do contrato celebrado entre o Município de Campinas e a empre-
sa Mecanográfica & Laser Ltda. por 12 (doze) meses, a partir de 24/09/06;
2. A despesa decorrente, no valor global de R$11.400,00 (Onze mil e quatro-
centos reais);
3. À S.M.A para formalização do Termo Contratual próprio, e posteriormente,
retorne o protocolado a esta Secretaria, para as demais providências.

PAULO MALLMANN
Secretário Municipal de Recursos Humanos
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COMUNICADO
Em cumprimento ao Decreto Lei n.º 10846/92, este Departamento de Recur-
sos Humanos COMUNICA que a Junta Médica Oficial da Prefeitura Municipal
de Campinas exarou os seguintes pareceres:
EM 12/09/2006
INTERESSADO: ROBERTO CARLOS FORTUNATO
ASSUNTO: AVALIAÇÃO DE APOSENTADORIA POR INVALIDEZ
PARECER: PELO INDEFERIMENTO

EM 06/09/2006
INTERESSADA: MARTA MARIA BREIRA LOPES
ASSUNTO: AVALIAÇÃO DE APOSENTADORIA POR INVALIDEZ
PARECER: PELO DEFERIMENTO

Campinas, 18 de Setembro de 2006
NILSON JOSÉ BALBO

Diretor do Departamento de Recursos Humanos

PORTARIAS ASSINADAS PELO SR. PREFEITO
PORTARIA N.º 66995/2006 - Nomear, a partir de 19/09/2006, o senhor
JOSÉ ALBERTO DA SILVA CURADO, matrícula nº 110767-4, para exercer o
cargo em comissão de Ouvidor Geral do Município, pelo período de 02 (dois)
anos, com fundamento no artigo 4º da Lei Municipal 12.056 de 02 de setembro
de 2004. (recondução de mandato).

COORDENADORIA DISTRITAL DE SAÚDE NORTE
VIGILÂNCIA SANITÁRIA

PUBLICAÇÕES
N° PROTOCOLO: 06/60/01686 PN
INTERESSADO: ANA LUIZA BASTÃO FERREIRA
ASSUNTO: RECURSO REFERENTE AO AUTO DE INFRAÇÃO Nº 13642
INDEFERIDO

N° PROTOCOLO: 06/60/01635 PN DE 30/08/2006
INTERESSADO: ADRIANA SOARES DA SILVA
ASSUNTO: LAUDO DE AVALIAÇÃO SANITÁRIA
CNAE: 9302-5/02
DEFERIDO

N° PROTOCOLO: 06/60/01674 PN DE 05/09/2006
INTERESSADO: BERÇÁRIO E ESCOLA INFANTIL BARÃO DE TEFFÉ S/C LTDA ME
ASSUNTO: LAUDO DE AVALIAÇÃO SANITÁRIA
CNAE: 8013-6/00
DEFERIDO

N° PROTOCOLO: 06/60/01687 PN DE 05/09/2006
INTERESSADO: CANTINA DA NETA LTDA ME
ASSUNTO: LAUDO DE AVALIAÇÃO SANITÁRIA
CNAE: 5222-0/00
INDEFERIDO POR INSUFICIÊNCIA E/OU INADEQUAÇÃO DE INFORMAÇÕES PARA AVALIAR AS INSTALAÇÕES E
ATIVIDADES (SUB-ITEM 5.3.1 DO ANEXO I DO DECRETO Nº 15.038, DE 30/12/04), COM RELAÇÃO AOS ASPECTOS
RELACIONADOS; FALTA DE ASSINATURAS NA DOCUMENTAÇÃO QUE NECESSARIAMENTE DEVE ACOMPANHAR O
REQUERIMENTO (SUB-ITEM 5.3 DO ANEXO I DO DECRETO Nº 15.038, DE 30/12/04); RELAÇÃO DE INCONFORMIDA-
DES DEVIDAS A INSUFICIÊNCIA E/OU INADEQUAÇÃO DE INFORMAÇÕES: 1. FALTA DE ASSINATURA DO RESPON-
SÁVEL LEGAL, SRª. JACQUELINE CRISTINE MISTIER; QUEM ASSINA É O SR. MÁRIO COUTINHO DE DEUS FILHO; 2.
INADEQUAÇÃO DE INFORMAÇÕES: ITENS E.5 E E.6; 3. FALTA DE INFORMAÇÕES: QUADRO E.1.

N° PROTOCOLO: 06/60/01649 PN DE 01/09/2006
INTERESSADO: CLAUDIO DE ARRUDA CASTRO
ASSUNTO: LAUDO DE AVALIAÇÃO SANITÁRIA
CNAE: 8513-8/01
INDEFERIDO POR INSUFICIÊNCIA E/OU INADEQUAÇÃO DE INFORMAÇÕES PARA AVALIAR AS INSTALAÇÕES
E ATIVIDADES (SUB-ITEM 5.1.3 DO ANEXO I DO DECRETO N° 15.038, DE 30/12/04), COM RELAÇÃO AOS
ASPECTOS RELACIONADOS; RELAÇÃO DE INCONFORMIDADES DEVIDAS A INSUFICIÊNCIA E/OU INADEQUA-
ÇÃO DE INFORMAÇÕES: CONFORME ANÁLISE DO ROTEIRO, O MESMO TRATA-SE DE UMA CLÍNICA DE ESTÉ-
TICA TIPO I, CNAE 8514-6/99, CONFORME A PORTARIA CVS 15 DE 19/11/99, ALÉM DOS ITENS 4 DO COMPLE-
MENTO NÃO ESTÁ COMPATÍVEL COM A ATIVIDADE DESENVOLVIDA.

N° PROTOCOLO: 06/60/01471 PN DE 11/08/2006
INTERESSADO: NORIVAL VIOLARO ME
ASSUNTO: LAUDO DE AVALIAÇÃO SANITÁRIA
CNAE: 8520-0/00
INDEFERIDO POR INSUFICIÊNCIA E/OU INADEQUAÇÃO DE INFORMAÇÕES PARA AVALIAR AS INSTALAÇÕES
E ATIVIDADES (SUB-ITEM 5.1.3 DO ANEXO I DO DECRETO N° 15.038, DE 30/12/04), COM RELAÇÃO AOS
ASPECTOS RELACIONADOS; RELAÇÃO DE INCONFORMIDADES DEVIDAS A INSUFICIÊNCIA E/OU INADEQUA-
ÇÃO DE INFORMAÇÕES: AS INFORMAÇÕES CONSTANTES NESTE PROTOCOLO APRESENTAM INCOERÊNCIAS
(VIDE ÍTEM C.1, E.4, E.5, E.6, E.8, E.21 ,A.5, B.3, B.5, B.6, B.7...).

Campinas, 18 de September de 2006
CELI V. R. MUNHOZ

Coordenadora da Vigilância Sanitária Norte

DISTRITO DE SAÚDE SUDOESTE
VIGILÂNCIA SAÚDE

PROT: 06/50/01433 PSO.
INTERESSADO: GILBERTO LOPES DA SILVA.
ASSUNTO: EM BUSCA AOS ARQUIVOS DESTA VIGILÂNCIA, CONTATOU-SE QUE O NOME DESTE PROFISSIONAL
NÃO CONSTA JUNTO AOS NOSSOS CADASTROS.
DEFERIDO.

PROT: 06/50/01532PSO.
INTERESSADO: LZ PINHEIRO BAR ME.
ASSUNTO: EMISSÃO DO LAUDO DE AVALIAÇÃO SANITARIA
DEFERIDO.

PROT: 06/50/01528 PSO.
INTERESSADO: PANIFIVADORA YAMAGUTI E MIADA LTDA.
ASSUNTO: RECURSO APRESENTADO PARA DESINTERDIÇÃO DE EQUIPAMENTOS.
DEFERIDO.

PROT: 06/50/01503 PSO.
INTERESSADO: M.A.S COSTA ME.
ASSUNTO: EMISSÃO DE LICENÇA DE FUNCIONAMENTO INICIAL.
DEFERIDO

PROT: 06/50/01504 PSO.
INTERESSADO: SIQUEIRA CAMARGO COMERCIO DE CARNES.
ASSUNTO: EMISSÃO DO LAUDO DE AVALIAÇÃO SANITARIA, COM CONDICIONANTES.
DEFERIDO.

PROT: 06/50/01505 PSO.
INTERESSADO: RAVAN LANCHONETE LTDA – ME.
ASSUNTO: EMISSÃO DO LAUDO DE AVALIAÇÃO SANITARIA.
DEFERIDO.

PROT: 06/50/01506 PSO
INTERESSADO: PASSINHO RESTAURANTE LTDA-ME.
ASSUNTO: EMISSÃO DO LAUDO DE AVALIAÇÃO SANITARIA..

PROT: 06/50/01516 PSO.
INTERESSADO: SILVIANE RIBEIRO.
ASSUNTO: EMISSÃO DA LICENÇA DE FUNCIONAMENTO INICIAL.
DEFERIDO.

ELEN FAGUNDES C. TELLI
Coor.Visa Sudoeste

RESOLUÇÃO N.º 182/2006
CONSIDERANDO o disposto no artigo 24 e seus incisos, da Lei Federal n.º 9.503,
de 23 de setembro de 1997, que instituiu o Código de Trânsito Brasileiro;
CONSIDERANDO que o órgão executivo de trânsito neste município é a Secre-
taria de Transportes, por força do disposto no artigo 22, inciso VII da Lei
Municipal n.º 7.721, de 15 de dezembro de 1993;
CONSIDERANDO finalmente o disposto no artigo 256 e seguintes, combinado
com o disposto nos artigos 281 e 282 e seus parágrafos, todos do Código de
Trânsito Brasileiro, que dispõem sobre a imposição de penalidades aos infrato-
res de suas normas,
O Secretário Municipal de Transportes no uso de suas atribuições

DETERMINA
A aplicação da pena prevista na legislação vigente para as infrações indicadas
nos AIT’s lavrados a partir de 22 de janeiro de 1998 com imposição de
penalidade processadas em 05/09/2006 a 11/09/2006 abaixo relacionados.
Ficam também notificados os proprietários dos veículos, cujas placas estão
publicadas nesta Resolução, do início do prazo para, com base no parágrafo 4º
do artigo 282 do Código de Trânsito Brasileiro, apresentar eventual recurso.
PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.

SÉRGIO MARASCO TORRECILLAS
Secretário Municipal de Transportes - em exercício

SISTEMA DE CONTROLE DE AUTOS DE INFRAÇÃO DE OUTROS ESTADOS - RENAINF
NOTIFICAÇÕES DE IMPOSIÇÃO DE PENALIDADE PROCESSADAS NO PERIODO DE 05/09/2006 A 11/09/2006
ENQUADRAMENTO: 518.50 DEIXAR O CONDUTOR/PASSAGEIRO DE USAR O CINTO DE SEGURANCA
PROCESSADAS EM: 11/09/06
ALJ6996 E157268095
ALY3883 E156907515
AMB3260 E156905645
ANF9134 E157215955
ANI6334 E156734605
ANN1325 E157203305
ANR5857 E157283055
ANS0641 E157153585
ANT6841 E157129715
BAE2121 E156961195
BBB5990 E157032585
BDY5840 E156973515
BUX4857 E157079115
CMN1444 E157365445
DLU6007 E157289105
DQD2828 E157239715
FUI5656 E157091325
GLS6968 E157334315
GQI2052 E157203855
GTK0610 E157201105
GWZ4921 E157091215
GXX0451 E156964935
GZQ3349 E156734375
JNE4707 E156867255
KBB1812 E157047325
LON7901 E156941285

ENQUADRAMENTO: 519.30 TRANSP CRIANCA VEIC AUTOMOTOR S/OBS.NORMAS SEGUR.
PROCESSADAS EM: 11/09/06
BIA6412 E157121245

ENQUADRAMENTO: 523.10 ATIRAR OU ABANDONAR NA VIA OBJETOS OU SUBSTANCIAS
PROCESSADAS EM: 11/09/06
ANJ4255 E157195055

ENQUADRAMENTO: 538.00 ESTACIONAR A MENOS DE 5M DO ALINHAMENTO DA VIA TRANSVERSAL
PROCESSADAS EM: 11/09/06
GVW1503 E157189225

ENQUADRAMENTO: 545.21 ESTACIONAR NO PASSEIO/CALCADA
PROCESSADAS EM: 11/09/06
AHL1853 E157158105
ALW2176 E156474885
BBB6069 E156375005
BDN5113 E156974615
GWM9414 E157165795
GZE7265 E156374785
HCS9006 E156684765
HDK0076 E156858455
JFI1521 E157157435
JMV6330 E157130485
MEU0144 E156697205
NFC2873 E157218375

ENQUADRAMENTO: 546.00 ESTACIONAR DIANTE GUIA REBAIXADA ENTRADA/SAIDA VEICULOS
PROCESSADAS EM: 11/09/06
BBB6069 E157156555

ENQUADRAMENTO: 554.10 ESTACIONAR EM DESACORDO COM A REGULAMENTACAO - R6B
PROCESSADAS EM: 11/09/06
AAI2424 E157070755 LCH1128 E157119265
ABY6876 E157051505 LTE0398 E157140275
AHU4938 E157138075 MBY8525 E157080545
AJM6028 E157021805 MCL0498 E157082635
AKT4650 E157022575 MGJ7502 E157298785
ALQ7797 E157124985 MWC3077 E157265125
ALR8551 E157114095 MWY5930 E156954925
AMB3260 E157014105 NCK6331 E157137745
AMG2370 E157280525 NFK7920 E157222885
AMR1745 E157325625
AMU5829 E157190655
ANK0964 E157189115
ANM6176 E157278985
BGJ8603 E156829205
BMT6953 E157224535
BSE8426 E157189555
BTG4447 E157224425
CQZ5230 E157227285
CTU9390 E157264465
CXD0867 E157120145
CZZ4894 E157084945
DBG9787 E157242685
DDJ3338 E156954155
DFU6540 E157101445
EPI1818 E157194395
GRW4585 E157301645
GSE9655 E157100895
GSP6307 E157278765
GTI8933 E157050295
GUL5070 E157190765
GWD9017 E157175475
GYI1852 E157147425
HAB9430 E156963065
HBQ4724 E157255115
HBQ4801 E157265345
HBQ4921 E157265235
HEA6694 E157224645
IAT7987 E157120035
JNQ0185 E157188345
JPC9512 E156904215
JTZ3477 E157071745
KDO8482 E157002445
KEO6993 E157021915
KMB5300 E156829965
KUN9573 E157105625
LCE6836 E157195495

ENQUADRAMENTO: 555.00 ESTACIONAR EM LOCAL/HORARIO PROIBIDOS PELA SINALIZACAO - R6A
PROCESSADAS EM: 11/09/06
AKM8657 E156886945
ALG8939 E157199905
ALJ8895 E156887165
ALM3495 E157360505
AMS7218 E156992765
ANL5977 E157224095
ANR1775 E157260725
BDR1873 E157340255
BDY0865 E157242905
BDY1919 E157215075
BUX4857 E157194065
CLJ4717 E157145225
DHR7666 E157107605
DKD0600 E156859555
GUD5251 E156990235
GXO6751 E157198805
HAY0956 E156879575
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HBG5667 E157073065
HBY0100 E156949425
HBY0819 E156908615
HCJ4110 E157003005
HEI4727 E156872205
HXA6845 E157290535
IJS3953 E157003105
JFW0386 E156963395
KZS2042 E157156225
LQS1199 E157154795
MDO6289 E156696425
MUR6021 E157004105
MWB3615 E155731175

ENQUADRAMENTO: 556.80 ESTACIONAR EM LOCAL/HORA C/SINALIZ PROIBIDO PARADA/ESTAC
PROCESSADAS EM: 11/09/06
CLU7689 E155647135

ENQUADRAMENTO: 573.80 TRANSITAR CONTRAMAO DIRECAO VIAS C/SINAL.REG.SENT.UNICO CIRC
PROCESSADAS EM: 11/09/06
ICD9895 E157049415
IGU7733 E157025435
LOP6992 E156912795

ENQUADRAMENTO: 585.11 NAO DESLOCAR VEICULO C/ANTECEDENCIA P/MANOBRAR A ESQUERDA
PROCESSADAS EM: 11/09/06
ANI6067 E157011465

ENQUADRAMENTO: 599.10 EXECUTAR RETORNO EM LOCAL PROIBIDO PELA SINALIZACAO
PROCESSADAS EM: 11/09/06
AJP9620 E156960535
GTI6373 E156949755

ENQUADRAMENTO: 604.11 EXECUTAR CONVERSAO A DIREITA EM LOCAL PROIBIDO
PROCESSADAS EM: 11/09/06
AMB7563 E157132905
BHS0957 E157198245
DMO3990 E157125315

ENQUADRAMENTO: 605.02 AVANCAR O SINAL VERMELHO DO SEMAFORO
PROCESSADAS EM: 11/09/06
BNJ4723 E154629965
HGS7851 E157128285
KEJ7765 E157155565
KLS6104 E156889695
MNC1619 E157227945
MPD3166 E156823915
MVZ4178 E157138305

ENQUADRAMENTO: 621.10 TRANS VELOC SUP A MAX PERMITIDA EM ATE 20%
PROCESSADAS EM: 11/09/06
ABK3619 G140617170 AMT8177 G140527740 BTB6998 G140659630
ACA0641 G140662500 AMW6235 G140442050 BUX0011 G140607050
ACF0162 G140324130 AMW6235 G140647530 BWO7092 G140552490
ACX4433 G140324350 AMZ0111 G140417630 BXG1579 G140459980
AEA0572 G140376710 AMZ9120 G140597810 CBD2387 G140547430
AEC7001 G140610350 ANC3646 G140288160 CBW2086 G140484300
AGV8657 G140554580 ANC3791 G140333700 CCI6480 G140575260
AHP3600 G140369340 ANE9841 G140583510 CCX9263 G140461200
AHP3600 G140486160 ANG1778 G140301700 CCZ1982 G140308300
AHP3600 G140557110 ANG1778 G140302800 CGE6296 G140468120
AHP7846 G140453500 ANG7428 G140465600 CKI1253 G140478680
AJI3621 G140625970 ANH0451 G140449090 CKI2647 G140557440
AJU8054 G140626300 ANI5391 G140602870 CLJ4717 G140576700
AKN2730 G140330290 ANI6347 G140519380 CMJ2565 G140508710
AKR4390 G140455910 ANL4855 G140402890 CNV8861 G140594290
AKS4697 G140566800 ANN8114 G140309940 COA6953 G140408940
ALD4245 G140295090 ANO2678 G140530490 COA6953 G140545450
ALD6732 G140265060 ANP3901 G140294000 COI7619 G140560190
ALG3196 G140304770 ANP4552 G140449420 CTP5125 G140487600
ALG9172 G140330620 ANQ2870 G140461190 CVB4779 G140539730
ALH3485 G140445680 ANQ9744 G140381440 DBG4807 G140622450
ALN1346 G140456460 ANT6021 G140441060 DDQ9762 G140403440
ALO5619 G140595720 ANV3710 G140583400 DDU6148 G140358450
ALR7905 G140298500 ANV7147 G140381770 DEN0426 G140352950
ALY6552 G140580980 ANW1466 G140282330 DEN0426 G140394860
ALY9794 G140442500 ANW9593 G140580650 DEN0426 G140472200
ALZ9593 G140635430 API2605 G140398600 DEN0426 G140476600
AMA6710 G140431270 ASG0947 G140397940 DEN0426 G140479890
AMC5549 G140651710 ASN5411 G140328970 DFE4100 G140426320
AMD8090 G140605400 AUD1151 G140471420 DFU2780 G140324460
AME3412 G140279250 AUD1151 G140476150 DIH4791 G140525100
AMF5198 G140417300 AUI1818 G140660180 DIH4791 G140555570
AMI4485 G140348000 BAF5005 G140386500 DKD7730 G140260880
AMJ6161 G140458110 BAV4004 G140463280 DKR7052 G140566900
AML6901 G140591760 BAW0075 G140460640 DLU6007 G140331500
AMN4464 G140660730 BBB1542 G140486490 DMB5544 G140382540
AMP5431 G140293000 BBB3383 G140442160 DNW5207 G140275290
AMP5431 G140574160 BCJ0025 G140307200 GKU1410 G140291680
AMP9422 G140340740 BCU0508 G140335240 GKU3949 G140440180
AMR4103 G140466250 BDN5752 G140289370 GLA8885 G140539840
AMR4103 G140650610 BEW2007 G140504750 GMG8112 G140551170
AMR4105 G140466360 BFB5547 G140530500 GMO7445 G140653700
AMR8435 G140453050 BGS9951 G140449200 GNM7094 G140466580
AMS6348 G140654680 BOZ3206 G140327000 GOM8524 G140523780
AMT5452 G140454150 BQR0600 G140389700 GPM7042 G140459320
AMT8177 G140365600 BQR9205 G140410040 GQI7970 G140540390
GQT1263 G140498480 HBY1452 G140525210 JDX6706 G140378690
GQZ6854 G140385290 HBY8420 G140593190 JDX7795 G140323140
GRI8200 G140649730 HCF0444 G140362300 JDY5471 G140462180
GRJ0384 G140370000 HCL1124 G140510690 JEW2482 G140447000
GRJ3402 G140440950 HCQ2565 G140434350 JFS7362 G140329960
GRK9438 G140365930 HCQ2565 G140500790 JFS7362 G140331280
GRK9438 G140527630 HCQ2565 G140512560 JGC5556 G140407840
GRM5350 G140348110 HCS3914 G140290580 JGJ4046 G140472850
GSB1991 G140471750 HCS4363 G140509480 JLF3320 G140475930
GSP7551 G140598690 HCU5464 G140333590 JLM8660 G140494960
GTC9063 G140442930 HCU5464 G140615410 JUG1441 G140589450
GVG4023 G140309500 HCV7962 G140311600 JYT9467 G140562060
GVG5710 G140270560 HCY6756 G140338870 JZH0055 G140394750
GVG7281 G140562390 HDJ2662 G140472520 JZQ2347 G140604300
GVG8480 G140411030 HDJ3765 G140476700 KAE4229 G140396400
GVG9776 G140563500 HDK4377 G140357800 KAX7386 G140339970
GVL5406 G140268800 HDV1860 G140555020 KDR3903 G140283210
GWI1963 G140402340 HDV9201 G140271880 KEY2352 G140452170
GWI1963 G140429620 HEI4363 G140582300 KIX9126 G140646870
GWQ1805 G140330180 HEI5582 G140447220 KIY7364 G140564700
GXF9548 G140575590 HEI5582 G140570530 KKR0573 G140353390
GXH3135 G140544800 HEI6557 G140466690 LAP4124 G140398490
GXI4477 G140430400 HGS4970 G140353610 LAP4124 G140406300
GXM8978 G140550300 HGS8014 G140443600 LAP4124 G140432920
GXO6492 G140441830 HMG2748 G140529720 LCH1128 G140646980
GXY6606 G140413890 HMG2792 G140528950 LCJ0775 G140562400
GYJ1520 G140464270 HMG4412 G140586040 LOB9261 G140548970
GYJ5410 G140456240 HMM8612 G140638840 LOB9261 G140650720
GYQ2713 G140308620 HRJ3214 G140623880 LRD0939 G140639060
GZI7169 G140257470 HRM1398 G140629050 LRD0939 G140646540
GZM8693 G140640160 HRM6155 G140447550 LUX0091 G140284310
GZM8693 G140645880 HRZ0124 G140456130 LUY4885 G140580760
GZQ4098 G140571410 HSF3091 G140290690 LWH8742 G140462290
GZS4880 G140501890 HSN0211 G140426430 LZX2432 G140660510
GZX4102 G140525540 HSN0211 G140455690 MAF9862 G140251970
HAD4847 G140426870 HSS8866 G140390800 MBY4243 G140344590
HAM7685 G140556780 HSV1939 G140631250 MBY4243 G140380780
HAM8870 G140386610 HSZ0001 G140396070 MCB7741 G140417080
HAN3316 G140652370 HZX8210 G140594180 MCD3055 G140273090
HAN6592 G140404760 IJW2104 G140345690 MCV0036 G140661400
HAX0031 G140435340 IKN4040 G140259670 MCX9514 G140326660
HBS8827 G140550290 IKX8677 G140293220 MCZ4316 G140461520
HBV8100 G140349320 ILZ5353 G140342280 MDJ8436 G140579770
HBY0126 G140513990 ILZ5353 G140454590 MFH7691 G140598800
HBY0353 G140595060 IMA5740 G140254170 MGW0010 G140597700
HBY1051 G140342720 IMI8478 G140474830 MIG8460 G140320500
MOG8793 G140557880 MWC4604 G140641260
MPZ5752 G140292900 MWC6577 G140336450
MQJ3457 G140333600 MWC8344 G140322600
MQJ3457 G140341070 MWC8684 G140597150
MQL3355 G140653470 MWC8754 G140484180
MQL3355 G140654460 MWD2329 G140286290
MRM9207 G140395850 MWD5469 G140344920
MRM9207 G140475160 MWD5509 G140372860
MVQ8209 G140290700 MWD5509 G140474720
MVQ8209 G140618160 MWD5549 G140573170
MVS5773 G140653360 MWG4520 G140486600
MWA3663 G140290800 MWG4520 G140523890
MWA3663 G140515640 MWG4520 G140613100
MWA3663 G140558980 MWY2034 G140299930
MWA3663 G140613210 MWY8620 G140359770
MWA3956 G140282880 MXA4311 G140477250
MWA4006 G140289040 MYQ9453 G140273530
MWA4006 G140467350 NCP8176 G140217540
MWA4856 G140272100 NFQ4034 G140657320
MWA4856 G140651160 NFR9062 G140471640
MWA5512 G140630920 NFR9062 G140495730
MWB1203 G140561950 NFT2253 G140609030
MWB2171 G140354500 NFV0004 G140588680
MWB2171 G140444910 NFY3432 G140486820
MWB2171 G140582740 NGK1050 G140489240
MWB2171 G140614750 NGP9810 G140265830
MWB2171 G140629380
MWB2171 G140641480
MWB2171 G140641810
MWB2181 G140575480
MWB2483 G140621020
MWB3755 G140395520
MWB3862 G140481760

MWB3862 G140616180
MWB3872 G140620250
MWC0773 G140309610
MWC1183 G140528840
MWC1203 G140330840
MWC1213 G140568440
MWC1213 G140572730
MWC1225 G140345250
MWC1225 G140494850
MWC1225 G140582850
MWC2527 G140434900
MWC2527 G140500570
MWC2527 G140592530

ENQUADRAMENTO: 622.00 TRANS VELOC SUP A MAX PERMITIDA P/ VIA ACIMA DE 20%
PROCESSADAS EM: 11/09/06
ACV0993 G140641920 MWB2171 G140351300
AKR4390 G140418290 MWB2171 G140385070
AKU0027 G140640930 MWB2171 G140479450
ALG0682 G140623550 MWC1183 G140283980
ALP3557 G140263200 MWC1183 G140471200
AMI0921 G140568660 MWC1183 G140486710
ANE8263 G140537420 MWC1183 G140489800
ANF9459 G140324680 MWC1205 G140468900
ANG7428 G140574490 MWC1205 G140477360
ANS0729 G140577790 MWC1205 G140486930
BDN5926 G140560410 MWC1205 G140497820
BQR0600 G140461300 MWC1205 G140497930
CAP3660 G140471530 MWC1205 G140507830
CCZ1982 G140297300 MWC1213 G140274960
COR2138 G140652700 MWC1235 G140459210
COZ1949 G140494630 MWC4843 G140286510
CQB5906 G140255930 MWC6577 G140282990
DHY0273 G140345800 MWC6577 G140283100
GMN4006 G140374400 MWC6647 G140624980
GRK8689 G140253840 MWD5469 G140263080
GTI8509 G140332820 MWD5469 G140294430
GTI8670 G140524330 MWD5469 G140345030
GXN6964 G140438100 MWD5469 G140424670
GZB3999 G140563380 MWG4520 G140415210
HBD8800 G140574820 MWG4520 G140579220
HBY0405 G140566020
HEI6557 G140465370
HMM8612 G140613760
HPW7352 G140321160
HWG5618 G140651490
JZV0881 G140403770
JZW6976 G140459870
LNM8608 G140630600
LOP6992 G140495510
LZT3667 G140419830
MVQ8209 G140604190
MVQ8209 G140647750
MVQ8209 G140657000
MWA3663 G140329740
MWA3663 G140451180
MWA3663 G140455140
MWA3663 G140604200
MWA3663 G140618270
MWA3663 G140639500
MWA4006 G140591320
MWB2171 G140340080

ENQUADRAMENTO: 736.61 DIRIGIR VEICULO UTILIZANDO-SE DE FONES NOS OUVIDOS
PROCESSADAS EM: 11/09/06
ADC7474 E157010805
AGE5809 E156441115
AGI0666 E157146105
ALQ5280 E157042815
ALV2197 E156951625
AMB3259 E157232675
AMM2415 E156893655
AMW7926 E157357745
ANP5408 E157036765
ANS0641 E157153705
ANT3676 E157293725
ANU9605 E157275795
ANV3308 E157389095
ARG1955 E156616905
BUY0054 E156859335
CVA7292 E157229705
DDC5051 E157295045
DPS9471 E157208915
GRK9150 E157229815
GXO6659 E156941725
GZM8693 E157215515
HAT6772 E157047655
HBA7093 E156998045
HCO9723 E157108705
HDJ4540 E157293395
HDJ5721 E156475005
HEI1731 E156819185
HEI2769 E157221015
HEI2797 E157206715
HSC8385 E157070865
HSD4114 E157183505
JTS4650 E157252915
LOF7441 E157117175
MWC0723 E157137195
MXA0092 E155729745

SÉRGIO MARASCO TORRECILLAS
Secretário Municipal de Transportes - em exercício

DEPARTAMENTO DE CONTROLE URBANO
DEFIRO PROJETO DE ANEXAÇÃO DE LOTES
PROT. 06/11/8077 SUPER MERCADO TAQUARAL LTDA

DEFIRO PROJETO DE MODIFICAÇÃO DE LOTES
PROT. 06/11/8220 TECHNO PARK EMPREEND. E EDM. IMOBILIARIA LTDA

INDEFIRO
PROT. 06/11/7388 ALEXANDRE J ROQUI – PROT. 06/11/5398 MASFALI COM. DE MOVEIS LTDA –
PROT. 06/11/4644 CAD GRAFIA REPROD. E IMPRESSÃO S/C LTDA

COMPAREÇA O INTERESSADO
PROT. 04/11/5578 JOSE V CROZARA – PROT. 05/10/26016 TRANSPORTES TRANSENTULHO – PROT.
06/11/7023 SANDRA R PARADA – PROT. 06/11/8417 LUCIA P D DA COSTA – PROT. 06/11/8795 COHAB
– PROT. 06/11/8799 COHAB – PROT. 06/11/8798 COHAB – PROT. 06/11/8797 COHAB – PROT. 06/11/8796
COHAB – PROT. 06/11/6635 GILBERTO O DA PAZ – PROT. 28735/82 B H M

CONCEDIDO PRAZO DE 15 DIAS
PROT. 06/11/8147 VISÃO GLOBALIZAÇÃO DE MIDIA EXT. LTDA

CONCEDIDO PRAZO DE 30 DIAS
PROT. 06/11/5352 GLAUCO DE F TEIXEIRA – PROT. 06/11/6156 LIMA COM. BEM. PREST. SERV. LO-
GISTICA LTDA

CONCEDIDO PRAZO DE 60 DIAS
PROT. 06/11/7610 NEIDE C DA S LOPES –PROT. 06/11/7631 PATRICIA CORTZ – PROT. 06/11/7369
HUMBERTO D DA SILVA

ARQTº HELIO CARLOS JARRETTA
Secretário Municipal de Urbanismo

DEPARTAMENTO DE USO E OCUPAÇÃO DO SOLO
DEFIRO PROJETO DE REGUL. E CONSTR. HABIT. MULTIF. HORIZONTAL
PROT. 05/11/10046 CONCIMA DELTA EMPREEND. IMOB. S/A

INDEFERIDOS – DIRETORIA DECON
PROT. 06/11/1488 BARREIRA AGRICOLA COMERCIAL LTDA

PARA JUNTAR AO PROTOCOLO DE ORIGEM
PROT. 06/11/8998 MARIA DO C VENTURA – PROT. 06/11/8970 DORALICE C SILVA – PROT. 06/11/8978
ANTONIO C GASPAR – PROT. 06/11/8980 LUIZ LAURENTINO – PROT. 06/11/8969 MARIA DA G
GARGANTINI – PROT. 06/11/8966 RUBENS H CONTI – PROT. 06/11/8951 LUZIA P DA SILVA

DRA. SILVIA FARIA
Diretora Deptoº de Uso e Ocupação do Solo
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AVISO DE ADITAMENTO CONTRATUAL
Protocolo C 004.07.2006 – Convite nº 018/2006 - Contrato nº 024/2006 –
Aditamento nº 040/2006 – Objeto: Termo aditivo ao contrato para a execu-
ção, pela contratada, de Reforma de Sanitários do ML2, com fornecimento de
materiais e serviços, no interior da Ceasa Campinas. Empresa: CONSTRUTO-
RA RAMKRAPES LTDA – CNPJ Nº – 08.113.903/0001-90 – Valor: Acrés-
cimo no valor previamente pactuado, no montante de R$ 1.750,00 (um mil,
setecentos e cinqüenta reais). Ressalvando as disposições do aditamento, per-
manecem em vigor e inalteradas as demais cláusulas do contrato inicial.

COMISSÃO DE LICITAÇÃO

EXTRATOS DE ADITAMENTOS
TERMO ADITIVO AO TERMO DE PERMISSÃO Nº 026
CONCEDENTE: EMDEC S/A
PERMISSIONÁRIO: PAULO COELHO GONÇALVES
OBJETO: EXPLORAÇÃO DO SERVIÇO ALTERNATIVO INTEGRADO AO SISTEMA DE TRANSPOR-
TE COLETIVO PÚBLICO DO MUNICÍPIO DE CAMPINAS – INTERCAMP
DATA DE ASSINATURA: 27/04/06
PRAZO: 28/02/2012

TERMO ADITIVO AO TERMO DE PERMISSÃO Nº 029
CONCEDENTE: EMDEC S/A
PERMISSIONÁRIO: ARMINDO SPINELLI BERTINI
OBJETO: EXPLORAÇÃO DO SERVIÇO ALTERNATIVO INTEGRADO AO SISTEMA DE TRANSPOR-
TE COLETIVO PÚBLICO DO MUNICÍPIO DE CAMPINAS – INTERCAMP
DATA DE ASSINATURA: 28/04/06
PRAZO: 28/02/2012

RESCISÃO DO TERMO ADITIVO AO TERMO DE PERMISSÃO Nº 60
CONCEDENTE: EMDEC S/A
PERMISSIONÁRIO: ANTONIO DO NASCIMENTO BARBOSA
OBJETO: EXPLORAÇÃO DO SERVIÇO ALTERNATIVO INTEGRADO AO SISTEMA DE TRANSPOR-
TE COLETIVO PÚBLICO DO MUNICÍPIO DE CAMPINAS – INTERCAMP
DATA DE ASSINATURA: 29/08/06

TERMO ADITIVO AO TERMO DE PERMISSÃO Nº 70
CONCEDENTE: EMDEC S/A
PERMISSIONÁRIO: CLÁUDIO JOSE LORENTE
OBJETO: EXPLORAÇÃO DO SERVIÇO ALTERNATIVO INTEGRADO AO SISTEMA DE TRANSPOR-
TE COLETIVO PÚBLICO DO MUNICÍPIO DE CAMPINAS – INTERCAMP
DATA DE ASSINATURA: 29/06/06
PRAZO: 28/02/2012

TERMO ADITIVO AO TERMO DE PERMISSÃO Nº 288
CONCEDENTE: EMDEC S/A
PERMISSIONÁRIO: ROBSON FABIANO SATTE DA COSTA
OBJETO: EXPLORAÇÃO DO SERVIÇO ALTERNATIVO INTEGRADO AO SISTEMA DE TRANSPOR-
TE COLETIVO PÚBLICO DO MUNICÍPIO DE CAMPINAS – INTERCAMP
DATA DE ASSINATURA: 27/04/06
PRAZO: 28/02/2012

TERMO ADITIVO AO TERMO DE PERMISSÃO Nº 396
CONCEDENTE: EMDEC S/A
PERMISSIONÁRIO: RAMIRO DE CAIROS
OBJETO: EXPLORAÇÃO DO SERVIÇO ALTERNATIVO INTEGRADO AO SISTEMA DE TRANSPOR-
TE COLETIVO PÚBLICO DO MUNICÍPIO DE CAMPINAS – INTERCAMP
DATA DE ASSINATURA: 30/08/06
PRAZO: 28/02/2012

TERMO ADITIVO AO TERMO DE PERMISSÃO Nº 408
CONCEDENTE: EMDEC S/A
PERMISSIONÁRIO: VANDILSON BARBOSA DOS SANTOS
OBJETO: EXPLORAÇÃO DO SERVIÇO ALTERNATIVO INTEGRADO AO SISTEMA DE TRANSPOR-
TE COLETIVO PÚBLICO DO MUNICÍPIO DE CAMPINAS – INTERCAMP
DATA DE ASSINATURA: 23/08/06
PRAZO: 28/02/2012

TERMO ADITIVO AO TERMO DE PERMISSÃO Nº 469
CONCEDENTE: EMDEC S/A
PERMISSIONÁRIO: FRANCISCO SISNANDO DE FARIAS
OBJETO: EXPLORAÇÃO DO SERVIÇO ALTERNATIVO INTEGRADO AO SISTEMA DE TRANSPOR-
TE COLETIVO PÚBLICO DO MUNICÍPIO DE CAMPINAS – INTERCAMP
DATA DE ASSINATURA: 01/09/06
PRAZO: 28/02/2012

Campinas, 15 de setembro de 2006
DIRETORIA EXECUTIVA

ABERTURA E JULGAMENTO DA HABILITAÇÃO E
PROPOSTA COMERCIAL DA CONCORRÊNCIA Nº 002/06

A Comissão Permanente de Licitações procedeu a abertura do Envelope nº 2 da
Concorrência nº 002/06, Protocolado sob o nº 025/06 – Registro de Preços
para prestação de serviços de produção/impressão/instalação de faixas educati-
vas, informativas e institucionais e por unanimidade deliberou CLASSIFI-
CAR em 1º lugar a proposta da empresa Ziara Navarro Coppo – ME, no valor
total de R$ 385.000,00 (trezentos e oitenta e cinco mil reais).

SAMILA MARIA BARRETO MARCO ANTONIO
Presidente da Comissão de Licitações

DIRETORIA ADMINISTRATIVA - ÁREA DE CONTABILIDADE E ORÇAMENTO
BALANCETE FINANCEIRO RELATIVO AO MÊS DE AGOSTO/2006

RECEITA SALDO DO ARRECADAÇÃO TOTAL DESPESA SALDO DO DESPESAS EMPE- TOTAL
MÊS ANTERIOR NO MÊS MÊS ANTERIOR NHADAS NO MÊS

ORÇAMENTÁRIA ORÇAMENTÁRIA
RECEITA ORÇAMENTÁRIA DESPESA ORÇAMENTÁRIA PRÓPRIA
RECEITA CORRENTE
RECEITAS PATRIMONIAIS 156.064,34 39.353,39 195.417,73
RECEITAS DE SERVIÇOS 9.327.869,83 1.627.230,18 10.955.100,01 13 - SAÚDE E SANEAMENTO 13.843.551,97 1.345.028,34 15.188.580,31
TRANSFERÊNCIAS CORRENTES 0,00 0,00 0,00
OUTRAS RECEITAS CORRENTES 91.838,33 22.499,59 114.337,92 ( - ) MENOS EMP. À PAGAR 4.241.046,08 (452.697,52) 3.788.348,56
RECEITAS DE CAPITAL
TRANSFERÊNCIAS DO MUNICÍPIO 0,00 0,00 0,00
SOMA RECEITA ORÇAMENTÁRIA 9.575.772,50 1.689.083,16 11.264.855,66 SOMA DESPESA REALIZADA 9.602.505,89 1.797.725,86 11.400.231,75

RECEITA EXTRAORÇAMENTÁRIA DESPESA EXTRAORÇAMENTÁRIA
RETENÇÃO MULTA CONTRATUAL 16.512,33 771,57 17.283,90 RESTOS À PAGAR 2.354.793,90 39.026,25 2.393.820,15
DEPÓSITO EM CAUÇÕES 0,00 0,00 0,00 DEPÓSITO EM CAUÇÕES 0,00 0,00 0,00
IMPOSTO DE RENDA - HONORÁR. 39.933,45 4.503,92 44.437,37 IMPOSTO DE RENDA - HONORÁR. 38.866,76 6.232,40 45.099,16
I.S.S.Q.N. 20.827,78 1.944,61 22.772,39 I.S.S.Q.N. 17.036,26 5.528,33 22.564,59
SEGURIDADE SOCIAL 105.795,95 12.567,20 118.363,15 SEGURIDADE SOCIAL 104.016,44 16.065,48 120.081,92

MULTA 1.507,19 0,00 1.507,19
SOMA RECEITA EXTRAORÇAM. 183.069,51 19.787,30 202.856,81 SOMA DESPESA EXTRAORÇAM. 2.516.220,55 66.852,46 2.583.073,01
TOTAL DA RECEITA 9.758.842,01 1.708.870,46 11.467.712,47 TOTAL DA DESPESA 12.118.726,44 1.864.578,32 13.983.304,76
SALDO EXERCÍCIO ANTERIOR SALDO MÊS SEGUINTE
DISPONÍVEL: EM TESOURARIA 0,00 0,00 0,00 DISPONÍVEL: EM TESOURARIA 0,00 0,00 0,00
EM BCOS. E CORRESP. 4.218.310,34 0,00 4.218.310,34 EM BCOS. E CORRESP. 0,00 1.702.718,05 1.702.718,05
TOTAL DISPONIBILIDADES 4.218.310,34 0,00 4.218.310,34 TOTAL DISPONIBILIDADES 0,00 1.702.718,05 1.702.718,05
TOTAL GERAL 13.977.152,35 1.708.870,46 15.686.022,81 TOTAL GERAL 12.118.726,44 3.567.296,37 15.686.022,81

ARMANDO DOMINGOS BARTONE
Gerente de Contabilidade e Orçamento

CRC-SP 200956/O-4 CPF: 029.858.118-30
RENATO BENTO MAUDONNET

Diretor das Unidades de Apoio Operacional e Administrativa
DR. ROBER TUFI HETEM

Presidente

DIRETORIA ADMINISTRATIVA - ÁREA DE CONTABILIDADE E ORÇAMENTO
DEMONSTRATIVO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA

(ALÍNEAS “A” E “B”, inciso II, do Artigo nº. 52 da L.C. 101/2000)
Receitas e Despesas das Autarquias - 4º. BIMESTRE DE 2006

EM R$
PREVISÃO PREVISÃO REALIZAÇÃO REALIZAÇÃO PREVISÃO À

RECEITAS INICIAL ATUAL BIMESTRE EXERCÍCIO REALIZAR
1000.00.00 RECEITAS CORRENTES
1300.00.00 RECEITA PATRIMONIAL 326.120,00 326.120,00 39.353,39 195.417,73 130.702,27
1600.00.00 RECEITA DE SERVIÇOS 15.909.764,00 18.453.900,00 3.253.132,36 10.955.100,01 7.498.799,99
1700.00.00 TRANSFERÊNCIAS CORRENTE 801.136,00 120.000,00 0,00 0,00 120.000,00
1900.00.00 OUTRAS RECEITAS CORRENTES 136.460,00 136.460,00 39.561,27 114.337,92 22.122,08

SUBTOTAL 17.173.480,00 19.036.480,00 3.332.047,02 11.264.855,66 7.771.624,34
2000.00.00 RECEITAS DE CAPITAL
2413.00.00 TRANSFERÊNCIAS DO MUNICÍPIO 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

SUBTOTAL 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
TOTAL DA RECEITA 17.173.480,00 19.036.480,00 3.332.047,02 11.264.855,66 7.771.624,34
DÉFICIT 0,00 0,00 0,00 1.142.840,85 0,00
TOTAL GERAL 17.173.480,00 19.036.480,00 3.332.047,02 12.407.696,51 7.771.624,34
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DOTAÇÃO DOTAÇÃO EMPENHADA EMPENHADA LIQUIDADA LIQUIDADA SALDO A
DESPESAS INICIAL ATUAL BIMESTRE EXERCÍCIO BIMESTRE EXERCÍCIO EMPENHAR

3000.00.00 DESPESAS CORRENTES
3300.00.00 OUTRAS DESPESAS CORRENTES
3390.00.00 APLICAÇÕES DIRETAS 16.331.980,00 18.194.980,00 2.679.205,67 14.904.419,75 3.919.342,63 12.210.607,67 3.290.560,25

SUBTOTAL 16.331.980,00 18.194.980,00 2.679.205,67 14.904.419,75 3.919.342,63 12.210.607,67 3.290.560,25
4000.00.00 DESPESAS DE CAPITAL
4400.00.00 INVESTIMENTOS
4490.00.00 APLICAÇÕES DIRETAS 841.500,00 841.500,00 28.795,21 284.160,56 50.423,24 197.088,84 557.339,44

SUBTOTAL 841.500,00 841.500,00 28.795,21 284.160,56 50.423,24 197.088,84 557.339,44
TOTAL DA DESPESA 17.173.480,00 19.036.480,00 2.708.000,88 15.188.580,31 3.969.765,87 12.407.696,51 3.847.899,69
SUPERÁVIT 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
TOTAL GERAL 17.173.480,00 19.036.480,00 2.708.000,88 15.188.580,31 3.969.765,87 12.407.696,51 3.847.899,69

ARMANDO DOMINGOS BARTONE
Gerente de Contabilidade e Orçamento

CRC-SP 200956/O-4 CPF: 029.858.118-30
RENATO BENTO MAUDONNET

Diretor das Unidades de Apoio Operacional e Administrativa
DR. ROBER TUFI HETEM

Presidente

DIRETORIA ADMINISTRATIVA - ÁREA DE CONTABILIDADE E ORÇAMENTO
DESPESA POR FUNÇÃO E SUB-FUNÇÃO
DOTAÇÃO EMPENHADA LIQUIDADA SALDO A

DESPESAS INICIAL ATUAL BIMESTRE EXERCÍCIO BIMESTRE EXERCÍCIO EMPENHAR
10 SAÚDE
122 MANUTENÇÃO SERV.ADMINISTR.
3000.00.00 DESPESAS CORRENTES
3300.00.00 OUTRAS DESPESAS CORRENTES
3390.00.00 APLICAÇÕES DIRETAS 3.855.414,00 4.583.934,00 692.973,04 3.586.533,70 845.182,55 2.906.152,97 997.400,30

SUB-TOTAL 3.855.414,00 4.583.934,00 692.973,04 3.586.533,70 845.182,55 2.906.152,97 997.400,30
4000.00.00 DESPESAS DE CAPITAL
4400.00.00 INVESTIMENTOS
4490.00.00 APLICAÇÕES DIRETAS 10.000,00 10.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 10.000,00

SUB-TOTAL 10.000,00 10.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 10.000,00
10 SAÚDE
302 ASSISTÊNCIA HOSPITALAR E AMB.
3000.00.00 DESPESAS CORRENTES
3300.00.00 OUTRAS DESPESAS CORRENTES
3390.00.00 APLICAÇÕES DIRETAS 12.476.566,00 13.611.046,00 1.986.232,63 11.317.886,05 3.074.160,08 9.304.454,70 2.293.159,95

SUB-TOTAL 12.476.566,00 13.611.046,00 1.986.232,63 11.317.886,05 3.074.160,08 9.304.454,70 2.293.159,95
4000.00.00 DESPESAS DE CAPITAL
4400.00.00 INVESTIMENTOS
4490.00.00 APLICAÇÕES DIRETAS 831.500,00 831.500,00 28.795,21 284.160,56 50.423,24 197.088,84 547.339,44

SUB-TOTAL 831.500,00 831.500,00 28.795,21 284.160,56 50.423,24 197.088,84 547.339,44
TOTAL GERAL 17.173.480,00 19.036.480,00 2.708.000,88 15.188.580,31 3.969.765,87 12.407.696,51 3.847.899,69

ARMANDO DOMINGOS BARTONE
Gerente de Contabilidade e Orçamento

CRC-SP 200956/O-4 CPF: 029.858.118-30
RENATO BENTO MAUDONNET

Diretor das Unidades de Apoio Operacional e Administrativa
DR. ROBER TUFI HETEM

Presidente

DEMONSTRATIVO DA RECEITA CORRENTE LÍQUIDA
(Artigo 2º, Inciso IV e 53, Inciso I da L.C. 101/00)

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA DE SETEMBRO/2005 ATÉ AGOSTO/2006
Em R$

CÓDIGO SET/05 OUT/05 NOV/05 DEZ/05 JAN/06 FEV/06
1300.00.00 64.190,07 65.687,37 65.319,99 118.193,72 0,00 51.671,22
1600.00.00 1.506.464,97 873.018,18 1.438.485,43 1.019.430,78 737.840,19 732.469,10
1700.00.00 0,00 801.136,00 0,00 0,00 0,00 0,00
1900.00.00 16.533,05 33.280,05 17.268,35 189.008,27 11.263,02 7.629,09
TOTAL 1.587.188,09 1.773.121,60 1.521.073,77 1.326.632,77 749.103,21 791.769,41

CÓDIGO MAR/06 ABR/06 MAI/06 JUN/06 JUL/06 AGO/06 TOTAL
1300.00.00 33.231,14 31.070,31 17.276,44 22.815,23 0,00 39.353,39 508.808,88
1600.00.00 1.141.940,14 742.728,82 2.583.295,32 1.763.694,08 1.625.902,18 1.627.230,18 15.792.499,37
1700.00.00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 801.136,00
1900.00.00 11.966,31 19.908,41 12.401,90 11.607,92 17.061,68 22.499,59 370.427,64
TOTAL 1.187.137,59 793.707,54 2.612.973,66 1.798.117,23 1.642.963,86 1.689.083,16 17.472.871,89

ARMANDO DOMINGOS BARTONE
Gerente de Contabilidade e Orçamento

CRC-SP 200956/O-4 CPF: 029.858.118-30
RENATO BENTO MAUDONNET

Diretor das Unidades de Apoio Operacional e Administrativa
DR. ROBER TUFI HETEM

Presidente

ÁREA DE LICITAÇÕES DO H.M.M.G.
TERMO DE RATIFICAÇÃO

– Protocolo nº 2928/2006 - Ratifico o ato de dispensa de licitação referente ao conserto da pinça endoscópica flexível para biópsia, marca Karl Storz, modelo
27177A, comprimento 40 CM, 7Fr, com base no Artigo 25, I da Lei Federal nº 8.666/93.
Nota de empenho nº 3776/06
Firma: H.Strattner & Cia Ltda., no valor de R$ 965,00 (novecentos e sessenta e cinco reais).

Campinas, 15 de setembro de 2006
ROBER TUFI HETEM

Presidente do HMMG

ÁREA DE LICITAÇÕES DO H.M.M.G
Em cumprimento ao artigo 16 da Lei Federal nº 8.666 de 21 de Junho de 1.993, COMUNICO que se encontra neste setor, a relação de compras efetuadas no mês
de AGOSTO/06, a disposição e quem possa se interessar, sito à av. Prefeito Faria Lima, nº 340 - Complexo Administrativo. Parque Itália. Campinas.

Campinas, 18 de setembro de 2006
JOSÉ ROBERTO GUERRA

Supervisor da Área de Licitações

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES
AVISO DE DEFERIMENTO DE RECURSO E ABERTURA DE PROPOSTAS

Protocolo nº 2313/06 - Concorrência nº 25/06 – Aquisição de carnes, frios e embutidos, mediante sistema de Registro de Preços.
A Comissão Permanente de Licitações após Parecer Jurídico, DEFERE o pedido de revisão do julgamento da empresa Frigorífico Gouveia Santos Ltda e a
HABILITA para participar da abertura dos envelopes propostas que se dará às 09h00 do dia 21/09/2006.

Campinas, 18 de setembro de 2006
A COMISSÃO
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COMUNICADO
Comunicamos a Sra. SELMA SANAE KANEIWA KUBO que em 15/09/
2006 encerrou-se o prazo de sua apresentação para assumir o cargo AGENTE I
– ATENDIMENTO E INFORMAÇÕES ficando, em função disso, caracteriza-
da a sua desistência.

Campinas, 19 de setembro de 2006
LAERTE L. SILVA

Gerência de Recursos Humanos

COMUNICADO
Comunicamos o Sr. DIOGO ANTONIO HONRADO que em 15/09/2006
encerrou-se o prazo de sua apresentação para assumir o cargo TÉCNICO DE
INFORMÁTICA II – ATENDIMENTO AO USUÁRIO, ficando, em função
disso, caracterizada a sua desistência.

Campinas, 19 de setembro de 2006
LAERTE L. SILVA

Gerência de Recursos Humanos

CONVOCAÇÃO
CONVOCAMOS a Sra. MARIA HELENA MENDES DA SILVA , portadora
do RG n.º 1257248, a comparecer no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis da
data desta convocação na Informática de Municípios Associados S/A - IMA,
situada à Rua Ataliba Camargo Andrade 47, Cambuí, Campinas/SP, para tratar
de sua admissão no cargo 02 – Agente I - Atendimento e Informações, para
o qual foi aprovada e classificada em 31º lugar no Concurso Público 001/2006
desta empresa, sob pena de ser entendido o seu não comparecimento no prazo
determinado como desistência da vaga.

Campinas, 19 de setembro de 2006
LAERTE L. SILVA

Gerência de Recursos Humanos

CONVOCAÇÃO
CONVOCAMOS o Sr. GUSTAVO HENRIQUE MOURA DE LACERDA LEAL
, portador do RG n.º 35.738.965-7, a comparecer no prazo máximo de 05 (cinco)
dias úteis da data desta convocação na Informática de Municípios Associados S/A -
IMA, situada à Rua Ataliba Camargo Andrade 47, Cambuí, Campinas/SP, para tratar
de sua admissão no cargo 35 - Técnico de Informática II - Atendimento ao
Usuário, para o qual foi aprovado e classificado em 5º lugar no Concurso Público
001/2006 desta empresa, sob pena de ser entendido o seu não comparecimento no
prazo determinado como desistência da vaga.

Campinas, 19 de setembro de 2006
LAERTE L. SILVA

Gerência de Recursos Humanos

CONVOCAÇÃO
CONVOCAMOS o Sr. MARCELO TAVELLA DE SOUZA , portador do RG
n.º 22.950.097-3, a comparecer no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis da
data desta convocação na Informática de Municípios Associados S/A - IMA,
situada à Rua Ataliba Camargo Andrade 47, Cambuí, Campinas/SP, para tratar
de sua admissão no cargo 35 - Técnico de Informática II - Atendimento ao
Usuário, para o qual foi aprovado e classificado em 4º lugar no Concurso
Público 001/2006 desta empresa, sob pena de ser entendido o seu não compa-
recimento no prazo determinado como desistência da vaga.

Campinas, 19 de setembro de 2006
LAERTE L. SILVA

Gerência de Recursos Humanos

JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS
Convite: 2006/90 – Aquisição de gradil para fechamento de áreas de E.E.E.
Após aplicação do disposto no artigo 48, § 3º da Lei 8.666/93, foi Classi-
ficada 1º lugar: Caiçara Sistemas de Segurança Ltda – ME, valor total R$
56.755,70. O julgamento completo encontra-se na Internet no endereço
http//www.sanasa.com.br.

GERÊNCIA DE COMPRAS E LICITAÇÕES

HOMOLOGAÇÃO
Pregão n. 2006/67 - Presencial. Objeto: Aquisição de cimento portland comum
CP II - 32. COMUNICAMOS a homologação do pregão pelo preço total R$
42.700,00, a empresa Cimento Rio Comércio e Representação de Materi-
ais de Construção Ltda., pelo período de 6 (seis) meses.

GERÊNCIA DE COMPRAS E LICITAÇÕES

CONVOCAÇÃO
O Ilmo. Sr. Diretor Administrativo Financeiro da SETEC – Serviços Técnicos
Gerais, no uso das atribuições que lhe conferem a legislação em vigor, CON-
VOCA a concessionária MARGARETH ROSE DOS SANTOS, a compare-
cer na SETEC – Serviços Técnicos Gerais, no prazo de 05 (cinco) dias úteis a
contar da data dessa publicação, para tratar de assuntos da Sepultura nº 438, da
quadra nº 13 no Cemitério Parque Nossa Senhora da Conceição.

Campinas, 13 de Setembro de 2006
MARCELO LUIZ FERREIRA

Diretor Administrativo Financeiro
(15, 16 E 19/09)

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 09/06
Dispõe sobre o Plano Diretor do Município de Campinas
TÍTULO I – DO PLANO DIRETOR E DA POLÍTICA DE DESEN-

VOLVIMENTO DO MUNICÍPIO
CAPÍTULO I – DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º Fica instituído, nos termos desta Lei Complementar, o Plano Diretor
de Campinas, que estabelece os objetivos da política de desenvolvimento urba-
no, rural, ambiental, social e econômico do Município, define diretrizes para as
políticas setoriais e para a gestão de todo o território e prevê os instrumentos
para a sua implementação.
§ 1º O Plano Diretor integra o processo de planejamento municipal, estabele-
cendo normas e instrumentos para a execução dos planos, programas, projetos
e ações dos setores público e privado.
§ 2º A legislação orçamentária, tributária, ambiental e urbanística, incluindo a aplicável
às áreas rurais, bem como os modelos e formas de gestão da administração pública
deverão incorporar as diretrizes e prioridades contidas nesta Lei Complementar.

CAPÍTULO II – DOS OBJETIVOS E DIRETRIZES DA POLÍTICA DE
DESENVOLVIMENTO DO MUNICÍPIO

Art. 2º São objetivos da política de desenvolvimento do Município:
I – promoção do pleno desenvolvimento de todo o território municipal, de
forma justa e equilibrada, garantindo uma cidade social e ambientalmente sus-
tentável, para as presentes e futuras gerações;
II – promoção da qualidade de vida da população, assegurando melhores condi-
ções de habitação, transporte, segurança, educação, cultura, saúde e infra–
estrutura, bem como o acesso a equipamentos e serviços públicos, áreas verdes
e espaços de lazer qualificados;
III – redução das desigualdades entre as áreas do Município, eliminando os
fatores de segregação sócio–espacial da população de baixa renda, por meio da
justa distribuição de infra–estrutura e dos serviços públicos;
IV – fomento da educação em todos os seus níveis como fator de desenvolvi-
mento econômico–social, competitividade e empregabilidade;
V – redução das desigualdades, através da inclusão social;
VI – proteção e recuperação do patrimônio ambiental, natural, histórico-cultu-
ral e paisagístico;
VII – proteção e recuperação do meio ambiente das áreas urbanas e rurais,
especialmente de áreas verdes, mananciais de abastecimento, cursos d’água,
áreas de interesse social, áreas de risco ao assentamento humano e áreas de
interesse histórico;
VIII – promoção da justa distribuição dos custos da urbanização e dos benefícios
gerados pelos investimentos públicos;
IX – planejamento articulado com as demais cidades da Região Metropolitana
de Campinas, contribuindo para a gestão integrada e a sustentabilidade ambien-
tal da região;
X – desenvolvimento do potencial turístico do Município nos seus vários seg-
mentos, especialmente o de negócios e o rural.

Art. 3º São diretrizes da política de desenvolvimento do Município:
I – estabelecer mecanismos de gestão do desenvolvimento urbano, compatibi-
lizando–o com a sustentabilidade ambiental e com a manutenção das caracterís-
ticas do patrimônio histórico-cultural;
II – estabelecer mecanismos que assegurem o cumprimento da função social da
propriedade e da cidade;
III – compatibilizar o sistema de transporte com o desenvolvimento urbano,
visando à melhoria da qualidade e dos padrões de segurança do serviço;
IV – promover a participação da sociedade nos processos de planejamento,
gestão e fiscalização da execução das políticas e diretrizes municipais;
V – estabelecer critérios para o adequado aproveitamento dos imóveis não
edificados, subutilizados e não utilizados.
VI – estimular parcerias entre os setores público e privado, em projetos que
promovam a melhoria da qualidade de vida da população;
VII – fomentar as parcerias com institutos de ensino e pesquisa, visando à produ-
ção, divulgação e disponibilização do conhecimento científico e à formulação de
soluções tecnológicas e ambientalmente adequadas às políticas públicas;
VIII – planejar as áreas urbana e rural, considerando suas potencialidades,
visando ao desenvolvimento de atividades e empreendimentos sustentáveis;
IX – desenvolver ações articuladas com as cidades integrantes da Região Metro-
politana de Campinas, de outras Regiões Metropolitanas, com os governos
estadual e federal, visando a equacionar e buscar soluções dos problemas de
interesse comum.

CAPÍTULO III – DO DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO
Seção I – Dos Objetivos E Diretrizes Do Desenvolvimento Econômico

Art. 4º A política de desenvolvimento econômico, além do disposto no art. 2º
desta Lei Complementar, deve propiciar a consolidação do Município como
metrópole competitiva, empreendedora e solidária, promovendo, especial-
mente:
I – a geração e o compartilhamento de riquezas materiais e imateriais, em
especial os bens e serviços, o conhecimento e a cultura;
II – incrementar o potencial produtivo do Município;
III – o estímulo à eficiência econômica da cidade, à ampliação dos benefícios
socioeconômicos e à redução dos custos para os setores público e privado;
IV – o fortalecimento e consolidação de suas vocações nas áreas de pesquisa,
ciência e tecnologia, indústria, serviços e cultura;
V – a educação em todos os níveis, como instrumento de qualificação profissi-
onal e de desenvolvimento econômico, competitividade e empregabilidade,
integração social e cidadania;
VI – seu fortalecimento como pólo de logística;
VII – sua consolidação como pólo regional de comércio atacadista e varejista,
educação, serviços de saúde, entretenimento e cultura;
VIII – o desenvolvimento de um sistema de acompanhamento e avaliação das
atividades produtivas, possibilitando a transferência de tecnologia entre os
diversos setores, a fim de agregar maior valor à produção local;
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IX – o desenvolvimento do potencial turístico, especialmente o turismo de
negócios e rural;
X – o desenvolvimento da produção rural com aplicação de tecnologias que
permitam a manutenção do meio ambiente saudável.

Art. 5º São diretrizes para o desenvolvimento econômico, além do disposto no
art. 3º desta Lei Complementar:
I – criação de estruturas e mecanismos favoráveis à ampliação do trabalho,
emprego e renda, permitindo a consolidação da cidadania;
II – fomentar a inovação tecnológica, adequando o conhecimento às atividades
econômicas do Município e promovendo sua disponibilização;
III – incentivar a produtividade e a competitividade como fatores de melhoria
da participação do setor produtivo no mercado nacional e internacional;
IV – incentivar o empreendedorismo e as atividades incubadoras;
V – estimular as instituições públicas e privadas a oferecerem qualificação e
requalificação profissional compatíveis com as demandas do mercado;
VI – manter iniciativas de cooperação internacional;
VII – acolher empresas e manter as já instaladas, divulgando o município e suas
potencialidades;
VIII – fomentar o surgimento de novas centralidades econômicas e incremen-
tar as existentes, visando à distribuição espacial adequada dos serviços e opor-
tunidades de trabalho e emprego;
IX – incentivar o desenvolvimento dos micro, pequenos e médios agentes
econômicos, pela capacitação técnica e gerencial;
X – facilitar a conexão entre as atividades urbanas e rurais do município;
XI – apoiar a produção agrícola local e a difusão do conhecimento específico;
XII – estimular a responsabilidade sócio–ambiental;
XIII – incentivar as atividades das entidades do terceiro setor;
XIV – incentivar a aplicação de tecnologias sociais;
XV – mitigar a informalidade dos segmentos produtivos;
XVI – estabelecer parcerias entre agentes públicos e privados.

Seção II – Dos Eixos Do Desenvolvimento Econômico
Art. 6º Os objetivos e diretrizes do desenvolvimento econômico do Município
contemplam os seguintes eixos:
I – Terciário, através da estruturação urbana e o fomento de atividades de
comércio e serviços objetivando a requalificação e revitalização do Centro
Urbano e de seu entorno e dos sub-centros regionais;
II – Tecnológico e Cientifico, através dos Parques Tecnológicos CIATEC I e II
e demais Centros e Institutos de Pesquisa;
III – Logístico e de Transportes, através da estruturação urbana da região do
Aeroporto Internacional de Viracopos e do Terminal Intermodal de Cargas,
inclusive com o incentivo a atividades industriais e de logística;
IV – de Integração das Regiões do Município, através de malha viária e trans-
porte público adequado, permitindo a requalificação das áreas mais carentes;
V – de Educação, através do estímulo à ampliação e melhoria da rede de ensino
em todos os níveis, de acordo com as vocações e demandas do Município;
VI – de Cultura, Lazer e Esportes, através do fomento à produção e difusão
cultural, aos parques públicos e aos centros de excelência esportiva;
VII – Ambiental, com a requalificação de áreas degradadas e criação e preserva-
ção de parques públicos e eixos verdes.
Parágrafo único. Constituem Eixos Estratégicos de Desenvolvimento e de Re-
qualificação aqueles indicados no Anexo IX, que integra esta Lei Complementar.

CAPÍTULO IV – DA FUNÇÃO SOCIAL DA CIDADE E DA PROPRIEDADE
Art. 7º A cidade cumpre sua função social quando proporciona condições ade-
quadas de habitabilidade, trabalho, lazer, cultura, educação, esportes, mobilida-
de, saúde, meio ambiente e cidadania, de acordo com os objetivos estabelecidos
no art. 2º desta Lei Complementar.

Art. 8º A propriedade cumpre sua função social quando atende às exigências
fundamentais de planejamento, ordenação e aos mecanismos de gestão urbana,
rural e ambiental expressos nesta Lei Complementar e nas leis de estruturação
urbana e rural do Município.

Art. 9º A intervenção do Poder Executivo Municipal na propriedade imóvel
terá como finalidades principais:
I – compatibilizar a densidade populacional e o uso e ocupação do solo e dos
imóveis aos condicionantes ambientais e à disponibilidade ou possibilidade de
adequação de infra–estrutura e serviços urbanos;
II – promover operações que permitam a implantação de infra–estrutura e de
serviços públicos em áreas com intensiva ocupação do solo e diversificação de usos;
III – promover o adequado aproveitamento dos imóveis não edificados, subuti-
lizados e não utilizados;
IV – promover, na forma da lei, a regularização fundiária de favelas, ocupações
e loteamentos clandestinos e irregulares;
V – viabilizar os programas de conservação, preservação e recuperação ambiental.
§ 1º Considera–se imóvel não edificado a terra nua desprovida de qualquer
edificação e que não atenda à utilização prevista na legislação específica.
§ 2º Considera–se subutilizado o imóvel cujo aproveitamento esteja abaixo do
mínimo definido na legislação específica.
§ 3º Considera–se não utilizado o imóvel que, a par de possuir edificação,
encontra–se abandonado ou não habitado, incluídas as construções paralisadas
ou em ruínas.

Art. 10. As áreas com possibilidade de parcelamento do solo, utilização ou
edificação e que não estejam sendo aproveitadas são consideradas vazios urba-
nos.
Parágrafo único. Os vazios urbanos serão indicados no Plano Setorial de
Habitação ou nos Planos Locais de Gestão, podendo neles ser aplicados os
instrumentos urbanísticos previstos na presente Lei Complementar.
TÍTULO II – DO PROCESSO DE PLANEJAMENTO E ORDENAMEN-

TO DO TERRITÓRIO
CAPÍTULO I – DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 11. O ordenamento do território far–se–á através do processo de planeja-
mento contínuo, de investimentos públicos em infra–estrutura, de políticas
setoriais e da regulação e controle do parcelamento, uso e ocupação do solo.
Parágrafo único. A estruturação territorial está explicitada no Macrozonea-
mento, o qual abrange as áreas urbana e rural do Município.
Art. 12. A regulação do uso e da intensidade da ocupação do solo considerará
sempre:

I – o equilíbrio entre as atividades urbanas e rurais;
II – a capacidade de sustentação ambiental;
III – o patrimônio natural e cultural;
IV – a segurança individual e coletiva;
V – a qualidade de vida;
VI – a oferta suficiente ou projetada de infra-estrutura e serviços, compreendendo:
a) saneamento básico;
b) transporte coletivo;
c) drenagem;
d) pavimentação;
e) iluminação pública;
f) equipamentos públicos e comunitários;
g) outros serviços urbanos essenciais;
VII – a necessidade de se eliminar a segregação sócio–espacial e evitar os
grandes deslocamentos entre moradia, trabalho e serviços.

CAPÍTULO II – DO PROCESSO DE PLANEJAMENTO
Art. 13. O Planejamento Municipal disciplinará o desenvolvimento do Muni-
cípio, estabelecendo as prioridades de investimentos e as diretrizes de parcela-
mento, uso e ocupação do solo, bem como os instrumentos que serão aplicados
para o adequado ordenamento do território.
§ 1º O Plano Diretor será detalhado através de Planos Locais de Gestão, Planos
Setoriais e legislação complementar.
§ 2º O órgão executivo municipal de planejamento coordenará as ações de
planejamento necessárias à implementação deste Plano Diretor, com partici-
pação dos órgãos municipais afins e com o apoio, no que couber, dos conselhos
municipais ligados ao desenvolvimento do Município, nos termos da Lei Orgâ-
nica do Município, em especial o Conselho Municipal de Desenvolvimento
Urbano – CMDU, Conselho Municipal do Meio Ambiente - COMDEMA e
Conselho da Cidade – CONCIDADE.

Art. 14. Constituem matérias de especial interesse para o planejamento urba-
no:
I – a integração dos órgãos setoriais de planejamento e de execução da adminis-
tração municipal com os órgãos e entidades federais e estaduais, para aplicação
das diretrizes e políticas setoriais previstas nesta Lei Complementar;
II – a coordenação das relações entre o Poder Público e o setor privado para
realização de planos, programas, projetos e ações de interesse do Município;
III – a articulação com outros municípios e Regiões Metropolitanas.

CAPÍTULO III – DA LEGISLAÇÃO URBANÍSTICA
Seção I – Dos Critérios E Diretrizes Para Formulação E Revisão

Da Legislação Urbanística
Art. 15. A legislação urbanística vigente deverá ser revisada, em especial:
I – a Lei de Uso e Ocupação do Solo;
II – a Lei de Parcelamento do Solo;
III – o Código de Obras;
IV – a Lei de Empreendimentos Habitacionais de Interesse Social – EHIS;
V – as leis de loteamentos fechados e cinturões de segurança;
VI – os Planos Locais de Gestão.
Parágrafo único. Nas áreas onde fique demonstrada a saturação da capacidade
potencial de infra–estrutura e de sustentabilidade ambiental, o Poder Executivo
Municipal poderá, mediante lei, reduzir os índices de ocupação do solo.

Seção II – Dos Planos Locais De Gestão
Art. 16. Os Planos Locais de Gestão serão elaborados com base nos objetivos,
diretrizes e normas definidos nesta Lei Complementar e no Estatuto da Cidade,
com as seguintes finalidades:
I – adequar os parâmetros de parcelamento, uso e ocupação do solo às condi-
ções ambientais, urbanísticas e sócio–econômicas;
II – detalhar as políticas setoriais, com a participação direta dos órgãos ligados
à sua execução, de modo a garantir políticas e intervenções adequadas e compa-
tíveis com o desenvolvimento integral do Município;
III – definir as diretrizes viárias e de preservação e recuperação ambiental.
Parágrafo único. A elaboração e alteração dos Planos Locais de Gestão ficarão
sob responsabilidade do órgão executivo municipal de planejamento, garantida
a participação popular.

Art. 17. Conselhos gestores específicos deverão acompanhar a implementação
dos Planos Locais de Gestão, podendo avaliar e recomendar medidas para seu
efetivo cumprimento.
Parágrafo único. Os conselhos de que trata o caput deste artigo terão cons-
tituição tripartite, com representação de entidades de classe, da população da
região e do Poder Executivo Municipal, a quem caberá a presidência.

Art. 18. Os Planos Locais de Gestão serão instituídos por Lei Complementar,
assegurada a participação popular, observados os requisitos do art. 40, § 4º, I a
III, do Estatuto da Cidade.
Parágrafo único. Os Planos Locais de Gestão serão elaborados na seguinte
ordem:
I – MACROZONA 5;
II – MACROZONA 7;
III – MACROZONA 9;
IV – MACROZONA 6;
V – MACROZONA 8;
VI – MACROZONA 2;
VII – MACROZONA 4;
VIII – MACROZONA 1;
IX – MACROZONA 3.

Seção III – Dos Planos De Ocupação Urbana
Art. 19. O Poder Executivo Municipal poderá instituir Planos de Ocupação
Urbana em grandes glebas do Município, visando à alocação de espaços públicos
centralizados, com coordenação de diretrizes viárias e urbanísticas homogêneas
e contínuas.
§ 1º Para o adequado aproveitamento do solo, o Plano de Ocupação Urbana
poderá compreender áreas situadas no entorno das glebas objeto do estudo.
§ 2º O Plano de Ocupação Urbana poderá ser elaborado para unidades territo-
riais básicas ou corredores viários, objetivando planejar a reordenação urbana
de locais específicos.
§ 3º Lei Municipal específica disciplinará os critérios e condições para a aprova-
ção, pelos órgãos de planejamento e urbanismo, dos Planos de Ocupação Urbana.
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CAPÍTULO IV – DA ESTRUTURAÇÃO URBANA
Seção I – Das Macrozonas De Planejamento

Art. 20. O Macrozoneamento tem por finalidade ordenar o território e possibilitar
a definição de orientações estratégicas para o planejamento das políticas públicas,
programas e projetos em áreas diferenciadas, objetivando o desenvolvimento sus-
tentável do Município, que será dividido em 09 (nove) Macrozonas, a saber:
I – MACROZONA 1 – Área de Proteção Ambiental – APA: abrange os
distritos de Sousas e Joaquim Egídio, parte da APA Estadual dos rios Piracicaba
– Juqueri Mirim, a área do interflúvio do Rio Atibaia/Jaguari e a região dos
bairros Carlos Gomes, Monte Belo e Chácaras Gargantilha;
II – MACROZONA 2 – Área de Controle Ambiental – ACAM: área
predominante rural, localizada na região Norte/Nordeste do Município, onde se
deve controlar a urbanização e incentivar as características rurais, com estabe-
lecimento de critérios adequados de manejo das atividades agropecuárias, de
exploração mineral e de parcelamento do solo;
III – MACROZONA 3 – Área de Urbanização Controlada – AUC: com-
preende o distrito de Barão Geraldo, apresentando dinâmicas distintas de urba-
nização que demandam controle e orientação para evitar processo de ocupação
desordenado;
IV – MACROZONA 4 – Área de Urbanização Prioritária – AUP: área
urbana intensamente ocupada, onde se fazem necessárias a otimização e racio-
nalização da infra–estrutura existente, o equacionamento das áreas de sub–
habitação e o incentivo à mescla de atividades e à consolidação de sub–centros;
V – MACROZONA 5 – Área Prioritária de Requalificação – APR: compre-
ende a zona oeste do Município, abrangendo a região entre o Complexo Delta e as
Rodovias Bandeirantes e Santos Dumont, apresentando intensa degradação ambi-
ental, concentração de população de baixa renda, carência de infra–estrutura, de
equipamentos urbanos e de atividades terciárias, necessitando de políticas que pri-
orizem investimentos públicos e sua requalificação urbana;
VI – MACROZONA 6 – Área de Vocação Agrícola – AGRI: região locali-
zada a leste da Rodovia Santos Dumont, compreendida por zona rural onde
devem ser estabelecidos incentivos à atividade agrícola, de maneira a garantir o
desenvolvimento dessas atividades com destaque para a fruticultura na região
da Pedra Branca;
VII – MACROZONA 7 – Área de Influência da Operação Aeroportuá-
ria – AIA: localizada ao sul do Município, área onde se destaca a presença
estruturadora do Aeroporto Internacional de Viracopos, que representa grande
barreira física e condiciona as atividades e a ocupação da região;
VIII – MACROZONA 8 – Área de Urbanização Específica – AURBE:
localizada a nordeste do Município, desenvolve–se ao longo do corredor da
Rodovia D. Pedro I e da Rodovia Adhemar Pereira de Barros, área onde se
verifica a presença de grandes estabelecimentos de atração regional e lotea-
mentos habitacionais de padrão médio e alto, desconectados entre si, com
grande fragilidade na sua articulação viária e excessiva dependência do sistema
rodoviário estadual para acesso;
IX – MACROZONA 9 – Área de Integração Noroeste – AIN: localizada a
norte do Município, área com características específicas de urbanização, concen-
trando grandes conjuntos habitacionais e usos comerciais e industriais. Apresenta
forte conurbação com os municípios de Hortolândia e Sumaré e isolamento do
tecido urbano pela vizinhança com as Fazendas Chapadão, Santa Elisa, Santa
Genebra e com o Complexo Delta. Abrange os bairros Jardim Santa Mônica, Jardim
São Marcos, Jardim Campineiro, Amarais e o Distrito de Nova Aparecida.
Parágrafo único. As áreas das 9 (nove) Macrozonas estão descritas no Anexo
I e delineadas no Mapa de Macrozonas, constante do Anexo II.

Art. 21. Para o ordenamento territorial, as 09 (nove) Macrozonas são dividi-
das em 34 (trinta e quatro) Áreas de Planejamento – APs, e 77 (setenta e sete)
Unidades Territoriais Básicas (UTBs), constituindo recortes espaciais delimita-
dos em função da dinâmica de estruturação territorial.
§ 1º As áreas das 34 (trinta e quatro) Áreas de Planejamento – APs, e 77
(setenta e sete) Unidades Territoriais Básicas (UTBs) estão descritas no Anexo
I e delineadas no Mapa de Áreas de Planejamento (APs) e Unidades Territoriais
Básicas (UTBs), constante do Anexo III.
§ 2º Novas Unidades Territoriais Básicas poderão ser instituídas através dos
Planos Locais de Gestão ou do Plano Estratégico de Desenvolvimento Rural.

Art. 22. Cada Macrozona será objeto de no mínimo 01 (um) Plano Local de
Gestão.
Parágrafo único. As Áreas de Planejamento (APs) e as Unidades Territoriais
Básicas (UTBs) constituirão as bases espaciais para a elaboração dos Planos
Locais de Gestão, que poderão corresponder a uma ou mais Áreas de Planeja-
mento ou Unidades Territoriais Básicas.

Seção II – Das Diretrizes Gerais
Art. 23. Constituem diretrizes e normas gerais e comuns às diferentes Macro-
zonas, vinculando todos os órgãos da administração pública direta e indireta e
devendo ser observadas na elaboração dos Planos Locais, nas alterações da
legislação urbanística e nos planos setoriais:
I – controlar a expansão e a ocupação urbana, buscando equilibrar a distribuição
das atividades e otimizar a infra–estrutura instalada;
II – promover a ocupação dos vazios urbanos, de acordo com sua vocação
urbanística, para usos habitacionais, comerciais e de serviços, industriais, insti-
tucionais ou mistos, aplicando, se necessário, os instrumentos urbanísticos
previstos nesta Lei Complementar;
III – promover a adequação da distribuição física do zoneamento pela cidade,
levando–se em conta as políticas integradas de uso do solo, do sistema viário e
de transportes, do meio ambiente e do lazer;
IV – estabelecer critérios de parcelamento que tratem as diferentes regiões
segundo suas especificidades e condições geológicas e geotécnicas, com exigên-
cia de laudo técnico para aquelas cujas características desaconselhem o parcela-
mento e a ocupação;
V – definir critérios que possibilitem a ocorrência da mescla de usos não–incômo-
dos e o controle do adensamento, buscando compatibilizá–los com as condições da
infra–estrutura e com as características sócio–culturais e ambientais;
VI – abertura de novas possibilidades de adensamento e de localização de ativi-
dades geradoras de emprego em locais potencializados pelos investimentos
públicos, notadamente em sistema viário e de transportes, bem como em locais
definidos por operações urbanas, de acordo com legislação específica;
VII – urbanizar as áreas públicas e garantir, nos novos empreendimentos, que
sejam adequadas e utilizadas para os fins previstos;

VIII – estimular a passagem de dutos e redes no subsolo através de valas técni-
cas e incentivar a implantação de rede compartilhada pelas empresas concessi-
onárias, desestimulando as redes aéreas e superficiais;
IX – fomentar o surgimento de novos sub–centros e consolidação dos existentes;
X – exigir plano de ocupação urbana, quando da alteração de uso e parcelamento
de grandes glebas;
XI – articular as intervenções no sistema viário e de transporte com a regulação
do uso do solo, de modo a garantir uma situação de equilíbrio no desenvolvi-
mento e estruturação do espaço urbano;
XII – estruturar o sistema viário e de transportes, permitindo a integração
entre as diversas regiões, evitando os fluxos de passagem pelo centro da cidade;
XIII – exigir, quando da implantação de novos usos urbanos ao longo das
rodovias estaduais de pista dupla, a construção de acesso através de via margi-
nal, fora da faixa de domínio da rodovia;
XIV – fixar taxas mínimas de permeabilidade do solo, quando de seu parcela-
mento e ocupação, observado o disposto no parágrafo único deste artigo;
XV – estabelecer critérios para o controle da impermeabilização e das enchen-
tes em áreas já ocupadas;
XVI – estabelecer, para o parcelamento do solo e a implantação de empreendi-
mentos impactantes, critérios de conservação do solo, estabilização de encos-
tas, controle da erosão e do assoreamento da rede de drenagem, durante e após
a implantação do empreendimento, de forma a minimizar as modificações das
características topográficas e morfológicas do relevo e compatibilizar a inter-
venção humana com a preservação da natureza;
XVII – definir e controlar as áreas impróprias à ocupação, com a gradativa desocu-
pação das áreas já ocupadas, propiciando alternativas de reassentamento;
XVIII – implantar programas de revitalização de áreas degradadas;
XIX – controlar e recuperar as áreas de disposição final de resíduos sólidos;
XX – preservar as características históricas, sócio–culturais e do ambiente
construído de bairros de interesse histórico relevante;
XXI – preservar as faixas non aedificandi marginais aos leitos férreos ativos,
linhas de alta–tensão, dutos e oleodutos preferencialmente para sistema viário
ou áreas complementares à urbanização;
XXII – preservar os leitos férreos desativados para futuro sistema de transporte
de passageiros;
XXIII – preservar e recuperar a vegetação nativa remanescente e a mata ciliar;
XXIV – implantar zoneamento ambiental e de áreas de especial interesse ambi-
ental, com o objetivo de proteger ecossistemas significativos e estimular sua
recomposição;
XXV – condicionar, nas macrozonas onde houver possibilidade de mineração, a
autorização da atividade à consulta prévia ao órgão gestor ambiental munici-
pal, cumpridas as exigências de EIA/RIMA, e exigir Plano de Recuperação de
Áreas Degradadas – PRAD para áreas de mineração, estabelecendo critérios que
garantam ocupação adequada aos aspectos ambientais e correção dos problemas
críticos de drenagem;
XXVI – adotar políticas de intervenção e de investimento distintas para as
bacias do Atibaia e a do Capivari;
XXVII – elaborar plano de desenvolvimento rural incluindo zoneamento de uso
e ocupação do solo rural, de modo a evitar a intensificação da degradação das
micro-bacias e iniciar processo de recuperação de matas ciliares, por meio de
campanhas educativas e com a participação dos proprietários;
XXVIII – implantar rede de monitoramento de parâmetros hidrometeorológi-
cos e da qualidade da água, para aprimorar os projetos de drenagem e o grau de
contaminação das águas nas bacias hidrográficas;
XXIX – executar as obras de terraplenagem, preferencialmente no período de
estiagem, de modo a evitar problemas de erosão e assoreamento dos canais de
drenagem;
XXX – inventariar os imóveis a serem preservados em função de suas caracte-
rísticas arquitetônicas, históricas e culturais;
XXXI – urbanizar as áreas públicas e garantir, nos novos empreendimentos, que
sejam adequadas e utilizadas para os fins previstos.
§ 1º Para aprovação de novos empreendimentos, parcelamentos e demais
aprovações edilícias, fica instituída taxa mínima de permeabilidade do solo de
10% (dez por cento), salvo os casos em que lei específica definir taxas de
permeabilidade mais restritivas.
§ 2º Não se aplica o disposto no § 1º deste artigo à região interna ao Polígono
de Multiplicidade Ambiental, de que trata o parágrafo único do art. 42 desta Lei
Complementar, inclusive nas vias que o delimitam.

Seção III – das Diretrizes Específicas
Subseção I – Da Macrozona 1 – Área De Proteção Ambiental – APA

Art. 24. São diretrizes e normas específicas da Macrozona 1:
I – manter as atividades rurais com orientação para o manejo adequado;
II – estabelecer critérios para implantação de atividades turísticas, recreativas
e culturais na zona rural, respeitando o módulo mínimo do Incra e considerando
os impactos ambientais decorrentes;
III – preservar as características do sítio atual da área urbana, proibindo a
verticalização e o adensamento e permitindo a mescla de usos, desde que o grau
de incomodidade seja compatível com o uso residencial, especialmente nas
UTBs 40 e 42, protegendo o patrimônio histórico e arquitetônico;
IV – remover as favelas assentadas nas áreas e planícies de inundação;
V – estabelecer regras de parcelamento de modo a manter as características
atuais de ocupação (chácaras, hotéis fazenda) com baixa densidade na UTB 21;
VI – condicionar o parcelamento e a ocupação do solo ao provimento da
infra–estrutura, com parâmetros de baixa densidade nas UTBs 39, 40A e 41;
VII – manter o limite atual da área urbana;
VIII – controlar o parcelamento do solo na área rural, coibindo o parcelamen-
to com características de uso urbano e a subdivisão em frações ideais;
IX – definir critérios para controle de abertura ou extensão de estradas que
impliquem intensificação do tráfego de veículos automotores, bem como para
aprovação de empreendimentos com atividades noturnas ou loteamentos, vi-
sando à manutenção das condições de funcionamento do Observatório de Ca-
pricórnio;
X – manter o traçado das vias locais dos distritos, para preservação ambiental
e do patrimônio sociocultural;
XI – garantir maior quantidade e melhor qualidade dos recursos hídricos, prote-
gendo as regiões produtoras de água, priorizando o adequado uso rural e propi-
ciando a recarga do aqüífero subterrâneo através da desobstrução dos fundos de
vale e da preservação das planícies de inundação, estabelecendo critérios para
exploração de águas subterrâneas e para construção de barragens;
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XII – proibir a atividade de mineração na APA;
XIII – manter a cobertura vegetal existente na gleba a ser parcelada na ocasião
da abertura de loteamentos, exceto nas áreas estabelecidas para implantação do
arruamento;
XIV – estabelecer, em caso da inexistência de sistema público de coleta, trata-
mento e disposição final de esgotos, que o projeto de parcelamento contenha
soluções quanto à infiltração de efluentes nos terrenos, de acordo com as
normas vigentes;
XV – promover a drenagem e desassoreamento do Rio Atibaia, Ribeirão das
Cabras e Córrego dos Pires e recomposição da mata ciliar para equacionar o
problema de inundações nas áreas centrais dos distritos e nos bairros atingidos;
XVI – implantar o Parque Linear Pires–Cabras junto ao antigo ramal férreo,
nas áreas urbanas de Sousas e Joaquim Egídio;
XVII – estimular a atividade agropecuária e a silvicultura e o associativismo
rural como forma de garantir o desenvolvimento sustentável;
XVIII – estimular a atividade turística que valorize os atributos naturais, arqui-
tetônicos, históricos e culturais;
XIX – incentivar programas de educação ambiental;
XX – preservar o patrimônio natural, urbanístico, arquitetônico e cultural e
definir critérios de gestão ambientalmente sustentável para as atividades insta-
ladas e a instalar.

Subseção II – Da Macrozona 2 – Área De Controle Ambiental – ACAM
Art. 25. São diretrizes e normas específicas da Macrozona 2:
I – definir critérios de ocupação urbana ambientalmente adequados, com baixa
densidade e compatíveis com a infra–estrutura;
II – incentivar a manutenção das áreas rurais e os usos agrícolas com orientação
para manejo adequado;
III – prever, no Plano Local de Gestão ou em legislação própria, áreas de
urbanização específica ao longo dos eixos viários;
IV – estabelecer critérios para ocupação por atividades turísticas, recreativas e histórico-
culturais na zona rural, considerando os impactos ambientais decorrentes;
V – preservar a ocupação rural na região da microbacia do córrego da fazenda
Monte d’Este e recuperar sua mata ciliar;
VI – assegurar que o sistema viário estruturador e de transporte seja constituído
pelas estradas vicinais, de forma adequada ao transporte coletivo;
VII – identificar e preservar as áreas de matas e paisagens significativas exis-
tentes na região;
VIII – garantir a recarga do aqüífero subterrâneo através da desobstrução dos
fundos de vale e da preservação das planícies de inundação.

Suseção III – Da Macrozona 3 – Área De Urbanização Controlada – AUC
Art. 26. São diretrizes e normas específicas da Macrozona 3:
I – controlar a urbanização visando a garantir as condições de funcionalidade do centro
de Barão Geraldo enquanto área de múltiplas atividades, com densidades e tipologias
compatíveis, evitando o adensamento inadequado e a sobrecarga da infra–estrutura,
permitindo a mescla de atividades com restrição aos usos incômodos;
II – permitir a consolidação de grandes estabelecimentos de comércio, serviços
e industriais não incômodos ao longo da Rodovia D. Pedro I, estabelecendo
critérios para implantação adequada de atividades, em termos ambientais e
infra–estruturais, notadamente os sistemas viário e de transporte;
III – garantir a possibilidade de ampliação das áreas destinadas ao comércio
atacadista e à distribuição de insumos e de produtos agropecuários contíguas à
atual área do Ceasa, garantindo–se a infra–estrutura;
IV – garantir padrões urbanísticos de baixo adensamento para a AP 4 e para as
UTBs 2 e 3A, definindo, para estas UTBs, critérios específicos para o parcela-
mento em chácaras de lazer, recreio e moradia, que contemplem a preservação
da qualidade ambiental e de solução para os problemas de infra–estrutura;
V – revisão de usos permitidos nas UTBs 2, 4 e 5, limitando–se a implantação
das atividades incômodas, com base no porte, nas características de incomodi-
dade e de geração de tráfego intenso ou de veículos pesados;
VI – limitar o adensamento urbano até o divisor da microbacia Anhumas/
Taquaral;
VII – promover intervenções na estrutura viária para adequação à demanda
existente e correção dos problemas de descontinuidade, complementando a
malha viária local e, especialmente, reduzindo os impactos da circulação na Av.
Albino José Barbosa de Oliveira;
VIII – preservar e recuperar as matas significativas da região, inclusive a vege-
tação nativa e ciliar da mata Santa Genebra e de seus fragmentos (AP 15 e UTB
7), com a implantação de corredores de interligação das matas remanescentes
pertencentes ao mesmo ecossistema;
IX – preservar as microbacias do Ribeirão Anhumas (APs 4 e 6) e do córrego
Fazenda Monte D’Este e do Ribeirão Quilombo;
X – incentivar usos rurais com orientação para manejo adequado na AP 15;
XI – implantar Operação Urbana Consorciada CIATEC nas APs 4 e 6 ou outros
instrumentos e parcerias que venham a atender aos seguintes aspectos:
a) eixo empresarial;
b) eixo tecnológico, científico e de conhecimento;
c) eixo institucional;
d) área de preservação ambiental;
e) área de suporte habitacional;
f) área de hotelaria, convenções, esporte, lazer e entretenimento.
Subseção IV – Da Macrozona 4 – Área De Urbanização Prioritária – AUP

Art. 27. São diretrizes e normas específicas da Macrozona 4:
I – regulamentar a implantação de atividades terciárias de grande porte e de
projetos de ocupação de caráter regional e metropolitano na região lindeira à
rodovia D. Pedro I – SP 65;
II – orientar a ocupação urbana levando em conta a capacidade da infra–estrutura
instalada e projetada, o controle e a requalificação das áreas já comprometidas pelo
adensamento, através de eixos estruturadores, em especial os seguintes:
a) Av. Magalhães Teixeira (Marginal Piçarrão);
b) Av. José de Souza Campos e Av. Princesa d’Oeste (Norte–Sul);
c) Av. São José dos Campos;
d) Av. Orosimbo Maia;
III – fomentar e consolidar sub–centros notadamente nas UTBs 27, 47 e 59;
IV – investir na recuperação e revitalização do centro, estabelecendo regras
para a manutenção da mescla de usos com incentivo especial para habitação,
hotéis e atividades culturais noturnas;
V – priorizar investimentos públicos para as áreas ocupadas e com carência de
infra–estrutura;
VI – garantir padrão de baixo adensamento para as APs 11, 13 e 22 e UTB 17;

VII – garantir padrão de médio adensamento para a AP 12;
VIII – permitir o incremento do adensamento nas UTBs 20, 55, 56, 57, 58, 60 e 61;
IX – manter as características residenciais na UTB 32, com controle de insta-
lação de atividades para evitar a saturação dos corredores;
X – estabelecer critérios de controle do parcelamento e do adensamento na AP
31, por meio de Plano de Ocupação Urbana, nos termos do art. 19 desta Lei
Complementar;
XI – restringir o adensamento e a instalação de atividades poluidoras na Bacia
do Córrego Samambaia (AP 25);
XII – implantar sistema viário inter–bairros de forma a integrar a configuração
radial do sistema viário atual, promovendo a interligação entre os sub–centros;
XIII – preservar os maciços florestais, notadamente da mata Santa Terezinha;
XIV – recuperar a planície fluvial do Rio Capivarí, com vistas à transformação
da área em parque público, em complementação à Operação Urbana Parque
Linear do Capivari;
XV – adotar medidas preventivas de processos erosivos que garantam a qualidade
ambiental no parcelamento de novas áreas na microbacia do córrego Sete Quedas;
XVI – recuperar as áreas com processos erosivos na microbacia do córrego
Taubaté;
XVII – implantar Eixos Verdes (vias e avenidas) e o Polígono de Multiplicidade
Ambiental;
XVIII – implantar o Parque Público Temático do Café na AP 25;
XIX – implantar o Parque Público Temático das Águas na AP 60;
XX – implantar o Parque Público Temático Botânico na AP 64;
XXI – implantar Operação Urbana Consorciada nas APs 16, 19, 20 e 21 ou
outros instrumentos e parcerias.
Subseção V – Da Macrozona 5 – Área De Requalificação Prioritária – ARP

Art. 28. São diretrizes e normas específicas da Macrozona 5:
I – prever, no Plano Local de Gestão, a integração desta macrozona com as
macrozonas 7 e 9, de forma a propiciar a requalificação e o desenvolvimento de
toda a região noroeste do Município;
II – estabelecer critérios de uso e ocupação do solo que fomentem a mescla de
atividades, especialmente as geradoras de emprego, limitando as prejudiciais ao
meio ambiente e as incompatíveis com a capacidade da infra–estrutura e com
os usos já instalados;
III – urbanizar as áreas públicas existentes e garantir, nos novos empreendi-
mentos, que sejam adequadas e utilizadas para os fins previstos;
IV – desenvolver estudos para a várzea do Capivari, visando a recuperá–la e
aproveitá–la na forma de parque linear;
V – estabelecer critérios que permitam o adensamento, desde que garantida a
implantação adequada da infra–estrutura, na AP 28;
VI – intervir na estrutura viária para promover ligações inter–bairros e corrigir
os problemas de descontinuidade nas APs 27 e 28;
VII – estabelecer critérios e medidas geotécnicas para controle de terraplena-
gem e de processos erosivos na UTB 50 (AP 28);
VIII – fomentar a estruturação de sub–centros e o fortalecimento dos centros
de bairro, através da definição de incentivos à implantação de atividades terci-
árias e secundárias que não gerem incômodos;
IX – priorizar a transferência da população localizada na área crítica de inunda-
ção do rio Capivari e do córrego Piçarrão e recuperar a planície fluvial com
aproveitamento para parque linear e reurbanização das áreas remanescentes, na
AP 27 e UTBs 46 e 51.

Subseção VI – Da Macrozona 6 – Área De Vocação Agrícola – AGRI
Art. 29. São diretrizes e normas específicas da Macrozona 6:
I – incentivar a manutenção das áreas rurais e os usos agrícolas com orientação
para manejo adequado;
II – prever, no Plano Local de Gestão ou em legislação própria, áreas de
urbanização específica ao longo dos eixos viários;
III – assegurar que o sistema viário e de transportes atenda ao adequado escoa-
mento da produção agrícola;
IV – preservar os mananciais e as matas estabelecendo incentivos à recupera-
ção do ecossistema;
V – adotar medidas preventivas de processos erosivos;
VI – buscar recursos para o aprimoramento e escoamento da produção agrícola;
VII – oferecer assistência técnica ao produtor rural, por meio de convênios
com entidades de pesquisa e órgãos governamentais do setor agropecuário;
VIII – adotar medidas objetivando minimizar o uso de agrotóxicos.
Subseção VII – Da Macrozona – 7 – Área De Influência Aeroportuária – AIA
Art. 30. São diretrizes e normas específicas da Macrozona 7:
I – desenvolver Plano Local de Gestão, considerando as restrições aeroportuá-
rias, as demandas sociais existentes e a importância do Aeroporto Internacio-
nal de Viracopos como indutor do desenvolvimento local e regional;
II – estabelecer critérios específicos para a ocupação das áreas urbana e rural,
observando as exigências do plano de proteção ao vôo e das restrições impostas
pelas curvas de ruídos do Aeroporto Internacional de Viracopos;
III – priorizar soluções localizadas para os problemas de saneamento já existentes
de modo a não incentivar o adensamento e a ocupação nas UTBs 66 e 67;
IV – implantar sistema viário e de transportes de forma a atender aos projetos
de caráter metropolitano e regional, previstos em função da ampliação do
Aeroporto Internacional de Viracopos;
V – implantar sistema viário hierarquizado tipo misto (sistemas perimetral e
radial), de forma a integrar esta macrozona às demais regiões da cidade;
VI – preservar os mananciais, matas e cerrados, com definição de incentivos à
recuperação do ecossistema;
VII – incentivar a manutenção da produção agrícola com manejo adequado;
VIII – adequar a infra–estrutura dos bairros localizados nas UTBs 66 e 67, aliando
o atendimento das necessidades básicas ao controle da expansão e do adensamento.

Subseção VIII – Da Macrozona 8 – Área De Urbanização
Específica – AURBE

Art. 31. São diretrizes e normas específicas da Macrozona 8:
I – estabelecer padrão de ocupação de baixa densidade para a UTB 22 que
contemple as exigências relativas às questões de preservação da qualidade am-
biental e de solução para os problemas de infra–estrutura;
II – manter as características das áreas rurais existentes com orientação para
manejo adequado das atividades, objetivando a proteção de mananciais e con-
trole da contaminação por esgoto e agrotóxicos na micro–bacia do Samambaia,
na região das Chácaras Aveiro, na AP 9;
III – estabelecer critérios de ocupação com baixo adensamento e adequar o
sistema viário para o restante da AP 9;
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IV – implantar sistema viário arterial de ligação, com base nas diretrizes do
Mapa Diretrizes Viárias;
V – preservar e recuperar as micro–bacias do ribeirão Anhumas e do córrego
São Quirino.

Subseção IX – Da Macrozona 9 – Área De Integração Noroeste – AIN
Art. 32. São diretrizes e normas específicas da Macrozona 9:
I – estabelecer a multiplicidade de usos nas UTBs 9 e 10, com controle das
características de incomodidade e de geração de tráfego;
II – garantir padrão de médio adensamento para o Recanto Fortuna e área
adjacente (Sítio Mirassol), inclusive para habitação de interesse social, confor-
me a capacidade da infra–estrutura nas UTBs 9 e 10;
III – manter as regras atuais de adensamento e de mescla de usos na UTB 13,
com controle das características de incomodidade;
IV – priorizar os investimentos em infra–estrutura;
V – implementar o macro–eixo de transportes, promovendo a integração
multimodal e incentivando a instalação de terminais de carga e armazéns adu-
aneiros e alfandegados;
VI – adequar a estrutura viária, promovendo ligações inter–bairros e corrigindo
sua descontinuidade na AP 26;
VII – recuperar a planície fluvial do córrego Piçarrão (AP 26) e a mata ciliar do
ribeirão Quilombo, removendo a população das áreas de risco.

Seção IV – Das Diretrizes Viárias Do Município
Art. 33. Constituem diretrizes viárias do Município:
I – Av. Marginal ao córrego Piçarrão entre a Rua Fernão Pompeu de Camargo
e a Av. Washington Luiz;
II – segundo tramo do Túnel Joá Penteado;
III – vias marginais às rodovias que cruzam o Município:
a) Rodovia Anhangüera – SP 330, no trecho entre o km 86 e o km 103, que
contemplem novas transposições em especial nas avenidas John Boyd Dunlop
e Amoreiras;
b) Rodovia dos Bandeirantes – SP 348, desde o trevo de acesso à Rodovia
Santos Dumont – SP 075 até a Rodovia Adalberto Panzan;
c) Rodovia Santos Dumont – SP 075, desde o trevo de acesso à Rodovia dos
Bandeirantes – SP 348, até o trevo de acesso à Rodovia Anhangüera – SP 330;
d) Rodovia D. Pedro I – SP 065, desde o trevo de acesso à Rodovia Heitor
Penteado – SP 081, até a Rodovia Anhangüera – SP 330;
e) Rodovia General Milton Tavares de Souza – SP 332, desde o trevo da
Rodovia D. Pedro I – SP 065, até o limite de Município de Paulínia;
f) Rodovia Adhemar Pereira de Barros – SP 340, desde o trevo de acesso
à Rodovia D. Pedro I – SP 065, até a altura do Bairro Chácaras Bocaiúva Nova,
onde deverá ser construída uma transposição em desnível, constituindo um
retorno que garanta acesso aos moradores dos bairros lindeiros, em especial
Chácaras Bocaiúva Nova, Bananal e Jardim Monte Belo;
IV – sistema viário da região oeste:
a) marginais à Av. John Boyd Dunlop;
b) marginais de contorno do Complexo Delta;
c) marginais em trechos do gasoduto Brasil–Bolívia;
V – sistema viário complementar no Distrito de Barão Geraldo:
a) Av. Santa Genebra – via arterial com canteiro central;
b) Av. Santa Isabel – via arterial com separador central;
c) duplicação da Rua Gilberto Pattaro com função arterial, no trecho compre-
endido entre a Av. Santa Isabel prosseguindo pela Av. Dr. Eduardo Pereira de
Almeida, até o viaduto da Rodovia Gal. Milton Tavares de Souza (SP 332);
d) prolongamento da Rua Maura Toledo Siqueira até a Rua Sargento Carlos A.
Camargo, atuando como coletora à partir da Av. Santa Isabel;
e) prolongamento da Rua Agostinho Pattaro, com função de coletora, até o
entroncamento com a Rua Manoel de Souza Filho;
f) Prolongamento da Rua Jacob Martins, com função de coletora até a Rua
Brigadeiro Antonio Sampaio;
g) Prolongamento da Av. Zuneide Aparecida Marin, desde a Av. Albino José B.
de Oliveira até a Av. Adolfo Lutz;
h) alargamento e readequações geométricas da estrada da Rhodia;
VI – sistema viário para os bairros Vale das Garças, Guará e demais bairros
lindeiros, a ser definido no Plano Local da Macrozona 02;
VII – sistema viário interno à Companhia de Desenvolvimento do Pólo de Alta
Tecnologia de Campinas – CIATEC, constituído de vias arteriais e coletoras, a
ser definido na lei da operação urbana consorciada CIATEC;
VIII – sistema viário complementar constituído de vias arteriais e coletoras
nas áreas da Federação das Entidades Assistenciais de Campinas (FEAC), Vila
Brandina e entorno, conforme Plano de Ocupação Urbana da área;
IX – sistema viário constituído de vias arteriais e coletoras entre as marginais
da Rodovia D. Pedro I, no trecho entre o trevo de Sousas e o trevo da Rodovia
Adhemar Pereira de Barros, e o limite de perímetro urbano de Campinas, a ser
definido no Plano Local da Macrozona 08;
X – complementação da Av. Getúlio Vargas, entre a Av. Brasil e Av. Marechal Rondon;
XI – sistema viário constituído de vias arteriais e coletoras, de ligação entre os
bairros Nova Europa, Parque Oziel e Jardim do Lago, com transposição sobre a
Rodovia Santos Dumont na altura da Av. Adão Focesi e outra transposição sobre
a Rodovia Anhanguera na altura das Av. Estados Unidos e Baden Powel comple-
mentação da Av. Getúlio Vargas, entre a Av. Brasil e Av. Marechal Rondon;
XII – extensão e readequação geométrica da Av. das Indústrias, desde a Av. Luís
Eduardo Magalhães até a Av. Mercedes–Benz;
XIII – readequação geométrica da Av. São José dos Campos.
§ 1º As áreas dos leitos férreos desativados, em que os estudos indiquem a não
viabilidade para uso do sistema de transporte público de passageiros, poderão
ser destinados a outros fins institucionais.
§ 2º Ficam estabelecidos os seguintes padrões geométricos para as diretrizes viárias:
I – vias de trânsito rápido: vias com pelo menos duas faixas por sentido e
canteiro central, com larguras mínimas de 24 (vinte e quatro) metros com
acesso controlado;
II – vias arteriais: avenidas com pelo menos duas faixas por sentido e cantei-
ro central, com larguras mínimas variáveis entre 24 (vinte e quatro) e 30
(trinta) metros;
III – vias coletoras: logradouros com no mínimo 15 (quinze) metros de
largura, para absorção e distribuição dos fluxos veiculares internos aos bairros;
IV – vias locais: logradouros com no mínimo 14 (quatorze) metros de largura,
para circulação interna aos bairros.
§ 3º Poderão ser definidos padrões geométricos diferenciados para as diretrizes
viárias de Empreendimentos Habitacionais de Interesse Social.

TÍTULO III – DAS POLÍTICAS PÚBLICAS
CAPÍTULO I – DA POLÍTICA DE MEIO AMBIENTE

Seção I – Dos Objetivos Da Política De Meio Ambiente
Art. 34. São objetivos da Política de Meio Ambiente, além do disposto no art.
2º desta Lei Complementar:
I – melhoria da qualidade de vida da população;
II – prevenção da degradação ambiental e recuperação dos ambientes degrada-
dos;
III – fortalecimento da identidade ambiental do Município;
IV – fortalecimento da conscientização da população quanto aos valores ambi-
entais e à necessidade de recuperação e conservação do patrimônio existente;
V – uso racional dos recursos naturais;
VI – estimular a adesão a práticas sustentáveis;
VII – abranger a totalidade do Município em suas áreas urbana e rural.

Seção II – Das Diretrizes Da Política De Meio Ambiente
Art. 35. São diretrizes da política de meio ambiente:
I – implementar programas de educação ambiental nas redes formal e informal
de ensino e nos órgãos públicos municipais;
II – gestão dos recursos naturais integrada com o planejamento urbano e rural,
bem como com os Planos estabelecidos pelo Comitê e Consórcio das Bacias
Hidrográficas dos Rios Piracicaba, Capivari e Jundiaí;
III – implantar sistemas de tratamento de efluentes domésticos, industriais e
agrícolas, com o propósito de devolver água em condição de reutilização às
bacias dos rios Atibaia, Capivari, Capivari - Mirim e Jaguari e dos ribeirões
Quilombo e Anhumas;
IV – monitorar as sub–bacias, em especial a montante das captações e a jusante
das estações de tratamento de esgoto, visando a orientar:
a) a operação de reservatórios, estações de tratamento de água e esgoto;
b) a captação para fins de irrigação;
c) as ações de fiscalização e controle, em colaboração com as demais esferas de
governo;
V – atuar de modo integrado com os demais Municípios envolvidos na gestão
dos recursos hídricos e dos mananciais da região;
VI – proteger as várzeas consideradas de proteção permanente, nos termos do art.
190 da Lei Orgânica do Município, onde será permitida apenas a implantação de
áreas verdes, de recreação, parques lineares, bacias de retenção, ficando proibidas a
construção de edificações e de vias marginais ou a alteração da cota original;
VII – preservar e recuperar os maciços de vegetação nativa remanescente, de
mata ciliar e aqueles situados em várzeas e áreas de interesse ambiental;
VIII – preservar espécies faunísticas, seus abrigos e corredores de movimentação;
IX – preservar os espaços verdes, públicos e particulares, do patrimônio botâ-
nico e de seus marcos paisagísticos, em especial nas áreas das Fazendas Santa
Genebra, Rio das Pedras, Santa Elisa, Chapadão e Remonta;
X – definir critérios e parâmetros de reflorestamento e de tratamento paisagístico
para empreendimentos imobiliários impactantes, em especial loteamentos, con-
domínios, conjuntos habitacionais e centros comerciais, industriais e de serviços;
XI – controlar e licenciar os movimentos de terra, tanto em áreas públicas
como privadas;
XII – estabelecer critérios para a veiculação de publicidade, em especial a
colocação de outdoors e similares;
XIII – controlar a exploração do patrimônio mineral, conforme as diretrizes
das macrozonas;
XIV – exigir do proprietário, do possuidor a qualquer título ou do responsável
pelas atividades de exploração de recursos naturais, de terraplenagem e de
disposição de resíduos sólidos, a obrigação de recuperar o meio ambiente degra-
dado, de acordo com projeto aprovado pelo órgão público competente;
XV – proibir a emissão de alvarás e licenças para as propriedades onde for indicada,
pelo órgão ambiental competente, a contaminação do solo ou lençol freático, até
a comprovação da remediação do local ou da inexistência de risco à saúde;
XVI – incrementar o Fundo de Recuperação, Manutenção e Preservação do
Meio Ambiente – PROAMB;
XVII – estabelecer padrões e controles mais rigorosos de atividades localizadas
em áreas de manancial, especialmente no que concerne ao transporte de produ-
tos perigosos e ao saneamento;
XVIII – intensificar o controle de riscos ambientais por meio de ações de caráter
preventivo e corretivo, especialmente as relativas ao transporte, armazenamento
e comercialização de produtos perigosos e utilização de explosivos;
XIX – assegurar ações de proteção e recuperação ambiental após a desocupação
de imóveis em situação de risco, evitando–se a reocupação das áreas;
XX – instituir o Plano Integrado de Gerenciamento de Resíduos Sólidos, con-
templando a coleta seletiva, a reciclagem, a compostagem e o gerenciamento
das áreas contaminadas localizadas no Município;
XXI – divulgar e estimular a aplicação do Guia de Arborização Urbana de Cam-
pinas – GAUC, como ferramenta técnica para a implantação e recuperação da
arborização de logradouros públicos;
XXII – incentivar o aumento da cobertura vegetal no Município, estabelecendo
incentivos para glebas e lotes vagos que atendam sua função ambiental com o
plantio de árvores nativas ou frutíferas e hortaliças;
XXIII – elaborar Planos de Manejo para os parques, bosques, unidades de con-
servação, áreas de preservação permanente e demais remanescentes de vegeta-
ção nativa do Município;
XXIV – fomentar e facilitar a operacionalização de empreendimentos eco–
sustentáveis, estimulando os empreendedores a implantar planos de negócios
voltados para setores como agricultura sustentável, produtos orgânicos, produ-
tos florestais certificados, eco–turismo, energias renováveis, produção limpa,
eficiência energética e reciclagem;
XXV – difusão de oportunidades de econegócios e articulação das instituições,
por meio da aproximação entre os fundos de investimentos ambientais e os
empreendedores;
XXVI – incentivo ao uso de práticas e tecnologias auto–sustentáveis como o
tratamento de efluentes, reuso de água e de resíduos sólidos, combustíveis alter-
nativos, energia solar, eólica e biomassa;
XXVII – promover projetos que se enquadrem nos critérios previstos pelo Proto-
colo de Kyoto, valendo–se do mecanismo de desenvolvimento limpo – MDL;
XXVIII – instituir e realizar a Conferência Municipal de Meio Ambiente como
evento periódico, de acordo com o calendário das esferas estadual e federal;
XXIX – consolidar a “Agenda 21” local.

Seção III – Dos Instrumentos Da Política De Meio Ambiente
Art. 36. São instrumentos da política de meio ambiente:
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I – Eixos Verdes;
II – Sistema Integrado de Gestão Ambiental;
III – Projetos e Programas de Negócios Sustentáveis.

Subseção I – Dos Eixos Verdes
Art. 37. O Poder Executivo Municipal implantará Eixos Verdes de urbaniza-
ção, visando a elevar o índice de área verde no Município (metro quadrado por
habitante), de maneira a atingir e superar os padrões recomendados.
§ 1º A implantação dos Eixos Verdes dar-se-á por meio de projetos integrados
e diversificados, incentivos e parcerias entre os poderes públicos municipal,
estadual, federal, instituições e a iniciativa privada.
§ 2º Constituirão Eixos Verdes:
I – os Corredores Ambientais Estratégicos;
II – os Parques Públicos Temáticos;
III – os Parques Lineares;
IV – as Vias Verdes;
V – o Polígono de Multiplicidade Ambiental.

Art. 38. Os Corredores Ambientais Estratégicos serão constituídos inicialmen-
te pelas áreas de preservação permanente e várzeas dos rios Capivari, Atibaia e
do ribeirão Anhumas.

Art. 39. Os Parques Lineares deverão seguir o conceito de recuperação ambiental
das áreas de preservação permanente, compatibilizadas com as atividades de lazer
e recreação e seus projetos deverão contemplar as formas de captação de recursos
ou outros mecanismos que viabilizem sua implementação e manutenção.
Parágrafo único. Os Parques Lineares, inicialmente indicados para compor
os Eixos Verdes, são aqueles ao longo dos seguintes cursos d’água:
I – Parque Linear do Rio Capivari – Cerâmicas;
II – Parque Linear do Rio Capivari – Aeroporto;
III – Parque Linear do Córrego Piçarrão;
IV – Parque Linear do Ribeirão Anhumas;
V – Parque Linear Pires–Cabras;
VI – Parque Linear do Ribeirão das Pedras;
VII – Parque Linear do Córrego da Vila União;
VIII – Parque Linear do Córrego do Pium.

Art. 40. Os Parques Públicos Temáticos são equipamentos que auxiliarão a
requalificação e reurbanização de áreas densamente ocupadas, com a função,
dentre outras:
I – de promover educação ambiental, esportes, lazer e turismo;
II – de preservação das áreas verdes, atuando como amenizadores microclimá-
ticos;
III – de geração de renda e de embelezamento da paisagem urbana.
Parágrafo único. Serão inicialmente criados os seguintes Parques Públicos
Temáticos, indicados no Anexo V – Mapa Implantação de Eixos Verdes:
I – Parque da Mata – Parque Santa Bárbara;
II – Parque das Águas – Parque Prado;
III – Parque Botânico – Fazenda Sete Quedas;
IV – Parque do Café – Lago do Café.

Art. 41. As Vias Verdes do Município compreendem o conjunto de avenidas,
vias e logradouros de grande circulação, onde a arborização deverá ser privile-
giada, como elemento de qualidade ambiental e paisagística.
Parágrafo único. As Vias Verdes serão implantadas nos logradouros públicos
identificados no mapa Vias Verdes, parte integrante desta Lei Complementar.

Art. 42. O Polígono de Multiplicidade Ambiental compreende o conjunto de inter-
venções para a adequada arborização da região central do Município, objetivando:
I – diminuição da poluição atmosférica;
II – diminuição da poluição sonora;
III – maior conforto térmico;
IV – aumento da permeabilidade do solo e retenção de água da chuva;
V – elevação do índice de área verde;
VI – embelezamento paisagístico.
Parágrafo único. O Polígono de Multiplicidade Ambiental, delimitado no
Anexo VI, abrange as seguintes vias:
I – Av. Prefeito José Nicolau L. Maselli;
II – Av. Senador Saraiva;
III – Av. Orosimbo Maia;
IV – Av. José de Sousa Campos;
V – Av. Aquidabã.

Subseção II – Do Sistema Integrado De Gestão Ambiental
Art. 43. O Poder Executivo Municipal deverá instituir Sistema Integrado de
Gestão Ambiental, constituído por uma estrutura administrativa própria e ade-
quadamente instrumentalizada, para a consecução dos objetivos e diretrizes da
Política de Meio Ambiente estabelecidos nesta Lei Complementar.

Subseção III – Dos Projetos E Programas De Negócios Sustentáveis
Art. 44. O Poder Executivo Municipal deverá implementar projetos e progra-
mas de Negócios Sustentáveis, com o objetivo de fomentar e facilitar a implan-
tação de empreendimentos sustentáveis, com o uso de tecnologias e fontes de
energia limpas.

CAPÍTULO II – DA POLÍTICA DE DESENVOLVIMENTO RURAL
INTEGRADO E SUSTENTÁVEL

Art. 45. São objetivos da Política de Desenvolvimento Rural Integrado e Sus-
tentável:
I – desenvolver o potencial econômico das atividades multifuncionais da área
rural;
II – preservar o território rural, seus recursos naturais e o patrimônio histórico,
arquitetônico e cultural;
III – elevar a competitividade das pequenas e médias propriedades rurais nos
mercados nacional e internacional, desenvolvendo a capacidade de gerencia-
mento da produção e o uso de tecnologias adequadas;
IV – incrementar a integração e a complementaridade entre as atividades rea-
lizadas nas áreas urbana e rural;
V – propiciar maior qualidade de vida à população rural, especialmente em
relação à educação, segurança, conforto dos domicílios e à sua inserção nas
dinâmicas sociais e econômicas.

Art. 46. São diretrizes para o desenvolvimento rural integrado e sustentável:

I – elaborar legislação disciplinando o uso e ocupação do solo rural;
II – instituir UTBs rurais quando da elaboração dos Planos Locais de Gestão das
macrozonas;
III – implementar o cadastro municipal de imóveis rurais;
IV – buscar a integração com outros municípios e estados nos planos de desen-
volvimento rurais regionais e das micro–bacias hidrográficas;
V – incrementar o turismo rural e ambiental;
VI – instituir incentivos para a preservação de sítios ecológicos privados;
VII – promover a capacitação e a disseminação de novas tecnologias usadas na
produção agrícola;
VIII – incentivar a agricultura orgânica;
IX – buscar a qualidade da produção através de sistemas de aferição e controle de
resíduos de agrotóxicos, orientando ações para obtenção de certificação em
produtos de origem animal e vegetal;
X – promover a melhoria das estradas rurais objetivando o escoamento adequa-
do da produção agropecuária;
XI – ampliar o acesso da população à educação técnica e profissional rural;
XII – organizar e integrar redes de assistência técnica aos produtores rurais;
XIII – desenvolver programas de melhoria das condições sanitárias e de higiene
da área rural;
XIV – aprimorar os sistemas de manejo dos recursos naturais, visando à reno-
vação da capacidade produtiva dos solos agriculturáveis.

CAPÍTULO III – DA POLÍTICA DE INFRA–ESTRUTURA
Art. 47. A política de infra-estrutura será formulada de acordo com as diretrizes
previstas nesta Lei Complementar tendo como principais objetivos:
I – a ampliação e aperfeiçoamento do sistema de captação, tratamento e distribui-
ção de água e do sistema de coleta, afastamento e tratamento de esgoto;
II – a prevenção ao surgimento de novos pontos de inundação e enchentes e
eliminação ou mitigação dos existentes;
III – a recuperação da capacidade estrutural e funcional dos pavimentos e a
execução de novos pavimentos, priorizando vias que atendam às regiões de
maior densidade demográfica, possuam maior volume de tráfego, sejam acessos
a equipamentos públicos urbanos ou sirvam como itinerários de ônibus;
IV – a iluminação adequada dos logradouros públicos observando critérios de efici-
ência no consumo de energia, visando à melhoria das condições de segurança e à
valorização dos espaços públicos urbanos, bens históricos, artísticos e culturais.

CAPÍTULO IV – POLÍTICA DE TRANSPORTE, TRÂNSITO E
MOBILIDADE URBANA

Seção I – Dos Objetivos E Das Diretrizes Da Política Municipal
De Transporte, Trânsito E Mobilidade Urbana

Art. 48. São objetivos e diretrizes da política municipal de transporte, trânsito
e mobilidade urbana:
I – promover acesso adequado de toda população a qualquer local do Município,
por intermédio da malha viária e do sistema de transporte público;
II – reestruturar o Sistema de Transporte Coletivo Público Municipal, promoven-
do sua universalização, a acessibilidade das pessoas com mobilidade reduzida, a
excelência e qualidade nos serviços prestados, o respeito ao meio ambiente, o
equilíbrio econômico–financeiro do sistema e a comunicação visual eficiente;
III – promover a qualidade, eficiência, conforto, segurança e economia geral
dos sistemas de transporte e trânsito, com redução dos custos operacionais e
das tarifas para os usuários;
IV – promover a educação e segurança no trânsito, visando à redução de
acidentes;
V – estabelecer políticas de integração entre as várias modalidades de transporte;
VI – estruturar o sistema de transporte, para atendimento das demandas atuais
e projetadas e das diretrizes e normas relativas às macrozonas;
VII – priorizar a implantação de corredores de transporte, utilizando–se faixas
exclusivas ou preferenciais para o transporte coletivo, com controle tecnoló-
gico para garantir a exclusividade de sua operação;
VIII – priorizar a utilização do sistema viário urbano para o transporte coleti-
vo público de passageiros e para o trânsito de pedestres;
IX – assegurar a participação popular na elaboração de planos, projetos e
programas dos sistemas de transporte, trânsito e mobilidade urbana;
X – adotar medidas de engenharia de trânsito para a promoção da melhoria nas
condições de fluidez, acessibilidade, segurança e qualidade de vida;
XI – adotar novas alternativas energéticas para o Sistema de Transporte Cole-
tivo Público;
XII – elaboração de um Plano Cicloviário Municipal integrado aos outros
meios de transporte;
XIII – implantar corredor de transporte coletivo público de passageiros rodovi-
ário no leito desativado do Veículo Leve sobre Trilhos – VLT;
XIV – viabilizar a implantação do novo Terminal Multimodal de Passageiros;
XV – estabelecer diretrizes para a implantação de um Plano de Transporte da
Carga Urbana e de Transporte de Produtos Perigosos;
XVI – implantar novas diretrizes viárias municipais, principalmente as ligações
perimetrais e as que proporcionem a transposição das rodovias e ferrovias;
XVII – consolidar as passagens viárias em desnível, existentes nas rodovias que
entrecortam o município, abertas à passagem veicular e de pedestres;
XVIII – elaborar e implantar novo Plano de Orientação de Tráfego (POT) e
elaborar cadastro oficial de hierarquização das vias do Município;
XIX – estabelecer diretrizes de estacionamento, especialmente para a área
central;
XX – fornecer subsídios para revisão da legislação urbanística e estabelecer
critérios e parâmetros de transporte e trânsito no processo de análise e aprova-
ção de empreendimentos geradores de tráfego, por meio de órgãos colegiados;
XXI – promover ações de monitoramento e segurança, por meio de Sistemas de
Informações Geográficas e Tecnologia de Informação;
XXII – reduzir os níveis de impacto ambiental na operação do sistema de
transporte e combate à degradação de áreas residenciais causada pelo tráfego
intenso de veículos, especialmente os de passagem nas referidas áreas e no
Centro, por meio da hierarquização viária;
XXIII – elaborar Plano Diretor de Transporte, estabelecendo diretrizes básicas
para o sistema viário de interesse metropolitano;
XXIV – estabelecer parcerias com a iniciativa privada para implantação de
equipamentos e infra–estrutura, na forma prevista em lei.

CAPÍTULO V – DA POLÍTICA DE HABITAÇÃO
Seção I – Dos Objetivos Da Política De Habitação

Art. 49. São objetivos da Política de Habitação:
I – universalizar o acesso à moradia com condições adequadas de habitabilidade,
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priorizando a população de baixa renda;
II – reduzir o déficit habitacional, promovendo empreendimentos de interesse
social e criando condições para a participação da iniciativa privada, inclusive
através de parcerias;
III – reverter o processo de segregação sócio–espacial, promovendo o cumpri-
mento da função social da cidade e da propriedade, por intermédio do incentivo
e indução à produção habitacional de interesse social nos vazios urbanos que
possuam, em seu entorno, infra–estrutura;
IV – promover a requalificação urbanística e a regularização fundiária dos assenta-
mentos habitacionais precários, clandestinos e irregulares, dotando–os de infra–
estrutura, equipamentos públicos e serviços urbanos e erradicando riscos;
V – promover a melhoria das construções em assentamentos precários, através
de assistência técnica à autoconstrução e de financiamentos para reforma,
ampliação e melhoria da edificação;
VI – remover e reassentar as famílias que ocupam áreas de risco ou inadequadas
para habitação.

Seção II – Das Diretrizes Da Política De Habitação
Art. 50. São diretrizes da Política de Habitação:
I – articular os programas habitacionais com os de gestão ambiental, transpor-
te, saúde, educação, ação social e geração de emprego e renda;
II – instituir Zonas Especiais de Interesse Social, na forma dos arts. 80 a 83
desta Lei Complementar;
III – constituir banco de terras, destinado à produção de habitações de interesse
social;
IV – coibir a implantação de loteamentos clandestinos e irregulares;
V – fortalecer os mecanismos e instâncias de participação dos vários segmen-
tos da sociedade na formulação, execução e acompanhamento de planos, pro-
jetos e programas habitacionais;
VI – garantir o acesso das famílias de baixa renda às linhas de financiamento
público para habitação de interesse social;
VII – simplificar os procedimentos de aprovação de empreendimentos habitacio-
nais de interesse social, promovendo a redução dos custos e o aumento da oferta;
VIII – contemplar, nos programas habitacionais, alternativas como locação social
e consórcios, incrementando o comércio e o aproveitamento de imóveis vazios;
IX – instituir sistema de informações atualizadas sobre a situação habitacional
do Município;
X – instituir cadastro dos beneficiários de concessão de uso especial para fins de
moradia e de concessão de direito real de uso;
XI – participar da recuperação ambiental de áreas públicas objeto de desocupação;
XII – observar os critérios de acessibilidade universal e a reserva e adequação de
parcela das unidades habitacionais produzidas para o atendimento de portadores
de necessidades especiais;
XIII – otimizar e potencializar ações no setor de habitação, de forma articulada
com as esferas estadual, federal e internacional e demais municípios da Região
Metropolitana de Campinas;
XIV – identificar, demarcar, cadastrar e regularizar as ocupações implantadas
nos bens imóveis federais;
XV – elaborar o Plano Setorial de Habitação;
XVI – aderir ao Sistema e ao Fundo Nacional de Habitação de Interesse Social.

CAPÍTULO VI – DA POLÍTICA DE SAÚDE
Art. 51. São objetivos da política de saúde, na forma da Constituição Federal,
da Lei Federal n° 8.080, de 19 de setembro de 1990 e das demais normas
federais, estaduais e municipais:
I – promoção, proteção e recuperação da saúde individual e coletiva;
II – redução do risco de doenças e outros agravos;
III – acesso universal e igualitário aos serviços de saúde.

Art. 52. São diretrizes da política de saúde:
I – atenção básica em saúde;
II – atenção especializada em saúde;
III – atenção hospitalar e ambulatorial no Sistema Único de Saúde;
IV – atenção à saúde da população em situações de urgências, violências e
outras causas externas;
V – intensificar as atividades de vigilância epidemiológica, sanitária e ambiental;
VI – atenção a grupos populacionais específicos;
VII – gestão do trabalho e educação permanente no Sistema Único de Saúde;
VIII – elaboração do Plano Municipal de Saúde, que definirá as diretrizes espe-
cíficas para o setor.

CAPÍTULO VII – DA POLÍTICA DE CULTURA, ESPORTES E LAZER
Seção I – Dos Objetivos E Diretrizes Da Política De Cultura

Art. 53. São objetivos e diretrizes da Política de Cultura:
I – estimular a realização de atividades culturais em todo o território do Município;
II – criar e manter espaços públicos municipais devidamente equipados e aces-
síveis à população para as diversas manifestações culturais e artísticas;
III – articular com a sociedade civil a participação na elaboração de projetos,
garantindo sua viabilização e continuidade;
IV – promover a integração das diversidades culturais e sociais, incentivando a
pesquisa, produção, circulação e difusão artísticas, através de subsídios públicos
vinculados ao Fundo de Investimentos Culturais de Campinas (FICC);
V – estimular a participação das entidades públicas municipais na execução de
planos, programas e projetos culturais, e viabilizar parcerias e recursos para sua
implementação;
VI – criar e viabilizar mecanismos que estimulem e possibilitem o acesso da
população aos bens culturais;
VII – incentivar programa de formação de platéia, voltado ao público infanto–juvenil;
VIII – fomentar os movimentos artísticos que divulguem e promovam as
produções locais;
IX – fomentar a pesquisa histórica, preservação dos registros das artes e manifes-
tações culturais, priorizando comunidades e etnias que representem o Município;
X – coordenar, integrar e executar as políticas de pesquisa, sistematização e
conservação do patrimônio cultural;
XI – estimular parcerias que visem ao desenvolvimento de técnicas, métodos e
pesquisas para a conservação do patrimônio cultural;
XII – mapear, identificar e registrar os bens culturais tangíveis e intangíveis do
Município;
XIII – restaurar e requalificar o patrimônio cultural;
XIV – estimular a produção e a divulgação da música, incentivando os circuitos
e fomentando o intercâmbio com outros municípios, estados e países;
XV – fomentar a qualificação profissional e a educação musical.

Seção II – Dos Objetivos E Diretrizes Da Política De Esportes E Lazer
Art. 54. São objetivos e diretrizes da Política de Esportes e Lazer:
I – valorizar as atividades físicas, esportivas e de lazer, como fator de bem–
estar individual e coletivo;
II – promover a inclusão social através de atividades físicas, esportivas e de
lazer, incentivando a participação de pessoas com deficiência;
III – integrar a política de esportes e de lazer com as demais políticas públicas
municipais;
IV – promover o intercâmbio e a integração com instituições de ensino supe-
rior, visando à promoção da cultura e pesquisa esportivas;
V – estimular o intercâmbio nacional e internacional visando ao aprimoramen-
to técnico e ao desenvolvimento das ciências do esporte;
VI – preservar a memória esportiva do Município;
VII – criar mecanismos que permitam o desenvolvimento do esporte de alto
rendimento;
VIII – dotar o Município de infra–estrutura esportiva e de lazer.

CAPÍTULO VIII – DA POLÍTICA DE EDUCAÇÃO
Art. 55. São objetivos da Política de Educação:
I – formação crítica para o exercício da liberdade;
II – desenvolvimento da formação humana integral nas múltiplas dimensões:
cognitivo–científica, cultural, ética, política, estética, corporal e lúdica;
III – aperfeiçoar o processo de formação e valorização dos profissionais e o
comprometimento ético com a formação dos alunos;
IV – erradicar o analfabetismo;
V – proporcionar a inclusão e a integração social e o exercício da cidadania;
VI – proporcionar o desenvolvimento econômico–social, a competitividade e
a empregabilidade.

Art. 56. São diretrizes da política de educação:
I – congregar os órgãos da educação aos demais órgãos da administração municipal;
II – proporcionar, nas escolas, um espaço de formação, emancipação e autono-
mia, garantindo a permanência do aluno e a continuidade dos estudos;
III – ampliar os vínculos da escola com os pais e a comunidade;
IV – buscar a integração entre a Educação Infantil, o Ensino Fundamental, a
Educação de Jovens e Adultos e a Educação Profissional;
V – fortalecer a autonomia das escolas na gestão pedagógica, administrativa e
financeira;
VI – aprimorar o regime de colaboração entre o Município, o Estado e a União
para o atendimento das necessidades educacionais das comunidades locais;
VII – fortalecer a atuação do Conselho Municipal de Educação, considerando o
Sistema Municipal de Ensino.

CAPÍTULO IX – DA POLÍTICA DE ABASTECIMENTO E
SEGURANÇA ALIMENTAR

Art. 57. São objetivos e diretrizes da política de abastecimento e segurança
alimentar:
I – garantir o acesso permanente da população à alimentação de qualidade e em
quantidade suficiente para atender às necessidades nutricionais;
II – aperfeiçoar e ampliar os serviços de abastecimento alimentar prestados
pelo Poder Executivo Municipal, inclusive por meio da integração com as
demais esferas de governo e a iniciativa privada;
III – apoiar e incentivar iniciativas comunitárias e privadas na área do abaste-
cimento, voltadas à redução do custo dos alimentos;
IV – incentivar ações para a produção e comercialização de alimentos de forma
cooperada;
V – estimular a integração dos programas municipais de abastecimento com
outros programas sociais voltados à inclusão social;
VI – manter e revitalizar rede municipal de mercados;
VII – viabilizar a instalação de restaurantes populares;
VIII – apoiar a implantação de hortas comunitárias e domiciliares,
IX – implantar feiras com produtos das hortas comunitárias em regiões onde a
rede de distribuição é precária;
X – incentivar a comercialização direta entre os produtores rurais e a população;
XI – estimular a sociedade, por meio de ações educativas e de comunicação, a
adotar hábitos alimentares saudáveis;
XII – desenvolver ações de combate à fome.

CAPÍTULO X – DA POLÍTICA DE SEGURANÇA PÚBLICA
Art. 58. São objetivos e diretrizes da política de segurança pública do município:
I – assegurar a integridade física e patrimonial dos próprios municipais, par-
ques, jardins, teatros, museus, bibliotecas, cemitérios, mercados, feiras–livres,
Paço Municipal e Câmara Municipal;
II – atuar de forma integrada e conjunta com outros setores das esferas municipal,
estadual, federal e sociedade civil na promoção da segurança pública no município;
III – garantir os serviços de responsabilidade do Município no desempenho da
atividade de polícia administrativa, em especial nos serviços de educação, saúde
pública, assistência social, habitação, transportes coletivos, arrecadação tribu-
tária, urbanismo;
IV – assegurar a efetiva vigilância e proteção da APA (Área de Proteção Ambi-
ental) municipal;
V – planejar as ações com base na lógica da antecipação e prevenção.

CAPÍTULO XI – DA POLÍTICA DE CIDADANIA, TRABALHO E
DESENVOLVIMENTO SOCIAL

Art. 59. São objetivos e diretrizes da política de cidadania, trabalho e desenvol-
vimento social:
I – a Proteção Social Básica, compreendendo o desenvolvimento de poten-
cialidades e aquisições e o fortalecimento de vínculos familiares e comunitários
para a prevenção às situações de risco;
II – a Proteção Social Especial, compreendendo o atendimento integral às
famílias e indivíduos que se encontram em situação de risco pessoal e social, por
ocorrência de abandono, maus tratos físicos ou psíquicos, violência sexual, uso
de substâncias psicoativas, cumprimento de medidas sócio–educativas, situação
de rua e trabalho infantil, entre outras;
III – promover a inclusão social;
IV – priorizar a intervenção nos territórios de maior vulnerabilidade social;
V – participação da população, por meio de organizações representativas, na
formulação das políticas e no controle das ações;
VI – implementar programas de Proteção Social Básica e de Proteção Social
Especial.
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CAPÍTULO XII – DA POLÍTICA DE INTEGRAÇÃO REGIONAL E
METROPOLITANA

Art. 60. São objetivos e diretrizes da política de integração regional e metropo-
litana:
I – fortalecer e assegurar a participação do município na estrutura de gestão
metropolitana, inclusive no Fundo Metropolitano, visando a equacionar as
questões municipais, através do planejamento das ações em conjunto com os
demais municípios da Região Metropolitana de Campinas – RMC;
II – participar ativamente na montagem de um sistema de informação regional,
que garanta o suporte necessário para o desenvolvimento de planos, programas
e projetos de interesse comum e para o planejamento municipal;
III – desenvolver políticas regionais nas áreas urbana, ambiental, social e eco-
nômica, que considerem as potencialidades de cada local, a fim de promover o
desenvolvimento sustentável da região;
IV – desenvolver mecanismos de monitoramento e avaliação dos planos, pro-
gramas e projetos de âmbito regional;
V – estabelecer ações integradas para equacionamento de problemas comuns.
estimulando a participação da comunidade;
VII – controlar o processo de urbanização dispersa, através do incentivo à
ocupação de vazios urbanos e áreas já parceladas, e implementar políticas de
preservação de áreas de mananciais e de áreas com atividades agrícolas.

TÍTULO IV – DOS INSTRUMENTOS DA POLÍTICA URBANA
CAPÍTULO I – DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 61. São instrumentos da política urbana sem prejuízo de outros previstos
na legislação municipal, estadual ou federal:
I – político–institucionais
a) o processo de planejamento municipal;
b) a participação dos cidadãos, através das suas entidades representativas;
c) o Conselho da Cidade de Campinas e demais Conselhos Municipais;
d) a iniciativa popular de projetos de lei;
e) o referendo popular e o plebiscito;
f) conferências municipais;
g) consultas públicas e audiências;
II – de estruturação urbana:
a) os planos locais de gestão;
b) planos setoriais;
c) planos de ocupação urbana;
d) as leis de estruturação urbana (uso e ocupação do solo, parcelamento, Código
de Obras dentre outras).
III – urbanísticos, administrativos, ambientais e de regularização fundiária:
a) parcelamento, edificação ou utilização compulsórios, imposto predial e
territorial urbano progressivo no tempo e desapropriação com pagamento em
títulos da dívida pública;
b) zonas especiais de interesse social;
c) outorga onerosa do direito de construir;
d) transferência do direito de construir;
e) operações urbanas consorciadas;
f) consórcio imobiliário;
g) direito de preempção ou preferência;
h) direito de superfície;
i) estudo prévio de impacto de vizinhança;
j) licenciamento ambiental;
l) unidades de conservação;
m) zoneamento ambiental;
n) compensação ambiental;
o) desapropriação;
p) servidão administrativa;
q) limitação administrativa;
r) tombamento;
s) licenciamento e fiscalização;
t) concessão de direito real de uso;
u) concessão de uso especial para fins de moradia;
v) usucapião;
IV – financeiro–contábeis e tributários:
a) o fundo municipal de desenvolvimento urbano e demais fundos municipais
financiadores de políticas públicas;
b) planejamento e orçamento participativos;
c) recursos oriundos de contrapartidas urbanísticas e ambientais, inclusive das
operações urbanas consorciadas;
d) imposto predial e territorial urbano;
e) contribuição de melhoria;
f) incentivos e benefícios fiscais;
g) taxas;
h) preços públicos e tarifas.
Parágrafo único. Os instrumentos mencionados no presente artigo poderão
ser utilizados isolada ou conjuntamente.

CAPÍTULO II – DOS INSTRUMENTOS URBANÍSTICOS
Seção I – Do Parcelamento, Edificação Ou Utilização Compulsóri-

os, Imposto Predial E Territorial Urbano Progressivo E Da
Desapropriação Com Títulos Da Dívida Pública

Art. 62. O Poder Executivo Municipal, nos termos do art. 182 da Constituição
Federal e dos arts. 5º a 8º do Estatuto da Cidade e art. 177 da Lei Orgânica do
Município de Campinas, poderá determinar o parcelamento, edificação ou
utilização compulsórios do solo urbano não edificado, subutilizado, ou não
utilizado, sob pena, sucessivamente, de:
I – incidência do Imposto Predial e Territorial Urbano progressivo no tempo;
II – desapropriação com pagamento mediante títulos da dívida pública.
Parágrafo único. Sem prejuízo da progressividade no tempo, o Imposto Pre-
dial e Territorial Urbano poderá ser progressivo em razão do valor do imóvel e
ter alíquotas diferentes de acordo com a localização e uso do imóvel, conforme
o art. 156, § 1º, da Constituição Federal e legislação tributária municipal.

Art. 63. Os instrumentos previstos nesta Seção serão aplicados nos imóveis
urbanos não edificados, subutilizados ou não utilizados assim definidos no art.
9º, III, e §§ 1º a 3º, e art. 10 desta Lei Complementar, inseridos:
I – nos perímetros das Zonas Habitacionais de Interesse Social;
II – nos perímetros das operações urbanas, onde o parcelamento e a edificação
deverão corresponder aos parâmetros estabelecidos na lei da respectiva operação;
III – nas Macrozonas 2, 3, 4, 5, 7, 8 e 9, em áreas que serão delimitadas nos

respectivos Planos Locais de Gestão.
Parágrafo único. Ficam desde já definidas como áreas passíveis de aplicação
dos instrumentos as APs 14, 18 e 23 da Macrozona 4, cabendo à lei específica
delimitar o perímetro da área de intervenção.

Art. 64. O proprietário de imóvel gravado com a obrigação de que trata o
artigo 10 será notificado pelo Poder Executivo Municipal, devendo a notifica-
ção ser averbada na Serventia Imobiliária competente.
§ 1º No prazo máximo de um ano a partir do recebimento da notificação, o
proprietário deverá protocolizar pedido de aprovação de projeto de parcela-
mento, edificação ou apresentar prova de efetiva utilização.
§ 2º As obras do empreendimento deverão ser iniciadas no prazo máximo de
dois anos a contar da aprovação do projeto, e concluídas nos termos do crono-
grama aprovado pela Prefeitura Municipal de Campinas.
§ 3º Em empreendimentos de grande porte, a serem definidos por lei municipal
específica, poderá ser prevista a execução das obras em etapas.

Art. 65. No caso de descumprimento das etapas e dos prazos estabelecidos no
artigo anterior, o Município aplicará alíquotas progressivas de IPTU, majora-
das anualmente, nos termos da lei específica, pelo prazo de 05 (cinco) anos
consecutivos até que o proprietário cumpra com a obrigação de parcelar, edifi-
car ou utilizar.
Parágrafo único. Caso a obrigação de parcelar, edificar e utilizar não esteja
atendida no prazo estabelecido no caput deste artigo, o Município manterá a
cobrança pela alíquota máxima.

Art. 66. Decorridos os cinco anos de cobrança do IPTU progressivo no tempo
sem que o proprietário tenha cumprido a obrigação de parcelamento, edifica-
ção e utilização, o Município poderá proceder à desapropriação do imóvel com
pagamento em títulos da dívida pública.

Art. 67. Fica facultado aos proprietários dos imóveis de que trata esta Seção
propor ao Poder Executivo Municipal o estabelecimento do Consórcio Imobi-
liário, conforme disposições do artigo 46 do Estatuto da Cidade e art. 86 desta
Lei Complementar.

Art. 68. Lei municipal específica fixará as condições e os prazos para a imple-
mentação das obrigações definidas nesta Seção.

Seção II – Da Outorga Onerosa Do Direito De Construir
Art. 69. O Poder Executivo Municipal, mediante contrapartida financeira a ser
prestada pelo beneficiário, nos termos dos arts. 28 a 31 do Estatuto da Cidade,
e de acordo com os critérios e procedimentos definidos em lei específica,
poderá outorgar:
I – o direito de construir acima do Coeficiente de Aproveitamento Básico adotado,
nos termos do art. 173 da Lei Orgânica do Município, respeitado o Coeficiente de
Aproveitamento Máximo, a ser estabelecido em legislação própria;
II – o direito de alterar o uso do solo.
§ 1º A concessão do instrumento previsto no inciso I do caput deste artigo
poderá ser negada caso se verifique a possibilidade de impacto não suportável
pela infra–estrutura ou o risco de comprometimento da paisagem urbana.
§ 2º Os recursos auferidos com a adoção da Outorga Onerosa do Direito de
Construir serão depositados em fundo municipal de desenvolvimento urbano a
ser criado por lei, excluídos os decorrentes de operação urbana consorciada.
§ 3º Lei municipal específica, de iniciativa do Poder Executivo, estabelecerá as
condições a serem observadas para a outorga onerosa do direito de construir e
de alteração de uso, determinando:
I – a fórmula de cálculo para a cobrança;
II – os casos passíveis de isenção do pagamento da outorga;
III – a contrapartida do beneficiário.

Art. 70. O instrumento de que trata esta seção poderá ser aplicado nas Macro-
zonas 2, 3, 4, 5, 7, 8 e 9 em áreas que serão delimitadas nos respectivos Planos
Locais de Gestão, observadas as diretrizes definidas na Seção III, Capítulo IV, do
Título II desta Lei Complementar.
Parágrafo único. Ficam desde já definidas como áreas passíveis de aplicação
do instrumento as Áreas de Planejamento 4 e 6 da Macrozona 3, para fins da
Operação Urbana Consorciada CIATEC e as Áreas de Planejamento 16, 19, 20
e 21 da Macrozona 4, para fins da Operação Urbana Consorciada Centro,
cabendo à lei específica delimitar o perímetro da área de intervenção.

Seção III – Da Transferência Do Direito De Construir
Art. 71. Pela transferência do direito de construir, nos termos do art. 35 do
Estatuto da Cidade, o Poder Executivo Municipal poderá autorizar o proprietá-
rio de imóvel urbano, privado ou público, a exercer em outro local, ou a alienar,
total ou parcialmente, mediante escritura pública, o potencial construtivo pre-
visto na lei de uso e ocupação do solo, quando o imóvel for considerado neces-
sário para fins de:
I – preservação do patrimônio cultural, histórico, arquitetônico, artístico, pai-
sagístico e ambiental, desde que objeto de tombamento pelo Conselho de Defe-
sa do Patrimônio Cultural de Campinas – CONDEPACC ou incluso nas respec-
tivas áreas envoltórias, bem como os assim declarados por lei ou ato do Poder
Executivo Municipal;
II – implementação de programas de regularização fundiária;
III – implantação de áreas de sistema viário, equipamentos urbanos e comunitários.
§ 1° O potencial construtivo poderá ser exercido apenas em imóvel apto a
receber o adicional.
§ 2º O potencial construtivo também poderá ser exercido no próprio imóvel.
§ 3° A mesma faculdade poderá ser concedida ao proprietário que doar ao Poder
Público seu imóvel, ou parte dele, para os fins previstos nos incisos I a III do caput.

Art. 72. Lei municipal, com base no disposto no Estatuto da Cidade e nesta Lei
Complementar, disciplinará as condições e delimitará as áreas para aplicação
do instrumento.

Seção IV – Das Operações Urbanas Consorciadas
Art. 73. Operações Urbanas Consorciadas são o conjunto de intervenções e
medidas coordenadas pelo Poder Executivo Municipal com a participação dos
proprietários, moradores, usuários permanentes e investidores privados, com o
objetivo de alcançar transformações urbanísticas estruturais, melhorias sociais,
valorização ambiental, notadamente ampliando os espaços públicos, organi-
zando o sistema de transporte coletivo, implantando programas de melhorias
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de infra–estrutura, sistema viário e de habitações de interesse social, num deter-
minado perímetro.

Art. 74. As Operações Urbanas Consorciadas têm como finalidades:
I – implantação de equipamentos estratégicos para o desenvolvimento urbano;
II – otimização de áreas envolvidas em intervenções urbanísticas de porte e
revitalização de áreas consideradas não edificadas, subutilizadas, não utilizadas,
ou degradadas;
III – implantação de programas de regularização fundiária e de habitação de
interesse social;
IV – implantação de espaços públicos;
V – proteção, recuperação, valorização e criação de patrimônio ambiental,
histórico, arquitetônico, cultural e paisagístico;
VI – melhoria e ampliação da infra–estrutura e da rede viária;
VII – dinamização de áreas visando à geração de empregos;
VIII – reurbanização e tratamento urbanístico de áreas.

Art. 75. Cada Operação Urbana Consorciada será criada por lei específica que,
de acordo com as disposições dos arts. 32 a 34 do Estatuto da Cidade, conterá,
no mínimo:
I – definição da área de abrangência e do perímetro da área de intervenção;
II – programas básicos de ocupação da área e intervenções previstas;
III – programa de atendimento econômico e social para a população direta-
mente afetada pela operação;
IV – finalidades da operação;
V – Estudo Prévio de Impacto de Vizinhança – EIV, global para a operação;
VI – contrapartida a ser exigida dos proprietários, usuários permanentes e
investidores privados em função dos benefícios recebidos;
VII – forma de controle e monitoramento da operação, obrigatoriamente
compartilhado com representação da sociedade civil;
VIII – solução habitacional dentro de seu perímetro ou vizinhança próxima, no
caso da necessidade de remover os moradores de favelas, ocupações e cortiços;
IX – garantia de preservação dos imóveis e espaços urbanos de especial valor
cultural e ambiental, protegidos por tombamento ou ato do Poder Público;
X – a previsão de criação de conta ou fundo específico para recebimento dos
recursos oriundos de contrapartidas financeiras decorrentes dos benefícios ur-
banísticos concedidos.
§ 1° Os recursos obtidos pelo Poder Público na forma do inciso VI deste artigo
serão aplicados exclusivamente no programa de intervenções e dentro da área
de abrangência, definidos na lei de criação da Operação Urbana Consorciada.
§ 2° O estoque de potencial construtivo adicional a ser definido para as áreas de
Operação Urbana deverá ter seus critérios e limites definidos na lei municipal
específica.

Art. 76. A lei específica que criar cada Operação Urbana Consorciada poderá
prever a emissão pelo Município de quantidade determinada de Certificados de
Potencial Adicional de Construção – CEPACs, que serão alienados em leilão ou
utilizados diretamente na implementação do Programa de ações previstas na lei
que criar a Operação.
§ 1º Os Certificados de Potencial Adicional de Construção – CEPACs serão
livremente negociados, mas convertidos em direito de construir e alteração de
uso unicamente na área objeto da Operação.
§ 2º A vinculação dos Certificados de Potencial Adicional de Construção –
CEPAC poderá ser realizada no ato da aprovação de projeto de edificação
específico para o imóvel.
§ 3º Os Certificados de Potencial Adicional de Construção – CEPACs poderão
ser vinculados ao imóvel por intermédio de declaração da Municipalidade, os
quais deverão ser objeto de Certidão.
§ 4º A lei a que se refere o caput deverá estabelecer:
I – a quantidade de Certificados de Potencial Construtivo Adicional de Constru-
ção – CEPACs, a ser emitida, obrigatoriamente proporcional ao estoque de
potencial construtivo adicional previsto para a Operação;
II – o valor mínimo do CEPAC;
III – as formas de cálculo das contrapartidas;
IV – as formas de conversão e equivalência dos CEPACs em metros quadrados
de potencial construtivo adicional.

Seção V – Do Direito De Preempção Ou Preferência
Art. 77. O Poder Executivo Municipal poderá exercer o direito de preferência
para aquisição de imóvel urbano objeto de alienação onerosa entre particulares,
conforme disposto nos arts. 25, 26 e 27 do Estatuto da Cidade.

Art. 78. O direito de preferência será exercido sempre que o Poder Executivo
Municipal necessitar de áreas para:
I – regularização fundiária;
II – execução de programas e projetos habitacionais de interesse social;
III – constituição de reserva fundiária;
IV – ordenamento e direcionamento da expansão urbana;
V – implantação de equipamentos urbanos e comunitários;
VI – criação de espaços públicos de lazer e áreas verdes;
VII – criação de unidades de conservação ou proteção de outras áreas de inte-
resse ambiental;
VIII – proteção de áreas de interesse, histórico, cultural ou paisagístico.
Parágrafo único. Lei Municipal deverá enquadrar cada área em que incidirá o
direito de preempção ou preferência, em uma ou mais das finalidades enumera-
das neste artigo.

Art. 79. O proprietário deverá notificar sua intenção de alienar o imóvel para
que o Município, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, manifeste por escrito
seu interesse em comprá–lo.
Parágrafo único. À notificação mencionada no caput será anexada:
I – Proposta de compra assinada por terceiro interessado na aquisição do imó-
vel, da qual constarão preço, condições de pagamento e prazo de validade;
II – Endereço do proprietário, para recebimento de notificação e de outras
comunicações;
III – Certidão de inteiro teor da matrícula do imóvel atualizada, expedida pelo
cartório de registro de imóveis da circunscrição imobiliária competente;
IV – Declaração assinada pelo proprietário, sob as penas da lei, sobre a existên-
cia ou não de quaisquer encargos e ônus sobre o imóvel, inclusive os de natureza
real, tributária ou executória.

Art. 80. Recebida a notificação a que se refere o art. 79, o Poder Executivo
Municipal poderá manifestar, por escrito, dentro do prazo legal, o interesse em
exercer a preferência para aquisição de imóvel.
§ 1º O Poder Executivo Municipal fará publicar em Diário Oficial do Município e em
jornal local ou regional de grande circulação, edital de aviso da notificação recebida e da
intenção de aquisição do imóvel nas condições da proposta apresentada.
§ 2º A ausência de manifestação expressa do Poder Executivo Municipal de que
pretende exercer o direito de preferência na aquisição do imóvel, em até 30
(trinta) dias após a data de recebimento da notificação referida no caput,
autoriza o proprietário a alienar para terceiros, desde que nas condições da
proposta apresentada, sem prejuízo do direito do Poder Executivo Municipal
exercer a preferência sobre o mesmo imóvel, em face de outras propostas de
aquisições onerosas futuras ocorridas dentro do prazo legal de vigência do
direito de preferência.

Art. 81. Concretizada a venda a terceiro, o proprietário fica obrigado a entre-
gar ao Poder Executivo Municipal cópia do instrumento público de alienação
do imóvel, no prazo de 30 (trinta) dias.
§ 1º O Poder Executivo Municipal promoverá as medidas judiciais cabíveis para
a declaração de nulidade de alienação onerosa efetuada em condições diversas
da proposta apresentada.
§ 2º Em caso de nulidade da alienação efetuada pelo proprietário, o Poder
Executivo Municipal poderá adquirir o imóvel pelo valor base de cálculo do
imposto predial e territorial urbano ou pelo valor indicado na proposta apre-
sentada, se este for inferior àquele.

Art. 82. Lei Municipal específica definirá as áreas em que incidirá o direito de
preempção e fixará as condições e prazos de seu exercício, observadas as dispo-
sições do Estatuto da Cidade e da presente Lei Complementar.

Seção VI – Das Zonas Especiais De Interesse Social – ZEIS
Art. 83. O estabelecimento de Zonas Especiais de Interesse Social (ZEIS)
constitui instrumento para cumprimento dos objetivos e diretrizes da política
de habitação.
Parágrafo único. As Zonas Especiais de Interesse Social classificam-se:
I – ZEIS de Indução: áreas não edificadas, subutilizadas ou não utilizadas
destinadas à promoção de empreendimentos habitacionais de interesse social.
II – ZEIS de Regularização: áreas resultantes de ocupações espontâneas, produ-
zidas de forma desorganizada, por população de baixa renda, em áreas públicas ou
privadas ou resultantes de parcelamentos irregulares ou clandestinos.

Art. 84. Nas ZEIS de Indução deverão ser adotados os seguintes critérios:
I – priorizar as áreas que possuam, em seu entorno, infra–estrutura e equipa-
mentos comunitários e urbanos;
II – adotar os parâmetros estabelecidos pela Lei n° 10.410, de 17 de janeiro de
2000 ou norma posterior.
§ 1º Ficam instituídos como ZEIS de Indução os perímetros indicados no Anexo
VIII – “Mapa – ZEIS de Indução”.
§ 2º A criação de novos perímetros de ZEIS de Indução e a alteração dos
perímetros instituídos por esta Lei Complementar deverão ser aprovadas atra-
vés dos Planos Locais de Gestão, ou de lei decorrente do Plano Setorial de
Habitação.
§ 3º Até a promulgação dos Planos Locais de Gestão ou de lei decorrente do
Plano Setorial de Habitação, o Poder Executivo poderá, por meio de lei de sua
exclusiva iniciativa, definir perímetros de ZEIS para as Macrozonas onde não
haja Plano Local de Gestão elaborado ou revisto sob as diretrizes desta Lei
Complementar.

Art. 85. Nas ZEIS de Regularização será preservada, sempre que possível, a
tipicidade da ocupação local, desde que observadas as exigências técnicas ne-
cessárias à execução da infra–estrutura e à circulação e garantidas condições
adequadas de habitabilidade, ressalvados os casos de situação de risco.
§ 1º Ficam instituídos como ZEIS de Regularização os perímetros delimitados
no Anexo VII – Mapa – “ZEIS DE REGULARIZAÇÃO” e relacionados na
respectiva tabela.
§ 2º Lei específica poderá reconhecer novos perímetros de ZEIS de Regulariza-
ção, ou alterar os delimitados por esta Lei Complementar.

Art. 86. Os empreendimentos habitacionais de interesse social (EHIS), de que
trata a Lei Municipal nº 10.410, 17 de janeiro de 2000, ou norma posterior,
somente poderão ser aprovados:
I – nas ZEIS de Indução delimitadas nesta Lei Complementar;
II – em qualquer área das macrozonas 5 e 9, até a edição dos Planos Locais de
Gestão respectivos, que deverão delimitar as ZEIS;
III – nas áreas de planejamento da macrozona 4 a seguir descritas:
a) área de planejamento 18 (dezoito);
b) área de planejamento 23 (vinte e três);
c) área de planejamento 25 (vinte e cinco);
d) área de planejamento 31 (trinta e um).

Seção VII – Do Estudo Prévio De Impacto De Vizinhança – EIV
Art. 87. O Estudo Prévio de Impacto de Vizinhança – EIV compreende o
conjunto de elementos técnicos indicativos das prováveis modificações nas
diversas características socioeconômicas e físico–territoriais do entorno, que
podem resultar do desenvolvimento de atividades ou de projetos urbanísticos.
§ 1º O Estudo Prévio de Impacto de Vizinhança será analisado por uma comis-
são multidisciplinar constituída por servidores especializados, integrantes dos
órgãos municipais responsáveis pelo planejamento, meio–ambiente, urbanis-
mo, infra–estrutura e transportes.
§ 2º Deverá ser garantida a publicidade dos documentos integrantes do EIV, que
ficarão disponíveis para consulta no órgão municipal a ser indicado na Lei
Municipal específica.

Art. 88. Para obtenção das licenças ou autorizações de construção, ampliação
ou funcionamento a cargo do Poder Executivo Municipal, de empreendimen-
tos ou atividades privados ou públicos, o interessado deverá elaborar Estudo
Prévio de Impacto de Vizinhança – EIV, de forma a contemplar os efeitos
positivos e negativos do empreendimento ou atividade, quanto à qualidade de
vida da população residente na área e suas proximidades.
§ 1º Lei Municipal específica indicará os empreendimentos e atividades públi-
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cos ou privados, referidos no caput deste artigo, bem como os parâmetros e
procedimentos a serem observados para apresentação e avaliação do EIV.
§ 2º Para definição dos empreendimentos ou atividades sujeitos à elaboração
desse instrumento deverão ser observados os seguintes aspectos, dentre outros:
I – elevado adensamento habitacional que demande infra–estrutura, equipa-
mentos e serviços públicos;
II – usos não habitacionais que demandem elevada capacidade de infra–estrutu-
ra, equipamentos e serviços públicos;
III – grandes interferências na paisagem urbana e rural;
IV – grandes intervenções urbanas;
V – atividades que em razão de sua finalidade poderão resultar em desvaloriza-
ção imobiliária ou repulsa da vizinhança;
VI – empreendimentos potencialmente poluidores (visual, sonoro, ambiental).
§ 3º A elaboração do estudo prévio de impacto de vizinhança não substitui a
elaboração e a aprovação de estudo prévio de impacto ambiental, requerido nos
termos da legislação ambiental.
§ 4º O Estudo Prévio de Impacto de Vizinhança poderá ser substituído pelo
Estudo Prévio de Impacto Ambiental, obrigando–se o interessado a comple-
mentar eventuais requisitos e procedimentos necessários ao EIV.

Seção VIII – Do Direito De Superfície
Art. 89. O direito de superfície abrange o direito de utilizar o solo, subsolo ou
o espaço aéreo correspondente, na forma estabelecida no art. 21, § 1º, do
Estatuto da Cidade.

Seção IX – Do Consórcio Imobiliário
Art. 90. O Poder Executivo poderá facultar ao proprietário de área atingida
pela obrigação de parcelamento, edificação ou utilização compulsórios, a re-
querimento deste, o estabelecimento de Consórcio Imobiliário como forma de
viabilização financeira do aproveitamento do imóvel.
§ 1º Considera–se Consórcio Imobiliário a forma de viabilização de planos de
urbanização ou edificação, por meio da qual o proprietário transfere ao Poder
Executivo Municipal o seu imóvel e, após a realização das obras, recebe, como
pagamento, unidades imobiliárias devidamente urbanizadas ou edificadas.
§ 2º O valor das unidades imobiliárias a serem entregues ao proprietário será
correspondente ao valor do imóvel antes da execução das obras, observado o
disposto no § 2º do artigo 8º do Estatuto da Cidade.
§ 3º A realização do empreendimento poderá ser efetivada diretamente pelo
Poder Executivo Municipal ou por meio de alienação ou concessão a terceiros,
observando–se, nesses casos, o devido procedimento licitatório.

TÍTULO V – DA GESTÃO MUNICIPAL
Art. 91. Para a efetivação dos objetivos, diretrizes e metas estabelecidas nesta
Lei Complementar devem ser implementados e aperfeiçoados instrumentos de:
I – Gestão Administrativa;
II – Gestão Financeira e Tributária;
III – Gestão do Plano Diretor.

CAPÍTULO I – DA GESTÃO ADMINISTRATIVA
Art. 92. São diretrizes estratégicas para melhoria contínua do processo de
gestão administrativa:
I – implementar programas que envolvam todos os órgãos da administração
direta e indireta, maximizando os resultados percebidos pelos usuários dos ser-
viços públicos;
II – priorizar as atividades fim e adequar as atividades meio às reais necessida-
des, objetivando a minimização de despesas, a satisfação do contribuinte e o
desenvolvimento do quadro funcional;
III – normalizar processos e procedimentos, por meio da leitura, análise e
correção dos pontos críticos;
IV – promover convênios, consórcios, contratações e demais formas de parcerias;
V – intensificar o uso de tecnologia da comunicação e da informação;
VI – buscar recursos e financiamentos para complementar os investimentos
necessários à implantação dos objetivos, diretrizes e metas previstos nesta Lei
Complementar;
VII – implementar um sistema de indicadores, objetivando dotar a administra-
ção, os demais poderes e a sociedade, de dados e informações para o planeja-
mento de suas ações;
VIII – desenvolver práticas de capacitação e motivação dos servidores, objeti-
vando atrair, desenvolver e reter talentos;
IX – estudar e propor a reformulação da estrutura administrativa.

CAPÍTULO II – DA GESTÃO FINANCEIRA E TRIBUTÁRIA
Art. 93. São diretrizes estratégicas para melhoria contínua do processo de
gestão financeira e tributária:
I – propiciar o incremento da arrecadação e a justa distribuição dos ônus,
através da atualização sistemática da base de dados, do aperfeiçoamento do
lançamento e arrecadação dos tributos e do aumento da participação do Muni-
cípio na distribuição da receita de tributos de outras esferas de governo;
II – aperfeiçoar o controle fiscal;
III – adotar política tributária que promova o desenvolvimento e incentive a
geração de emprego e renda;
IV – implementar melhorias no processo orçamentário e financeiro, objeti-
vando a integração entre planejamento, execução e controle;
V – estabelecer critérios e disponibilizar informações sobre a formulação e
execução orçamentária;
VI – aperfeiçoar a legislação tributária.

CAPÍTULO III – DA GESTÃO DO PLANO DIRETOR
Art. 94. Para assegurar que os objetivos, diretrizes e metas desta Lei Comple-
mentar sejam atendidos, o órgão executivo municipal de planejamento estabe-
lecerá mecanismos de gestão do Plano Diretor, com a participação dos demais
órgãos da administração e acompanhamento do Conselho da Cidade de Campi-
nas e demais conselhos afins.

Art. 95. A gestão do Plano Diretor terá por instrumentos todos os institutos
previstos no Estatuto da Cidade, na Medida Provisória n° 2.220, de 04 de setembro
de 2001 e demais instrumentos de cunho urbanístico, ambiental, administrativo,
tributário, orçamentário e constitucional previstos na legislação vigente.
Parágrafo único. O Plano Diretor será complementado através dos planos
locais de gestão, planos setoriais, além da adequação da legislação de estrutura-
ção urbana e ambiental.

Seção I – Da Gestão Participativa
Art. 96. A gestão do Plano Diretor será implementada de forma democrática
por meio da participação da população e de associações representativas dos
vários segmentos da sociedade na formulação, execução e acompanhamento de

planos, programas e projetos de desenvolvimento urbano e políticas setoriais.

Art. 97. Todo o processo de elaboração dos planos setoriais, planos locais de
gestão e demais legislações de estruturação urbana e ambiental deverá:
I – contar com a participação do Conselho da Cidade, conselhos gestores locais,
conselhos municipais afins e do Orçamento e Planejamento Participativos em
sua formulação, discussão e implementação;
II – ser submetido a audiências públicas e debates com a população, e com
associações representativas dos vários segmentos da comunidade, dando–se
ampla publicidade aos documentos e informações produzidos.

Seção II – Dos Instrumentos Administrativos
Art. 98. São instrumentos administrativos do Sistema de Gestão do Plano
Diretor, entre outros:
I – bancos de dados e informações;
II – índices de avaliação de qualidade;
III – recursos humanos qualificados;
IV – parcerias;
V – sistema de fiscalização e monitoramento;
VI – Sistema de Informação Geográfica – SIG.

TÍTULO VI – DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS E FINAIS
Art. 99. Enquanto não forem editadas ou revisadas as leis específicas e comple-
mentares previstas neste Plano Diretor, permanecem em vigor as leis de estru-
turação urbana naquilo que não forem incompatíveis com os princípios, objeti-
vos e diretrizes estabelecidas nesta Lei Complementar, especialmente:
I – o Título VII da Lei n° 1.993, de 29 de janeiro de 1959;
II – a Lei n° 6.031, de 28 de dezembro de 1988;
III – a Lei n° 9.199, de 26 de dezembro de 1996;
IV – a Lei nº 10.410, 17 de janeiro de 2000;
V – a Lei nº 10.639, de 5 de outubro de 2000;
VI – a Lei n° 10.850, de 07 de junho de 2001;
VII – Lei Complementar n° 09, de 23 de dezembro de 2003;
VIII – a Lei Complementar n° 12, de 14 de dezembro de 2004.
Parágrafo único. A Lei n° 9.199, de 26 de dezembro de 1996, permanecerá
aplicável às Áreas de Planejamento 2, 4 e 6 previstas na Lei Complementar n°
04, de 17 de janeiro de 1996, até a aprovação dos Planos Locais de Gestão das
Macrozonas 2, 3 e 4.

Art. 100. Os projetos de leis dos Planos Locais de Gestão, previstos no pará-
grafo único do art. 15 desta Lei Complementar, serão encaminhados à Câmara
Municipal até dezembro de 2008.

Art. 101. São partes integrantes desta Lei Complementar os seguintes anexos:
I – Anexo I – Descrição das Macrozonas, Áreas de Planejamento e Unidades
Territoriais Básicas;
II – Anexo II – Mapa das Macrozonas;
III – Anexo III – Mapa das Áreas de Planejamento (AP) e Unidades Territori-
ais Básicas (UTB);
IV – Anexo IV – Mapa – Diretrizes Macro Viárias;
V – Anexo V – Mapa – Implantação de Eixos Verdes;
VI – Anexo VI – Mapa – Polígono de Multiplicidade Ambiental e Eixos Verdes;
VII – Anexo VII – Mapa e Tabela – ZEIS de Regularização;
VIII – Anexo VIII – Mapa – ZEIS de Indução;
IX – Anexo IX – Mapa – Eixos Estratégicos de Desenvolvimento e de Requa-
lificação.

Art. 102. Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 103. Ficam revogadas as disposições em contrário, em especial a Lei
Complementar nº 04, de 17 de janeiro de 1996.
AUTORIA: PREFEITURA MUNICIPAL
PUBLICADO NA SECRETARIA DA CÂMARA MUNICIPAL DE CAMPINAS, AOS 18 DE SETEMBRO DE 2006, DE
ACORDO COM O PARÁGRAFO ÚNICO DO ARTIGO 42 E PARÁGRAFO ÚNICO DO ARTIGO 174, DA LEI ORGÂNICA
DO MUNICÍPIO, DEVENDO O PROCESSO PERMANECER EM PAUTA POR 30 DIAS PARA RECEBIMENTO DE
EMENDAS DO SRS. VEREADORES OU DA POPULAÇÃO E PARECER DO CONSELHO MUNICIPAL DE
DESENVOLVIMENTO URBANO.

TADEU EXPEDITO FIGUEIREDO
Diretor Geral

ANEXO I
Seção I – Dos Perímetros Das Macrozonas

Artigo 1º - A Macrozona 1 - Área de Proteção Ambiental - APA, é delimi-
tada pelo seguinte perímetro:
Tem inicio no ponto 01, localizado na captação de água da SANASA (Rio
Atibaia), seguindo no sentido horário pelo limite intermunicipal Campinas-
Valinhos numa extensão de 1.000 m até atingir o ponto 02; deflete à direita e
segue por linha sinuosa pelo limite interdistrital de Sousas numa extensão de
5.500 m até encontrar o ponto 03, ponto onde o referido limite se encontra
com o perímetro urbano do Município de Campinas, seguindo por este em linha
sinuosa numa extensão de 6.500 m até alcançar o ponto 04, ponto onde o
limite do perímetro urbano volta a se encontrar com o limite interdistrital de
Sousas, seguindo pelo referido limite numa extensão de 3.500 m até alcançar o
ponto 05; deflete à esquerda seguindo pelo leito do Rio Atibaia numa extensão
de 20.500 m até o ponto 06, localizado no entroncamento entre o Rio Atibaia
e o limite intermunicipal Campinas-Jaguariúna; deflete à direita, seguindo pelo
referido limite por uma extensão de 8.000 m até alcançar o ponto 07, localiza-
do no entroncamento do limite intermunicipal Campinas-Jaguariúna-Pedreira,
com o leito do Rio Jaguari, seguindo por este rio numa distância de 2.300 m até
encontrar o ponto 08, localizado no encontro do leito do Rio Jaguari com o
limite intermunicipal Campinas-Pedreira; segue por 4.200 m pelo limite inter-
municipal Campinas-Pedreira até encontrar o ponto 09, onde o referido limite
volta a se encontrar com o leito do Rio Jaguari; segue por este rio numa
extensão de 15.500 m em linha sinuosa, até encontrar o ponto 10, onde o leito
do mesmo encontra-se com o limite intermunicipal Campinas-Morungaba,
seguindo pelo referido limite por uma extensão de 24.800 m até encontrar o
ponto 11, localizado no entroncamento do referido limite com o leito do Rio
Atibaia; segue pelo leito do referido rio numa distância de 12.400 m até encon-
trar o ponto 12, que se localiza no entroncamento do Rio Atibaia com o limite
interdistrital Sousas-Joaquim Egídio; segue ainda pelo leito do Rio Atibaia numa
extensão de 2.500 m em linha sinuosa, encontrando-se com a estação de cap-
tação de água da SANASA, ponto inicial desta descrição.(Fica dessa forma
convalidado o perímetro descrito de acordo com a Lei 10.850/01 - Lei da APA)



29Diário OficialCampinas, terça-feira, 19 de setembro de 2006

Artigo 2º - A Macrozona 2 - Área de Controle Ambiental - ACAM, é
delimitada pelo seguinte perímetro:
Partindo do ponto de encontro da divisa intermunicipal Campinas-Paulínia
com o leito do Rio Atibaia, segue por este leito até encontrar o limite interdis-
trital Campinas Sousas; deflete à direita e segue por este limite interdistrital até
encontrar a divisa da gleba 31 do quarteirão 30.014 do Cadastro Municipal;
segue pela divisa desta gleba até encontra a estrada municipal CAM 010; segue
por esta estrada numa distância de 1.400,00m até encontrar a divisa do lotea-
mento Caminhos de San Conrado; segue por esta divisa até encontrar a divisa
interdistrital Campinas-Sousas; deflete à direita e segue por esta divisa numa
distância de aproximadamente 2.100,00m até encontrar a linha de alta tensão;
deflete à direita e segue por esta linha de alta tensão até encontrar a estrada
particular que passa entre o Sítio Santa Terezinha e a Fazenda Anhumas; deflete
à direita e segue por esta estrada até encontrar a divisa do loteamento Chácaras
São Rafael; segue por esta divisa até encontrar a divisa do loteamento Parque
dos Pomares; segue por esta divisa até encontrar a linha de alta tensão; deflete
à esquerda e segue por esta linha de alta tensão até encontrar a linha do prolon-
gamento da divisa do loteamento Parque Luciamar; segue por esta divisa até
encontrar o córrego de divisa do loteamento Parque Xangrilá; segue por este
córrego até encontrar a estrada municipal CAM 333; deflete à esquerda e segue
por esta estrada até encontrar a rodovia SP-340 (Rodovia Governador Dr.
Adhemar Pereira de Barros); deflete à esquerda e segue por esta rodovia até
encontrar a estrada municipal CAM 328; deflete à direita e segue por esta
estrada até encontrar um caminho particular situado a 200,00m do córrego
Água Funda; deflete à direita e segue por este caminho por uma distância
aproximada de 1.000,00m até encontrar a linha do divisor de águas da bacia do
Ribeirão Anhumas; deflete à esquerda e segue por esta linha até encontrar a
estrada municipal CAM 405; deflete à esquerda e segue por esta estrada até
encontrar o CAM 155 (Estrada Barão Geraldo-Rodhia); deflete à esquerda e
segue por esta estrada até encontrar PLN-010 (Rodovia Dr. Roberto Moreira);
deflete à direita e segue por esta estrada até encontrar a divisa intermunicipal
Campinas-Paulínia; deflete à direita e segue por esta divisa até encontrar o leito
do Rio Atibaia, ponto inicial desta descrição.

Artigo 3º - A Macrozona 3 - Área de Urbanização Controlada - AUC, é
delimitada pelo seguinte perímetro:
Partindo da rotatória do cruzamento das rodovias SP 340 (Rodovia Governa-
dor Dr. Adhemar Pereira de Barros) e SP 65 (Rodovia Dom Pedro I), segue pela
Rodovia SP 65 até a divisa da gleba 46, do quarteirão 30.012 do Cadastro
Municipal; segue contornando a referida gleba no sentido da rodovia até encon-
trar a linha do Perímetro Urbano, Lei 8161 de 16/12/1994; segue por esta linha
do perímetro até encontrar a divisa do loteamento Vila Esperança; segue con-
tornando a divisa do loteamento até encontrar a divisa interdistrital Nova
Aparecida-Barão Geraldo; deflete à direita e segue por esta divisa até encontrar
a divisa da gleba 08 do quarteirão 30.012 do Cadastro Municipal; deflete à
esquerda e segue contornando a divisa da gleba até encontrar a estrada munici-
pal CAM 319; deflete à direita e segue por esta estrada até encontrar a estrada
municipal Estrada do Pari; deflete à esquerda e segue por esta estrada numa
distância de 48,00m; deflete à esquerda e segue contornando a gleba 03 do
quarteirão 30.011 do Cadastro Municipal, numa distância de 396,90m, em
linhas quebradas, até encontrar a divisa da gleba 7A do quarteirão 30.001 do
Cadastro Municipal; segue em linha reta numa distância de 80,00m até encon-
trar um caminho particular; segue por este caminho, que atravessa as glebas 7A
e 7 do quarteirão 30.011 do Cadastro Municipal até encontrar a divisa intermu-
nicipal Campinas-Sumaré; deflete à direita e segue por esta divisa até encontrar
a divisa intermunicipal Campinas-Paulínia; deflete à direita e segue por esta
divisa até encontrar a estrada PLN 010 (Rodovia Dr. Roberto Moreira); deflete
à direita e segue por esta estrada até encontrar a estrada municipal CAM 155
(Estrada Barão Geraldo-Rodhia); deflete à esquerda e segue por esta estrada até
encontrar a estrada municipal CAM 405; deflete à direita e segue por esta
estrada numa distância de aproximadamente 1.600,00m até encontrar com a
linha do divisor de águas da bacia do Ribeirão Anhumas; segue por esta linha até
encontrar um caminho particular que serve de ligação entre as estradas munici-
pais CAM 315 e CAM 328; deflete à direita e segue por este caminho particular
por uma distância de aproximadamente 1.000,00m até encontrar a estrada
municipal CAM 328; deflete à esquerda e segue por esta estrada municipal até
encontrar a rodovia SP 340 (Rodovia Governador Dr. Adhemar Pereira de
Barros); deflete à direita e segue por esta rodovia até encontrar a rotatória com
a rodovia SP 065 (Rodovia Dom Pedro I), ponto inicial desta descrição.

Artigo 4º - A Macrozona 4 - Área de Urbanização Prioritária - AUP,
é delimitada pelo seguinte perímetro:
Partindo da rotatória das rodovias SP 340 (Rodovia Governador Dr. Adhemar
Pereira de Barros) e a rodovia SP 065 (Rodovia Dom Pedro I), segue pela
rodovia SP 065 até o trevo de Sousas; deflete à direita e segue pela rodovia SP
083 (Rodovia José Roberto Magalhães Teixeira) até encontrar o leito do ramal
férreo da Fepasa, na altura do Jardim Tamoio; deflete à esquerda e segue por
este ramal férreo até encontrar a divisa intermunicipal Campinas-Valinhos;
deflete à direita e segue por esta divisa até encontrar o trevo das rodovias SP
330 (Rodovia Anhanguera) e a rodovia SP 083 (Rodovia José Roberto Maga-
lhães Teixeira); neste ponto segue mais 1000,00m pela linha da divisa intermu-
nicipal Campinas-Valinhos; deflete à direita e segue em uma linha reta, paralela
a rodovia SP 330 (Rodovia Anhanguera) até encontrar a linha do Perímetro
Urbano, Lei 8161 de 16/12/1994; deflete à esquerda e segue por esta linha do
perímetro até encontrar a linha do ramal férreo da Fepasa; deflete à esquerda e
segue por esta linha do ramal férreo numa distância de 350,00m; deflete à
direita e segue contornando a divisa do loteamento Parque Eldorado até encon-
trar a divisa do loteamento Jardim Nova Mercedes; deflete à esquerda e segue
por esta divisa até encontrar a divisa do loteamento Jardim San Diego; deflete
à esquerda e segue por esta divisa até encontrar a divisa do loteamento Nova
Bandeirante Residencial; deflete à esquerda e segue por esta divisa até encontrar
a divisa da gleba 29, do quarteirão 30.033 do Cadastro Municipal; deflete à
esquerda e segue contornando esta divisa por 127,00m em linhas quebradas até
encontrar um caminho particular; deflete à esquerda e segue por este caminho
particular até encontrar a divisa da gleba 03, do quarteirão 30.033 do Cadastro
Municipal; deflete à esquerda e segue por esta divisa até encontrar a rodovia SP
348 (Rodovia dos Bandeirantes); deflete à direita e segue por esta rodovia até
encontrar o Viaduto John Boyd Dunlop; deflete à direita e segue pela Avenida
John Boyd Dunlop até encontrar a divisa da gleba do Campus II da Pontifícia

Universidade Católica de Campinas; deflete à esquerda e segue por esta divisa
numa distância, em linhas quebradas, de aproximadamente 135,00m; deflete à
esquerda e segue em linha reta numa distância de aproximadamente 120,00m
até encontrar o leito do Córrego do Piçarrão; deflete à direita e segue por este
leito do córrego até encontrar a linha do Oleoduto da Petrobrás; deflete à
esquerda e segue por esta linha do Oleoduto até encontrar a rodovia SP 101
(Rodovia Jornalista Francisco Aguirre Proença); deflete à direita e segue por
esta rodovia até encontrar a rotatória da rodovia SP 330 (Rodovia Anhangue-
ra); deflete à esquerda e segue por esta rodovia até encontrar a divisa interdis-
trital Campinas - Nova Aparecida; deflete à direita e segue por esta divisa até
encontrar a rodovia SP 065 (Rodovia Dom Pedro I); deflete à direita e segue
por esta rodovia até encontrar a divisa da gleba 50, do quarteirão 30.012, do
Cadastro Municipal; deflete à direita e segue contornando esta divisa até en-
contrar a estrada municipal CAM 060 (Avenida Cônego Antônio Roccato -
Auto Estrada dos Amarais); deflete à esquerda e segue por esta estrada até
encontrar a divisa da gleba do Colégio Técnico Industrial Conselheiro Antônio
Prado; deflete à direita e segue contornando esta divisa até encontrar a divisa da
gleba do Cemitério Municipal Nossa Senhora da Conceição; segue por esta
divisa até encontrar a divisa do loteamento Jardim Santa Mônica; deflete à
direita e segue por esta divisa até encontrar a divisa interdistrital Campinas -
Barão Geraldo; deflete à esquerda e segue por esta divisa até encontrar a rodovia
SP 065 (Rodovia Dom Pedro I); deflete à direita e segue por esta rodovia até
encontrar a rotatória da rodovia SP 340 (Rodovia Governador Dr. Adhemar
Pereira de Barros), ponto inicial desta descrição.

Artigo 5º - A Macrozona 5 - Área Prioritária de Requalificação - APR, é
delimitada pelo seguinte perímetro:
Partindo do trevo do cruzamento entre as rodovias SP 348 (Rodovia dos Ban-
deirantes) e a SP 75 (Rodovia Santos Dumont), segue pela rodovia SP 75 numa
distância aproximada de 2.700,00m até encontrar a linha do prolongamento
natural do caminho particular que margeia a direita da pista do Aeroporto de
Viracopos; deflete à direita e segue por este caminho em linhas quebradas até a
altura do final da pista do Aeroporto; deflete à esquerda e segue numa distancia
aproximada de 850,00m em linha reta até encontrar a divisa com o loteamento
Jardim Esplanada, na altura da Rua 18 do mesmo loteamento; deflete à esquerda
e segue pela divisa do loteamento até encontrar a divisa do Perímetro Urbano,
Lei 8161 de 16/12/1994; deflete à direita e segue por esta divisa do perímetro
até encontrar a divisa intermunicipal Campinas-Monte-Mor; deflete à direita e
segue por esta divisa até encontrar a divisa intermunicipal Campinas-Hortolân-
dia; deflete à direita e segue por esta divisa até encontrar a divisa da gleba 14 do
quarteirão 30.019 do Cadastro Municipal; deflete à direita e segue por esta
divisa até encontrar a divisa do loteamento Parque São Jorge; segue contornan-
do esta divisa até encontrar a divisa do loteamento Parque da Fazendinha; segue
contornando esta divisa até encontrar a divisa do loteamento Parque Santa
Bárbara; segue contornando esta divisa até encontrar a rodovia SP 101 (Rodo-
via Jornalista Francisco Aguirre Proença); deflete à direita e segue por esta
rodovia até encontrar a linha do Oleoduto Petrobrás, próximo ao trevo da Boa
Vista; deflete à direita e segue por esta linha até encontrar o leito do Córrego do
Piçarrão; deflete à direita e segue por este leito do córrego numa distância
aproximada de 250,00m; deflete à esquerda e segue em linha reta por aproxi-
madamente 120,00m até encontrar a divisa da gleba do Campus II da Pontifícia
Universidade Católica de Campinas; deflete à direita e segue por esta divisa, em
linhas quebradas, numa distância de aproximadamente 135,00m até encontrar
a Avenida John Boyd Dunlop; deflete à direita e segue por esta avenida até
encontrar a rodovia SP 348 (Rodovia dos Bandeirantes); deflete à esquerda e
segue por esta rodovia até encontrar o trevo do cruzamento com a rodovia SP
75 (Rodovia Santos Dumont), ponto inicial desta descrição.

Artigo 6º - A Macrozona 6 - Área de Vocação Agrícola - AGRI, é delimitada
pelo seguinte perímetro:
Partindo do ponto de encontro da rodovia SP 348 (Rodovia dos Bandeirantes) com
a divisa da gleba 03 do quarteirão 30.033 do Cadastro Municipal, segue por esta
divisa numa distância aproximada de 550,00m até encontrar um caminho particu-
lar; deflete à direita e segue por este caminho até encontrar a divisa da gleba 29 do
quarteirão 30.033 do Cadastro Municipal; deflete à direita e segue contornando
esta divisa até encontrar a divisa do loteamento Nova Bandeirante Residencial;
deflete à direita e segue contornando esta divisa até encontrar a divisa do loteamen-
to Jardim San Diego; deflete à direita e segue por esta divisa até encontrar a divisa
do loteamento Jardim Nova Mercedes; deflete à direita e segue por esta divisa até
achar a divisa do loteamento Parque Eldorado; deflete à direita e segue contornan-
do esta divisa até encontrar a linha do Perímetro Urbano, Lei 8.161 de 16/12/
1994; deflete à esquerda e segue por esta linha do perímetro até um ponto que dista
1000,00m da rodovia SP 330 (Rodovia Anhanguera), próximo ao Córrego São
Vicente; deflete à direita e segue em linha reta, paralela 1000,00m da referida
rodovia, até encontrar a divisa intermunicipal Campinas-Valinhos; deflete à direita
e segue por esta divisa até encontrar a divisa intermunicipal Campinas-Itupeva;
deflete à direita e segue por esta divisa até encontrar a rodovia SP 324 (Rodovia
Miguel Melhado Campos); deflete à direita e segue por esta rodovia até encontrar
a linha do Perímetro Urbano, Lei 8.161 de 16/12/1994; deflete à direita e segue por
esta linha do perímetro até encontrar a rodovia SP 73 ( Rodovia Lix da Cunha)
segue por esta rodovia até encontrar com a rodovia SP 348( Rodovia dos Bandei-
rantes); deflete à esquerda e segue por esta rodovia até o cruzamento com a rodovia
SP 75 (Rodovia Santos Dumont); deflete à direita até encontrar a divisa com a
gleba 03 do quarteirão 30.033 do Cadastro Municipal, ponto inicial desta descrição.

Artigo 7º - A Macrozona 7 - Área de Influência Aeroportuária - AIA, é
delimitada pelo seguinte perímetro:
Partindo do trevo do cruzamento entre as rodovias SP 75 (Rodovia Santos
Dumont) e a SP 348 (Rodovia dos Bandeirantes), segue pela rodovia SP 348 até
encontrar com a Rodovia SP 73 (Rodovia Lix da Cunha); deflete à direita e
segue por esta rodovia até a divisa do Perímetro Urbano, Lei 8161 de 16/12/
1994; deflete à direita e segue por esta linha do perímetro até encontrar a
rodovia SP 324 (Rodovia Miguel Melhado Campos); deflete à esquerda e segue
por esta rodovia SP 324 até a divisa intermunicipal Campinas-Itupeva; deflete
à direita e segue por esta divisa até a divisa intermunicipal Campinas-Indaiatu-
ba; segue por esta divisa até a divisa intermunicipal Campinas-Monte-Mor;
deflete à direita e segue por esta divisa até encontrar o leito do Rio Capivari no
cruzamento com o caminho municipal CAM 050 e a linha do Perímetro Urba-
no, Lei 8161 de 16/12/1994; deflete à direita e segue por esta linha do períme-



30 Campinas, terça-feira, 19 de setembro de 2006Diário Oficial

tro até encontrar a divisa do loteamento Jardim Esplanada; segue contornando
esta divisa até a Rua 18 do mesmo loteamento; deflete à direita e segue em linha
reta por aproximadamente 850,00m até encontrar o caminho particular que
margeia o lado direito da pista do Aeroporto de Viracopos; segue por este
caminho até a cabeceira da pista do aeroporto e segue numa linha do seu
prolongamento natural até encontrar a rodovia SP 75 (Rodovia Santos Du-
mont); deflete à esquerda e segue por esta rodovia até encontrar o trevo com a
rodovia SP 348 (Rodovia dos Bandeirantes), ponto inicial desta descrição.

Artigo 8º - A Macrozona 8 - Área de Urbanização Específica - AUE, é
delimitada pelo seguinte perímetro:
Partindo do cruzamento da linha do ramal férreo da Fepasa com a rodovia SP
83 (Rodovia José Roberto Magalhães Teixeira), na altura do Jardim Tamoio,
segue por esta rodovia até encontrar a rodovia SP 65 (Rodovia Dom Pedro I)
no trevo de Sousas; deflete à suavemente à esquerda e segue por esta rodovia até
encontrar a rotatória da rodovia SP 340 (Rodovia Governador Dr. Adhemar
Pereira de Barros); deflete à direita e segue por esta rodovia até encontrar a
estrada municipal CAM 333; deflete à direita e segue por esta estrada até
encontrar o córrego de divisa do loteamento Parque Xangrilá; segue por este
córrego até encontrar a divisa do loteamento Parque Luciamar; segue por esta
divisa e pelo seu prolongamento até encontrar a linha de alta-tensão; deflete à
direita e segue por esta linha, atravessando o loteamento Parque dos Pomares,
até encontrar a divisa do referido loteamento; deflete à direita e segue por esta
linha de divisa contornando o loteamento Parque dos Pomares até encontrar a
divisa do loteamento Chácaras São Rafael; deflete à esquerda e segue por esta
divisa contornando o loteamento até encontrar a divisa com a Praça 2 -Sistema
de Recreio do mesmo loteamento; deflete à esquerda e segue por esta linha de
divisa até encontrar a estrada municipal Estrada do São Vicente; deflete à
direita e segue por esta estrada até encontrar a linha de alta-tensão; deflete à
esquerda e segue por esta linha até encontrar a divisa interdistrital Campinas-
Sousas; deflete à direita e segue por esta divisa até encontrar a rodovia SP 65
(Rodovia Dom Pedro I); deflete à esquerda e segue por esta rodovia até encon-
tra a divisa intermunicipal Campinas-Valinhos; deflete à direita e segue por esta
divisa até encontrar o ramal férreo da Fepasa; deflete à direita e segue por este
ramal férreo até encontrar a rodovia SP 83 (Rodovia José Roberto Magalhães
Teixeira), ponto inicial desta descrição.

Artigo 9º - A Macrozona 9 - Área de Integração Noroeste - AIN, é delimitada
pelo seguinte perímetro:
Partindo da rotatória das rodovias SP 330 (Rodovia Anhanguera) e da rodovia
SP 101 (Rodovia Jornalista Francisco Aguirre Proença), segue pela rodovia SP
101 até encontrar a divisa do loteamento Parque Santa Bárbara; deflete à
esquerda e segue contornando esta divisa até encontrar a divisa do loteamento
Parque da Fazendinha; segue contornando esta divisa até encontrar a divisa da
gleba 14 do quarteirão 30.019 do Cadastro Municipal; segue por esta divisa até
encontrar a divisa intermunicipal Campinas-Hortolândia; deflete à direita e
segue por esta divisa até encontrar a divisa intermunicipal Campinas-Sumaré;
deflete à direita e segue por esta divisa até encontrar um caminho particular que
atravessa a gleba 07 do quarteirão 30.011 do Cadastro Municipal; deflete à
direita e segue por este caminho particular até encontrar a divisa da gleba 7A do
quarteirão 30.011 do Cadastro Municipal; prossegue por este caminho até o seu
final dentro da gleba 7A; daí segue em linha reta numa distância de 80,00m até
encontrar o ponto de divisa com a gleba 03 do quarteirão 30.001 do Cadastro
Municipal; deflete à esquerda e segue contornando esta gleba numa distância de
396,90m em linhas quebradas até encontrar a estrada municipal Estrada do
Pari; deflete à direita e segue por esta estrada numa distância de 48,00m até
encontrar a estrada municipal CAM 319; deflete à direita e segue por esta
estrada até encontrar a divisa da gleba 08 do quarteirão 30.012 do Cadastro
Municipal; deflete à esquerda e segue contornando esta gleba até encontrar a
divisa interdistrital Nova Aparecida-Barão Geraldo; deflete à direita e segue por
esta divisa até encontrar a divisa interdistrital Campinas-Barão Geraldo; segue
por esta divisa até encontrar a divisa do loteamento Vila Esperança; segue
contornando a divisa deste loteamento até a encontrar a quadra C; deflete à
esquerda e segue acompanhando a linha do Perímetro Urbano, Lei 8161 de 16/
12/1994 até encontrar a divisa da gleba 46 do quarteirão 30.012 do Cadastro
Municipal; deflete à direita e segue por esta divisa até encontra a rodovia SP 65
(Rodovia D. Pedro I); deflete à direita e segue por esta rodovia até encontrar a
divisa interdistrital Campinas-Barão Geraldo; deflete à esquerda e segue por
esta divisa numa distância aproximada de 800,00m até encontrar a divisa do
loteamento Jardim Santa Mônica; deflete à direita e segue por esta divisa até
encontrar a divisa da gleba do Cemitério Municipal Nossa Senhora da Concei-
ção; deflete à esquerda e segue por esta divisa até encontrar a divisa da gleba do
Colégio Técnico Conselheiro Antônio Prado; segue contornando esta divisa
até encontrar a estrada municipal CAM 06 (Avenida Cônego Antônio Roccato
- Auto Estrada dos Amarais); deflete à esquerda e segue por esta estrada numa
distância de aproximadamente 670,00m até encontrar a divisa da gleba 50 do
quarteirão 30.012 do Cadastro Municipal; deflete à direita e segue contornando
a divisa desta gleba até encontrar a rodovia SP 65 (Rodovia D. Pedro I); deflete
à esquerda e segue por esta rodovia até encontrar a divisa interdistrital Campi-
nas-Nova Aparecida; deflete à esquerda e segue por esta divisa até encontrar a
rodovia SP 330 (Rodovia Anhanguera); deflete à esquerda e segue por esta
rodovia até encontrar a rotatória com a rodovia SP 101 (Rodovia Jornalista
Francisco Aguirre Proença), ponto inicial desta descrição.
Seção II - Dos Perímetros Das Áreas De Planejamento - APS
Artigo 1º - A AP pertencente à Macrozona 1 está assim definida:
I - AP 1 - Corresponde ao perímetro da Macrozona 1, compreendendo as UTBs
21, 39, 40, 40 A, 41, 42 e toda a área da zona rural complementar dentro
daquele perímetro.

Artigo 2º - As APs pertencentes à Macrozona 2 estão assim definidas:
I - AP 2 - Compreende a porção norte da Macrozona 2, delimitada com o
restante da Macrozona 2 e parte da Macrozona 8, através da Rodovia Gov. Dr.
Adhemar P. de Barros (SP-340), a leste, seguida da divisa com a Macrozona 3,
ao sul, e da divisa de Município, a oeste e ao norte, correspondente a um trecho
do Rio Atibaia. É constituída pelas UTBs 1, 3 e por duas porções de zona rural
II - AP 3 - Compreende a porção da Macrozona 2, delimitada com o restante da
Macrozona 2 através da Rodovia Gov. Dr. Adhemar P. de Barros (SP-340), a oeste,
seguida da linha de divisa com a Macrozona 8, ao sul, e após, da linha de divisa com
a Macrozona 1, a leste, até encontrar novamente a Rodovia SP-340, ao norte. É

constituída pelas UTBs 21 A e 22 A e por três porções de zona rural.

Artigo 3º - As APs pertencentes à Macrozona 3, estão assim definidas:
I - AP 4 - Compreende a porção leste da Macrozona 3, delimitada com o
restante da Macrozona 3 em parte pela linha do Perímetro Urbano (AP-15), ao
norte e a oeste, e pela divisa com a AP-6, ao sul, seguida da Rodovia Gov. Dr.
Adhemar P. de Barros (SP-340), que a delimita a leste, coincidindo com a divisa
da Macrozona 8, e pela divisa com a Macrozona 2, que a delimita ao norte. É
constituída das UTBs 2, 3 A, 4, 5, 6, 7 e de porção de zona rural.
II - AP 6 - Compreende a porção sul da Macrozona 3 constituindo-se das
UTBs 10 A e 8.
III- AP 15 - Compreende a porção oeste da Macrozona 3, delimitada com o
restante da Macrozona 3 através da linha do Perímetro Urbano, a leste, sendo que
seu limite ao norte e a oeste é a linha de divisa de Município e, ao sul, a divisa com
a Macrozona 9. É constituída pela UTB 9 A e duas porções de zona rural.

Artigo 4º - As APs pertencentes à Macrozona 4, estão assim definidas:
I - AP 10 - Compreende uma das porções ao norte da Macrozona 4 sendo
constituída das UTBs 14 e 15.
II - AP 11 - Compreende uma das porções ao norte da Macrozona 4 sendo
constituída das UTBs 23 e 25.
III - AP 12 - Compreende uma das porções ao norte da Macrozona 4 sendo
coincidente com o perímetro da UTB 24.
IV - AP 13 - Compreende uma das porções ao norte da Macrozona 4, sendo
coincidente com o perímetro da UTB 26.
V - AP 14 - Compreende uma das porções a leste da Macrozona 4, sendo
coincidente com o perímetro da UTB 29.
VI - AP 16 - Compreende uma das porções a oeste da Macrozona 4, contígua à
AP-21, sendo constituída pelas UTBs 16, 17, 18 e 19.
VII - AP 17 - Compreende uma das porções internas da Macrozona 4, contígua
à AP-21, sendo constituída pelas UTBs 27, 28 e 32.
VIII - AP 18 - Compreende uma das porções a oeste da Macrozona 4, sendo
constituída pelas UTBs 44, 47 e 49.
IX - AP 19 - Compreende uma das porções a oeste da Macrozona 4, sendo
coincidente com o perímetro da UTB 20.
X - AP 20 - Compreende uma das porções internas da Macrozona 4, contígua à
AP 21, sendo coincidente com o perímetro da UTB 55.
XI - AP 21 - É a porção central da Macrozona 4, sendo constituída pelas UTBs
30, 31, 34 e 35.
XII - AP 22 - Compreende uma das porções a leste da Macrozona 4, sendo
contígua à AP 21, constituída pelas UTBs 33, 36, 37 e 38 A.
XIII - AP 23 - Compreende uma das porções ao sul da Macrozona 4, sendo
constituída pelas UTBs 59, 65 e 64 e parte rural contida na faixa paralela à SP-
330, com largura de 1000m, até o limite do Município.
XIV - AP 24 - Compreende uma das porções a sudeste da Macrozona 4, contígua
à AP 21, sendo constituída das UTBs 56, 57, 58, 60, e 61.
XV - AP 25 - Compreende uma das porções a sudeste da Macrozona 4, sendo
coincidente com o perímetro da UTB 62.
XVI - AP 31 - Compreende uma das porções ao sul da Macrozona 4, coincidente
com o perímetro da UTB 63.

Artigo 5º - As APs pertencentes à Macrozona 5, estão definidas de acordo com
as seguintes descrições:
I - AP 27 - Compreende a porção norte da Macrozona 5, delimitada pelo Rio
Capivari, ao sul, pela Rodovia dos Bandeirantes (SP-348), à leste, correspon-
dente à divisa com a Macrozona 4, pela divisa da Macrozona 9, ao norte, e pela
divisa do Município, a oeste. É constituída pelas UTBs 43, 45 e 46 e por três
porções de zona rural.
II - AP 28 - Compreende a porção intermediária da Macrozona 5, constituída
pelas UTBs 48, 50 e 51.
III - AP 29 - Compreende a porção sul da Macrozona 5, coincidente com o
perímetro da UTB 52.

Artigo 6º - As APs pertencentes à Macrozona 6, estão assim definidas:
I - AP 32 - Corresponde ao perímetro da Macrozona 6, sendo constituída da
UTB 65 A e da porção de zona rural.

Artigo 7º - As APs pertencentes à Macrozona 7, estão assim definidas:
I - AP 33 - Corresponde a porção de zona rural da Macrozona 7, localizada a
oeste da Rodovia Santos Dumont (SP-075), delimitada pela divida do Municí-
pio, ao sul e a oeste, e pela divisa estabelecida pelo Decreto 15.378/06, que
declara de utilidade pública para a ampliação do Aeroporto Internacional de
Viracopos. Ao norte, faz divida com a Macrozona 5.
II - AP 34 - Compreende a área das UTBs 53, 54 e a área declarada de utilidade
pública para a ampliação do Aeroporto Internacional de Viracopos (Decreto
15.378/06).
III - AP 30 - Compreende a porção da Macrozona 7, delimitada pela Rodovia
Santos Dumont (SP-075), a oeste, com a divisa do Município, ao sul, limitando-se
com a Macrozona 6, a leste, e com a Rodovia dos Bandeirantes (SP-348), ao norte.
É constituída pelas UTBs 66, 66 A, 67 e por três porções de zona rural.

Artigo 8º - As APs pertencentes à Macrozona 8, estão assim definidas:
I - AP 7 - Compreende a porção norte da Macrozona 8 e corresponde ao
perímetro da UTB 22.
II - AP 8 - Compreende a porção intermediária da Macrozona 8 e é coincidente
com o perímetro da UTB 22 B.
III - AP 9 - Compreende a porção sul da Macrozona 8, delimitada com a UTB
22 B, ao norte, com a Macrozona 4, a oeste e ao sul, com a divisa do Município
e da Macrozona 1, a leste. É constituída pela UTB 38 e porção de zona rural.

Artigo 9º - As APs pertencentes à Macrozona 9, estão assim definidas:
I - AP 5 - Compreende a porção norte da Macrozona 9, constituída pelas UTBs 9 e 10.
II - AP 26 - Corresponde a porção sul da Macrozona 9, sendo constituída pelas
UTBs 11, 12 e 13.

Seção III - Dos Perímetros Das Unidades Territoriais
Básicas - UTBS

Artigo 1º - As UTBs pertencentes à Macrozona 1, agrupadas em suas respec-
tivas Áreas de Planejamento, estão delimitadas de acordo com as seguintes
descrições:
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I - Área de Planejamento 1:
a) UTB 21
Começa a divisa no cruzamento do eixo do antigo Leito da FEPASA e segue
paralelamente à Estrada Municipal CAM-209 acompanhando-a a 200,00 m do
seu eixo por uma extensão de 3.600,00 m; deflete à direita até encontrar a
Estrada Municipal CAM-209, deflete à esquerda e segue pela mesma até encon-
trar a divisa de terrenos da Emprelotes, contorna esta área até encontrar
novamente a CAM-209; deflete à esquerda e segue por esta até encontrar a
divisa do Loteamento Monte Belo I; deflete à esquerda e segue confrontando
com o Loteamento Monte Belo I, até encontrar a Estrada Municipal; deflete à
direita e segue por esta até atingir um ponto a 200,00 m do eixo da Estrada
Municipal CAM-209; deflete à esquerda e prossegue paralelamente a essa estra-
da acompanhando-a a uma distância de 200,00 m até atingir o Rio Atibaia;
segue pelo Rio Atibaia até atingir uma Linha de Alta-tensão, nesse ponto a
divisa deixa o Rio Atibaia defletindo à direita e segue por essa Linha de Alta-
tensão numa distância de 240,00 m; deflete à direita com angulo de 90º e
continua nessa direção por uma distância de 250,00 m; deflete à esquerda com
angulo de 90 e continua por essa direção com uma distância de 60,00 m; deflete
à direita com angulo de 90º e continua por essa direção numa distância de
260,00 m até atingir a Estrada Municipal CAM-138; deflete à direita e segue
por essa Estrada numa distância de 340,00 m; deflete à direita e segue até
encontrar o eixo do antigo Leito da FEPASA num ponto a 340,00 m da Estação
Carlos Gomes, indo atingir o ponto inicial desta descrição;
b) UTB 39
Começa a divisa num ponto do limite Interdistrital Sousas-Campinas, situado a
180 m da Linha de Alta Tensão existente, fazendo confrontação com o Haras
São Quirino; segue por essa divisa em direção ao Loteamento Caminhos de San
Conrado; deflete à direita e segue pela divisa do Loteamento Caminhos de San
Conrado até atingir a Estrada Municipal CAM-010; deflete à direita e continua
por essa estrada numa distância de 1400 m até atingir a Gleba 2 da Fazenda
Maria Amélia, conforme planta apresentada no protocolado 5517/78; deflete
à esquerda e continua pela divisa dessa gleba até atingir a CAM-430; deflete à
direita e contínua por essa estrada até atingir a Estrada Municipal CAM-010;
deflete à direita e continua por essa estrada por uma distância de 300 m; deflete
à esquerda e segue pela divisa de terrenos da Gleba 2 da Fazenda Maria Amélia
acima citados até atingir a Estrada Municipal CAM-440, atravessa essa estrada
e continua por uma estrada existente até atingir o Rio Atibaia; deflete à direita
e segue a montante pelo Rio Atibaia até atingir os Antigos Limites do Períme-
tro Urbano de Sousas na altura do Residencial Cândido Ferreira e Imperial
Parque, atingindo uma Linha de Alta- Tensão; segue por linha ideal até o ponto
inicial dessa descrição;
c) UTB 40
Começa a divisa num ponto situado no Rio Atibaia e divisa de Terrenos de Lix
da Cunha, conforme planta apresentada no protocolado 23115/79; segue a
divisa por essa divisa até atingir a Estrada Municipal CAM-367; deflete à
direita e segue por essa estrada até a divisa do Jardim Nova Sousas; deflete à
esquerda e continua por essa divisa, seu prolongamento e divisa do Jardim
Sorirama até atingir o Leito do Antigo Ramal Férreo Campineiro; deflete à
esquerda e continua por esse leito até atingir a Estrada Estadual Sousas-Joaquim
Egídio; deflete à direita segue por essa estrada até atingir os limites do Lotea-
mento Colinas do Ermitage; segue a divisa contornando os loteamentos Coli-
nas do Ermitage e Jardim Botânico até atingir o Rio Atibaia; deflete à esquerda
e segue por esse rio até atingir uma estrada existente; deflete à direita e segue
por essa estrada por uma distância de 120 m até atingir o entroncamento da
estrada que liga a Fazenda Santana a Sousas; deflete à direita e continua por essa
estrada numa distância de 500 m; deflete à esquerda e segue por linha ideal numa
extensão de 180 m até atingir o vértice das divisas da Vila Santana; deflete à
esquerda e segue pelo antigo limite da Zona de Expansão Urbana até atingir o
limite Interdistrital Campinas-Sousas; deflete à direita e segue por esse limite
até atingir um ponto situado a 180 m da Linha de Alta Tensão existente e nos
limites com Haras São Quirino; deflete à direita e segue por linha ideal até
atingir um ponto sob a Linha de Alta-Tensão nos limites com o Imperial
Parque; segue a divisa contornando o loteamento Imperial Parque até atingir o
Antigo Perímetro Urbano na altura do Residencial Cândido Ferreira contor-
nando-o até atingir o Rio Atibaia; deflete à esquerda e segue por esse rio no seu
sentido a jusante até atingir a divisa de terrenos de Lix da Cunha, inicio desta
descrição;
d) UTB 40A
Começa a divisa num ponto do Antigo Limite da Área de Expansão Urbana,
localizado à 600 m da linha de Alta Tensão; segue paralelamente ao Rio Atibaia
por essa por essa linha até encontrar a Rodovia D. Pedro I; deflete à direita e
segue pela rodovia pela distancia de 1365 m, atingindo o limite Interdistrital
Campinas-Sousas; segue a divisa pelo referido limite interdistrital até atingir os
limites da Antiga Zona da Área de Expansão Urbana; deflete à direita e segue
por esse limite até atingir o ponto inicial desta descrição;
e) UTB 41
Começa a divisa na Estrada Estadual Sousas-Joaquim Egidio e a divisa dos terrenos
de Base Assessoria e Serviços Empreendimentos, conforme planta apresentada no
protocolado 1.926/80 da Sanasa; segue por essa divisa até atingir os limites Inter-
distrital Sousas-Joaquim Egidio; deflete à direita e segue por esse limite até atingir
os limites da Antiga Zona de Expansão Urbana; deflete à direita e segue por essa
divisa contornando os loteamentos Colinas do Ermitage e Jardim Botânico de
Campinas indo atingir o Rio Atibaia; segue a divisa por esse rio no seu sentido à
jusante até atingir os limites dos loteamentos Jardim Atibaia Martineli e Jardim
Botânico de Campinas; deflete à direita e segue a divisa contornando os loteamen-
tos Jardim Botânico e Colinas do Ermitage até atingir a Estrada Estadual Sousa --
Joaquim Egidio, ponto inicial desta descrição;
f) UTB 42
Começa a divisa no vértice formado pela Rua 6 do loteamento Colinas das
Nações e o limite Interdistrital Sousas-Joaquim Egidio; segue a divisa com os
terrenos de Base Ass. Serv. Empreendimentos conforme planta apresentada no
protocolado 1926/80 da Sanasa, e continua por essa divisa até atingir o Leito
do Antigo Ramal Férreo Campineiro; deflete à esquerda e continua por esse
leito ate atingir a Estrada Municipal CAM-120; deflete à esquerda e segue por
essa estrada numa distancia de 1600 m até atingir a divisa de terrenos Valimov,
conforme planta apresentada no protocolado 3723/76; deflete à esquerda e
continua por essa divisa até atingir novamente a Estrada Municipal CAM-120;
deflete à direita e continua por essa estrada até um ponto a 100 m antes do
Leito do Antigo Ramal Férreo Campineiro; deflete à esquerda e continua para-

lelamente a esse leito, acompanhando-o a uma distancia de 100 m até atingir o
primeiro afluente do Ribeirão das Cabras acima da Estação de Joaquim Egidio;
deflete à direita e desce por esse afluente até a sua foz no Ribeirão das Cabras;
deflete à esquerda e sobe por esse ribeirão até o seu afluente mais próximo da
Estrada Joaquim Egidio-Cabras (SP-81) até atingir essa estrada; deflete à es-
querda e segue por essa estrada numa extensão de 1100 m até atingir a divisa de
terrenos de Antonio de Paula Mello, conforme planta apresentada no protoco-
lado 36843/79; deflete à esquerda e continua por essa divisa até atingir nova-
mente a Estrada Joaquim Egidio-Cabras (SP-81); deflete à direita e segue por
essa por uma distância de 2300 m até atingir a Estrada Municipal CAM-120;
deflete à esquerda e continua pela estrada municipal, pela divisa de terrenos de
Esmeraldino Antunes, conforme planta apresentada no protocolado 6431/79
da Sanasa, até encontrar o divisor de águas; segue pelo mesmo ate encontrar o
prolongamento de uma das linhas de divisa do loteamento Colinas do Ermitage;
deflete à direita e segue por essa linha contornando esse loteamento até atingir
o limite Interdistrital Sousas-Joaquim Egidio; deflete à esquerda e segue pelo
limite Interdistrital contornando o loteamento Colinas do Ermitage até o
ponto inicial dessa descrição.

Artigo 2º - As UTBs pertencentes à Macrozona 2, agrupadas em suas respectivas
Áreas de Planejamento, estão delimitadas de acordo com as seguintes descrições:
I - Área de Planejamento 2:
a) UTB 1
Começa a divisa no cruzamento da Rodovia Campinas-Mogi-Mirim e o caminho
de divisa do Haras Malurica, segue pela divisa do Haras Malurica e continua por essa
divisa e seu prolongamento até a divisa entre os terrenos do Jockey Club São Paulo
e Haras São José; deflete à esquerda e continua por essa divisa por uma distância de
500 m; deflete à direita e continua pela divisa de terrenos do Jockey Club de São
Paulo e Floricultura Savana até encontrar a divisa do Loteamento Village Campi-
nas; deflete à esquerda e continua pela divisa desse loteamento e pela Estrada
Municipal CAM-315 até a divisa do Clube da Colina Tozan; deflete à direita e
contínua por essa divisa até o córrego que passa entre a Chácara Vitória e a Fazenda
Maria Ângela, continua por esse córrego até o seu cruzamento com a Estrada
situada entre a Chácara Vitória e o Sitio Canavial; deflete à direita e segue por essa
Estrada por uma distância de 320 m até uma Vala existente; deflete à esquerda e
continua por essa Vala até o Rio Atibaia; deflete à direita e segue pelo Rio Atibaia
por uma distância de 40 m; deflete à direita e continua pela divisa de terrenos de
Wilson O. Santos, conforme planta apresentada no protocolado 29145/80 até
atingir a Estrada que passa pela Granja Moinho da Lapa e o Loteamento Village
Campinas; deflete à esquerda e continua por essa Estrada contornando esse Lotea-
mento, seguindo pela divisa do Jockey Club São Paulo e divisa entre terrenos do
Haras Malurica e Haras Mono Grande até atingir a Rodovia Campinas-Mogi-
Mirim; deflete à esquerda e segue até atingir o caminho de divisa do Haras Malurica
ponto inicial desta descrição.
b) UTB 3
Começa a divisa no entroncamento da Rodovia Campinas-Mogi-Mirim com a
Estrada Municipal CAM-328; continua pela CAM-328 até atingir a Estrada
Municipal CAM-147; deflete à direita e continua por essa estrada até o córrego
da Fazenda Monte D’Este; deflete à direita e segue por esse córrego no seu
sentido à montante até o seu afluente à direita e segue por esse afluente até
atingir a Rodovia Campinas-Mogi-Mirim; deflete à direita e segue pela Rodovia
no sentido Campinas até atingir o entroncamento com a Estrada Municipal
CAM-328 ponto inicial desta descrição.
II - Área de Planejamento 3:
a) UTB 21A
Começa a divisa no eixo da antiga Estrada Campinas-Mogi Mirim no entronca-
mento com a SP-340 (Campinas-Mogí Mirim); segue pela antiga Estrada Cam-
pinas-Mogi Mirim, até o cruzamento com a Linha de Alta tensão; deflete à
direita e segue por esta até encontrar o Rio Atibaia, segue pelo mesmo no seu
sentido a montante até encontrar a Gleba de propriedade da Equipav S.A.,
contornando-a até encontrar a Estrada Campinas-Mogi Mirim, neste ponto
deflete à direita e segue pela Margem da referida Rodovia no seu sentido Cam-
pinas-Jaguariuna por uma distância de 1230 m indo atingir o eixo da antiga
Estrada Campinas-Mogi Mirim ponto inicial desta descrição.
b) UTB 22A
Começa a divisa no prolongamento dos limites do Parque Lucimar corn as
Chácaras Recanto dos Dourados; segue a divisa contornando toda esta área
(Recanto dos Dourados) até atingir o antigo leito ferroviário da Fepasa num
ponto situado a 400 m abaixo da Estação do Tanquinho; deflete à esquerda e
continua por este leito numa distância de 400 m; deflete à direita e sobe pelo
Córrego do Tanquinho numa distância de 160 m até a foz de um córrego ali
existente; deflete à direita e sobe por esse córrego numa distância de 360 m;
deflete à esquerda e continua pela divisa de terrenos de Biagio Giugni (Parque
dos Pomares) indo atingir o eixo de uma linha de AltaTensão existente; deflete
à direita e segue pelo referido eixo da Linha de Alta Tensão até cruzar os limites
do Parque Lucimar; neste ponto a divisa deflete à direita e segue pela distância
de 290 m até atingir o ponto inicial desta descrição.

Artigo 3º - As UTBs pertencentes à Macrozona 3, agrupadas em suas respectivas
Áreas de Planejamento, estão delimitadas de acordo com as seguintes descrições:
I - Área de Planejamento 4:
a) UTB 2
Começa a divisa na Estrada Barão Geraldo-Rodhia na divisa da Gleba 41, do Quar-
teirão 30.007; segue a divisa pela referida Gleba pela distância de 1.250,88 m;
deflete à direita e segue até atingir a divisa do Condomínio Parque Rio das Pedras;
deflete à esquerda e segue por essa divisa pela distância de 600,00 m; deflete à direita
acompanhando uma Estrada, confrontando com o loteamento Jardim do Sol, indo
atingir a Rua do Sol, segue pela referida Rua do Sol até atingir um ponto situado a
200,00 m da Estrada Barão Geraldo-Rodhia; deflete à esquerda e continua paralela-
mente a essa Estrada acompanhando-a a 200,00 m até o córrego da Fazenda
Quilombo, divisa Intermunicipal Campinas-Paulínia; deflete à direita e segue por
esse córrego no seu sentido à jusante até atingir o Ribeirão Anhumas; deflete à
direita e sobe por esse Ribeirão até o seu cruzamento com a Estrada Municipal
CAM-315; deflete à esquerda e continua por essa Estrada até atingir a Estrada
Municipal CAM-328; deflete à direita e segue por essa Estrada por linha quebrada
com comprimento de 1.000,00 m, 600 m, 620,00 m e 250,00 m; deflete à direita
e segue paralelamente a uma distância de 190,00 m da Rua José Sabino Filho
pertencente ao Jardim Alto da Cidade Universitária, até atingir o Ribeirão Anhu-
mas; segue pelo Ribeirão Anhumas no seu sentido à jusante por uma distância de
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160,00 m, até encontrar a divisa da Estância Santa Eudóxia; deflete à esquerda e
segue por essa divisa pela extensão de 1.100,00 m; deflete à esquerda e continua
pela mesma divisa numa distância de 280,00 m até atingir a Estrada Municipal
CAM-228; deflete à direita e segue pela Estrada Municipal CAM-228 até atingir a
Estrada Barão Geraldo-Rodhia; deflete à esquerda e segue pela Estrada Barão-
Geraldo-Rodhia no sentido Campinas até atingir a divisa da Gleba 41 do Quarteirão
30.007 ponto inicial desta descrição.
b)UTB-3A

Começa a divisa no Ribeirão Anhumas e segue pela divisa do Sitio Santa Maria
por uma extensão de 750 m, até um ponto situado a 300 m do eixo da Estrada
Campinas-Mogi-Mirim; deflete àesquerda e continua paralelamente a essa Es-
trada acompanhando-a a 415 m até atingir a Estrada Municipal CAM-328;
deflete àdireita e segue por essa Estrada até atingir a Rodovia Campinas-Mogi-
Mirim; deflete àdireita e segue por essa Rodovia no sentido Campinas até
atingir o pontilhão de passagem de ligação do Jardim Miria Moreira da Costa;
deflete àdireita seguindo por um caminho que liga o Jardim Miria Moreira da
Costa a Fazenda Pau D’alho até atingir o Ribeirão Anhumas; segue por esse no
seu sentido à jusante por uma extensão aproximada de 1.050 m indo atingir a
divisa do Sitio Santa Maria ponto inicial dessa descrição.
c)UTB 4
Começa a divisa no ponto de encontro da Estrada Barão-Geraldo- - Rodhia e a
Rua Albino J. B. Oliveira, segue pela referida rua até encontrar a Rodovia
General Milton Tavares de Lima SP-332, neste ponto a divisa deflete àdireita
e segue pela Rodovia no sentido de Paulinia até encontrar o córrego de limite
do Jardim Novo Parque Real e Chácara Santa Terezinha; neste ponto a divisa
deflete àdireita e segue pelo referido córrego no seu sentido a jusante na divisa
com a Vila Santa Isabel; desce por esse córrego por urna extensão de 1.100 m
até encontrar a confluência de um outro córrego de divisa da Fazenda Rio das
Pedras; deflete à direita e segue pelo referido córrego no seu sentido á montante
por uma distância de 870 m atingindo a Av Fazenda Santa Genebra; deflete à
esquerda e segue pela referida Avenida até encontrar os limites da Vila São João,
neste ponto a divisa deflete à esquerda e passa a confrontar-se com os quartei-
rões nos Qt 381 de Barão Geraldo, Qt 382 de Barão Geraldo, Qt 30.007 Gleba
sem número e C1 de Barão Geraldo; neste ponto a divisa deflete à direita e segue
pela divisa do Quarteirão no Qt 30.007 indo encontra a Estrada Barão-Geraldo-
Rodhia ponto inicial desta descrição.
d) UTB 5
Começa a divisa no cruzamento da Estrada Barão Geraldo - Rodhia com a
Estrada Municipal CAM-228; segue pela CAM-228 até atingir a divisa da Es-
tância Santa Eudóxia; neste ponto a divisa deflete à levemente à direita e segue
ainda pela CAM-228 na divisa com a Santa Eudóxia até encontrar o entronca-
mento com a Rua Márcia Mendes pertencente a Cidade Universitária; neste
ponto a divisa deflete à direita e segue pela Rua Márcia Mendes até atingir o
córrego formador das Lagoas da Unicamp; segue a divisa pelo referido córrego
no seu sentido a jusante até encontrar a Rua Eudilberto Luis Pereira da Silva,
segue pela referida rua até o cruzamento da Rua Dr. Plínio do Amaral, neste
ponto a divisa deflete à esquerda e segue pelo prolongamento da Barragem local
existente, até atingir a Avenida de contorno da Unicamp, neste ponto a divisa
deflete à esquerda e segue pela Avenida de contorno da Unicamp até atingir um
córrego existente defletindo à esquerda seguindo pelo mesmo no seu sentido a
jusante até encontrar o cruzamento da mesmo com a Rua Dr. J. Anderson; segue
a divisa pelo córrego no seu sentido a montante. até encontrar o cruzamento do
prolongamento da Estrada Particular do Hospital das Clinicas da Unicamp;
neste ponto a divisa deflete à direita e segue pelo referido prolongamento e
ainda pela Estrada Particular até encontrar o alambrado da Sub-Estação Barão
Geraldo da CPFL; neste ponto a divisa segue pelo alambrado defletindo à
esquerda e à direita contornando a Sub-Estação até encontrar a Rua Dr. J.
Anderson e seu prolongamento até encontrar a Rua Gebraer I. G. Mokarzel,
neste ponto a divisa deflete à direita e segue pela referida Rua até encontrar o
cruzamento com a Rua Zuneide Ap. Marinho, neste ponto a divisa deflete à
direita e segue pela Rua Zuneide Ap. Marinho até encontrar a Rua Albino J. B.
Oliveira; neste ponto a divisa deflete à direita e segue pela referida Rua indo
atingir a Estrada Barão Geraldo-Rodhia; segue por esta até encontrar o entron-
camento da CAM-228 ponto inicial desta descrição.
e)UTB-6
Começa a divisa no entroncamento da Estrada Municipal CAM-228 com a Rua
Márcia Mendes pertencente ao Bairro Cidade Universitária, segue pela CAM-
228 até atingir o Ribeirão das Anhumas; deflete à direita e segue a montante
pelo referido ribeirão até atingir o caminho que liga a Fazenda Pau D’Alho e
Moreira da Costa; deflete à esquerda e segue pelo referido caminho até atingir
a passagem de nível sob a Rodovia Campinas- Mogi Mirim; deflete à direita e
segue pela Rodovia Campinas-Mogi Mirim no sentido Campinas até atingir o
Ribeirão Anhumas; deflete à direita e segue pelo Ribeirão Anhumas no seu
sentido a jusante até encontrar o prolongamento da Av. Dom Paulo de Tarço
Campos pertencente ao Campus da PUCC, segue por esse prolongamento até a
referida Avenida e ai por ela até encontrar o prolongamento da Rua Rosa
Oliveira do loteamento Parque das Universidades; neste cruzamento deflete à
direita e segue até o ponto de cruzamento de córrego existente com o prolon-
gamento da Rua Anderson, segue pelo córrego no seu sentido a jusante até
atingir a Avenida de Contorno da Universidade Estadual de Campinas; segue
pela referida avenida até atingir o prolongamento da barragem local existente;
deflete à direita e segue pelo referido prolongamento até atingir a Rua Dr.
Plínio do Amaral, segue pela mesma até o cruzamento da Rua Eudilberto Luis
Pereira da Silva, desse ponto em diante segue pelo córrego formador das lagoas
da Unicamp até atingir a Rua Márcia Mendes; segue por essa rua até atingir a
CAM-228 ponto inicial dessa descrição.
f)UTB 7
Começa a divisa num ponto na Rodovia Milton Tavares de Lima no prolonga-
mento da linha paralela a 580 m do eixo da Rodovia D. Pedro I; segue a divisa
por essa linha paralelamente à Rodovia D. Pedro I, encontrando a divisa da
Ceasa no seu ponto mais afastado; segue por essa até atingir a cerca de divisa da
Fazenda Santa Genebra; deflete à direita e segue por uma distancia de 850 m;
deflete à esquerda e continua por essa divisa através de uma linha quebrada de
300 m e 1330 m, até atingir o córrego existente; desce por esse córrego até um
ponto situado à 200 m do eixo da Estrada Campinas-Paulínia; neste ponto
segue por esse córrego até atingir a Estrada Campinas -Paulínia; deflete à
direita e segue pela rodovia no sentido Paulinia-Campinas ate atingir o ponto
inicial dessa descrição.
II - Área de Planejamento 6:

a) UTB 8
Começa a divisa no cruzamento do Córrego Anhumas com a Rodovia Campinas-
Mogi Mirim; segue a divisa pela referida rodovia no sentido Campinas até atingir a
Rodovia D. Pedro I; deflete à direita e segue pela Rodovia D. Pedro I até atingir o
Trevo da Rodovia General Milton Tavares de Lima; deflete à direita e segue pela
Rodovia General Milton Tavares de Lima no sentido Paulinia até encontrar a Rua
Albino J. B. Oliveira; segue por essa Rua até o cruzamento com a Rua Zuneide Ap.
Marinho; deflete à direita e segue pela Rua Zuneide Ap. Marinho até o cruzamento
com a Rua Gebraer I. G. Mokarzel, neste ponto a divisa deflete à esquerda e segue
pelo prolongamento da Rua Dr. José Anderson e por essa Rua até atingir o alambra-
do da Sub-Estação Barão Geraldo da CPFL; deflete à direita e segue pelo alambrado
da Sub-Estação até a divisa da Gleba 21 Qt 30013 Barão Geraldo; deflete à esquerda
e segue contornando a referida Gleba até encontrar a Estrada Particular do Hospital
das Clínicas da Unicamp; segue pela Estrada Particular até encontrar a divisa da
Gleba 13 Qt 30.013 Barão Geraldo; neste ponto a divisa deflete à direita, à esquerda
e novamente à esquerda contornando a referida Gleba atingindo a Estrada Particu-
lar; neste ponto a divisa segue pelo prolongamento da Estrada Particular do Hospi-
tal das Clinicas da Unicamp até atingir um córrego; neste ponto a divisa deflete à
direita e segue a montante do referido córrego até atingir o ponto de cruzamento da
Av. D. Paulo de Tarço com a Rua Bosa Oliveira do Loteamento Parque das Univer-
sidades; neste ponto a divisa deflete à esquerda e segue pela Av. D. Paulo de Tarço
Campos até atingir o Ribeirão Anhumas; neste ponto a divisa segue pelo Ribeirão
Anhumas no seu sentido a montante até encontrar a Rodovia Campinas-Mogi
Mirim ponto inicial desta descrição.
b) UTB 10A

Tem início no cruzamento do eixo da rodovia SP-332 (Rodovia General Milton
Tavares de Lima) com o eixo da rodovia SP-065 (Rodovia Dom Pedro I); segue
pelo eixo da rodovia SP-065 até a divisa da gleba 66 do quarteirão 30.012 do
Cadastro Municipal; deflete à direita e segue pela divisa da gleba até encontrar
a divisa do Perímetro Urbano, Lei 8161 de 16.12.94; deflete à direita e segue
em linha reta acompanhando a divisa dos fundos da gleba 46 do quarteirão
30.012 do Cadastro Municipal, até o seu final; segue em linha reta, num pro-
longamento natural dessa divisa até encontrar o eixo da rodovia SP-332 (Rodo-
via General Milton Tavares de Lima); deflete à direita e segue pelo eixo dessa
rodovia até encontrar o eixo da rodovia SP-065 (Rodovia Dom Pedro I), ponto
inicial dessa descrição.
III - Área de Planejamento 15:
a) UTB 9A
Tem início no cruzamento da linha de divisa intermunicipal Campinas-Sumaré
com a linha do Perímetro Urbano, Lei 8161 de 16/12/94 e o leito do Ribeirão
do Quilombo; segue pelo leito do ribeirão até encontrar o eixo da linha do
Ramal Férreo da Fepasa; deflete à direita e segue pelo eixo do ramal férreo até
encontrar a linha da divisa interdistrital Campinas-Nova Aparecida; deflete à
direita e segue pela linha da divisa interdistrital até encontrar a divisa da gleba
8 do quarteirão 30.012 do Cadastro Municipal; deflete à esquerda e segue con-
tornando a divisa da gleba até encontrar a estrada municipal CAM 319; deflete
à direita e segue por esta estrada até encontrar a estrada municipal Estrada do
Pari; deflete à esquerda e segue por esta estrada numa distância de 48,00m;
deflete à esquerda e segue contornando a gleba 03 do quarteirão 30.011 do
Cadastro Municipal, numa distância de 396,90m, em linhas quebradas, até
encontrar a divisa da gleba 7A do quarteirão 30.001 do Cadastro Municipal;
segue em linha reta numa distância de 80,00m até encontrar um caminho
particular; segue por este caminho, que atravessa as glebas 7A e 7 do quarteirão
30.011 do Cadastro Municipal até encontrar a divisa intermunicipal Campinas-
Sumaré; deflete à direita e segue por esta divisa até encontrar a linha do Períme-
tro Urbano, Lei 8161 de 16/12/94 com o leito do Ribeirão do Quilombo, ponto
inicial desta descrição.

Artigo 4º - As UTBs pertencentes à Macrozona 4, agrupadas em suas respectivas
Áreas de Planejamento, estão delimitadas de acordo com as seguintes descrições:
I - Área de Planejamento 10:
a) UTB 14
Começa a divisa no entroncamento da Linha de Divisa da Fazenda do Exercito
(Fazenda Chapadão) com a Rodovia D. Pedro I; segue a divisa pela referida Rodovia
no seu sentido Campinas-Valinhos até o cruzamento com a Estrada dos Amarais;
deflete à direita e segue pela Estrada dos Amarais até atingir a cerca de divisa do
Aeroporto dos Amarais; deflete à direita e segue contornando o Aeroporto por essa
cerca de divisa até atingir a Avenida Cônego Antonio Roccato (Estrada dos Ama-
rais); deflete à direita e segue por essa Avenida até o entroncamento com a Avenida
Luiz Smanio; deflete à direita e segue por essa avenida até o Balão da Praça Tiro de
Guerra; deflete à contornando o balão até atingir a Avenida Papa Pio XII seguindo
por essa avenida até atingir a cerca de divisa da Fazenda do Exercito; deflete à
esquerda e segue pela cerca contornando a Fazenda do Exercito e seguindo pela
Avenida Marechal Rondon até atingir a Rodovia Anhanguera; deflete à levemente
à direita seguindo pela Rodovia Anhanguera até atingir novamente a divisa da
Fazenda do Exercito; deflete à direita e segue por essa divisa até atingir a Rodovia
D. Pedro I ponto inicial dessa descrição.
b) UTB 15
Começa a divisa no entroncamento da Rua Theodureto de Camargo e Avenida
Cônego Antonio Roccato (Estrada dos Amarais); segue pela Avenida Cônego
Antonio Roccato até encontrar a cerca de divisa da Escola Técnica Conselhei-
ro Antonio Prado; deflete à direita e segue pela cerca de divisa de fundos dessa
escola e do Cemitério Municipal Nossa Senhora da Conceição; deflete à esquer-
da e segue por essa cerca até encontrar a cerca de divisa da Chácaras dos
Amarais; deflete à direita e segue pela cerca até encontrar o Córrego da Lagoa;
deflete à direita e segue pelo córrego no seu sentido à montante até encontrar
a divisa da Fazenda Santa Elisa, segue pela mesma até encontrar a Rodovia
General Milton Tavares de Lima, deflete à direita e segue por essa rodovia até
o entroncamento com a Avenida Theodureto de Camargo; deflete à direita
seguindo por essa avenida até encontrar o trecho denominado Rua Theodureto
de Camargo indo na direção do ponto inicial dessa descrição.
II - Área de Planejamento 11:
a) UTB 23
Tem início no cruzamento do eixo da rodovia SP-332 (Rodovia General Milton
Tavares de Lima) com o eixo da rodovia SP-065 (Rodovia Dom Pedro I); segue
pelo eixo da rodovia SP-065 no sentido Campinas-Itatiba até o ponto de interces-
são com o prolongamento com a Rua Marques de Abrantes, no loteamento Jardim
Santa Genebra- Gleba 1- 2ª Parte; deflete à direita e segue por esse prolongamento
e pela referida rua até o cruzamento com a Rua João Francisco Lisboa, no lotea-
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mento Jardim Santa Genebra- Gleba 1- 2ª Parte; deflete à esquerda e segue por uma
linha ideal até o ponto de intercessão do prolongamento da Rua Jasmim, no
loteamento Chácara Primavera e a Rua Mário Galante Junior, no loteamento
Parque Alto Taquaral; deflete à direita e segue ainda por uma linha ideal até a Rua
Mário Galante Junior; segue por essa rua até o entroncamento com a Rua Adib
Zakia, no loteamento Vila Miguel Vicente Cury; segue por essa rua até o entronca-
mento com a Rua Pascoal Notte, no loteamento Parque Taquaral; deflete à esquer-
da e segue por essa rua até o entroncamento com a Rua do Iguás, na Vila Costa e
Silva; deflete à direita e segue por esta rua até o entroncamento com a Rua dos
Nhambiquaras, no loteamento Vila Costa e Silva, seguindo pela mesma até atingir
o eixo da rodovia SP-332 (Rodovia General Milton Tavares de Lima); deflete à
direita e segue pelo eixo da citada rodovia até encontrar a divisa da Fazenda Santa
Elisa; deflete à esquerda e segue por essa divisa até atingir o Córrego do Lago; segue
por esse córrego no sentido à jusante até atingir a divisa de fundo da gleba 6 do
quarteirão 30.012 do Cadastro Municipal; deflete à esquerda e segue até o final
dessa divisa numa distância de 210,00m; deflete à esquerda e segue numa linha reta
até atingir a divisa interdistrital Campinas-Barão Geraldo; deflete à direita e segue
por esta divisa até encontrar o eixo da rodovia SP-065 (rodovia Dom Pedro I);
deflete à direita e segue pelo eixo dessa rodovia até atingir o eixo da rodovia SP-332
(Rodovia General Milton Tavares de Lima), ponto inicial dessa descrição.
b) UTB 25
Começa a divisa no ponto de intersecção da Rodovia General Milton Tavares
de Lima e a Rua dos Nhambiquaras, segue a divisa pela referida rua até o
entroncamento com a Rua dos Iguás e segue por essa Rua até o entroncamento
com a Rua Paschoal Notte; deflete à esquerda e segue pela Rua Paschoal Notte
até o entroncamento com a Rua Adib Zakia; deflete à direita e segue pela Rua
Adib Zakia até o entroncamento com a Rua Mario Galante Junior; deflete à
esquerda seguindo pela Rua Mario Galante Junior e daí por linha ideal até o
ponto de intersecção do prolongamento do seu eixo com o prolongamento da
Rua Jasmim; nesse ponto a divisa deflete à direita e segue por linha ideal até
atingir o entroncamento da Rua Jasmim, com a Rua das Hortênsias; deflete à
direita segue pela Rua das Hortências até o entroncamento som a Rua Girassol;
deflete à esquerda e segue pela Rua Girassol até o entroncamento com a Rua das
Orquídeas; deflete à direita e segue pela Rua das Orquídeas até o entroncamento
som a Rua Jorge de Figueiredo; deflete à á esquerda e segue pela Rua Jorge
Figueiredo até o alambrado de divisa do Lago do Café; deflete à á direita e segue
pelo referido alambrado até encontrar a Estrada Campinas-Mogi Mirim; defle-
te à á direita e segue pela rodovia Campinas-Mogi Mirim até a Av. Dr. Heitor
Penteado; deflete à á direita e segue pela Av. Dr. Heitor Penteado até o entron-
camento som a Av. Almeida Garret; deflete à á esquerda e segue pela Av. Almeida
Garret até o entroncamento som a Av. Theodureto de A. Camargo; deflete à
direita e segue pela Av. Theodureto até atingir o eixo da Rodovia Gal. Milton
Tavares de Lima; deflete à á direita e segue pela referida rodovia até atingir o
entroncamento som a Rua dos Nhambiquaras ponto inicial dessa descrição.
III - Área de Planejamento 12:
a) UTB 24
Começa a divisa no ponto de intersecção da Rodovia D. Pedro I com o eixo da
Rua Marques de Abrantes; segue pelo eixo da Rodovia D. Pedro I até a intersec-
ção da alça do Trevo de Ligação de Campinas à Rodovia Adhemar Ferreira de
Barros ( Rodovia Campinas - Mogi Mirim ); deflete à direita e segue pela alça
até encontrar o eixo da Rodovia Campinas-Mogi Mirim; segue pelo eixo dessa
rodovia até atingir o alambrado de divisa do Lago do Café; deflete à direita e
segue por essa divisa até atingir a Rua Jorge de Figueiredo; deflete à esquerda e
segue pela mesma até o entroncamento com a Rua das Orquídeas; deflete à
direita seguindo pela Rua das Orquídeas até o entroncamento com a Rua Giras-
sol; deflete à esquerda e segue pela Rua Girassol até o entroncamento com a Rua
das Hortênsias; deflete à direita e segue pela Rua das Hortênsias até o entronca-
mento com a Rua Jasmim; deflete à esquerda e segue pela Rua Jasmim até um
ponto de intersecção com o eixo da Rua Mário Galantí Jr.; deflete à esquerda e
segue por linha ideal até o entroncamento das Ruas Marques de Abantes e Rua
João F. Lisboa; deflete à levemente à direita e segue pela Rua Marques de
Abantes até atingir o eixo da Rodovia D. Pedro I ponto inicial dessa descrição.
IV - Área de Planejamento 13:
a) UTB 26
Começa a divisa na intersecção da alça do Trevo de ligação de Campinas à
Rodovia Adhemar Ferreira de Barros (Rodovia Campinas-Mogi Mirim) com a
Rodovia D. Pedro I, segue a divisa pela Rodovia D. Pedro I até o entroncamen-
to com a Linha Férrea da FEPASA; deflete à direita e segue pela Linha Férrea
até o entroncamento com a Rua Leonor A. de Castro Mundt; deflete à direita e
segue pela referida Rua até o cruzamento com a Rua Dona Luiza de Gusmão;
deflete à esquerda e segue pela Rua Dona Luiza de Gusmão até encontrar a Av.
Dr. Heitor Penteado, segue pela Av. Dr. Heitor Penteado até encontrar com a
Rodovia Campinas-Mogi Mirim; deflete à direita e segue pelo eixo da rodovia
até a intersecção da Alça do Trevo de Ligação de Campinas a Rodovia Adhemar
Ferreira de Barros ponto inicial dessa descrição.
V - Área de Planejamento 14:
a) UTB 29
Começa a divisa no entroncamento entre a Rodovia D. Pedro I e a Linha Férrea
da FEPASA; segue pela Rodovia D. Pedro I no sentido Itatiba até o entronca-
mento com a Rua Celso José Gerim; deflete à direita e segue por essa rua até
cruzar com a Linha de Alta Tensão; deflete à direita e segue pela Linha de Alta
Tensão até encontrar com a Av.Iguatemi; deflete à direita e segue pela Av.
Iguatemi até o cruzamento com a Rua José Bonifácio; deflete à direita e segue
por essa rua até o cruzamento com a Rua Presidente Alves Missão; deflete à
novamente à direita e segue por essa rua até o cruzamento com a Rua Paulo de
Faria; deflete à direita e segue pela Rua Paulo de Faria até o cruzamento com a
Rua Dr. João Quirino do Nascimento; segue por essa rua até o cruzamento com
a Linha de Divisa do Qt. 3.065 do Loteamento Parque Brasília e Terras de
Antonio Cardoso; deflete à direita e segue por essa linha até encontrar o
Córrego Brandina; deflete à direita e segue pelo córrego até o cruzamento com
a Linha de Divisa da Gleba 29 Qt 30.022; deflete à esquerda e segue por essa
linha até encontrar a Linha de Divisa dos Quarteirões da FEAC; deflete à direita
contornando os Quarteirões nºs 9.481, 9.480, 9.478, 9.477, 9.479, 9.472,
2.635, até encontrar a Rua Benedito Pantaleão; deflete à direita e segue por um
pequeno trecho da Rua Benedito Pantaleão até encontrar uma rua sem denomi-
nação; deflete à esquerda e segue por essa rua até encontrar a Rua Jader Passos;
deflete à direita e segue pela Rua Jader Passos até encontrar a Linha de Divisa
de Terrenos de José Bonifácio com o Loteamento 31 de Março; deflete à direita
e segue por essa linha de divisa até a Av. Carlos Grimaldi; deflete à esquerda e

segue por essa Av. até encontrar a Rua Prof. Ary Monteiro; deflete à direita e
segue por essa rua até o prolongamento da mesma com a linha Férrea da
FEPASA; deflete à direita e segue pela Linha Férrea até o cruzamento com a
Rodovia D. Pedro I ponto inicial dessa descrição.
VI - Área de Planejamento 16:
a) UTB 16
Começa a divisa no entroncamento da Rua Theodureto de Camargo com a Rua
Carolina Florence, segue pela Rua Carolina Florence até encontrar a Rua Funi-
lense; segue por esta rua, entre o canteiro central e o quarteirão 558, até
encontrar a Rua Buarque de Macedo; deflete à esquerda e segue por esta rua
45,00 metros em linha reta; deflete à direita e segue pela Rua Francisco de
Aquino Correia; deflete à esquerda e segue pela Avenida Imperatriz Leopoldina
20,00 metros em linha reta; deflete à direita e segue até a Rua sem denomina-
ção, entre o canteiro central e o quarteirão 537 com o quarteirão 858, até
encontrar a Rua José do Patrocínio; deflete à direita e segue por esta rua em
linha reta até encontrar a Rua Alberto de Faria; deflete à direita e segue por esta
rua; deflete à esquerda da Praça Souza Siqueira; deflete à direita e segue pela rua
Dona Joana de Gusmão até encontrar a Rua Dr. Barros Monteiro; deflete à
direita e segue pela Rua Dr. Albano Almeida Lima até encontrar a Avenida Luiz
Smanio; deflete à direita e segue por esta Avenida até encontrar a Rua Theodu-
reto de Camargo; deflete à direita e segue por essa Rua até no entroncamento
do ponto inicial desta descrição.
b) UTB 17
Começa a divisa no cruzamento da Linha Ferroviária da FEPASA com a Rodovia
Anhanguera; segue pela referida rodovia no seu sentido Campinas - -Limeira até
atingir o prolongamento da Avenida Marechal Deodoro; nesse ponto a divisa
deflete à direita e segue pela Avenida Marechal Deodoro até atingir o alambrado de
divisa da Fazenda do Exercito; deflete à esquerda e segue por esse alambrado até
atingir o prolongamento do eixo da Avenida João Erbolato; deflete à direita e segue
por esse prolongamento e pelo eixo da Avenida João Erbolato até o entroncamen-
to com a Rua João Carlos do Amaral; deflete à direita e segue por essa rua até o
entroncamento com a Rua Gago Coutinho; deflete à esquerda e segue pela Rua Gago
Coutinho até o entroncamento da Rua Rene de Souza Peneira; deflete à direita e
segue por essa rua até o entroncamento com a Rua Alcides Pelosi; deflete à esquerda
e segue por essa rua até o entroncamento com a Rua Eliziario Pires de Camargo;
deflete à direita e segue pela Rua Eliziario Pires de Camargo até o entroncamento
com a Avenida Marechal Rondon; deflete à direita e segue pela Avenida Marechal
Rondon defletindo levemente à esquerda seguindo pela Rua Otaviano Alves de
Lima até o entroncamento com a Rua Clodomiro F. de Camargo; deflete à esquerda
e segue por essa rua até o entroncamento com o eixo da Avenida Lix da Cunha;
deflete à direita e segue pela avenida por uma extensão de 2400 m defletindo
levemente à esquerda indo atingir o Leito Ferroviário da FEPASA; segue pelo
referido leito até o cruzamento com a Rodovia Anhanguera, ponto inicial dessa
descrição.
c) UTB 18
Começa a divisa no cruzamento do Leito Ferroviário da Antiga Estrada de
Ferro Mogiana com a Avenida Andrade Neves; segue pela referida avenida até o
entroncamento com a Rua Germânia; deflete à esquerda e segue Rua Germânia
e na sequência pela Rua Erasmo Braga até a Praça Santo Afonso Missionário;
deflete à direita contornando essa praça até a Rua Cônego Manuel Garcia e
seguindo por essa até atingir a Praça Noel Rosa contornando-a até a Rua
Doutor Renato e seguindo por essa e pela Avenida Marechal Rondon até o
entroncamento com a Rua Elisário Pires de Camargo; deflete à direita e segue
pela mesma até o entroncamento com a Rua Alcides Pelosi; deflete à esquerda
seguindo pela Rua Alcides Pelosi defletindo à direita e seguindo pela Rua Gago
Coutinho até o entroncamento com a Rua João Carlos do Amaral; segue pela
mesma até o eixo do canteiro central da Avenida João Erbolato; deflete à
esquerda e segue pelo eixo até a intersecção do seu prolongamento com o
alambrado de divisa da Fazenda do Exército; deflete à direita e segue por esse
alambrado até atingir o eixo da Avenida Papa Pio XII; deflete à direita e segue
pela referida avenida até a Praça Tiro de Guerra, contornando-a até a Avenida
Luis Smanio; deflete à esquerda e segue pela Avenida Luis Smanio até o entron-
camento com a Rua Doutor Albano de Almeida Lima; deflete à direita e segue
por esta até o entroncamento com a Rua Dona Joana de Gusmão seguindo por
esta e pela Rua Alberto de Faria até o entroncamento com a Rua Clovis Bevi-
láqua; deflete à direita e segue por essa rua até o eixo do Leito Ferroviário da
Antiga Estrada de Ferro Mogiana, seguindo pelo mesmo até o cruzamento com
a Avenida Andrade Neves, ponto inicial dessa descrição.
d) UTB19
Começa a divisa no entroncamento da Linha Ferroviária da FEPASA com a
Linha Ferroviária da Antiga Estrada de Ferro Mogiana; segue Linha Ferroviária
da FEPASA no sentido Campinas-Limeira até um ponto a 2300 m, deflete à
levemente á direita até atingir a Avenida Governador Pedro de Toledo, segue
pela mesma até o entroncamento com á Rua Clodomiro F. de Camargo; neste
ponto á divisa deflete à direita e segue pela Rua Clodomiro F. de Camargo até o
entroncamento com a Rua Otávio Alves de Lima; deflete à á direita e segue por
essa e na seqüência pela Avenida Marechal Rondon e Rua Renato Henry até
atingir a Praça Manuel Rosa; nesse ponto a divisa contorna á Praça até a Rua
Cônego Manuel Garcia, defletindo á direita seguindo pela mesma até a Praça
Santo Afonso Missionário; deflete à esquerda contornando-a até á Rua Erasmo
Braga, seguindo por esta e pela Rua Germana até o entroncamento com á
Avenida Andrade Neves; deflete à á direita e segue pela Avenida Andrade Neves
até o cruzamento com o Leito Ferroviário da Antiga Estrada de Ferro Mogiana;
deflete à a. direita e segue pela referido leito ferroviário até o entroncamento
com a Linha Ferroviária da FEPASA, ponto inicial dessa descrição.
VII - Área de Planejamento 17:
a) UTB 27
Começa a divisa no entroncamento da Avenida Dr. Theodureto de Camargo e
Rodovia General Milton Tavares de Lima, segue pela Avenida Theodureto de
Camargo até a Avenida Almeida Garret; deflete à esquerda e segue até encontrar
com o cruzamento pela Avenida Dr. Heitor Penteado; deflete à direita e segue
por esta Avenida até encontrar a Rua Dona Luiza de Gusmão; deflete à direita e
segue por Rua até encontrar com a Rua Leonor Aparecida de Castro Mundt;
deflete à direita e segue até encontrar a Rua Arlindo Carpino; deflete à esquerda
e segue até encontrar a Rua Vital Brasil; deflete à direita por essa Rua até
encontrar com a divisa do loteamento Jardim Novo Taquaral, segue por esta
divisa até encontrar com o leito ferroviário da antiga Estrada de Ferro Mogia-
na; deflete à direita, segue por este leito até encontrar a Rua José do Patrocínio;
deflete à direita e segue até encontrar a Rua sem denominação entre os quartei-
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rões 537, 858 e canteiro central até encontrar com a Avenida Imperatriz
Leopoldina; deflete à esquerda, segue 20,00 metros até encontrar a Rua Fran-
cisco de Aquino Correia, segue por esta Rua até encontrar com a Rua Buarque de
Macedo; deflete à direita e segue por 45,00 metros até encontrar com a Rua
Funilense; deflete à direita e segue por essa Rua até encontrar a Rua Carolina
Florence; deflete à esquerda e segue por essa Rua até o entroncamento da
Avenida Dr. Theodureto de Camargo, ponto inicial desta descrição.
b) UTB 28
Tem inicio na Rua Dr. João Quirino de Nascimento, segue por essa Rua até o
canteiro central entre as Ruas Dr. João Quirino de Nascimento e Rua Hermani
Pereira Lopes, seguindo pelas mesmas até encontrar com a Rua Floriano de
Azevedo Marques; deflete à direita e continua pela Rua João Quirino do nasci-
mento; deflete à esquerda até encontrar c/o leito Ferroviário da Antiga Estrada
de Ferro Mogiana e a divisa de loteamento Jd. Novo Taquaral, deflete à esquer-
da pelo antigo leito férreo e segue 780,00m; deflete à direita e segue ate
encontrar a Rua Prof. Ary Monteiro, segue por esta ate encontrar a Avenida
Carlos Grimaldi; deflete à esquerda e segue por esta Av. até encontrar com a
linha de divisa de terrenos de José Bonifácio com o loteamento 31 de março;
deflete à direita e segue por essa linha de Divisa ate encontrar a Rua Jader
Passos; deflete à direita, segue por essa Rua ate encontrar a Rua S/ denomina-
ção; deflete à esquerda e segue p/ essa Rua até encontrar a Rua Dr. Benedito
Pantaleão; deflete à direita e segue por um pequeno trecho da Rua Dr. Benedito
Pantaleão até encontrar os quarteirões 2635, 9472, 9479, 9477, 9578, 9480 e
9581, segue contornando esses quarteirões ate encontrar a linha de Divisa dos
Quarteirões da FEAC; deflete à esquerda e segue por essa linha de encontro a
gleba 29 do Quarteirão 30012; segue pelo contorno da gleba 29 ate encontrar
o córrego Brandina; deflete à direita e segue por esse córrego ate encontrar c/
a linha de Divisa do Quarteirão 3065 do loteamento Parque Brasília e terrenos
de Antonio Cardoso; deflete à esquerda, segue por essa linha de divisa ate
encontrar c/a Rua João Quirino do Nascimento ponto inicial dessa Descrição.
c) UTB 32
Começa a divisa no cruzamento da Avenida José Souza Campos e o Leito
Ferroviário da Antiga Estrada de Ferro Mogiana; segue pelo mesmo até cruzar
a Rua Leonor A. de Castro; deflete à direita e segue por linha ideal até a Rua
João Quirino do Nascimento, seguindo pela mesma até o canteiro central entre
as Ruas Quirino do Nascimento e Rua Hernani Pereira Lopes; segue pelo refe-
rido eixo até o entroncamento com a Rua Paulo de Faria; seguindo pela mesma
até a Rua Presidente Alves Missão; segue pela mesma até o entroncamento com
o eixo do canteiro central da Avenida José Bonifácio e Avenida Doutor Jesuíno
Marcondes Machado; nesse ponto deflete à esquerda e segue pelo eixo do
canteiro central da Avenida Doutor Jesuíno Marcondes Machado até atingir o
Balão de Contorno da Estação Elevatória Nova Campinas; deflete à a. direita
contornando o balão até a Rua Maria Conceição Franco de Andrade, seguindo
pela Mesma até a Rua Doutor José Ferreira de Camargo; deflete à direita e segue
pela mesma até o entroncamento com a Rua Gustavo Armbrust; deflete à
esquerda seguindo pela mesma até atingir o eixo do canteiro central da Avenida
José de Souza Campos; deflete à direita e segue por esse eixo até o cruzamento
com o Leito Ferroviário da Antiga Estrada de Ferro Mogiana, ponto inicial
dessa descrição.
VIII - Área de Planejamento 18:
a) UTB 44
Tem início no cruzamento do eixo da rodovia SP-101 (Rodovia Jornalista
Francisco Aguirre Proença) com o eixo da rodovia SP-330 (Rodovia Anhan-
guera); segue pelo eixo da Rodovia SP-330, no sentido interior-capital, até
encontrar o leito do Ramal Férreo da Fepasa; deflete à direita e segue por esse
leito até o cruzamento com a Avenida Presidente Juscelino, no loteamento
Jardim Novo Campos Elíseos; deflete à direita e segue pelo eixo dessa avenida
e na seqüência pela Rua Julio Tim (antiga Rua 19 do Jardim Ipaussurama) até o
cruzamento com o eixo da rodovia SP-348 (Rodovia dos Bandeirantes) com o
eixo da Avenida John Boyd Dunlop; deflete à direita e segue pelo eixo da citada
avenida até encontrar a divisa da gleba do Campus II da Pontifícia Universidade
Católica de Campinas; deflete à esquerda e segue por esta divisa numa distância,
em linhas quebradas, de aproximadamente 135,00m; deflete à esquerda e segue
em linha reta numa distância de aproximadamente 120,00m até encontrar o
leito do Córrego do Piçarrão; deflete à direita e segue por este leito do córrego
até encontrar a linha do Oleoduto da Petrobrás; deflete à esquerda e segue por
esta linha do oleoduto até encontrar a rodovia SP-101 (Rodovia Jornalista
Francisco Aguirre Proença); deflete à direita e segue por esta rodovia até o
cruzamento com o eixo da rodovia SP-330 (Rodovia Anhanguera), ponto ini-
cial dessa descrição.
b) UTB 47
Começa a divisa no cruzamento do Rio Capivari com a Rodovia Santos Du-
mont, segue a divisa pelo Rio Capivari até o cruzamento com a Rodovia dos
Bandeirantes; deflete à direita e segue pela Rodovia dos Bandeirantes no seu
sentido interior até o cruzamento com a Avenida John Boyd Dunlop e um
córrego existente; deflete à direita e segue por esse córrego até atingir a Rua
Julio Trim e na seqüência segue pela mesma até a Avenida Presidente Juscelino;
segue pela Av. Presidente Juscelino até o cruzamento com a Linha Férrea do
V.L.T. de Campinas; deflete à á direita seguindo pela mesma até a Avenida das
Amoreiras; neste ponto segue pelo Antigo Leito da Estrada de Ferro Sorocaba-
na até o cruzamento com a Rodovia Santos Dumont; deflete à á direita e segue
pela Rodovia Santos Dumont sentido Indaiatuba até o cruzamento com o Rio
Capivari, ponto inicial dessa descrição.
c) UTB 49
Começa a divisa no cruzamento da Rodovia dos Bandeirantes com o Rio Capivari;
segue a divisa pelo Rio Capivari até o cruzamento com a Rodovia Santos Dumont;
deflete àdireita e segue pela Rodovia Santos Dumont até o cruzamento com a
Rodovia dos Bandeirantes; deflete àdireita e segue pela Rodovia dos Bandeirantes
até o cruzamento com o Rio Capivari, ponto inicial dessa descrição.
IX - Área de Planejamento 19:
a) UTB 20
Começa a divisa no cruzamento do Leito Ferroviário do V.L.T. de Campinas
com a Rodovia Anhanguera, segue pela rodovia no sentido Campinas-Limeira
até o cruzamento com a Linha Ferroviária da.FEPASA; deflete à direita e segue
pela referida ferrovia no sentido Campinas-Valinhos por uma extensão de 900
m, neste ponto deflete à levemente a esquerda até atingir a Avenida Lix da
Cunha; segue pela referida avenida até o entroncamento com a Rua Clodomiro
F. de Camargo e desse ponto segue pela Avenida Governador Pedro de Toledo
por uma distância de 200 m; deflete à levemente à direita indo atingir a Linha

Ferroviária da FEPASA; segue por essa linha ferroviária no sentido Campinas-
Valinhos até o cruzamento com a Linha Ferroviária do V.L.T. de Campinas;
deflete à direita e segue pela Linha Ferroviária do V.L.T. de Campinas até
atingir o cruzamento com a Rodovia Anhanguera, ponto inicial dessa descrição.
X - Área de Planejamento 20:
a) UTB 55
Começa a divisa no cruzamento da Rodovia Anhanguera com o Leito Ferrovi-
ário do V.L.T. de Campinas; segue a divisa pelo leito ferroviário ate o cruza-
mento com o Leito Ferroviário da FEPASA; deflete à direita e segue pelo Leito
Ferroviária da FEPASA em direção a Valinhos até o cruzamento com a Avenida
João Jorge; deflete à direita e segue por essa avenida e na seqüência pela Avenida
Prestes Maia até a Rotatória da Rodovia Anhanguera, dai até a alça de ligação
da Anhanguera com a Avenida Prestes Maia atingindo a Rodovia Anhanguera;
neste ponto a divisa deflete à direita e segue por essa rodovia até o cruzamento
com o Leito Ferroviário do V.L.T. de Campinas, ponto inicial dessa descrição.
XI - Área de Planejamento 21:
a) UTB 30
Começa a divisa no cruzamento da Rua Doutor Mascarenhas e o Leito Ferrovi-
ário da Antiga Estrada de Ferro Mogiana; segue pelo referido leito até o cruza-
mento com a Rua Paula Bueno; deflete à direita e segue pela Rua Paula Bueno
até o eixo do canteiro central da Avenida Orosimbo Maia, segue pela mesma e
na seqüência pela Rua Jorge Miranda até o entroncamento com a Rua Doutor
Mascarenhas; deflete à esquerda e segue pela Rua Doutor Mascarenhas até o
cruzamento com o Leito Ferroviário da Antiga Estrada de Ferro Mogiana,
ponto inicial desta descrição.
b) UTB 31
Começa a divisa no entroncamento da Avenida Doutor Moraes Sales e a Rua
Irmã Serafina, seguindo por esta até a Avenida Anchieta e desta até o entronca-
mento com a Avenida Orosimbo Maia; deflete à direita e segue pela Avenida
Orosimbo Maia até o entroncamento com a Rua Doutor Carlos Guimarães, Rua
José Carlos Novaes e Rua Paula Bueno; deflete à esquerda e segue pela Rua Paula
Bueno até o cruzamento com o Leito Ferroviário da Antiga Estrada de Ferro
Mogiana; quando deflete à direita seguindo pelo mesmo até o cruzamento com
a Avenida José de Souza Campos; deflete à direita e segue pelo seu eixo no
sentido bairro-centro até encontrar a Avenida Doutor Moraes Sales; deflete à
direita e segue pelo eixo da mesma até o ponto inicial desta descrição.
c) UTB 34
Começa a divisa no entroncamento da Ferrovia da FEPASA e o Leito Ferrovi-
ário da Antiga Estrada de Ferro da Mogiana; segue pelo leito da Mogiana até o
cruzamento com a Rua Doutor Mascarenhas; deflete à direita e segue pela
referida rua até o entroncamento com a Rua Saldanha Marinho; deflete à direita
e segue pela Rua Saldanha Marinho e Rua Jorge de Miranda até encontrar o eixo
do canteiro central da Avenida Orosimbo Maia; segue par esse eixo até o
entroncamento com a Rua Dona Libania; deflete à direita e segue pela Rua
Dona Libania e dai pela Avenida Anchieta e em seguida pela Irmã Serafina até
o entroncamento com a Avenida Doutor Moraes Sales; deflete à direita e segue
pela Avenida Doutor Moraes Sales e pela alça do Viaduto Miguel Vicente Cury
em direção a Avenida João Jorge, até o cruzamento com a Ferrovia da FEPASA;
deflete à direita e segue pela ferrovia até o entroncamento com a Linha Ferro-
viária da Antiga Estrada de Ferro Mogiana, ponto inicial dessa descrição.
d) UTB 35
Começa a divisa no cruzamento da Avenida Doutor Moraes Sales e Avenida
Princesa D’Oeste, segue a divisa pelo eixo do canteiro central da Avenida
Princesa D’Oeste até atingir o eixo do canteiro central da Avenida dos Espor-
tes; deflete à direita é segue pelo eixo do canteiro central da Avenida dos
Esportes e seu prolongamento até atingir a Rua Capitão Pedro de Alcântara;
deflete à direita é segue por essa rua contornando o Estádio Moisés Lucarelli até
o entroncamento da Rua Prof. L. C. Monteiro; deflete à direita é segue por essa
rua até o entroncamento com a Rua Tito J. de Lemos; deflete à esquerda e segue
pela Rua Tito J. de Lemos até o entroncamento da Rua Doutor Quirino; deflete
à direita e segue pela Rua Doutor Quirino até o entroncamento com a Rua
Proença; deflete à esquerda e segue pela mesma até atingir o Leito Ferroviário
da FEPASA; segue por esse leito ferroviário até o cruzamento com a Avenida
João Jorge; nesse ponto a divisa deflete à direita e segue pela alça do Viaduto
Miguel Vicente Cury até o eixo do canteiro central da Avenida Doutor Moraes
Sales, seguindo pelo mesmo até o cruzamento com o eixo do canteiro central da
Avenida Princesa D’Oeste, ponto inicial dessa descrição.
XII - Área de Planejamento 22:
a) UTB 33
Começa a divisa no entroncamento das Avenidas Doutor Jesuíno Marcondes
Machado e José Bonifácio; segue a divisa pela Avenida José Bonifácio até
atingir o eixo da Avenida Iguatemi; deflete à esquerda e segue a divisa pela
Avenida Iguatemi até o eixo da Linha de Alta Tensão seguindo pela mesma até
o cruzamento com a Rua Antonio Marchili; nesse ponto a divisa deflete à
esquerda e segue por essa rua até o entroncamento com a Avenida Pedro Cala-
zans de Moraes, defletindo à direita e seguindo pela referida avenida até encon-
trar a Avenida Osvaldo Von Zuben, seguindo pela mesma até encontrar com a
Rua Jean Mernoz; deflete à direita e segue pela referida rua até encontrar a Rua
Central da Favela da Vila Brandina; segue por essa rua até atingir a Rua Francis-
co Mesquita, segue por essa rua até o entroncamento com a Rua Renato Bene-
dito de Petta, segue por essa rua até o entroncamento com a Avenida José
Bonifácio; deflete à esquerda e segue pela referida avenida contornando a Praça
Orlando Catalano atingindo a Rua sem denominação, segue por essa até atingir
o eixo da Rodovia SP-81(Rodovia Heitor Penteado); deflete à levemente a
direita e segue por essa rodovia até o entroncamento com a Rua Carolina Prado
Penteado; deflete à direita e segue por essa rua até o entroncamento com a Rua
Carlos Stevenson; deflete à esquerda e segue pela Rua Carlos Stevenson até o
entroncamento com a Avenida Doutor Hermas Braga; deflete à direita e segue
por essa avenida até encontrar com o Balão de Contorno da Estação Elevatória
da Nova Campinas, segue contornando esse balão até encontrar com o eixo da
Avenida Jesuíno Marcondes Machado; segue pelo referido eixo até o entronca-
mento com a Avenida José Bonifácio, ponto inicial dessa descrição.
b) UTB 36
Começa a divisa no entroncamento da Avenida José de Souza Campos com a
Rua Gustavo Armbrust; segue por essa rua até o entroncamento com a Rua
Doutor José Ferreira de Camargo; deflete à direita e segue pela Rua José Ferreira
de Camargo até o entroncamento com a Rua Maria Conceição Franco; deflete
à esquerda e segue pela Rua Maria Conceição Franco até atingir o balão de
contorno da Estação Elevatória Nova Campinas; segue contornando pelo refe-
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rido balão até a Avenida Doutor Hermas Braga; segue pela mesma até o entron-
camento com a Rua Engenheiro Carlos Stevenson; deflete à esquerda e segue
pela mesma até o entroncamento com a Rua Carolina Prado Penteado; nesse
ponto a divisa deflete à direita e segue pela Rua Carolina Prado Penteado até
atingir o canteiro central da Avenida Doutor Moraes Sales; deflete à esquerda e
segue pelo referido eixo até um ponto de interligação com o prolongamento da
Rua Salim Feres; deflete à direita e segue por linha ideal por esse prolongamen-
to até a intersecção com a Rua Doutor Geraldo de Castro Andrade, segue pela
mesma até a cerca de divisa do Instituto Biológico Experimental de Campinas
( Atual Parque Ecológico ); deflete à direita e segue pela cerca contornando o
referido Instituto até a Rua Serra Formosa; nesse ponto a divisa deflete à
esquerda e segue por essa rua até o entroncamento com a Avenida Doutor
Manoel Afonso Ferreira; deflete à direita e segue pelo canteiro central da
mesma até o entroncamento com a Avenida Imperatriz Dona Tereza Cristina;
deflete à esquerda e segue pelo eixo da referida avenida até a entroncamento
com a Rua Conde D’Eu; segue por essa rua até o canteiro central da Avenida
Princesa D’Oeste; nesse ponto a divisa deflete à direita e segue por esse cantei-
ro central e na continuação pelo eixo da Avenida José de Souza Campos até o
entroncamento com a Rua Gustavo Armbrust, ponto inicial dessa descrição.
c) UTB 37
Começa a divisa na intersecção do prolongamento da Rua Salim Feres com a
Rodovia Heitor Penteado; segue por essa até a alça de ligação até a Rua José
Bonifácio; deflete à esquerda e segue por essa rua até o entroncamento com a
Rua Renato Benedito de Pettá; deflete à direita e segue por esta e na seqüência
pela Rua Francisco Mesquita até a Rua sem Denominação da Favela da Vila
Brandina e desta até a Rua Jean Mernoz; nesse ponto segue a divisa pela Rua
Jean Mernoz e o ponto de intersecção de seu prolongamento com o eixo da
Rodovia Heitor Penteado; deflete à esquerda e segue pela mesma até o ponto de
intersecção do prolongamento da Rua Doutor Constantino Raffi; deflete à
direita e segue pela mesma até o entroncamento com a Rua Francisco José
Monteiro, segue por essa rua até encontrar a cerca de divisa do Instituto Bioló-
gico Experimental de Campinas(atual Parque Ecológico), seguindo pela mesma
até atingir o Futuro Anel Viário, deflete à direita e segue por esse até a intersec-
ção com a Rua Areal e inicio da cerca de divisa do Instituto Biológico Experi-
mental de Campinas; deflete à direita e segue por esta cerca contornando o
referido Instituto até atingir a Rua Doutor Geraldo de Castro Andrade; deflete à
esquerda e segue pela referida rua até o entroncamento com a Rua Salim Feres;
deflete à direita e segue pelo prolongamento da Rua Salim Feres até a intersec-
ção com a Rodovia Heitor Penteado, ponto inicial dessa descrição
d) UTB 38A
Começa a divisa no cruzamento da Rodovia D. Pedro I e a Rua Celso José
Gerim; segue a divisa pela rodovia até o cruzamento com a Rodovia Heitor
Penteado; neste ponto a divisa segue pela Alameda das Ipuanas até encontrar a
cerca de divisa do Instituto Biológico Experimental de Campinas (atual Parque
Ecológico); nesse ponto a divisa deflete à direita e segue pela referida cerca até
encontrar a Rua Francisco José Monteiro; deflete à esquerda e segue pela refe-
rida rua até o entroncamento com a Rua Doutor Constantino Raffi seguindo
por essa e seu prolongamento ate a intersecção com a Rodovia Heitor Pente-
ado; deflete à esquerda e segue pelo eixo da referida rodovia até a intersecção do
prolongamento da Rua Jean Mermoz; deflete à direita e segue por esse prolon-
gamento até a Rua Jean Mermoz e por essa até o entroncamento com a Avenida
Osvaldo Von Zuben; deflete à direita e segue por essa avenida e na seqüência
pela Avenida Professor Pedro Calazans de Moraes até o entroncamento com a
Rua Antonio Marchili; deflete à esquerda e segue por essa até encontrar a Rua
Celso José Gerim e daí até o cruzamento com a Rodovia D. Pedro I, ponto
inicial dessa descrição.
XIII - Área de Planejamento 23:
a) UTB 59
Começa a divisa no cruzamento da Rodovia Santos Dumont com o Antigo
Leito da Estrada de Ferro Sorocabana, segue a divisa pelo mesmo no sentido
bairro-centro até encontrar com o Leito Ferroviário do V.L.T. de Campinas
junto a Avenida das Amoreiras; segue pelo Leito Ferroviário do V.L.T. de
Campinas até o cruzamento com a Rodovia Anhanguera, deflete à direita e
segue pela mesma no sentido Campinas-São Paulo até a alça de Ligação com a
Rodovia Santos Dumont sentido S.Paulo; deflete à direita e segue pela alça até
a Rodovia Santos Dumont e na seqüência por essa rodovia em direção a Indai-
atuba até o cruzamento com o Antigo Leito da Estrada de Ferro Sorocabana,
ponto inicial dessa descrição.
b) UTB 64
Começa a divisa na intercessão da Rodovia Anhanguera com o prolongamento
da Estrada Municipal CAM-383; segue a divisa pela estrada municipal até
atingir um ponto situado a 200 m do eixo da Estrada Velha Campinas-Indaiatu-
ba (SP-73); deflete à esquerda e continua paralelamente a essa estrada acompa-
nhando-a por uma distância de 200 m do seu eixo até atingir a Estrada Munici-
pal CAM-272 (Saltinho); deflete à direita e continua por essa estrada até
atingir o Antigo Leito da FEPASA; deflete à esquerda e segue por esse leito até
o cruzamento com o Rio Capivari; deflete à direita e segue pelo mesmo no
sentido a jusante até o cruzamento com a Rodovia Santos Dumont; deflete à
direita e segue pela mesma no sentido Indaiatuba--Campinas até atingir a alça
do trevo de ligação da Rodovia Anhanguera em direção a São Paulo; segue por
essa alça até a Rodovia Anhanguera, segue pela mesma no sentido Campinas-
São Paulo até a sua interligação com o prolongamento da Estrada Municipal
CAM-363, ponto inicial desta descrição.
c) UTB 65
Tem início no cruzamento do eixo da rodovia SP-348 (Rodovia dos Bandeiran-
tes) e o eixo da rodovia SP-075 (Rodovia Santos Dumont), segue pela rodovia
SP-075 sentido Campinas, numa distância de 2.700,00m até encontrar o leito
do Rio Capivari; deflete à direita e segue pelo leito do rio até a intersecção da
linha do Perímetro Urbano, Lei 8161 de 16/12/94 com a divisa do loteamento
Parque Eldorado; segue contornando a divisa desse loteamento até encontrar a
divisa do loteamento Jardim Nova Mercedes; deflete à esquerda e segue por esta
divisa até encontrar a divisa do loteamento Jardim San Diego; deflete à esquer-
da e segue por esta divisa até encontrar a divisa do loteamento Nova Bandei-
rante Residencial; deflete à esquerda e segue por esta divisa até encontrar a
divisa da gleba 29 do quarteirão 30.033 do Cadastro Municipal; deflete à esquer-
da e segue contornando esta divisa por 127,00m em linhas quebradas até encon-
trar um caminho particular; deflete à esquerda e segue por este caminho parti-
cular até encontrar a divisa da gleba 03 do quarteirão 30.033 do Cadastro
Municipal; deflete à esquerda e segue por esta divisa até encontrar a rodovia SP-

348 (Rodovia dos Bandeirantes); deflete à direita e segue por essa rodovia até o
cruzamento com o eixo da rodovia SP-075 (Rodovia Santos Dumont), ponto
inicial dessa descrição.
XIV - Área de Planejamento 24:
a) UTB 56
Começa a divisa no cruzamento da Avenida João Jorge com a Ferrovia da
FEPASA; segue a divisa pela ferrovia no seu sentido Campinas-Valinhos até
encontrar com a Rua Proença; segue pela Rua Proença até o cruzamento com
a Avenida Francisco Glicério; deflete àdireita e segue pela Avenida Francisco
Glicério até o cruzamento com a Ferrovia da FEPASA, segue pela ferrovia no
seu sentido Campinas-Valinhos até o cruzamento com a Rua Ana Justina; defle-
te à á direita e segue por esta e pela Rua Doutor Betim ate o encontrar o eixo
do Córrego Piçarão; segue pelo mesmo até o cruzamento com a Avenida Pres-
tes Maia, deflete àdireita e segue pela Avenida João Jorge até o cruzamento com
a Ferrovia da FEPASA, ponto inicial dessa descrição.
b) UTB 57
Começa no entroncamento da Av. Princesa do Oeste com a Rua Conde d’eu,
segue por essa rua até o entroncamento da Av. Imperatriz Dona Tereza Cristi-
na; deflete à direita e segue pelo eixo da referida avenida até encontrar a
avenida Dr. Manoel Afonso Ferreira; deflete à direita, segue por essa Av. até
encontrar a cerca de divisa do Instituto Biológico Experimental de Campinas
(atual Parque Ecológico), seguindo pela mesma, numa extensão de 220,00m
até encontrar a Rua Serra da Gomeleira, deflete à direita e segue por essa Rua ate
atingir o QT. 4352; deflete à direita contornando o referido quarteirão até
atingir a Rua Paranapiacaba e daí até a Rua Serrado Apiau; deflete à esquerda e
segue pela Rua ate; encontrar a Rua Serra D’água; deflete à direita e segue ate
encontrar a Rua Serra Diamantina; deflete à esquerda e segue ate encontrar a
Rua Serra Dourada; deflete à direita e segue esta Rua ate encontrar a Rua
Amadeu Mendes, daí segue ate a, Praça entre as Ruas Visconde de Gowes Pinto
e Rua Amadeu Mendes; deflete à esquerda e segue ate atingir o leito Ferroviário
da Fepasa; deflete à direita e segue pelo leito no sentido Valinhos Campinas até
encontrar c/a Av. Francisco Glicério; deflete à direita e segue pelo canteiro
central, numa extensão de 50,00 metros ate encontrar c/o entroncamento da
Rua Proença; deflete à direita e segue por essa Rua até encontrar c/a Rua Dr.
Quirino; deflete à direita e segue por essa Rua ate a Rua Dr. Tito J de Lemos;
deflete à esquerda e segue por essa Rua até o entroncamento com a Rua Prof. L.
C. monteiro, deflete à direita e segue por essa Rua ate o entroncamento c/a Rua
Capitão Pedro de Alcântara; deflete à esquerda, contornando o Estádio Moisés
Lucarelli; deflete à esquerda segue pelo prolongamento da Av. dos esportes ate
atingir o eixo do canteiro central da Av. dos esportes ate atingir a Av. Princesa
do O’este, deflete à direita pelo eixo do canteiro central até atingir o entron-
camento com a Rua Conde D’eu ponto inicial dessa descrição.
c) UTB 58
Começa a divisa na intersecção da cerca de divisa do Instituto Biológico Expe-
rimental de Campinas (atual Parque Ecológico) com o eixo do Anel Viário;
segue a divisa pelo eixo do Anel Viário até atingir córrego entre o Jardim Itajaí
e Chácaras Santo Antonio; deflete à direita e segue pelo córrego até os limites
do Jardim Tamoio; deflete à esquerda e segue pela distância de 300 m contor-
nando o Jardim Tamoio até atingir uma estrada existente, continua por essa
estrada numa extensão de 270 m; deflete à direita e continua em linha reta
contornando o Jardim Tamoio até atingir o Leito Ferroviário da FEPASA;
deflete à direita e segue pelo leito ferroviário até a intersecção do prolonga-
mento da Praça entre as Ruas Visconde de Gomes Pinto e Rua Amadeu Mendes;
deflete à direita e segue pela Rua Amadeu Mendes e daí até a Rua Serra Dourada
e por esta até o entroncamento com a Rua Serra Diamantina; deflete à esquerda
e segue pela Rua Serra Diamantina até o entroncamento com a Rua Serra
D’água; deflete à direita e segue por essa rua e daí até a Rua Serra Apiau e pela
mesma até o entroncamento da Rua Paranapiacaba; neste ponto deflete à
direita contornando o Qt 4352 até atingir a Rua Serra da Gameleira; neste
ponto a divisa deflete à esquerda e segue pela Rua Gameleira até a intersecção
do seu prolongamento com a cerca de divisa do Instituto Biológico Experimen-
tal de Campinas (atual Parque Ecológico); deflete à direita e segue por essa
cerca de divisa contornando esse Instituto até a intersecção com o Anel Viário,
ponto inicial dessa descrição.
d) UTB 60
Começa a divisa no cruzamento da Avenida Prestes Maia com o Córrego do
Piçarrão; segue a divisa pelo córrego no seu sentido à montante até o cruza-
mento com a Avenida Washington Luiz; deflete à direita e segue pela Avenida
Washington Luiz até a intercessão com o antigo Limite do Perímetro Urbano,
conforme Lei 4937 de 22/10/79; deflete à direita e segue por linha ideal pelo
antigo limite do perímetro urbano até a intercessão com a Rodovia Anhangue-
ra; deflete à direita e segue pela referida rodovia no sentido a Limeira até atingir
a alça de ligação a Avenida Prestes Maia; segue pela referida alça e na seqüência
pela Avenida Prestes Maia até a intersecção com o Córrego do Piçarrão, ponto
inicial dessa descrição.
e) UTB 61
Começa a divisa na intersecção da Linha de Alta Tensão com o Leito Ferroviário
da FEPASA; segue pela Linha de Alta-Tensão até atingir os Limites do Antigo
Perímetro Urbano conforme Lei 4937 de 22/10/79; deflete à direita e segue por
essa linha de divisa até encontrar a Avenida Washington Luis; deflete à direita e
segue pela referida avenida até o entroncamento com a Rua Doutor Betim; deflete
à direita e segue pela mesma até a Rua Ana Justina; segue pela mesma até o
cruzamento com o Leito Ferroviário da FEPASA; neste ponto a divisa deflete à
direita e segue por esse leito no sentido Campinas-Valinhos até o ponto de intersec-
ção da Linha de Alta- Tensão existente, ponto inicial dessa descrição.
XV - Área de Planejamento 25:
a) UTB 62
Começa a divisa num ponto situado no Leito ferroviário da FEPASA da divisa
com o Loteamento Jardim Tamoio; segue pelo leito ferroviário no sentido
Campinas-Valinhos até atingir a divisa Intermunicipal Campinas-Valinhos; de-
flete à direita e segue pela divisa Intermunicipal até encontrar uma Linha de
Alta-Tensão; deflete à direita e segue por essa linha até encontrar o Córrego
São Vicente e deste ponto em diante passa a contornar o Lotemento Antonio
Von Zubem até encontrar uma Linha de Alta Tensão; nesse ponto a divisa
deflete à direita e segue por essa linha até o cruzamento com o Leito Ferrovi-
ário da FEPASA; nesse ponto a divisa deflete à direita e segue pelo leito ferro-
viário até encontrar o ponto inicial dessa descrição.
XVI - Área de Planejamento 31:
a) UTB 63
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Começa a divisa na intercessão da Rodovia Anhanguera com o Antigo Períme-
tro Urbano Lei 4937 de 22110179; segue pelo mesmo até a intercessão do eixo
da Avenida Engenheiro Antônio Francisco de Paula Souza; deflete àdireita e
segue pela mesma até atingir a linha de Limite Intermunicipal Campinas-
Valinhos; deflete àdireita e segue pela mesma até a intercessão com a Rodovia
Anhanguera; deflete àdireita e segue pela rodovia no sentido Campinas-Limeira
até a intercessão com a Linha de Limite do Antigo Perímetro Urbano, ponto
inicial desta descrição.

Artigo 5º - As UTBs pertencentes à Macrozona 5, agrupadas em suas respectivas
Áreas de Planejamento, estão delimitadas de acordo com as seguintes descrições:
I - Área de Planejamento 27:
a) UTB 43
Tem início na interseção do eixo da rodovia SP-101 (Rodovia Jornalista Fran-
cisco Aguirre Proença) com o eixo da rodovia SP-102/103 (Rodovia Adalberto
Panzam); segue pelo eixo da rodovia SP-101 até encontrar a linha do Oleoduto
Petrobrás, próximo ao trevo da Boa Vista; deflete à direita e segue por esta
linha até encontrar o leito do Córrego do Piçarrão; deflete à direita e segue por
este leito do córrego numa distância aproximada de 250,00m; deflete à esquer-
da e segue em linha reta por aproximadamente 120,00m até encontrar a divisa
da gleba do Campus II da Pontifícia Universidade Católica de Campinas; deflete
à direita e segue por esta divisa, em linhas quebradas, numa distância de aproxi-
madamente 135,00m até encontrar a Avenida John Boyd Dunlop; deflete à
direita e segue por esta avenida até encontrar o eixo da rodovia SP-348 (Rodo-
via dos Bandeirantes); deflete à direita no viaduto John Boyd Dunlop e segue
pelo CAM 336, atravessando o loteamento Jardim Pampulha e o loteamento
Jardim São Caetano; segue cruzando o leito do ramal férreo da Fepasa até
encontrar a linha do Perímetro Urbano, Lei 8161 de 16/12/94; segue pela linha
do Perímetro até encontrar a linha de divisa Intermunicipal Campinas-Horto-
lândia; deflete à direita e segue por essa linha da divisa até encontrar a divisa da
gleba 14 do quarteirão 30.019 do Cadastro Municipal; deflete à direita e segue
por esta divisa, até encontrar a divisa do loteamento Parque São Jorge; segue
contornando esta divisa até encontrar a divisa do loteamento Parque da Fazen-
dinha; segue contornando esta divisa até encontrar a divisa do loteamento
Parque Santa Bárbara; segue contornando esta divisa até encontrar a rodovia
SP-101 (Rodovia Jornalista Francisco Aguirre Proença); deflete à direita e
segue por essa rodovia até encontrar o eixo da rodovia SP-102/103 (Rodovia
Adalberto Panzam), ponto inicial dessa descrição.
b) UTB 45
Começa a divisa na confluência do Córrego do Piçarrão e o Rio Capivari; segue
a divisa por esse rio, no seu sentido à. montante, até encontrar a Estrada
Municipal CAM -050, na divisa da Fazenda São Bento; deflete à direita e segue
por esta até atingir uma linha ideal paralelamente à 200,00 metros do CAM -
268; deflete à esquerda e segue por essa linha ideal, até encontrar a divisa do
loteamento Jardim Campina Grande; deflete à esquerda e segue contornando os
loteamentos Jardim Campina Grande e Parque Residencial Campina Grande,
até atingir o CAM -268, atravessando-o até atingir uma linha ideal paralela-
mente à. 200,00 metros do CAM - 268; deflete à direita e segue por essa linha
e continua paralelamente a essa estrada acompanhando-a à 200,00 metros, até
atingir a divisa dos terrenos de Sérgio R Paciullo, conforme planta apresentada
no protocolado 24.001/80; deflete à esquerda e continua por esta divisa seguin-
do pela divisa dos terrenos de J. J. Aguirre, conforme planta apresentada no
protocolado 30.933/79, até atingir a Estrada Municipal CAM -384, atravessa
esta estrada e continua numa extensão de 70,00 metros seguindo a divisa do
Sítio São Pedro; deflete à esquerda e continua pela divisa de terrenos de Lídia
Socoloka (Parque Valença), conforme planta apresentada no protocolado
17.635/76, até atingir o córrego Campo Grande; deflete à direita e segue por
esse córrego até o córrego de divisa do Jardim Recreio Leblon; deflete à direita
e continua por esta divisa, contornando o loteamento, até atingir a Estrada
Municipal CAM - 465; deflete à esquerda e continua por esta estrada até atingir
a divisa do Jardim Sul América; deflete à esquerda e continua por essa divisa,
seguindo a divisa do Jardim Santa Rosa, até a estrada de divisa deste e a Chácara
Cruzeiro do Sul; deflete à direita e segue por esta estrada numa distancia de
210,00 metros; deflete à esquerda e continua pela divisa da citada Chácara
numa extensão de 410,00 metros, até um córrego existente; deflete à direita e
segue por esse córrego no seu sentido a. jusante numa extensão de 200,00
metros, até sua foz no córrego que passa na Cerâmica V8; deflete à esquerda e
sobe por esse córrego numa distância de 750,00 metros, até atingir uma cerca
existente; continua por esta cerca, numa distância de 240,00 metros, até atin-
gir nova cerca, deflete à direita e continua por esta cerca, numa distância de
460,00 metros até atingir novamente outra cerca; deflete à direita e continua
por esta cerca, numa distância de 180,00 metros, até atingir nova cerca; deflete
à esquerda e continua por esta cerca, numa distância de 600,00 metros, até
atingir o ramo norte do córrego que passa pela cerâmica V8; deflete à direita e
continua por esse córrego no seu sentido à jusante numa distância de 1800,00
metros, até a segunda divisa do Jardim Santa Rosa; deflete à direita e continua
por esta divisa, seguindo pela divisa do Jardim Sul América até atingir a Estrada
Municipal CAM - 050; deflete à esquerda e continua por essa estrada até atingir
um ponto onde ela passa a ser denominada Estrada do Campo Grande; deflete à
direita e segue por uma linha ideal pela extensão de 310,00 metros, até atingir
o Córrego do Piçarrão; deflete à direita e segue por esse córrego ate atingir o
Rio Capivari, ponto inicial desta descrição.
c) UTB 46
Começa a divisa no cruzamento da Rodovia dos Bandeirantes com o Rio Capi-
vari; segue a divisa pelo Rio Capivari no seu sentido a montante até a sua
confluência com o Córrego do Piçarrão; deflete à direita e segue pelo Córrego
do Piçarrão no seu sentido a montante numa distância de 1980,00 metros;
neste ponto a divisa deflete à esquerda e segue por linha ideal pela extensão de
300,00 metros, até a Estrada do Campo Grande; deflete à direita e segue por
essa estrada ate atingir a Estrada Municipal CAM 050; deflete à esquerda e
continua por esta estrada até atingir um caminho existente próximo á E. E. P.
G. do Bairro Ribeirão; deflete à direita e segue por esse caminho atravessando o
córrego do Piçarrão e cortando a Chácara Santa Isabel, atravessando a linha
ferroviária da FEPASA, indo atingir a divisa dos loteamentos Jardim São Cae-
tano e Jardim Pampulha; segue por esse caminho ate atingir a Estrada Munici-
pal CAM - 336; deflete à esquerda e segue pela estrada até atingir a Rodovia dos
Bandeirantes, deflete à direita e segue por essa Rodovia até o cruzamento com
o Rio Capivari, ponto inicial desta descrição.
II - Área de Planejamento 28:

a)UTB-48
Começa a divisa no entroncamento da Linha Ferroviária da FEPASA com o
prolongamento da linha de divisa do loteamento Parque Aeroporto; segue por
esse prolongamento pela distancia de 600,00 m até atingir a divisa do lotea-
mento Pq. Aeroporto; segue pela mesma até atingir a divisa de terrenos de
Ored; deflete à esquerda e continua pelo caminho existente numa extensão de
250,00 m até atingir uma cerca existente; deflete à esquerda e continua por essa
cerca numa distancia de 140,00 m até atingir um córrego existente; deflete à
direita e segue por esse córrego, no seu sentido à jusante, numa extensão de
800,00 m até atingir a Estrada Municipal CAM-351; deflete à direita e conti-
nua por esta estrada numa extensão de 40,00 m, até atingir uma nova estrada;
deflete à esquerda e continua por essa estrada até encontrar a Rio Capivari;
deflete à direita e segue por esse rio até o cruzamento com a Rodovia dos
Bandeirantes; deflete à direita e segue por essa rodovia no sentido a São Paulo
até o cruzamento com o limite do Antigo Perímetro Urbano conforme Lei
4.937 de 29/10/79; deflete à direita e segue por esse limite até atingir a Rua
Tenente José Duarte; segue por essa rua até atingir o limite de fundos do Jardim
Vila Aeroporto e Jardim Ouro Verde; segue por essa divisa até atingir a Rua
Nelson Barbosa da Silva; segue pela mesma até atingir a Rua Edson Arantes do
Nascimento; segue por essa rua até atingir uma linha paralela à Rua José Carlos
Bernardo; segue pela mesma até atingir o Núcleo Residencial Iapoa; deflete à
esquerda e segue pela Avenida Coacyara até atingir o prolongamento da divisa
do Jardim São Cristóvão; segue por esse limite até atingir as divisas do lotea-
mento Jardim Adhemar de Barros e Jardim Esplanada com o Leito Ferroviário
da FEPASA, ponto inicial desta descrição.
b) UTB 50
Tem início no cruzamento do leito ferroviário da Fepasa com a divisa do
loteamento Jardim Esplanada na quadra 16; segue contornando a divisa desse
loteamento até encontrar a divisa do loteamento Jardim Adhemar de Barros;
segue por essa divisa até encontrar a divisa do loteamento Jardim São Cristó-
vão; segue por essa divisa até encontrar a divisa da futura gleba 146 do quartei-
rão 30.028 do Cadastro Municipal; deflete à esquerda e segue pela divisa dessa
gleba até encontrar a divisa do loteamento Vila Monsenhor Luís Fernando de
Abreu (DIC I); deflete à direita e segue por essa divisa até encontrar a divisa do
loteamento Jardim São Pedro; segue pela divisa desse loteamento até a divisa
do loteamento Jardim Melina; deflete à esquerda e segue contornando essa
divisa até encontrar a divisa do loteamento do Jardim Aeronave; continua por
essa divisa até encontrar a divisa do loteamento Jardim Planalto de Viracopos
Continuação; deflete à esquerda e segue contornando essa divisa até encontrar
a divisa do loteamento Jardim Planalto de Viracopos; deflete à esquerda e segue
por essa divisa até encontrar a divisa do loteamento Jardim Aeroporto Campi-
nas; deflete à esquerda e segue contornando essa divisa até encontrar o caminho
particular que margeia a direita da pista do Aeroporto de Viracopos; deflete à
direita e segue por este caminho em linhas quebradas até a altura do final da
pista do Aeroporto; deflete à esquerda e segue numa distância aproximada de
850,00m em linha reta até encontrar a divisa com o loteamento Jardim Espla-
nada, na altura da Rua 18 do mesmo loteamento; deflete à esquerda e segue pela
divisa do loteamento até encontrar a linha do leito ferroviário da Fepasa;
deflete à direita e segue por essa linha até o cruzamento com a divisa do
loteamento Jardim esplanada na quadra 16, ponto inicial dessa descrição.
c) UTB 51
Começa a divisa na intersecção da Rodovia Bandeirantes, com a linha de limite
do Distrito Industrial de Campinas e o Loteamento Jd Aeroporto de Viracopos,
Vila Todescan, Jd Santo Antonio e Jd Palmeiras; segue a divisa por linha ideal de
divisa contornando o Distrito Industrial de Campinas até encontrar os limites
do Jd Aeronave; deflete à direita e segue pela linha divisória do Jd Aeronave. Jd
Melina até atingir a Rua Jorge Miguel Baida; deflete à esquerda e segue por essa
rua até encontrar os limites dos fundos da Vila Monsenhor Luis Fernandes de
Abreu; deflete à esquerda e segue por esse limite paralelamente a Rua Adilio de
Oliveira Gonçalves até atingir a Rua Antonio Nunes e segue pela mesma até o
entroncamento com a Rua Santos F. C.; deflete à direita e segue pela mesma até
a Av. Coacyara; deflete à direita e segue por essa avenida até encontrar os
limites de fundo do Núcleo Residencial Iporã; deflete à direita e segue paralela-
mente a Rua José Carlos Bernardo até atingir a Rua Edson Arantes do Nasci-
mento; segue pela mesma até a Rua Nelson Barbosa da Silva e desta até os
limites de fundos do Jd Ouro Verde e Vila Aeroporto e daí segue até atingir a Rua
Tenente José Duarte; segue pela mesma até os limites do Antigo Perímetro
Urbano conforme Lei 4937 de 29/10/79; deflete à esquerda e segue por esse
limite até a intersecção com a Rodovia dos Bandeirantes; deflete à direita e
segue pela Rodovia dos Bandeirantes até a intersecção com a linha de limite do
Distrito Industrial de Campinas e o loteamento Jd Aeroporto de Viracopos,
ponto inicial dessa descrição.
III - Área de Planejamento 29:
a) UTB 52
Partindo do trevo do cruzamento entre as rodovias SP-348 (Rodovia dos Bandei-
rantes) e a SP-075 (Rodovia Santos Dumont), segue pela rodovia SP-075 numa
distância aproximada de 2.700,00m até encontrar a linha do prolongamento natu-
ral do caminho particular que margeia a direita da pista do Aeroporto de Viracopos;
deflete à direita e segue por este caminho em linhas quebradas até encontrar a divisa
do loteamento Jardim Aeroporto Campinas; deflete à direita e segue contornando
essa divisa até encontrar a divisa do loteamento Jardim Planalto de Viracopos;
deflete à direita e segue contornando essa divisa até encontrar a divisa do loteamen-
to Jardim Planalto de Viracopos Continuação; deflete à direita e segue por essa
divisa até encontrar a Rua Projetada do Distrito Industrial de Campinas; deflete à
direita e segue por essa rua numa distância de 950,00m até a intersecção com a
linha do antigo Perímetro Urbano, Lei 4937 de 22/10/79; deflete à esquerda e segue
por essa linha até encontrar a divisa do loteamento Vila Todescan; segue por essa
divisa até encontrar a divisa do loteamento Parque Vista Alegre; segue por essa
divisa até encontrar a divisa do loteamento Jardim Aeroporto de Viracopos; deflete
à direita e segue contornando essa divisa até encontrar a divisa da gleba 144 do
quarteirão 30.028; deflete à direita e segue por essa divisa em linha reta num
prolongamento natural até encontrar o eixo da rodovia SP-348 (Rodovia dos
Bandeirantes); deflete à direita e segue por essa rodovia até o trevo do cruzamento
com a rodovia SP-075 (Rodovia Santos Dumont), ponto inicial dessa descrição.

Artigo 6º - As UTBs pertencentes à Macrozona 6, agrupadas em suas respec-
tivas Áreas de Planejamento, estão delimitadas de acordo com as seguintes
descrições:
I - Área de Planejamento 32:



37Diário OficialCampinas, terça-feira, 19 de setembro de 2006

a ) UTB 65A
Partindo do ponto de encontro da rodovia SP-348 (Rodovia dos Bandeirantes)
com a divisa da gleba 03 do quarteirão 30.033 do Cadastro Municipal, segue por
esta divisa numa distância aproximada de 550,00m até encontrar um caminho
particular; deflete à direita e segue por este caminho até encontrar a divisa da
gleba 29 do quarteirão 30.033 do Cadastro Municipal; deflete à direita e segue
contornando esta divisa até encontrar a divisa do loteamento Nova Bandeiran-
te Residencial; deflete à direita e segue contornando esta divisa até encontrar a
divisa do loteamento Jardim San Diego; deflete à direita e segue por esta divisa
até encontrar a divisa do loteamento Jardim Nova Mercedes; deflete à direita e
segue por esta divisa até achar a divisa do loteamento Parque Eldorado; deflete
à direita e segue contornando esta divisa até encontrar a linha do Perímetro
Urbano, Lei 8.161 de 16/12/1994; deflete à direita e segue por essa linha até
encontrar o eixo da rodovia SP-348 (Rodovia dos Bandeirantes); deflete à
direita e segue pelo eixo dessa rodovia até encontrar a divisa da gleba 3 do
quarteirão 30.033 do Cadastro Municipal, ponto inicial dessa descrição.

Artigo 7º - As UTBs pertencentes à Macrozona 7, agrupadas em suas respectivas
Áreas de Planejamento, estão delimitadas de acordo com as seguintes descrições:
I - Área de Planejamento 33 (Região Rural)
II - Área de Planejamento 34:
a) UTB 53
Começa a divisa na intersecção do alambrado do Aeroporto Internacional de Vira-
copos e a Rodovia Santos Dumont; segue a divisa pela Rodovia Santos Dumont até
a Avenida de Acesso, sem denominação, do Jd. Princesa D’oeste e divisória com o
Aeroporto Internacional de Viracopos; deflete à direita e segue pela referida aveni-
da até encontrar os limites do Aeroporto Internacional de Viracopos e Vila Congo-
nhas e Jd. Internacional Rural; deflete à esquerda e segue a divisa contornando os
loteamentos Vila Congonhas, Jd. Internacional Rural, Jd. Vera Cruz, Jd. Califórnia
e Jd. Guayanila até atingir a Estrada Municipal CAM-169; segue por ela até encon-
trar um caminho existente de ligação a Seção de Transporte da Infraero; deflete à
esquerda e segue por linha ideal no prolongamento deste caminho pela extensão de
1750 m; deflete à direita e segue por linha ideal até o entroncamento da Avenida 1
e Rua 1 do Jd. Aviação; deflete à direita e segue pela Rua 1 dos loteamentos Jd.
Aviação e Jd. Santos até encontrar o prolongamento do caminho de contorno da
Cabeceira da Pista do Aeroporto Internacional de Viracopos; deflete à direita e
segue por esse prolongamento e pelo referido caminho até encontrar os limites do
Jd. Planalto; deflete à direita e segue pelos limites do Jd. Planalto e Jd. Aeroporto
através de um alambrado e na seqüência confrontando com o Distrito Industrial até
a interseção desse alambrado com a Rodovia Santos Dumont, ponto inicial dessa
descrição.
b) UTB 54
Começa a divisa na interseção da Rodovia Santos Dumont com a divisa do
Loteamento Jd. Santa Maria 1ª Gleba; segue contornando o referido loteamen-
to, voltando a rodovia, deflete à esquerda e segue pela rodovia até atingir a
divisa do loteamento São Jorge; deflete à á esquerda e segue pela divisa do
referido loteamento até atingir a divisa do loteamento Jardim Novo Itaguaçu;
segue à direita contornando esse loteamento até atingir a divisa do loteamento
Jardim Vera Cruz; deflete à á esquerda e segue pela mesma ate encontrar a
Estrada Municipal que passa ao lado do Jardim Guayanila em direção a Viraco-
pos; deflete à á esquerda e continua pela divisa do Jardim Califórnia até atingir
o Leito da Linha Ferroviária da FEPASA; deflete à direita continua por esse
leito até a divisa do Loteamento Jardim Esplanada; deflete à direita e segue pela
divisa por uma distancia aproximada de 540 m; neste ponto deflete à direita e
segue por uma linha ideal até encontrar o caminho da cabeceira da pista do
Aeroporto Internacional de Viracopos; deflete à direita e segue por esse cami-
nho e seu prolongamento até encontrar a divisa do loteamento Jardim Santos;
deflete à esquerda e segue contornando os loteamentos Jardim Santos e Jardim
Aviação até encontrar o caminho de ligação a Secção de Transportes da Infra-
ero; deflete à direita e segue por esse caminho de ligação até encontrar a
Estrada Municipal CAM--169; deflete à direita e segue por essa estrada contor-
nando os loteamentos Jardim Cruzeiro do Sul, Jardim Guayanila, Jardim Cali-
fórnia, Jardim Vera Cruz, Jardim Internacional Rural e Vila Congonhas de Vira-
copos indo atingir a Avenida de Acesso sem denominação de ligação com a
Rodovia Santos Dumont; deflete à direita e segue por essa avenida até atingir a
Rodovia Santos Dumont; deflete à direita e segue pela mesma em direção a
Indaiatuba até atingir a interseção da divisa do loteamento Jardim Santa Maria
1ª Gleba, ponto inicial desta descrição.
III - Área de Planejamento 37:
a) UTB 66
Tem início no prolongamento da estrada de acesso a Fazenda ITAOCA; neste
ponto a divisa; deflete à esquerda ate encontrar a Estrada Campinas Indaiatuba
(SP 73).; deflete à esquerda e segue pela estrada ate encontrar c/o entronca-
mento da Rod. Santos Dumont; deflete à direita por essa Rod. numa extensão de
1960,00m; deflete à direita e segue por linha ideal e segue pelo AZ 122º e
distância de 460m; deflete à esquerda e anda por linha ideal segue por AZ 57º e
distancia 400m; deflete à direita e segue pelo AZ 176º e distancia 140m; deflete
à esquerda e segue ainda por linha ideal pelo AZ 61º32 e distancia 620m indo
atingir o limite do perímetro urbano, que tem como divisa o antigo leito ferro
da Fepasa ate atingir a divisa da Vila da Palmeiras e neste ponto a divisa deflete
à esquerda e segue por linha ideal confrontando c/a Vila da Palmeiras até atingir
a Rua Nº; deflete à direita e segue pela referida Rua que coincide c/a SP 73 e
também limite do perímetro urbano, por uma extensão de 1.100 metros; defle-
te à esquerda e segue pela linha do Perímetro Urbano contornando o Jd. São
Domingos até atingir um caminho s/ Denominação que confronta c/a área dos
Aduaneiros neste ponto a divisa continua pelo Perímetro Urbano constituído
pelo referido caminho, confrontando c/ terras da Fazenda Boa Unido a sua
esquerda e a direita c/a área dos Aduaneiros, ate um ponto onde deflete à direita
deixando de confrontar c/a Fazenda Boa Unido e seguindo pelo limite do Perí-
metro urbano sempre contornando a área dos Aduaneiros ate o encontros
novamente c/a SP 324, quando deflete à direita e segue pela mesma ate encon-
trar a estrada de Acesso a Fazenda Itaoca; deflete à esquerda e segue por essa
estrada numa distancia 800m indo atingir o ponto inicial dessa Descrição.
b) UTB 67
Começa a divisa no entroncamento da Rodovia Santos Dumont com a Rodovia
Viracopos-Valinhos (SP-324); segue a divisa pela mesma até atingir a Estrada
Campinas-Indaiatuba (SP-73); deflete à direita e segue por essa estrada e seu
prolongamento até a Estrada de Acesso a Fazenda Itaoca; neste ponto a divisa
deflete à direita com ângulo de 90 graus, até atingir o Antigo Leito do Ramal

Férreo; segue pelo mesmo até atingir os limites do loteamento Jardim Itaguaçu;
deflete à direita e segue pela divisa do referido loteamento até atingir o córrego
também divisa do loteamento; deflete à direita e segue pelo mesmo até atingir
a divisa do loteamento Jardim Fernanda; segue pelo mesmo até encontrar a
divisa do loteamento Jardim Santa Maria 2ª Gleba; deflete à esquerda e segue
contornando o referido loteamento até atingir a Rodovia Santos Dumont;
deflete à esquerda e segue por essa rodovia até encontrar com a Rodovia Vira-
copos-Valinhos (SP-324), ponto inicial dessa descrição.
c) UTB 66A
Começa a divisa no cruzamento da Rodovia Santos Dumont e a Rodovia dos
Bandeirantes; segue a divisa pela Rodovia dos Bandeirantes até atingir a Linha
Ferroviária da FEPASA (antiga Estrada de Ferro Sorocabana); deflete à direita
e segue por essa linha ferroviária por uma distancia de 1750 m; deflete à direita
e segue por linha ideal com Az 241°30' e por uma distancia aproximada de 620
m; deflete à direita e segue ainda por linha ideal com Az 356° por uma distancia
aproximada de 140 m; deflete à esquerda e ainda por linha ideal com Az 237° e
distancia aproximada de 400 m; deflete à direita e continua por linha ideal com
Az 302° indo atingir a Rodovia Santos Dumont; deflete à direita e segue pela
mesma até a Rodovia dos Bandeirantes, ponto inicial desta descrição.

Artigo 8º - As UTBs pertencentes à Macrozona 8, agrupadas em suas respectivas
Áreas de Planejamento, estão delimitadas de acordo com as seguintes descrições:
I - Área de Planejamento 7:
a) UTB 22
Começa a divisa no cruzamento da Estrada SP-340 (Campinas-Mogi Mirim) e
a Estrada Municipal CAM-333 na divisa com a Gleba da Monte D’Este Ind. e
Com. de Materiais Elétricos Ltda., segue por essa divisa até encontrar a divisa
do Loteamento Parque Xangrilá; deflete à esquerda até encontrar o córrego de
divisa desse loteamento; segue por esse córrego até encontrar a divisa do Lote-
amento Parque Lucimar, segue pelo prolongamento da divisa do referido lote-
amento até encontrar o eixo de uma Linha de Alta Tensão existente; a divisa
deflete à direita e segue pelo eixo da Linha de Alta-Tensão até encontrar os
limites do terreno Parque dos Pomares conforme planta apresentada no Proto-
colado 5.691/79, até atingir a divisa de terrenos de Joviano Barbosa, conforme
planta apresentada no Protocolado 11.321/79; deflete à esquerda e continua
por essa divisa até atingir a Estrada que passa entre o Sítio Santa Terezinha e a
Fazenda Anhumas; deflete à á direita, cruza a 1ª linha de Alta Tensão e continua
por essa Estrada até encontrara outra Linha de Transmissão; este ponto é o de
maior altitude do espigão ( divisor de águas ) e segue pelo mesmo pela distância
de 1250 m até atingir a Rodovia Campinas-Mogi Mirim e segue pela mesma no
sentido Campinas-Jaguariuna até atingir o ponto inicial desta descrição.
II - Área de Planejamento 8:
a) UTB 22B
Começa a divisa no cruzamento da Linha de Alta Tensão e a Estrada que passa
entre o SÍtio Santa Terezinha e a Fazenda Anhumas; segue a divisa pela Linha
de Alta Tensão até atingir a divisa Interdistrital Campinas-Sousa; deflete à
direita e segue por esta até atingir uma nova Linha de Alta Tensão; neste ponto
a divisa deflete à novamente à direita e segue por essa linha de Transmissão até
encontrar a Rodovia D. Pedro I; deflete à direita e segue pela Rodovia D. Pedro
I até o Trevo da Rodovia Campinas-Mogi Mirim; deflete à direita e segue pela
Rodovia Campinas-Mogi Mirim até encontrar o cruzamento do divisor de
águas entre o Sítio Santa Terezinha e Fazenda Anhumas; segue pelo referido
divisor de águas, até o ponto mais alto do espigão no cruzamento da Linha de
Alta-Tensão início dessa descrição.
III - Área de Planejamento 9:
a) UTB 38
Começa a divisa na intersecção do eixo da Rodovia D. Pedro I com o eixo da
Linha de Alta Tensão, seguindo por essa linha até atingir o Limite Interdistrital
Campinas-Sousas; deflete à direita e segue por esse limite por linha ideal até
cruzar a Rodovia D. Pedro I defletindo à direita indo atingir a divisa da Gleba 51
de propriedade de Siderley Corso; deflete à esquerda passando a contornar a
referida gleba até encontrar a divisa da Gleba 56 de propriedade de José Antonio
Caiado e outros; deflete à esquerda e segue contornando essa gleba até encon-
trar a Rua Asfaltada de acesso às Chácaras Oak Hills; segue pela mesma até
encontrar a divisa do Lote 2 da referida chácara; segue por esta pela distancia
de 262 m; deflete à direita e segue pela divisa dos Lotes 02 e 01 até encontrar
o córrego de divisa do Loteamento Sítios Alto da Nova Campinas; segue pelo
córrego até a sua foz, que passa entre a Chácara Santa Maria e Chácara Maria-
na; deflete à direita e segue por esse córrego numa extensão de 100 m até a foz
de um córrego existente; deflete à esquerda e sobe por esse córrego até cruzar o
Anel Viário; segue pelo mesmo até atingir a Alameda das Tipuanas; segue pela
mesma até o cruzamento com a Rodovia Heitor Penteado, seguindo a partir
desse ponto pela Rodovia D. Pedro I até a intersecção com a Linha de Alta
Tensão ponto inicial dessa descrição.

Artigo 9º - As UTBs pertencentes à Macrozona 9, agrupadas em suas respectivas
Áreas de Planejamento, estão delimitadas de acordo com as seguintes descrições:
I - Área de Planejamento 5:
A )UTB 9
Tem início no cruzamento da rodovia SP-330 (Rodovia Anhanguera) com a divisa
intermunicipal Campinas-Sumaré; segue por essa divisa intermunicipal até encon-
trar um caminho particular que atravessa a gleba 07 do quarteirão 30.011 do
Cadastro Municipal; deflete à direita e segue por este caminho particular até encon-
trar a divisa da gleba 7A do quarteirão 30.011 do Cadastro Municipal; prossegue por
este caminho até o seu final dentro da gleba 7A; daí segue em linha reta numa
distância de 80,00m até encontrar o ponto de divisa com a gleba 03 do quarteirão
30.001 do Cadastro Municipal; deflete à esquerda e segue contornando esta gleba
numa distância de 396,90m em linhas quebradas até encontrar a estrada municipal
Estrada do Pari; deflete à direita e segue por esta estrada numa distância de 48,00m
até encontrar a estrada municipal CAM 319; deflete à direita e segue por esta
estrada até encontrar a divisa da gleba 08 do quarteirão 30.012 do Cadastro Muni-
cipal; deflete à esquerda e segue contornando esta gleba até encontrar a divisa
interdistrital Nova Aparecida- Barão Geraldo; deflete à direita e segue por esta
divisa até encontrar a divisa interdistrital Campinas-Nova Aparecida; deflete à
direita e segue por esta divisa interdistrital até atingir o eixo da rodovia SP-065
(Rodovia Dom Pedro I); deflete à direita e segue pelo eixo desta rodovia até atingir
o eixo da rodovia SP-330 (Rodovia Anhanguera); deflete à direita e segue pelo eixo
dessa rodovia até o cruzamento com a divisa intermunicipal Campinas-Sumaré,
ponto inicial desta descrição
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b) UTB 10
Começa a divisa no cruzamento do Córrego Boa Vista e o Ribeirão do Quilombo;
segue a divisa pelo Ribeirão no seu sentido à montante até encontrara a divisa do
Jardim Campineiro; segue por essa divisa até o prolongamento da Rua Vicente
Palombo; deflete à esquerda e seguindo pelo prolongamento da referida Rua pela
extensão de 310 m; deflete à direita e segue por linha ideal paralela a 250 m do eixo
do Córrego da Lagoa, pela extensão de 1000 m; nesse ponto a divisa deflete à
direita e segue ainda por linha ideal numa extensão de 100 m até encontrar o
prolongamento da divisa de fundos da Ceasa; deflete à direita e segue pela divisa
lateral da Ceasa até a Rodovia D. Pedro I; neste ponto a divisa atravessa a Rodovia
e segue pelo prolongamento da cerca de divisa lateral da Ceasa até encontrar o
Córrego da Lagoa; nesse ponto a divisa deflete à esquerda e segue pelo córrego no
seu sentido à montante até atingir a divisa da Fazenda Santa Elisa; neste ponto a
divisa deflete à direita e segue pela cerca das Chácaras dos Amarais até encontrar a
cerca de divisa do Cemitério Municipal Nossa Senhora da Conceição; deflete à
esquerda e segue pela cerca de divisa do cemitério e fundos da Escola Técnica
Conselheiro Antonio Prado; deflete à direita e segue pela cerca da referida escola
até atingir a Avenida Cônego Antonio Roccato ( Estrada dos Amarais ); deflete à
direita e segue pela referida Avenida até atingir a cerca de divisa do Aeroporto dos
Amarais; deflete à esquerda e segue pela divisa do Aeroporto contornando-o até
atingir novamente a Estrada dos Amarais; deflete à esquerda e segue pela Estrada
dos Amarais até atingir o eixo da Rodovia D. Pedro I; deflete à esquerda e segue por
esse eixo em direção a Rodovia Anhanguera até atingir o Córrego Boa Vista; neste
ponto a divisa segue pelo córrego até atingir o Ribeirão Quilombo, ponto inicial
desta descrição.
II - Área de Planejamento 26:
a) UTB 11
Tem início a divisa no cruzamento da Rodovia Anhanguera – SP 330 com a divisa
Intermunicipal Campinas-Hortolândia; segue por essa Rodovia até o eixo da Rodo-
via D. Pedro I; deflete à esquerda e segue pelo eixo dessa Rodovia até o cruzamento

c/o córrego da Lagoa Boa Vista; deflete à direita e segue por esse córrego até o seu
afluente; deflete à direita e segue pelo seu afluente até chegar na divisa do loteamen-
to Vila Padre Anchieta; deflete à esquerda e segue pela divisa do loteamento até a
linha ferroviária da FEPASA; deflete à direita pegue por essa linha até chegar na
divisa Inter Municipal CPS - Sumaré segue por essa divisa até o cruzamento da
Rodovia Anhangüera SP 330, ponto inicial dessa descrição.
b) UTB 12
Tem início no cruzamento da Rodovia dos Bandeirantes c/o afluente do afluen-
te do córrego da Lagoa Boa Vista; segue pela Rodovia até encontra com a
Rodovia SP 101 Rodovia Francisco Aguirre Proença (Campinas-Monte Mor);
deflete à direita e segue por essa Rodovia até encontrar com o eixo da linha
ferroviária FEPASA; deflete à esquerda por essa linha numa distância de 345,00m
até encontrar c/as divisas dos loteamentos Parque Santa Bárbara, Parque da
Fazendinha e Parque São Jorge; deflete à direita e segue contornando o lotea-
mento Parque São Jorge numa distância de 960m aproximadamente até encon-
trar com a divisa Inter Municipal de Campinas a Hortolândia e segue por essa
divisa até a linha ferroviária da FEPASA; deflete à direita e segue por essa linha
até o encontro do loteamento Padre Anchieta, segue por esse loteamento até
encontrar o afluente da Lagoa Boa Vista, segue por esse afluente até o cruza-
mento da Rodovia dos Bandeirantes ponto inicial dessa descrição.
c) UTB 13
Começa a divisa no cruzamento da Rodovia SP-101 (Campinas--Monte Mor)
com a Rodovia dos Bandeirantes; segue a divisa pela Rodovia dos Bandeirantes
até o cruzamento com a Rodovia Anhanguera; deflete à direita e segue pela
Rodovia Anhanguera no sentido Campinas - São Paulo até o cruzamento com
a Linha Ferroviária da FEPASA; deflete à direita e segue pela linha ferroviária
pela extensão de 1000 m; deflete à levemente à esquerda e segue pela extensão
de 200 m até atingir a SP-101 (Campinas-Monte Mor); deflete à levemente à
esquerda e segue pela mesma até o cruzamento com a Rodovia dos Bandeiran-
tes, ponto inicial dessa descrição.
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ANEXO IX

EDITAL DE EXTRAVIO
A empresa NÔMADE CD’S LTDA ME (atualmente RIVAROCK
DISCO’S LTDA ME), inscrita no CNPJ sob nr. 03.354.239/0001-58,
Inscrição Estadual sob nr. 244.651.700.114, estabelecida á Rua Boaven-
tura do Amaral, 1046 – Centro – Campinas/SP, COMUNICA o extravio
do Livro de Registro de Entradas ( mod. 1A) nr 001, Livro de Registro de
Saídas (mod. 2A) nr 001, Livro de Apuração do ICMS ( mod. 9 ) nr 001,
Livro de Registro de Inventário ( mod. 7 ) nr 001, Livro de Registro de
Utilização de Documentos Fiscais e Termos de Ocorrências ( mod. 6 ) nº
1, Notas Fiscais de Venda a Consumidor série D-1, do nr. 001 á 250 da
AIDF nr. 1984 de 30/09/1999, não se responsabilizando pelo uso indevi-
do dos mesmos.
(16, 19, 20/09)

EDITAL DE EXTRAVIO
TRANSMURER TRANSPORTES LTDA. CNPJ 44626869/0001-11,
IE244100935113, COMUNICA o extravio do livro de entrada nº 06,
escriturado no periodo de 12/93 ate 03/02.

Campinas, 04 de setembro de 2006
(15, 16, 19/09)

DECLARAÇÃO  DE  EXTRAVIO  DE  NOTA  FISCAL
No intuito de assegurar a boa conduta da empresa CLAUSE TEZIER DO
BRASIL LTDA., Inscrita no CNPJ: 03. 959. 413 /0001 -96 e I.E.: 244.
854. 327. 112. afim de evitar qualquer tipo de utilização inadequada, vimos
informar que foram extraviadas as seguintes vias das notas CANCELA-
DAS: NF 4378 extraviada a 4ª via , NF 4379 extraviadas 3ª e 4ª vias, NF
4380 extraviada 4ª via e NF 4381 extraviada 4ª via, motivo pelo qual nos
isentamos de qualquer responsabilidade sobre a comercialização ilícita das
mesmas.
(19, 20, 21/09)

EDITAL DE EXTRAVIO
SIAGE JP AUTO PEÇAS LTDA ME, CNPJ: 67.444.364/0001-31 localiza-
da Rua Dezoito nº 222 DIC VI Campinas-SP, COMUNICA o extravio de 1
talão de nota fiscal série A modelo 1 de serviços do nº 001 a 050


